
DIÁRIO DA REPÚBLICA

Quarta-feira, 16 de Fevereiro de 2000 Número 39
A P Ê N D I C E N.o 23

I I
S É R I E

APÊNDICE N.o 23/2000

S U M Á R I O
Tribunal da Comarca de Águeda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Tribunal da Comarca de Albergaria-a-Velha . . . . . . . . . . . 3

Tribunal da Comarca de Alcanena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Tribunal da Comarca de Alenquer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Tribunal da Comarca de Amarante . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Tribunal da Comarca de Anadia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Tribunal da Comarca de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

1.o Juízo Criminal da Comarca de Braga . . . . . . . . . . . . . . 5

2.o Juízo Criminal da Comarca de Braga . . . . . . . . . . . . . . 5

3.o Juízo Criminal da Comarca de Braga . . . . . . . . . . . . . . 6

4.o Juízo Criminal da Comarca de Braga . . . . . . . . . . . . . . 6

Tribunal da Comarca de Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

Tribunal da Comarca de Cabeceiras de Basto . . . . . . . . . . 7

Tribunal da Comarca de Cantanhede . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

Tribunal da Comarca de Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . 8

Tribunal da Comarca de Celorico da Beira . . . . . . . . . . . . 8

3.o Juízo Cível do Tribunal da Comarca de Coimbra . . . . 8

4.o Juízo Cível do Tribunal da Comarca de Coimbra . . . . 8

Tribunal da Comarca de Condeixa-a-Nova . . . . . . . . . . . . 9

Tribunal da Comarca de Coruche . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9

Tribunal da Comarca da Covilhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9

Tribunal da Comarca de Espinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Tribunal da Comarca de Esposende . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Tribunal da Comarca de Fafe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11

Tribunal da Comarca de Felgueiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11

Tribunal da Comarca da Figueira da Foz . . . . . . . . . . . . . 12



2 APÊNDICE N.o 23 — II SÉRIE — N.o 39 — 16 de Fevereiro de 2000

Tribunal da Comarca de Figueiró dos Vinhos . . . . . . . . . . 13

1.o Juízo Cível do Tribunal da Comarca do Funchal . . . . 13

2.o Juízo Cível do Tribunal da Comarca do Funchal . . . . 14

Tribunal da Comarca do Fundão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Tribunal da Comarca de Grândola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Tribunal da Comarca da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

1.o Juízo Cível do Tribunal da Comarca de Guimarães . . . 15

3.o Juízo Cível do Tribunal da Comarca de Guimarães . . . 16

Tribunal da Comarca de Lagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16

1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa . . . 17

2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa . . . 18

3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa . . . 20

4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa . . . 26

5.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa . . . 30

6.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa . . . 32

1.a Vara Cível do Tribunal da Comarca de Lisboa . . . . . . 37

4.a Vara Cível do Tribunal da Comarca de Lisboa . . . . . . 37

5.a Vara Cível do Tribunal da Comarca de Lisboa . . . . . . 37

6.a Vara Cível do Tribunal da Comarca de Lisboa . . . . . . 38

7.a Vara Cível do Tribunal da Comarca de Lisboa . . . . . . 39

9.a Vara Cível do Tribunal da Comarca de Lisboa . . . . . . 40

1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Loures . . 40

Tribunal da Comarca da Lousã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41

Tribunal da Comarca da Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41

Tribunal da Comarca de Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . 41

Tribunal da Comarca de Marco de Canaveses . . . . . . . . . 41

Tribunal da Comarca da Marinha Grande . . . . . . . . . . . . 41

Tribunal da Comarca de Miranda do Douro . . . . . . . . . . . 42

Tribunal da Comarca de Mirandela . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42

Tribunal da Comarca de Mogadouro . . . . . . . . . . . . . . . . . 42

Tribunal da Comarca de Moimenta da Beira . . . . . . . . . . 42

Tribunal da Comarca da Moita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43

Tribunal da Comarca de Montemor-o-Novo . . . . . . . . . . . 43

Tribunal da Comarca de Montemor-o-Velho . . . . . . . . . . . 43

Tribunal da Comarca de Ourém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43

Tribunal da Comarca de Ovar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44

Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira . . . . . . . . . . . . 44

Tribunal da Comarca de Penafiel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44

Tribunal da Comarca de Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44

Tribunal da Comarca de Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . 45

Tribunal da Comarca de Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . 45

Tribunal da Comarca de Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46

1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto . . . 46

2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto . . . 50

3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto . . . 55

1.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto . . . . 61

2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto . . . . 61

3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto . . . . 61

4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto . . . . 62

Tribunal da Comarca de Porto de Mós . . . . . . . . . . . . . . . 62

Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim . . . . . . . . . . . . 63

Tribunal da Comarca de Rio Maior . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66

Tribunal da Comarca de Santiago do Cacém . . . . . . . . . . 66

Tribunal da Comarca de São João da Madeira . . . . . . . . . 67

Tribunal da Comarca de Sátão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67

Tribunal da Comarca de Seia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67

Tribunal da Comarca de Sesimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68

Tribunal da Comarca de Silves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68

1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra . . . 68

2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra . . . 69

3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra . . . 69

Tribunal da Comarca de Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 69

Tribunal da Comarca de Torres Vedras . . . . . . . . . . . . . . . 69

Tribunal da Comarca de Vale de Cambra . . . . . . . . . . . . . 69

Tribunal da Comarca de Valongo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70

Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia . . . . . . . . . . . 70

1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 71

2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 72

3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 73

Tribunal da Comarca de Vila Pouca de Aguiar . . . . . . . . . 73

Tribunal da Comarca de Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74

Tribunal de Família e Menores de Cascais . . . . . . . . . . . . 74

Tribunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira . . . 94

Tribunal de Instrução Criminal de Évora . . . . . . . . . . . . . 101



3APÊNDICE N.º 23 — II SÉRIE — N.º 39 — 16 de Fevereiro de 2000

TRIBUNAL DA COMARCA DE ÁGUEDA
Aviso de contumácia n.º 5150/2000 — AP. — A Dr.ª Te-

resa do Rosário Ferreira de Sousa, Juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Águeda, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 218/95, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Linda Agostinho, solteira,
nascida em 22 de Novembro de 1974, natural de Mantes-la-Jolie,
França, filha de Mohammed Barbara e de Maria Elvira de Jesus
Agostinho, com última residência conhecida em Vale do Grou,
Aguada de Baixo, Águeda, actualmente ausente em parte incerta,
por se encontrar indiciada pelo crime de falsificação, previsto e
punido pelos artigos 228.º, n.os 1, alínea a) e 2 e 229.º, n.º 1 e um
crime de burla, previsto e punido pelo artigo 313.º, n.º 1, todos do
Código Penal, foi a mesma por despacho de 21 de Dezembro de
1998, declarada cessada a sua situação de contumácia.

7 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa do Rosário
Ferreira de Sousa. — O Escrivão-Adjunto, José Virgílio dos San-
tos Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBERGARIA-A-VELHA
Aviso de contumácia n.º 5151/2000 — AP. — Torna-se pú-

blico que no processo comum, singular n.º 300/90, da 2.ª Secção
do 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Albergaria-A-Velha, em
que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Ja-
neiro de 1927, o arguido Jorge Cardoso Ferreira Vieira, filho de
João Ferreira Vieira e de Glória da Conceição Penelas Cardoso, ca-
sado, comerciante, nascido a 6 de Agosto de 1960, em Mateus, Vila
Real e com última residência conhecida em Portugal, em Boque,
Cruzamento de Murça, Vila Real, foi, por despacho de 29 de No-
vembro de 1999 cessada a declaração de contumácia.

21 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5152/2000 — AP. — Torna-se pú-
blico que no processo comum, singular n.º 300/90, da 2.ª Secção
do 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Albergaria-A-Velha, em
que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos ar-
tigos 23.º e 24.º, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, o arguido Jorge Cardoso Ferreira Vieira, filho de
João Ferreira Vieira e de Glória da Conceição Penelas Cardoso, ca-
sado, comerciante, nascido a 6 de Agosto de 1960, em Mateus, Vila
Real e com última residência conhecida em Portugal, em Boque,
Cruzamento de Murça, Vila Real, foi, por despacho de 29 de No-
vembro de 1999 cessada a declaração de contumácia.

21 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5153/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Fernanda Fernandes Roberto, Juíza de direito deste Tribunal
da Comarca de Albergaria-A-Velha, faz saber que, por despacho
de 10 de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo co-
mum, registados sob o n.º 154/97, pendentes neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido João Paulo Feliz Ale-
grias, casado, industrial, filho de Arnaldo Lobo Alegrias e de
Maria de Lurdes Carona Feliz, nascido em 7 de Novembro de
1967, natural de Vila Vilosa, portador do bilhete de identidade
n.º 10046192, do Arquivo de Identificação de Lisboa, com últi-
ma residência conhecida em Rua O, lote 3, Quinta dos Mosque-
teiros, Vale Figueira, Monte da Caparica, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido no
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro e artigo 1.º do Código Penal, de 1982 revisto pelo De-
creto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi o mesmo arguido decla-
rado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou de-
tenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados directa ou indirectamente pelo arguido
após esta declaração.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Fernanda
Fernandes Norberto. — A Oficial de Justiça, Conceição Campos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCANENA
Aviso de contumácia n.º 5154/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 44/97 da Úni-
ca Secção deste Tribunal da Comarca de Alcanena, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Ivo Almeida Mateus, casado,
pedreiro, nascido em 24 de Outubro de 1959, na freguesia e con-
celho de Alcanena, filho de Ivo Cardoso Mateus e de Silvina de
Almeida Morgado, portador do bilhete de identidade n.º 6093461,
emitido em 18 de Março de 1993, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa e com última residência conhecida no Largo do D. Fran-
cisco Sá Carneiro, 42, 2.º, esquerdo, Faro, foi por despacho de 29
de Dezembro de 1999, declarada cessada, nos termos do artigo
336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, a contumácia que lhe
tinha sido aplicada em 23 de Junho de 1997, face à sua apresenta-
ção neste Tribunal.

29 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito (de turno), Paulo
Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Natércia Maria Morgado Isidro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALENQUER
Aviso de contumácia n.º 5155/2000 — AP. — A Dr.ª Fá-

tima Maria Oliveira Baptista, Juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Alenquer, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 60/95.4 TAALQ pendente nesta Comarca
contra o arguido Henrique Gonçalves Cordeiro, casado, do Barreiro,
nascido a 16 de Março de 1940, filho de Artur Cordeiro e de Ana
Gonçalves, com última residência conhecida em Chã, Vivenda Cri/Bi,
Santo Quintino, Sobral de Monte Agraço, por despacho datado de
20 de Janeiro de 1999 foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º e 337.º do Código Penal, por haver cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea c), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro e 313.º, n.º 1 do Código Penal, então em vigor e
actualmente referenciado ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal re-
visto. A presente declaração, implica para o arguido: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou à deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após esta
declaração; proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade,
passaporte, certificados de registo criminal, carta de condução, cer-
tidões ou registos em conservatórias dos registos civil, comercial e
predial e, ainda, quaisquer documentos junto dos Serviços de Es-
trangeiros e Fronteiras.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Maria Oli-
veira Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Júlia Moço.

Aviso de contumácia n.º 5156/2000 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Maria Oliveira Baptista, Juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Alenquer, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 50/95.7 TAALQ pendente nesta Comarca
contra o arguido José da Silva Antunes, casado, industrial, filho de
José Antunes Júnior e de Eugénia Dias da Silva, nascido a 7 de
Outubro de 1938, natural da Sertã, com última residência conhe-
cida na Praça da República, 2, Sertã, por despacho datado de 22
de Fevereiro de 1999 foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º e 337.º do Código Penal, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea c), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro e 313.º, n.º 1 do Código Penal, então em vigor e actual-
mente referenciado ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal revisto.
A presente declaração, implica para o arguido: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou à detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após esta
declaração; proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade,
passaporte, certificados de registo criminal, carta de condução,
certidões ou registos em conservatórias dos registos civil, comer-
cial e predial e, ainda, quaisquer documentos junto dos Serviços
de Estrangeiros e Fronteiras.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Maria Oli-
veira Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Júlia Moço.

Aviso de contumácia n.º 5157/2000 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Maria Oliveira Baptista, Juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
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bunal da Comarca de Alenquer, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 40/95.2 TAALQ pendente nesta Comarca
contra a arguida Sofia Maria Portelinha Menino Libério, casada,
artesa, filha de Francisco Carlos Caixeiro Menino e de Etelvina
Rodrigues Portelinho Menino, nascida a 30 de Abril de 1969, em
Angola, com última residência conhecida na Rua de Ivone Silva,
270, B, da Caneira, Montijo, por despacho datado de 20 de Janei-
ro de 1999 foi a mesma declarada contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 337.º do Código Penal, por haver cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea c), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro e 313.º, n.º 1 do Código Penal, então em rigor e actual-
mente referenciado ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal revisto.
A presente declaração, implica para a arguida: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou à detenção da
arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após esta
declaração; proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade,
passaporte, certificados de registo criminal, carta de condução,
certidões ou registos em conservatórias dos registos civil, comer-
cial e predial e, ainda, quaisquer documentos junto dos Serviços
de Estrangeiros e Fronteiras.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Maria Oli-
veira Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Júlia Moço.

Aviso de contumácia n.º 5158/2000 — AP. — Torna-se pú-
blico que no processo comum n.º 110/93.9 TBALQ do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Alenquer, em que é acusado pelo Minis-
tério Público da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, Maria de Lurdes Moreira
Ferreira Borges, casada, nascida a 21 de Julho de 1955, filha de
João Ferreira e de Adelaide da Cruz Moreira, natural de Almada e
com última residência conhecida na Avenida de Dom Nuno Álva-
res Pereira, 13, cave, direita, Almada, por despacho de 2 de Março
de 1999, foi cessada a declaração de contumácia.

4 de Janeiro de 1999. — A Juíza de Direito, Fátima Maria Oli-
veira Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Júlia Moço.

Aviso de contumácia n.º 5159/2000 — AP. — Torna-se pú-
blico que no processo comum n.º 10/93.2 TAALQ do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Alenquer, em que é acusado pelo Minis-
tério Público da prática de um crime de descaminho, previsto e pu-
nido pelo artigo 396.º, n.º 1, do Código Penal, Vítor Manuel Ra-
mos de Oliveira, solteiro, industrial, filho de António Fernandes de
Oliveira e de Maria Luísa Ramos de Oliveira, nascido em 28 de
Maio de 1954, no Brasil, com última residência conhecida na Pra-
ceta de Luís de Camões, 32, Carregado, por despacho de 2 de
Março de 1999, foi cessada a declaração de contumácia.

4 de Janeiro de 1999. — A Juíza de Direito, Fátima Maria Oli-
veira Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Júlia Moço.

Aviso de contumácia n.º 5160/2000 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Maria Oliveira Baptista, Juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Alenquer, faz saber que, no processo comum,
singular n.º 56/96.9 TAALQ pendente nesta Comarca contra o ar-
guido João Manuel Lourenço de Carvalho, casado, nascido a 23
de Junho de 1966, na freguesia de Montelavar, concelho de Sintra,
filho de Manuel Ávila Barradas de Carvalho e de Idália Maria Lou-
renço de Carvalho e com última residência conhecida na Avenida
da Liberdade, 158, F, Pêro Pinheiro, Sintra, por despacho datado
de 22 de Fevereiro de 1999 foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 337.º do Código Penal, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea c), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro e 217.º, n.º 1 do Código Penal. A presente decla-
ração, implica para o arguido: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou à detenção do arguido, sem preju-
ízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial, celebrados após esta declaração; proibição de
obter ou renovar o bilhete de identidade, passaporte, certificados
de registo criminal, carta de condução, certidões ou registos em
conservatórias dos registos civil, comercial e predial e, ainda, quais-
quer documentos junto dos Serviços de Estrangeiros e Fronteiras.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Maria Oli-
veira Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Júlia Moço.

Aviso de contumácia n.º 5161/2000 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Maria Oliveira Baptista, Juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Alenquer, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 126/94.8 TAALQ pendente nesta Comarca
contra o arguido Mário Correia da Silva, fundidor, divorciado,
natural de Santa Cruz, Coimbra, nascido a 4 de Março de 1948,
filho de António da Costa e Silva e de Maria de Jesus Correia de
Matos, com última residência conhecida na Urbanização Planalto,
lote 21, 2.º, esquerdo, Leiria, por despacho datado de 11 de Feve-
reiro de 1999 foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 337.º do Código Penal, por haver cometido em au-
toria material, na forma consumada e em concurso real, dois cri-
mes de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea c), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro e 313.º, n.º 1 do Código Penal, então em vigor e actual-
mente referenciado ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal revisto.
A presente declaração, implica para o arguido: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou à detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após esta de-
claração; proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade,
passaporte, certificados de registo criminal, carta de condução,
certidões ou registos em conservatórias dos registos civil, comer-
cial e predial e, ainda, quaisquer documentos junto dos Serviços
de Estrangeiros e Fronteiras.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Maria Oli-
veira Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Júlia Moço.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARANTE
Aviso de contumácia n.º 5162/2000 — AP. — Anuncia-se

que nos autos de processo n.º 237/99, comum colectivo, penden-
tes no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Amarante, o arguido
António Ricardo Teixeira Gonçalves e outros, filho de António
Carvalho Gonçalves e de Ana Augusta Teixeira Ricardo, natural
de São Gonçalo, Amarante, nascido a 3 de Julho de 1978, solteiro,
serralheiro, titular do bilhete de identidade n.º 12033478, com re-
sidência conhecida no lugar de Cepelos, Fregim, Amarante, por se
encontrar acusado como autor material de um crime de furto qua-
lificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alí-
nea e), com referência ao artigo 202.º, alínea d) do Código Penal,
foi declarado contumaz, por despacho de 20 de Dezembro de 1999,
nos termos do disposto no artigo 335.º, n.os 1 e 3 do Código de
Processo Penal. Tal declaração tem os seguintes efeitos: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção
do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigos
335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal); anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha
a celebrar, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, 2.ª parte do
Código de Processo Penal; proibição de o arguido obter ou reno-
var o seu passaporte, bilhete de identidade e carta de condução, e
de obter certidões ou registos das conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e automóvel; do Centro de Identificação Civil e
Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal).

30 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel
Freitas Soto Maior e Menezes. — O Escrivão-Adjunto, Fernando
Joaquim Mendes Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 5163/2000 — AP. — Torna-se pú-
blico que no processo comum n.º 115/91, pendente no 2.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Amarante, em que é acusado pelo
Ministério Público da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1 do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, o arguido
António Lemos Pires, filho de Francisco Sousa Pires e de Maria
Rosa Sousa Lemos, nascido em 23 de Março de 1966, na fregue-
sia de Agilde, Celorico de Basto, foi, por despacho de 21 de Se-
tembro de 1999, cessada a declaração de contumácia, por o proce-
dimento criminal ter sido julgado extinto por efeito da prescrição.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5164/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 15 de Dezembro de 1999, nos
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autos de processo comum, singular n.º 106/94, do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Amarante, que o Ministério Público move ao
arguido António Carvalho Teixeira da Silva, casado, nascido a 26
de Outubro de 1943, filho de Joaquim Teixeira da Silva e de Maria
Albertina Carvalho e residente no lugar de Subacelo, Freixo de
Baixo, Amarante, foi declarada cessada a situação de contumácia
em que o mesmo se encontrava, por ter sido feita a apresentação
em Juízo.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Freitas
Soto Maior e Menezes. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Pe-
reira Leite Pegada Olo.

Aviso de contumácia n.º 5165/2000 — AP. — Torna-se
público que no processo comum n.º 63/92, pendente no 2.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Amarante, em que é acusado pelo
Ministério Público da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decre-
to com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, o argui-
do António Lemos Pires, filho de Francisco Sousa Pires e de Ma-
ria Rosa Sousa Lemos, nascido em 23 de Março de 1966, na
freguesia de Agilde, Celorico de Basto, foi, por despacho de 22 de
Setembro de 1999, cessada a declaração de contumácia, por ter sido
ordenado o arquivamento dos autos.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5166/2000 — AP. — Torna-se
público que no processo comum n.º 411/90, pendente no 2.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Amarante, em que é acusado pelo
Ministério Público da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e
2, alínea a) do Decreto com força de lei n.º 13 004, o arguido
Victor Manuel da Conceição Pereira, filho de Armindo Rodrigues
e de Maria da Conceição Ferreira Pereira, nascido em 18 de No-
vembro de 1946, na freguesia de Massarelos, Porto, foi, por des-
pacho de 24 de Setembro de 1999, cessada a declaração de contu-
mácia, por o procedimento criminal ter sido julgado extinto por
efeito da prescrição.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5167/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 16 de Dezembro de 1999, nos
autos de processo comum, colectivo n.º 240/99, do 1.º Juízo, que
o Ministério Público move ao arguido Victor Manuel Leite de Car-
valho, casado, nascido a 28 de Outubro de 1966, filho de José
Fernando Sousa Carvalho e de Maria Magalhães Leite e residente
no Bairro de Chentuada, bloco 8, 2.º, esquerdo, São Gonçalo,
Amarante, foi declarada cessada a situação de contumácia em que
o mesmo se encontrava, por ter sido declarado extinto o procedi-
mento criminal ao abrigo da Lei da Amnistia.

11 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Frei-
tas Soto Maior e Menezes. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela
Pereira Leite Pegada Olo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANADIA
Aviso de contumácia n.º 5168/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 17 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 29/99 do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Anadia, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Arlindo Narciso Pascoal Santinho, solteiro, nascido
a 20 de Agosto de 1966, filho de Joaquim Santinho e de Maria da
Conceição Pascoal, natural da freguesia de Brotas, concelho de
Mora e com última residência conhecida em Almas da Areosa,
Aguada de Cima, Águeda, foi o arguido declarado contumaz nos
termos do disposto nos artigos 335.º do Código de Processo Penal,
com as seguintes consequências: suspensão dos termos ulteriores do
processo, até à apresentação ou à detenção do arguido, sem preju-
ízo da realização de actos urgentes, nos termos do disposto no
artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3); anulabilidade de negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo
337.º, n.º 1); proibição do arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de con-

dução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e as conservatórias de registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal), por se encontrar indiciado pelo crime de roubo, previsto e
punido pelas disposições conjugadas dos artigos 210.º, n.os 1 e 2,
alínea b) e 204.º, n.os 1, alínea b) e 2, alínea f), ambos do Código
Penal.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Araújo e Silva. — O Escrivão-Adjunto, Alípio da Luz Pereira.

Aviso de contumácia n.º 5169/2000 — AP. — O Dr. Vi-
tor Carlos Simões Morgado, Juiz de direito deste Tribunal da
Comarca de Anadia, faz saber que, por despacho de 12 de Janeiro
de 2000, proferido nos autos de processo comum, colectivo, re-
gistados sob o n.º 56/99, pendente neste Tribunal, que o Ministé-
rio Público move contra a arguida Glória de Fátima Lameira Bran-
dão Batista Quintela, casada, doméstica, nascida a 14 de Abril de
1964, filha de Pedro Brandão Batista Pirico e de Leonor da Con-
ceição Lameira Brandão, natural da freguesia de Santa Justa, Lis-
boa e com última residência conhecida na Rua de Cardoso Avelino,
54, Lamego, por haver cometido um crime de burla agravada, pre-
visto e punido pelos artigos 313.º, n.º 1 e 314.º, alínea c) do Có-
digo Penal, de 1982, foi o mesmo arguido declarado contumaz,
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados di-
recta ou indirectamente pelo arguido após esta declaração. Fican-
do-lhe ainda vedada a obtenção ou renovação do bilhete de identi-
dade, passaporte e carta de condução.

11 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Vítor Carlos Simões
Morgado. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE BEJA
Aviso de contumácia n.º 5170/2000 — AP. — O Dr. An-

tónio Joaquim Conceição da Silva, Juiz de direito no Tribunal da
Comarca de Beja, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 16-1/98 pendentes na 1.ª Secção do 1.º Juízo deste Tri-
bunal, que o Ministério Público move ao arguido Zeferino Joaquim
Gonçalves Ribeiro, solteiro, carpinteiro, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 10181220, natural de Beringel, Beja, nascido a 18 de
Outubro de 1970, filho de José João da Silva Ribeiro e de Mariana
Antónia Lopes Gonçalves, residente no Bairro Novo do Pelame, 31,
em Beja, por haver cometido o crime, previsto e punido pelo ar-
tigo 292.º do Código Penal, foi declarada a cessação de contumá-
cia, por despacho de 14 de Dezembro de 1998.

20 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, António Joaquim
Conceição da Silva. — A Escrivã Auxiliar, Rosa Maria Ribeiro
Feixeira.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 5171/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria dos Prazeres Rodrigues Silva, Juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Braga, faz público que, por des-
pacho de 4 de Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 24/99, pendentes neste 1.º Juízo, foi declarada
cessada a contumácia do arguido José Manuel Brás Pinheiro, sol-
teiro, trolha, nascido a 22 de Março de 1966, em Várzea Cova,
Fafe, filho de Florêncio Francisco Pinheiro e de Adélia Brás, por-
tador do bilhete de identidade n.º 8617345 e residente no lugar de
Várzea Cova, Várzea Cova, Fafe, conforme publicação no Diário
da República, 2.ª série, n.º 117, de 20 de Maio de 1999, apêndice
n.º 61.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria dos Praze-
res Rodrigues Silva. — O Escrivão Auxiliar, Benjamim G. Silva.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 5172/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria de Fátima Furtado, Juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
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Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, por despacho de 17
de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 663/99, pendentes neste 2.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido José Manuel Batista Fernandes, casa-
do, nascido a 23 de Abril de 1965, em Merelim São Pedro, Braga,
filho de Domingos da Costa Fernandes e de Maria da Conceição
Gomes Batista, com última residência conhecida no lugar do Monte
da Forca, São Paio de Merelim, Braga, foi o mesmo arguido de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6
do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão
dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação em Juízo
ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados directa ou indirectamente pelo ar-
guido após esta declaração, bem como a proibição de obter passa-
porte, bilhete de identidade, certidões e registos junto das autori-
dades públicas.

21 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Furtado. — O Escrivão-Adjunto, Emanuel Fernando Reis
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 5173/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria de Fátima Furtado, Juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, por despacho de 5
de Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 465/99, pendentes neste 2.º Juízo, que o Ministério Público
move contra o arguido Carlos Manuel Cunha Rodrigues Curado,
casado, nascido a 19 de Maio de 1962, em Moçambique, filho de
António Augusto Curado e de Maria de Fátima da Cunha Rodri-
gues Curado, com última residência conhecida na Rua do Conde
Sabugosa, 21, 7.º, esquerdo, Lisboa, foi o mesmo arguido declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou
detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados directas ou indirectamente pelo argui-
do após esta declaração, bem como a proibição de obter passaporte,
bilhete de identidade, certidões e registos junto das autoridades
públicas.

5 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Furtado. — A Escrivã-Adjunta, Ercília Quintas.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 5174/2000 — AP. — O Dr. José
Manuel Alves Flores, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Braga, faz público que, por despacho de 21
de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 208/96, pendentes neste 3.º Juízo, foi declarada cessa-
da a situação de contumácia, em que se encontrava o arguido Luís
João Vieira de Sousa, nascido a 17 de Dezembro de 1970, em São
José de São Lázaro, Braga, filho de João Luís Ribeiro Sousa e de
Maria Gabriela Vieira Martins, portador do bilhete de identidade
n.º 9626928, residente na Rua do Conselheiro Lobato, 203, 3.º,
direito, Braga.

21 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Manuel Al-
ves Flores. — A Oficial de Justiça, Deolinda Sá.

Aviso de contumácia n.º 5175/2000 — AP. — O Dr. José
Manuel Alves Flores, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Braga, faz saber que, por despacho de 4 de
Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular
n.º 815/99, pendente neste 3.º Juízo, foi declarado contumaz a ar-
guida Dália Regina da Costa Filipe, nascida a 21 de Maio de 1976,
em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha de João Silveira Filipe
e de Fernanda Maria Correia Costa, portadora do bilhete de iden-
tidade n.º 10854522, com última residência conhecida na Rua de
Cónego Rafael Álvares Costa, 40, 5.º, direito, Braga, actualmente
a residir em parte incerta, por haver indícios de ter cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro com as alterações do Decreto-Lei n.º 316/97, o que im-
plica para a arguida a suspensão dos termos ulteriores do processo,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta data, bem como a proibição de obtenção de cer-
tidões ou quaisquer outros documentos junto das conservatórias de
registos civil, predial, automóvel e comercial, repartições de finan-

ças, passaporte ou sua renovação, carta de condução, bilhete de
identidade e certificado de registo criminal. Fica-lhe também ve-
dado efectuar quaisquer registos junto de autoridades públicas, no-
meadamente conservatórias, Direcção-Geral de Viação, governos
civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

4 de Janeiro de 1999. — O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. — A Oficial de Justiça, Marília de Fátima da Silva Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 5176/2000 — AP. — O Dr. José
Manuel Alves Flores, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Braga, faz público que, por despacho de 4
de Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 232/98, pendente neste 3.º Juízo, foi declarada cessada a
situação de contumácia em que se encontrava o arguido Paulino
Leite Barroso, casado, comerciante, nascido a 18 de Julho de 1944,
em Mariz, do Barcelos, filho de Domingos José Barroso e de Adélia
do Vale Leite, residente na Rua de Elias Garcia, 245, 3.º, aparta-
mento 34, Barcelos.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. — O Oficial de Justiça, Armando Lima Peixoto.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 5177/2000 — AP. — O Dr. João
António Peres Oliveira Coelho, Juiz de direito do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, torna público que, no pro-
cesso comum, singular n.º 521/98 a correr termos pelo 4.º Juízo, que
o Ministério Público move ao arguido Domingos Gonçalves da
Silva, casado, comerciante, nascido a 4 de Novembro de 1943, em
Outeiro, Montalegre, filho de Calisto da Silva e de Joaquina Gon-
çalves Tormenta, portador do bilhete de identidade n.º 3305007,
emitido em 5 de Maio de 1988, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa e residente na Rua de Gago Coutinho, 3, 3.º, direito, Odi-
velas, por haver indícios de ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 218.º, n.º 1 do Código Penal foi, por despacho de
23 de Novembro de 1999, declarada cessada a contumácia.

20 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, João António
Peres Oliveira Coelho. — O Escrivão-Adjunto, João Macedo.

Aviso de contumácia n.º 5178/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 10 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 676/96, do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a con-
tumácia imposta em 12 de Fevereiro de 1997 aos arguidos, Maria
de Fátima da Costa Pereira, solteira, massagista, nascida a 30 de
Maio de 1964, em Sé Nova, Coimbra, filha de Marcelino Rodri-
gues Pereira e de Emélia dos Santos Costa Pereira, titular do bi-
lhete de identidade n.º 65933354, e António José da Palma Car-
valho, solteiro, empregado de mesa, nascido a 15 de Maio de 1971,
em Sé Nova, Coimbra, filho de Gil da Silva Carvalho e de Mavel-
dia Louzeiro da Palma, titular do bilhete de identidade n.º 9645034,
ambos com última residência conhecida, no lugar de Barral, São
João de Vila Chã, Ponte da Barca, em virtude de ter sido decla-
rado extinto o procedimento criminal, por desistência de queixa.

20 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, João António
Peres Oliveira Coelho. — O Oficial de Justiça, António Santos.

Aviso de contumácia n.º 5179/2000 — AP. — O Dr. João
António Peres Oliveira Coelho, Juiz de direito do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no processo
comum, singular n.º 439/99 a correr termos no 4.º Juízo, foi o ar-
guido Manuel Joaquim Oliveira Sá, casado, vendedor, nascido a 25
de Agosto de 1964, em Antas, Famalicão, filho de Flávio Correia
de Sá e de Maria Cardoso de Oliveira, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 7002733, de 4 de Agosto de 1992, passado pelo Arqui-
vo de Identificação de Braga, com última residência conhecida na
Rua de Naia, 62, 2.º, direito, em Maximinos, Braga, por despacho
de 22 de Novembro de 1999 e por haver cometido um de furto,
previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 do Código Penal, decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, o que implica para este arguido a proibição de obter
a seu requerimento ou de outrém a seu rogo, quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de quaisquer autoridades públicas,
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nomeadamente bilhete de identidade, certificado de registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução, licença de uso e porte de arma,
licença de caça, carta de caçador, licença de pesca, livrete e título
de registo de propriedade, atestado de residência e outros atesta-
dos administrativos, cartão de contribuinte, caderneta militar e
outros documentos ou certidões emitidas por entidades militares,
cartão de identificação de empresário em nome individual, certifi-
cado de contumácia, documentos e certificados da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial e predial,
implicando ainda para este arguido a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial que, desde agora, venha a celebrar.

20 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, João António
Peres Oliveira Coelho. — O Escrivão-Adjunto, João Macedo.

Aviso de contumácia n.º 5180/2000 — AP. — O Dr. João
António Peres Oliveira Coelho, Juiz de direito do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, torna público que, no pro-
cesso comum, singular n.º 1287/94 a correr termos pelo 4.º Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido Manuel Mendes Carnei-
ro, casado, comerciante, nascido a 21 a Maio de 1952, em Lamelas,
Santo Tirso, filho de Manuel Carneiro Dias e de Rosa Moreira
Mendes, portador do bilhete de identidade n.º 3006945, emitido em
5 de Dezembro de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa
e residente em Restaurante Eira, sito em Quinta da Eira, lugar de
Pica, Tenões, em Braga, por haver indícios de ter cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro e artigos 313.º e 314.º do Código Penal foi, por despa-
cho de 6 de Dezembro de 1999, declarada cessada a contumácia.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, João António Peres
Oliveira Coelho. — O Escrivão-Adjunto, João Macedo.

Aviso de contumácia n.º 5181/2000 — AP. — O Dr. João
António Peres Oliveira Coelho, Juiz de direito do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, torna público que, no pro-
cesso comum, singular n.º 283/98 a correr termos pelo 4.º Juízo, que
o Ministério Público move ao arguido Mário Augusto Magalhães
Loureiro, casado, electricista, nascido a 27 a Maio de 1949, em Para-
nhos, Porto, filho de Mário Marques Loureiro e de Palmira Ferreira
de Magalhães, portador do bilhete de identidade n.º 1920143, emi-
tido em 2 de Agosto de 1990, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa e residente na Rua de Pedro Homem de Melo, 56, 4.º, di-
reito, Águas Santas, Maia, por haver indícios de ter cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal,
foi, por despacho de 30 de Novembro de 1999, declarada cessada
a contumácia.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, João António Peres
Oliveira Coelho. — O Escrivão-Adjunto, João Macedo.

Aviso de contumácia n.º 5182/2000 — AP. — O Dr. João
António Peres Oliveira Coelho, Juiz de direito do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, torna público que, no pro-
cesso comum, singular n.º 351/91, da ex-2.ª Secção do 4.º Juízo e
actualmente a correr termos pelo 4.º Juízo, que o Ministério Público
move ao arguido Joaquim Alcides Teixeira Ferraz, divorciado, in-
dustrial, nascido a 24 de Setembro de 1950, em Vila Verde, Fel-
gueiras, filho de Manuel da Costa Ferraz e de Maria Rosa Teixeira,
portador do bilhete de identidade n.º 5749868, emitido em 17 de
Março de 1979, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e residente
no lugar de Santo Amaro, Airães, Felgueiras, por haver indícios de
ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 24.º, n.os 1 e 2, alínea c) do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927 foi, por despa-
cho de 10 de Dezembro de 1999, declarada cessada a contumácia.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, João António Peres
Oliveira Coelho. — O Escrivão-Adjunto, João Macedo.

Aviso de contumácia n.º 5183/2000 — AP. — O Dr. João
António Peres Oliveira Coelho, Juiz de direito do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, torna público que, no pro-
cesso comum, singular n.º 1023/93, da ex-2.ª Secção, do 4.º Juízo
e actualmente a correr termos pelo 4.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido António Oliveira Sobral, casado, industrial,
nascido a 15 de Setembro de 1938, em Sernancelhe, filho de João
Sobral de Azevedo e de Luísa da Silva Oliveira, portador do bi-

lhete de identidade n.º 1531718, emitido em 3 de Agosto de 1981,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e residente em Casa de
Santo António, Sernancelhe, Moimenta da Beira, por haver indí-
cios de ter cometido um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e artigos 313.º e 314.º,
alínea a) do Código Penal foi, por despacho de 13 de Dezembro
de 1999, declarada cessada a contumácia.

7 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, João António Peres
Oliveira Coelho. — O Escrivão-Adjunto, João Macedo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGANÇA
Aviso de contumácia n.º 5184/2000 — AP. — A Dr.ª Fran-

cisca Maria Prazeres Martins Pires Preto, Juíza de direito do Tri-
bunal da Comarca de Bragança, faz saber que, por despacho de 6
de Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 311/94, a correr termos pelo 1.º Juízo deste Tribunal, em
que é arguida Ana Maria Calado Carvalho, solteira, nascida em 3
de Maio de 1970, filha de Arlindo Lopes Carvalho e de Maria Laura
Ferreira Calado, natural de Vilarinho da Castanheira, Carrazeda de
Ansiães, titular do bilhete de identidade n.º 9175101 e, com últi-
ma residência conhecida na Avenida de Dona Emília, 222, São
João do Estoril, por haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e artigo 313.º do
Código Penal, foi declarada cessada a situação de contumácia da
arguida, por desistência de queixa.

6 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Francisca Maria
Prazeres Martins Pires Preto. — A Escrivã Auxiliar, Maria Ar-
minda Medeiros.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CABECEIRAS
DE BASTO

Aviso de contumácia n.º 5185/2000 — AP. — A Dr.ª Ale-
xandra Maria Lage, Juíza de direito, neste Tribunal da Comarca de
Cabeceiras de Basto, faz saber que, por despacho de 13 de De-
zembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, com a
intervenção de Tribunal Singular, registados sob o n.º 18-A/98, pen-
dentes neste Tribunal, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Paula Manuela Teixeira Gonçalves Mendes, casada, empre-
sária, industrial, nascida a 30 de Julho de 1964, em Massarelos,
Porto, portadora do bilhete de identidade n.º 6502441, residente na
Rua de Luís Soares Barbosa, 3, 5.º, apartamento 28, em Braga, foi
declarada cessada a declaração de contumácia em que a arguida se
encontrava, por apresentação da mesma.

20 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Alexandra Ma-
ria Lage. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE CANTANHEDE
Aviso de contumácia n.º 5186/2000 — AP. — A Dr. Ma-

ria Natália Figueiredo Queirós, Juíza de direito deste Tribunal da
Comarca de Cantanhede, faz saber que, por despacho de 21 de De-
zembro de 1999, proferido nos autos de processo comum n.º 70/96,
pendentes neste Tribunal, no 2.º Juízo, que o Ministério Público move
ao arguido José Rodrigues Mendes, filho de Rodrigues Mendes e
de Jureka Abdul, natural de Moçambique, nascido a 10 de Junho
de 1960, solteiro, com última residência conhecida na Avenida de
Fontes Pereira de Melo, 35, 15-A, Lisboa, pela prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal, foi de-
clarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de 8
de Abril de 1997.

28 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Natália
Figueiredo Queirós. — A Escrivã-Adjunta, Cândida Bessa.

Aviso de contumácia n.º 5187/2000 — AP. — O Dr. An-
tónio Miguel Veiga, Juiz de direito do 1.º Juízo deste Tribunal da
Comarca de Cantanhede, faz saber que, por despacho de 21 de
Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum re-
gistados sob o n.º 46/99, pendentes neste 1.º Juízo e Tribunal, que



8 APÊNDICE N.º 23 — II SÉRIE — N.º 39 — 16 de Fevereiro de 2000

o Ministério Público move contra o arguido Carlos Manuel da
Costa Carvalho, solteiro, industrial, nascido em 22 de Março de
1968, natural da freguesia de São Félix, concelho de Vila Nova de
Gaia, filho de José de Carvalho e de Olinda da Costa e com última
residência conhecida na Rua das Padeiras em Ourentã, Cantanhede,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5
e 6 do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação em
Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados directa ou indirectamente
pelo arguido após esta declaração; proibição de obter bilhete de
identidade, registo criminal, passaporte e outros documentos e cer-
tidões, junto de qualquer autoridade ou repartição pública.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, António Miguel
Veiga. — A Oficial de Justiça, Cristina Bártolo Moura F. Vítor.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTELO BRANCO
Aviso de contumácia n.º 5188/2000 — AP. — O Dr. Luís

Migueis Garcia, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Castelo Branco, faz saber que, no processo comum, singular
n.º 139/99, do 2.º Juízo deste Tribunal, pendentes nesta Comarca
contra o arguido Carlos Alberto da Silva Ferreira solteiro, comer-
ciante, natural do Fundão, nascido a 20 de Setembro de 1966, fi-
lho de Agostinho Ferreira e de Cidália da Silva, titular do bilhete
de identidade n.º 10140886, e com última residência conhecida na
Rua do Marquês de Pombal, 27, 1.º, direito, em Fundão, por se en-
contrar acusado na prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, parte final, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, é o mes-
mo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, o que implica para o arguido: a passagem
imediata de mandados de detenção para efeitos do disposto no ar-
tigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial; a proibição de obter ou
renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, cer-
tidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autori-
dades públicas, nomeadamente, conservatórias dos registos civil
predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identifica-
ção Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Migueis Gar-
cia. — O Escrivão-Adjunto, Raul Emídio Pires Ferro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CELORICO
DA BEIRA

Aviso de contumácia n.º 5189/2000 — AP. — O Dr. Mi-
guel Mauro Fernandes Castro, juiz de direito da Comarca de Celo-
rico da Beira, faz saber que, por despacho de 21 de Dezembro de
1999, proferido nos autos de processo comum n.º 152/95, a correr
termos por este Tribunal da Comarca de Celorico da Beira, que o
Ministério Público move ao arguido Joaquim Almeida Rodrigues,
casado, nascido a 29 de Dezembro de 1951, filho de José Augusto
Rodrigues e de Ana de Almeida, natural de Salgueirais, Fundão,
com o bilhete de identidade n.º 4179350, de 8 de Agosto de 1991,
Lisboa, e com última residência conhecida no Largo da Estação,
12, 5.º, direito, Fundão, pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do
Decreto com força de lei n.º 13 004, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 19 de Maio de 1993.

21 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Miguel Mauro
Fernandes Castro. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Cardoso
Achando.

Aviso de contumácia n.º 5190/2000 — AP. — O Dr. Mi-
guel Mauro Fernandes Castro, juiz de direito da Comarca de Celo-
rico da Beira, faz saber que, por despacho de 20 de Dezembro de
1999, proferido nos autos de processo comum n.º 198/92, a correr
termos por este Tribunal da Comarca de Celorico da Beira, que o
Ministério Público move ao arguido Mário Almeida Afonso Rodri-
gues, casado, comerciante, nascido a 27 de Julho de 1947, filho de
José Augusto Rodrigues e de Ana de Almeida, natural de Salguei-
ro, Fundão, com última residência conhecida na Rua da Cidade do
Fundão, 11, Covilhã, pela prática do crime de artigos 23.º e 24.º do

Decreto com força de lei n.º 13 004, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 11 de Junho de 1996.

21 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Miguel Mauro
Fernandes Castro. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Cardoso
Achando.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 5191/2000 — AP. — A Dr.ª Paula
Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo Crimi-
nal de Coimbra, faz saber que, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 415/99, pendentes no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Coimbra, e arguido Ricardo José Almeida Couto, sol-
teiro, nascido a 25 de Junho de 1975, natural de Arrifana, Santa
Maria da Feira, filho de Júlio Gomes de Almeida Couto e de Ma-
ria Amorosa de Sousa Reis Melo, com última residência conhecida
na Avenida de Renato Araújo, São João da Madeira, o qual se en-
contra acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 7 de
Janeiro de 2000, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código de
Processo Penal, implicando tal declaração a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após esta
declaração e a proibição de obter bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução ou respectivas renovações, bem como certidões
junto de quaisquer conservatórias de registo e autoridades públicas.

11 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria Men-
des Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Áurea Roseiro.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 5192/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria do Carmo Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de direito
do 4.º Juízo Criminal de Coimbra, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 11 854/94, que o Ministério Público
neste 4.º Juízo move contra o arguido José António da Conceição
Agostinho, casado, comerciante, nascido a 23 de Janeiro de 1964,
filho de pai natural e de Almerinda Conceição Agostinho, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 6529460, emitido em 15 de Novem-
bro de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com a últi-
ma residência conhecida em Casais de Boiça, Alcoentre, acusado
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea c) do Código Penal, foi, por
despacho de 20 de Dezembro de 1999, declarada cessada a contu-
mácia, por ter sido declarado extinto o procedimento criminal, por
descriminalização.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do Carmo
Santos Amaral Gonçalves Ferreira. — A Funcionária Judicial, Ma-
ria de Fátima Cardoso de Matos.

Aviso de contumácia n.º 5193/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria do Carmo dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de di-
reito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 2590/92,
que o Ministério Público neste 4.º Juízo move contra o arguido
Carlos Manuel Nogueira leitão, casado, vendedor, nascido a 15 de
Julho de 1957, natural da freguesia de Tortosendo, Covilhã, filho
de Carlos Alberto Coelho Leitão, titular do bilhete de identidade
n.º 4195927-2, emitido em 7 de Outubro de 1991, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente na Rua de Santo António, 1, 1.º,
direito, Carenque, 2700 Amadora, acusado pela prática de um cri-
me de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º, n.º 2 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro
de 1927, na redacção dada pelo n.º 5 do Decreto-Lei n.º 400/82,
foi declarada cessada a contumácia, por despacho de 20 de Dezem-
bro de 1999, por amnistia.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do Carmo
dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira. — A Funcionária Judicial,
Maria de Fátima Cardoso de Matos.
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Aviso de contumácia n.º 5194/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria do Carmo Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de direito
do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 395/98, que o
Ministério Público neste 4.º Juízo move contra o arguido José Car-
los Leal Simões, casado, nascido em 7 de Novembro de 1960, na-
tural da freguesia de Mata Mourisca, concelho de Pombal, filho de
Carlos Simões e de Maria Emília da Graça Simões, com o bilhete
de identidade n.º 7092511/9, ausente em parte incerta, com última
residência conhecida em Antões, Louriçal, Pombal, acusado pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea c) do Código Penal de 1982,
e, actualmente previsto e punido pelo artigo nos termos da mesma
disposição do Decreto-Lei n.º 454/91, e artigo 218.º, alínea a), do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de
20 de Dezembro de 1999, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação do arguido, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, ce-
lebrados pelo arguido após a data da declaração, e ainda a proibi-
ção do arguido obter, documentos, certidões ou registos junto das
autoridades públicas, decretando ainda o arresto de todas as con-
tas bancárias do arguido em instituições financeira a operar em
Portugal, com o fim de o desmotivar da situação de contumácia.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do Carmo
dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Ma-
dalena Matos.

Aviso de contumácia n.º 5195/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria do Carmo Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de direito
do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 226/96, que
o Ministério Público neste 4.º Juízo move contra o arguido Gaspar
Fernando Alves de Oliveira, casado, agente comercial, comerciante,
nascido a 12 de Fevereiro de 1958, natural de Massarelos, Porto,
filho de Eduardo Augusto Ramos de Oliveira, portador do bilhete
de identidade n.º 8084062, emitido em 6 de Março de 1990, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com a última residência conhe-
cida na Rua de Brito Capelo, 171, rés-do-chão, Porto, acusado pela
prática de um crime de falsificação e burla, previsto e punido pe-
los artigos 228.º, n.º 1, alínea a), 313.º, n.º 1, alínea a), e 217.º, n.º 1
do Código Penal, foi, por despacho de 20 de Dezembro de 1999,
declarada cessada a contumácia, por ter sido declarado extinto o
procedimento criminal, por prescrição.

5 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do Carmo
Santos Amaral Gonçalves Ferreira. — A Funcionária Judicial, Ma-
ria de Fátima Cardoso de Matos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CONDEIXA-A-NOVA
Aviso de contumácia n.º 5196/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-

ria Eduarda Vila Chã, juíza de direito da Comarca de Condeixa-a-Nova,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular registados
sob o n.º 95/95, a correr termos pela Secção de Processos deste
tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido José Moita
Correia Barreiros, residente na Avenida do Infante D. Henrique, 960,
3.º, esquerdo, Cascais, pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, de que foi
declarada finda a situação de contumácia, por despacho de 17 de
Dezembro de 1999, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal.

21 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Eduarda
Vila Chã. — A Escriturária Judicial, Maria de Lurdes Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 5197/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Eduarda Vila Chã, juíza de direito da Comarca de Condeixa-a-Nova,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular registados
sob o n.º 64/97, a correr termos pela Secção de Processos deste
Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido Mikael
Carvalho Rodrigues Valente, solteiro, nascido a 30 de Junho de
1976, filho de Mário Rodrigues Valente e de Lídia Maria Macha-
do de Carvalho, natural de França, portador do bilhete de identi-
dade n.º 13134449, de 14 de Março de 1997, do Arquivo de Iden-
tificação do M. N. E., com última residência conhecida na Avenida
de Vítor Faveiro, Ansião, pela prática de um crime de consumo de

estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, um crime de furto de uso de
veículo, previsto e punido pelo artigo 304.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, e da contra ordenação previsto e punido pelo artigo pelo arti-
go 4.º do Código da Estrada, ( na versão vigente), foi declarado
extinto, por prescrição, o procedimento criminal e contra ordena-
cional, e em consequência finda a situação de contumácia, por des-
pacho de 21 de Dezembro de 1999.

22 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Eduarda
Vila Chã. — A Oficial de Justiça, Fátima Jacinto.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CORUCHE
Aviso de contumácia n.º 5198/2000 — AP. — Anuncia-se

que nos autos de processo comum, com intervenção do Tribunal
singular, registados sob o n.º 111/99, que o Ministério Público move
contra o arguido Luís Miguel da Silva Ligeiro, solteiro, servente
de pedreiro, nascido a 9 de Junho de 1978, filho de José Sequeira
Ligeiro e de Isabel Maria Campos Silva, natural de Vendas Novas,
portador do bilhete de identidade n.º 8024391, com residência no
Bairro da Esperança, 17, Santo Estevão, Benavente, e actualmente
em parte incerta, por estar acusado de ter cometido um crime de
falsificação de documento e um crime de burla, previsto e punido
pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3 e 217.º, n.º 1, respectivamente
do Código Penal, foi aquele arguido declarado contumaz, ao abrigo
do disposto no artigo 335.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, sus-
pendendo-se os trâmites do processo até à sua detenção ou apre-
sentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, implicando
para o mesmo a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial que venha a celebrar após esta declaração, e
a proibição de obter quaisquer certidões, documentos ou registos
junto das entidades oficiais (conforme artigo 337.º, n.º 3 do Códi-
go de Processo Penal).

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Fonti-
nha. — A Escrivã Auxiliar, Custódia Taxa Ferreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DA COVILHÃ
Aviso de contumácia n.º 5199/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por este Juízo correm termos uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 74/91, que o Ministério Público move contra
o arguido João José de Jesus Damas, casado, natural de Santa
Maria, Covilhã, nascido a 9 de Agosto de 1964, filho de António
Ferreira Damas e de Aida de Jesus Dias, e com última residência
conhecida na Rua do Padre Parente, 10, Vila do Carvalho, Covilhã,
por haver cometido um crime de falsificação de documento, pre-
visto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, do Código
Penal de 1982, implicando tal declaração a suspensão do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, e a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial, celebrados pelo mesmo após esta decla-
ração. Foi ainda decretada a proibição de o arguido obter ou reno-
var quaisquer documentos, certidões ou registos junto de entidades
públicas, nomeadamente, certidões dos assentos de nascimento e
casamento, passaporte, bilhete de identidade, carta de condução, e
outros documentos referentes a veículos.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, António Manuel Ro-
cha Marcelo Reis. — O Escrivão-Adjunto, Luís António Pinto de
Almeida.

Aviso de contumácia n.º 5200/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por este Juízo correm termos uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 135/98, que o Ministério Público move contra
o arguido Guontty Faysal, solteiro, nascido a 6 de Setembro de 1977,
possuidor da carta nacional francesa de identidade n.º 950734304532
e com última residência conhecida em 138, Avenida de Lodéve,
Cité Beausoleil BT 4, Montpelier, por se encontrar acusado de um
crime de ameaças, previsto e punido pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2
do Código Penal, e um crime de compra e detenção de arma e
munições proibidas, previsto e punido pelo artigo 275.º, n.os 1 e 2
do Código Penal, em conjugação com o artigo 3.º, n.º 1, alínea a),
e n.º 2 do Decreto-Lei n.º 207-A/75, de 17 de Abril, implicando tal
declaração a suspensão do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, e a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, ce-
lebrados pelo mesmo após esta declaração. Foi ainda decretada a
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proibição de o arguido obter ou renovar quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de entidades públicas, nomeadamente,
certidões dos assentos de nascimento e casamento, passaporte, bi-
lhete de identidade, carta de condução, e outros documentos refe-
rentes a veículos.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, António Manuel Ro-
cha Marcelo Reis. — O Escrivão Auxiliar, Pedro Miguel Lopes Dinis.

Aviso de contumácia n.º 5201/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por este Juízo correm termos uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 77/97, que o Ministério Público move contra
o arguido Carlos Terras dos Santos, casado, comerciante aposen-
tado, natural da freguesia de Anjos, concelho de Lisboa, nascido
a 11 de Dezembro de 1927, filho de Augusto dos Santos e de Lu-
cinda Terras Santos, com última residência conhecida na Rua do
Vale de Santo António, 232, 1.º, esquerdo, em Lisboa, foi, por
despacho proferido pelo Juiz em 17 de Setembro de 1999, decla-
rada cessada a situação de contumácia, em virtude de o arguido se
ter apresentado em Juízo.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, António Manuel Ro-
cha Marcelo Reis. — O Escrivão Auxiliar, Pedro Miguel Lopes Dinis.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPINHO
Aviso de contumácia n.º 5202/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, no processo comum, singular n.º 76/97, do 2.º Juízo deste
Tribunal, contra o arguido Dilruska Banu Sadrudin Vissanji Karmali
Alibhai, casado, empregado de comércio, nascido a 8 de Agosto de
1954, natural de Moçambique, filho de Sadunbim Vissangi Karmali
e de Sultam Karmali de Juse, ausente em parte incerta, com última
residência conhecida na Avenida de Marcos de Portugal, 19-B,
Amora, Seixal, ou Rua do M. F. A., 33, 2.º, esquerdo, Paivas, 2840
Amora, portador do bilhete de identidade n.º 6946241-4, emitido em
26 de Agosto de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por
se encontrar indiciado pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, foi o mesmo arguido, por despacho proferido em
24 de Novembro de 1999, declarado contumaz, nos termos do dis-
posto nos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
declaração esta que implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo e a anulação dos negócios jurídicos de natureza patrimonial,
celebrados pelo arguido após esta declaração, e ainda a proibição de
obter ou renovar passaporte, bilhete de identidade, carta de condu-
ção, certidões ou registos junto das conservatórias dos registos ci-
vil, predial, comercial, automóvel ou notariado, Centro de Identifi-
cação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia e proibição de o arguido
efectuar quaisquer registos junto das autoridades públicas.

20 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Alexandra Ma-
ria Viana Parente Lopes. — O Oficial de Justiça, José Azevedo dos
Santos.

Aviso de contumácia n.º 5203/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo n.º 204/98, do 2.º Juízo des-
te Tribunal, contra o arguido Henrique Morais da Silva, casado, elec-
tricista, nascido a 10 de Novembro de 1959, natural da freguesia de
São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, filho de António
Gonçalves da Silva e de Idalina da Silva Morais Gonçalves, ausen-
te em parte incerta, com última residência conhecida na Rua da Boa
Hora, 21, Arrentela, Seixal, ou Campo das Viúvas, lote 1, 1.º, direito,
Trancoso, portador do bilhete de identidade n.º 5327644, emitido em
7 de Dezembro de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
por se encontrar indiciado pela prática de um crime de burla e falsi-
ficação de documento, foi o mesmo arguido, por despacho proferi-
do em 24 de Novembro de 1999, declarado contumaz, nos termos
do disposto nos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, declaração esta que implica a suspensão dos ulteriores termos
do processo e a anulação dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial, celebrados pelo arguido após esta declaração, e ainda a proi-
bição de obter ou renovar passaporte, bilhete de identidade, carta de
condução, certidões ou registos junto das conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial, automóvel ou notariado, Centro de Iden-
tificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia e proibição de o arguido
efectuar quaisquer registos junto das autoridades públicas.

20 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Alexandra Ma-
ria Viana Parente Lopes. — O Oficial de Justiça, José Azevedo dos
Santos.

Aviso de contumácia n.º 5204/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 165/98, do 2.º Juízo deste
Tribunal, contra a arguida Fernanda Maria Moreira Jorge, divor-
ciada, comerciante, nascida a 5 de Janeiro de 1961, natural da fre-
guesia de Santiago de Cassurrães, concelho de Mangualde, filha de
António Joaquim de Sousa e de Maria de Glória Moreira, ausente
em parte incerta, com última residência conhecida no lugar de
Matosinhos, 42, Esmoriz, Ovar, portadora do bilhete de identida-
de n.º 3975276, emitido em 3 de Fevereiro de 1986, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, por se encontrar indiciada pela prática
de um crime de subtracção de documento, foi a mesma arguida, por
despacho proferido em 24 de Novembro de 1999, declarada con-
tumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º, 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, declaração esta que implica a suspen-
são dos ulteriores termos do processo e a anulação dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pela arguida após esta
declaração, e ainda a proibição de obter ou renovar passaporte,
bilhete de identidade, carta de condução, certidões ou registos junto
das conservatórias dos registos civil, predial, comercial, automóvel
ou notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia e proibição de a arguida efectuar quaisquer registos junto
das autoridades públicas.

20 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Alexandra Ma-
ria Viana Parente Lopes. — O Oficial de Justiça, José Azevedo dos
Santos.

Aviso de contumácia n.º 5205/2000 — AP. — Anuncia-se
que, por despacho de 4 de Janeiro de 2000, nos autos de processo
comum n.º 490/94, da 1.ª Secção, que o Ministério Público desta
Comarca move contra a arguida Maria Helena da Silva Pinto Alves,
divorciada, empregada de limpeza, filha de António Teixeira Pinto
e de Maria Augusta Ferreira da Silva, natural de Rio Tinto, con-
celho de Gondomar, nascida a 1 de Janeiro de 1956, residente na
Urbanização Vale Figueira, bloco 3, entrada 1171-A, 1.º, direito,
no Porto, foi declarada cessada a contumácia da arguida, decretada
por despacho de 11 de Abril de 1997.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Armando da Rocha
Azevedo. — A Escrivã Auxiliar, Maria Goreti Castro Louçã.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPOSENDE
Aviso de contumácia n.º 5206/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 14 de Junho de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 148/96, comum singular, pendentes no
Tribunal da Comarca de Esposende, no 1.º Juízo, que o Ministé-
rio Público move à arguida Celeste Cristina Alteiro Gomes Pinho, ca-
sada, empregada de limpeza, natural de Vila do Conde, Vila do
Conde, onde nasceu em 12 de Dezembro de 1972, filha de Carlos
Ferreira da Silva Gomes e de Arminda Alteiro Novo, com o bilhete
de identidade n.º 10264569, com última residência conhecida na
Rua da Arroteia, 300, Modivas, Vila do Conde, pela prática do cri-
me previsto e punido à data dos factos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 3 de Maio de 1999.

6 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5207/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 29 de Setembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 93/95, comum, singular, pendentes
neste Tribunal, no 1.º Juízo, que o Ministério Público move ao ar-
guido José de Azevedo Loureiro, casado, carpinteiro, natural de Ma-
rinhas, Esposende, onde nasceu em 6 de Setembro de 1957, filho
de Leonel da Silva Loureiro e de Elisa Rodrigues de Azevedo, com
o bilhete de identidade n.º 5781025, com última residência conhe-
cida na Urbanização de São João, bloco 3, rés-do-chão, direito, Es-
posende, pela prática do crime previsto e punido à data dos factos
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal, e
actualmente previsto e punido com a redacção que lhe foi intro-
duzida pelo do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
4 de Março de 1999.

6 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 5208/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 2 de Fevereiro de 1995, proferido nos
autos de processo comum n.º 198/94, comum, singular, pendentes
no Tribunal da Comarca de Esposende, no 1.º Juízo, que o Ministé-
rio Público move ao arguido José Manuel Carneiro Fernandes Pa-
tusco, casado, comerciante, natural de Mar, Esposende, onde nasceu
em 5 de Agosto de 1947, filho de Ramiro Fernandes Patusco e de
Cândida Pires Carneiro com o bilhete de identidade n.º 994543, de
10 de Outubro de 1988, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida no lugar de Pinhoto, Marinhas,
Esposende, pela prática do crime previsto e punido à data dos fac-
tos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e artigo 313.º do Código de Processo Penal, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
11 de Novembro de 1999.

7 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE
Aviso de contumácia n.º 5209/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, no processo comum, colectivo n.º 96/97, pendentes no
2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido Albertino Rodrigues Domingues, solteiro, comerciante, nas-
cido a 15 de Outubro de 1959, em Fafe, filho de Florêncio Do-
mingues e de Maria Domingues, residente na Avenida da Granja,
Fafe, por haver cometido o crime previsto e punido pelos artigos
30.º, n.º 1 e 143.º, n.º 1, ambos do Código Penal, foi, por despacho
de 7 de Dezembro de 1999, declarada cessada a situação de contu-
mácia, imposta à referida arguida, em virtude de ter sido notificado.

21 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Carla Alexan-
dra Maia. — O Escrivão-Adjunto, João Martinho Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 5210/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 121/96, pendentes no
2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público move contra a
arguida Maria Eni Martins Paula, solteira, empregada de limpeza,
nascida a 29 de Julho de 1960, no Brasil, filha de pai natural e de
Helena Martins de Paula, residente na Rua de Luís Soares Barbo-
sa, 3, Apartamento 71, 3.º, Braga, por haver cometido o crime pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi, por
despacho de 29 de Novembro de 1999, declarada cessada a situa-
ção de contumácia, imposta à referida arguida, em virtude do pro-
cedimento criminal ter sido julgado extinto, por prescrição.

21 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Carla Alexan-
dra Maia. — O Escrivão-Adjunto, João Martinho Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 5211/2000 — AP. — A Dr.ª Carla
Alexandra Maia, juíza de direito do Tribunal da Comarca de Fafe,
faz saber que, no processo penal comum com intervenção do Tri-
bunal Colectivo n.º 44/99, do 2.º Juízo, que o Ministério Público
nesta Comarca move contra o arguido Paulo de Oliveira Rodrigues,
nascida no dia 3 de Outubro de 1971, em Ribas, Celorico de Basto,
por despacho de 22 de Novembro de 1999, caducou a declaração
de contumácia, nos termos do disposto no artigo 337.º do Código
de Processo Penal.

21 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Carla Alexan-
dra Maia. — A Escriturária Judicial, Maria do Carmo Cunha.

Aviso de contumácia n.º 5212/2000 — AP.  — Pelo 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Fafe, e por despacho de 20 de Dezem-
bro de 1999, proferido nos autos de processo comum, colectivo,
registados sob o n.º 149/99, pendentes neste mesmo Juízo e Tribu-
nal, que o Ministério Público move contra o arguido Armando
Gonçalves dos Santos, solteiro, desempregado, nascido a 23 de
Março de 1973, em França, filho de José dos Santos e de Maria Rosa
Teixeira Gonçalves, titular do bilhete de identidade n.º 102356625,
com última residência conhecida na Travessa de São Jorge, 192,
1.º, direito, Fafe, por haver cometido um crime de furto qualifica-
do, previsto e punido pelos artigos 202.º, alínea e), 203.º, n.º 1 e
204.º, n.º 2, alínea e), todos do Código Penal, foi o mesmo argui-
do declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código
de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à sua apresentação em juízo ou detenção,
e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patri-

monial, celebrados, directa ou indirectamente pelo arguido após esta
declaração e a proibição de obter ou renovar documentos em qual-
quer repartição ou serviço público, e a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração.

23 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Sérgio Afonso de
Carvalho Pimentel. — A Escrivã-Adjunta, Helena Maria Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 5213/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 273/95, pendentes no
2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Nélia Maria Martins Barriga Caetano, casado, comerciante,
nascida a 10 de Outubro de 1962, em Salir Loulé, filha de Albino
Inácio Barriga e de Maria da Conceição Martins, titular do bilhete
de identidade n.º 9669920, residente no Sítio de Benafim, Salir,
Loulé, por haver cometido o crime previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º (actual 217.º) do Código Penal, foi, por despacho
de 7 de Dezembro de 1999, declarada cessada a situação de con-
tumácia, imposta à referida arguida, em virtude do procedimento
criminal ter sido julgado extinto, por prescrição.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Carla Alexandra
Maia. — O Escrivão-Adjunto, João Martinho Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 5214/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 20 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 197/95, pendentes neste Tribunal, na
1.ª Secção, 1.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Joa-
quim Pereira Amorim, casado, desempregado, nascido a 12 de Abril
de 1962, em Massarelos, Porto, filho de Avelino Fernandes de
Amorim e de Maria da Conceição D. Pereira, possuidor do bilhete
de identidade n.º 8944073, residente na Rua do Conde Silva Mon-
teiro, 263, Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia, pela prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência ao artigo 314.º, alínea c), do Código
Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 30 de Janeiro de 1996.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Sérgio Afonso de Car-
valho Pimentel. — A Escrivã-Adjunta, Helena Maria Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 5215/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 20 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 156/97, pendentes neste Tribunal, na
1.ª Secção, 1.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido
João Luís Alves de Oliveira, casado, director comercial, nascido a
9 de Agosto de 1961, em São Sebastião, Guimarães, filho de Luís
Ferreira de Oliveira e de Maria Amélia A. de Oliveira possuidor
do bilhete de identidade n.º 5819098, pelo Arquivo de Lisboa, re-
sidente na Avenida do Conde de Margaride, 106, 3.º, Guimarães,
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada a cessação de con-
tumácia, determinada por despacho de 6 de Maio de 1998.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Sérgio Afonso de Car-
valho Pimentel. — A Escrivã-Adjunta, Helena Maria Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS
Aviso de contumácia n.º 5216/2000 — AP. — O Dr. Ma-

nuel Alexandre Gonçalves Ferreira, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Felgueiras, faz saber que, por despacho de 20 de De-
zembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, regista-
dos sob o n.º 579/97, pendentes neste Tribunal, que o Ministério
Público move contra os arguidos Benjamim António Maia da Sil-
va, solteiro, nascido a 16 de Janeiro de 1975, em Bonfim, Porto,
filho de Licínio José da Silva e Isaura da Conceição Maia, portador
do bilhete de identidade n.º 1163320 e Paulo Fernando Maia da
Silva, solteiro, gerente comercial, nascido a 28 de Dezembro de 1966
em Perafita, Matosinhos, filho de Kicinio José da Silva e Isaura
Conceição Maia, portador do bilhete de identidade n.º 9270896,
ambos com última residência conhecida na Rua do Bonfim, 107,
Porto, actualmente com paradeiro desconhecido, por haverem come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência aos artigos 314.º, alínea c), do
Código Penal, n.º 1, alíneas a), e g), n.º 2, alínea c), 22.º e 23.º e
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74.º, n.º 1, alínea d) do Código Penal, foram os mesmos arguidos
declarados contumazes, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código
de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteri-
ores termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou deten-
ção, e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial, celebrados, directa ou indirectamente pelo arguido após
esta declaração. Mais fica ainda impedido de obter quaisquer cer-
tidões, o bilhete de identidade e a carta de condução, passaporte,
licença de uso e porte de arma, licença de pesca e carta de caça-
dor, atestado de residência e outros atestados administrativos e
quaisquer documentos junto das repartições de finanças, conserva-
tórias dos registos civil, comercial e automóvel, serviços notariais,
governo civil, câmaras municipais juntas de freguesia, Direcção dos
Serviços de Identificação Civil, Direcção-Geral de Viação, e ainda
a proibição de efectuar quaisquer registos.

21 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Manuel Alexan-
dre Gonçalves Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, João Carlos Gon-
çalves Barroso.

Aviso de contumácia n.º 5217/2000 — AP. — Anuncia-se
que, nos autos de processo crime comum, singular n.º 121/98, pen-
dentes no 1.º Juízo, deste Tribunal da Comarca de Felgueiras, con-
tra o arguido Carlos Augusto Vieira Mendes, solteiro, estudante,
nascido a 16 de Outubro de 1973, na freguesia de Caldas das Tai-
pas, concelho de Guimarães, filho de Manuel José Araújo Mendes
e de Felismina Ribeiro Vieira, titular do bilhete de identidade
n.º 10608493, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, em
25 de Fevereiro de 1997, com última residência conhecida na Rua
de Nova dos Bombeiros, 71, 2.º, direito, Caldas das Taipas, Comar-
ca de Guimarães, por se encontrar acusado como autor material de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, foi declarado contumaz, por despacho de 4 de Ja-
neiro de 2000, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código de
Processo Penal, o que implica para o arguido, a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a
data de 4 de Janeiro de 2000, a proibição de obter ou renovar o
bilhete de identidade, carta de condução de veículos automóveis ou
motociclos e o passaporte, a proibição de efectuar registos junto das
conservatórias dos registos civil, predial ou automóvel, serviços no-
tariais, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

5 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do Céu João
do Vale Pires. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília da Costa
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 5218/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 4 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 98/99, a correr termos no
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Felgueiras, que o Ministério
Público move ao arguido José Carlos da Fonseca Ribeiro, casado,
industrial, nascido em 10 de Janeiro de 1945, filho de José Fer-
nandes Ribeiro e de Maria da Fonseca Oliveira, natural e com re-
sidência no lugar de Idanhas, freguesia de Margaride, Felgueiras,
ao qual é imputado um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 314.º,
alínea c), do Código Penal, foi declarada a cessação de contumá-
cia, por ter sido declarado extinto o procedimento criminal, por
efeito da descriminalização.

7 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Álvaro Monteiro. —
O Escrivão-Adjunto, Manuel Magalhães da Fonseca.

TRIBUNAL DA COMARCA DA FIGUEIRA DA FOZ
Aviso de contumácia n.º 5219/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 13 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 174/99 (antigo comum,
colectivo n.º 24/95, da extinta Secção do Círculo), pendentes neste
Tribunal, no 2.º Juízo, que o Ministério Público move à arguida
Alcina Maria Ferreira, solteira, doméstica, nascida a 6 de Outubro
de 1962, natural de Santa Maria, Viseu, filha de pai natural e de
Maria Edite Ferreira de Oliveira, residente na Rua de Fernandes
Coelho, 6, 1.º, esquerdo, Figueira da Foz, pela prática de um cri-
me de burla na forma tentada, previsto e punido pelos artigos 313.º,

314.º, alínea c), 22.º, 23.º, e 74.º, do Código Penal, foi declarada
a cessação de contumácia.

21 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Francisco José
Brízida Martins. — A Escrivã Auxiliar, Adélia Maia.

Aviso de contumácia n.º 5220/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 6 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 58/99, em que é arguido Ma-
nuel dos Anjos Maia Samuel, nascido a 5 de Junho de 1972, na-
tural da Glória, Aveiro, filho de Joaquim Mateus Samuel e de Ma-
ria Gabriela Vieira Maia, ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida na Urbanização de São Tiago, bloco 2, 1.º,
B, Aveiro, por haver cometido um crime de ofensa à integridade
física qualificada, previsto e punido pelas disposições conjugadas
dos artigos 143.º, n.º 1 e 146.º, n.º 1 do Código Penal, é aquele ar-
guido, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal, declarado contumaz, com os seguintes efeitos:
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido; a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial, celebrados pelo arguido após esta declaração,
e a proibição de obter certidões ou registos junto das autoridades
públicas, bilhete de identidade, carta de condução, passaporte ou
respectivas revalidações.

21 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Ricardo Peixoto. —
A Funcionária Judicial, Maria de Lurdes Simões Cabete Diogo.

Aviso de contumácia n.º 5221/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 203/96, do 3.º Juízo, em
que é autor o Ministério Público e arguido Carlos Alberto Ferreira
dos Santos, casado, motorista, nascido a 14 de Março de 1997, filho
de Pedro Nobre dos Santos e de Maria dos Santos Ferreira Luís
Nobre, natural de Fornos de Algodres, titular do bilhete de identi-
dade n.º 93258757, com última residência conhecida na Travessa
das Amoreiras, Figueiró da Granja, Fornos de Algodres.

21 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Manuel
Lourenço Quaresma. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Tinoco.

Aviso de contumácia n.º 5222/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo n.º 170/99, do 3.º Juízo do
Tribunal da Comarca da Figueira da Foz, que o Ministério Público
move contra o arguido José António Costa Monteiro de Amaral
Márcia, solteiro, monitor de informática, nascido a 26 de Fevereiro
de 1963, filho de Virgílio Augusto de Amaral Márcia e de Maria
Celeste Costa Monteiro Márcia, com última residência conhecida na
Rua da República, 225, 3.º, Mirandela, por se encontrar indiciado
pela prática de um crime de falsificação de documento, previsto e
punido pelo artigo 228.º, n.º 1, alínea a), e n.º 2 e um crime de burla
previsto e punido pelo artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, por despa-
cho de 16 de Dezembro de 1999, caducou a declaração de contumá-
cia que havia sido declarada nos autos de processo comum, colectivo
n.º 188/94, do Tribunal de Círculo da Figueira da Foz, e publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 167, de 21 de Julho de 1995.

21 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Ricardo Peixoto. —
O Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Simões Cabete Diogo.

Aviso de contumácia n.º 5223/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 139/99, pendente no 3.º Juí-
zo deste Tribunal contra o arguido Tomé Manuel Teixeira Neto,
solteiro, padeiro, nascido a 20 de Agosto de 1966, na freguesia de
São Julião, filho de João José Neto e de Maria da Graça Teixeira
Machado, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida na Rua da Fonte Nova, 25, Buarcos, Figueira da Foz, por
haver cometido um crime de incêndio, previsto e punido no artigo
272.º, n.os 1, alínea a), e 3 do Código Penal, declarado contumaz,
com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo
arguido após esta declaração e a proibição de obter certidões ou
registos junto das autoridades públicas, bilhete de identidade, carta
de condução, passaporte ou respectivas revalidações.

21 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Ricardo Peixoto. —
A Funcionária Judicial, Maria de Lurdes Simões Cabete Diogo.

Aviso de contumácia n.º 5224/2000 — AP. — A Dr.ª Leo-
nor Gusmão, juíza de direito no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
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da Figueira da Foz, faz saber que, por despacho de 20 de Dezem-
bro de 1999, proferido no processo comum, singular n.º 120/93,
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Joa-
quim Alves de Sousa, casado, filho de Celestino dos Santos Sousa
e de Maria Isaura da Costa Alves, nascido a 5 de Outubro de 1954,
natural de Figueira do Lorvão, Penacova, portador do bilhete de
identidade n.º 4206726, de 22 de Outubro de 1991, do Arquivo de
Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida em
Alagoa, Penacova, pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1 do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi decla-
rada a cessação da contumácia.

22 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Leonor Gus-
mão. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5225/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 78/91, a correr termos
pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Figueira da Foz, que o
Ministério Público move contra a arguida Olinda de Jesus Guerra,
casada, doméstica, nascida a 30 de Junho de 1934, filha de Artur
Rodrigues e de Piedade de Jesus, natural de Malhadas, Santiago da
Guarda, concelho de Ansião, portadora do bilhete de identidade
n.º 4047712, com última residência conhecida na Rua da Bartolo-
meu Dias, 69, Figueira da Foz, por haver cometido em autoria
material e sob a forma consumada um crime de ofensas corporais
simples, previsto e punido pelo artigo 142.º do Código Penal, por
despacho de 4 de Janeiro de 2000, caducou a declaração de con-
tumácia que havia sido declarada nestes autos por despacho de 18
de Setembro de 1992, e publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 288, de 15 de Dezembro de 1992.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Helena Lamas. —
A Oficial de Justiça, Maria Eduarda Lopes Moio.

Aviso de contumácia n.º 5226/2000 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, singular n.º 53/99, a correr ter-
mos pelo 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Figueira da Foz,
em que é acusado pelo Ministério Público, da pratica de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, o arguido António Saraiva Ribeiro Fonseca, casado, repre-
sentante comercial, nascido a 27 de Junho de 1927 em Lorvão,
Penacova, filho de Manuel Ribeiro da Fonseca e de Maria do Es-
pírito Santo Ribeiro, residente em parte incerta e com última resi-
dência conhecida na Avenida de Calouste Gulbenkian, 129, 7.º, A,
Coimbra, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo
336.º do Código de Processo Penal, por despacho de 14 de Dezem-
bro de 1999, implicando para o acusado a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a decla-
ração, inibindo-a ainda de obter bilhete de identidade, carta de
condução, passaporte ou suas renovações, e certidões ou registos
junto das autoridades competentes.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Helena Lamas. —
O Escrivão-Adjunto, Arsénio da Silva da Cruz.

Aviso de contumácia n.º 5227/2000 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, singular n.º 25/99, a correr ter-
mos pelo 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Figueira da Foz,
em que é acusado pelo Ministério Público, da pratica de um crime
de falsificação, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alíneas a)
e b) e n.º 3 do Código Penal, o arguido Fernando José Argel Nunes
dos Santos, casado, nascido a 5 de Setembro de 1970, em Abru-
nheira, Montemor-o-Velho, filho de João Nunes dos Santos e de
Maria Adelaide Argel Marques, residente em parte incerta e com
última residência conhecida na Avenida de Calouste Gulbenkian,
129, 7.º, A, Coimbra, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, por despacho de
13 de Dezembro de 1999, implicando para o acusado a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados
após a declaração, inibindo-o ainda de obter bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte ou suas renovações, e certidões ou
registos junto das autoridades competentes.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Helena Lamas. —
O Escrivão-Adjunto, Arsénio da Silva da Cruz.

Aviso de contumácia n.º 5228/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico, de que, por despacho proferido em 4 de Janeiro de 2000, nos
autos de processo comum, singular n.º 162/96, do Tribunal da

Comarca de Figueira da Foz, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Dominique le Roch, casado, comerciante, natural de
França, onde nasceu a 27 de Setembro de 1953, filho de André le
Roche de Jeanne Carré, residente em parte incerta e com última re-
sidência conhecida na Avenida do Comendador Henrique Amorim,
Santa Maria de Lamas, Santa Maria da Feira, por estar pronunci-
ado pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarado extinto o procedimen-
to criminal. Foi declarada a cessação de contumácia, nos termos do
artigo 336.º do Código de Processo Penal.

6 de Janeiro de 1999. — O Juiz de Direito, Joaquim Cruz. —
A Escrivã-Adjunta, Aida Antunes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FIGUEIRÓ DOS VINHOS
Aviso de contumácia n.º 5229/2000 — AP. — Torna-se

público que no processo comum, singular n.º 126/96, deste Tribu-
nal, em que é acusado pelo Ministério Público da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, do Código Penal, o arguido Pedro Manuel Pinto
Leite Carvalho, casado, industrial, nascido a 19 de Julho de 1961,
filho de Tomás Frederico de Carvalho e de Odete Amália Costa
Pinto de Carvalho, natural de Angola, com última residência co-
nhecida em Rua de Santa Marta, 42, 3.º, Lisboa, ora em parte in-
certa foi, por despacho de 2 de Julho de 1999, declarada cessada
a contumácia, por o procedimento criminal ter sido declarado ex-
tinto, por prescrição.

5 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 5230/2000 — AP. — A Dr.ª Elsa
Serrão, Juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, por despacho de 11 de No-
vembro de 1999, lavrado nos autos de processo comum, singular
n.º 350/97, ao abrigo do artigo 336.º do Código de Processo Penal
foi declarada cessada a declaração de contumácia, ao arguido Rui
Alberto Mendes Correia, solteiro, nascido a 25 de Novembro de
1963, natural de Santo António, Funchal, filho de José Porfírio Ci-
rílo Correia e de Maria Belmira Rodrigues Mendes Correia, com
última residência conhecida na 100, Fortune, Gate Road London
NW 109 KG dado que o arguido se apresentou em Juízo. O arguido
estava acusado do crime, previsto e punido pelo artigo 148.º, n.º 1 do
Código Penal, de 1982, actualmente previsto e punido no artigo
148.º do Código Penal revisto (ofensas corporais por negligência).

17 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Elsa Serrão. —
A Oficial de Justiça, Raquel Matos.

Aviso de contumácia n.º 5231/2000 — AP. — A Dr.ª Elsa
Serrão, Juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, por despacho de 1 de Março
de 1999, lavrado nos autos de processo comum, singular n.º 119/99
(26/99.5 TBFUN), ao abrigo do artigo 336.º do Código de Processo
Penal foi declarada cessada a declaração de contumácia, ao arguido
António Fernandes Camacho Júnior, casado, agricultor, nascido a
1 de Março de 1927, filho de António Fernandes Camacho e de
Clementina Clara, com última residência conhecida no sítio do Pico
do Furão, Curral das Freiras, 9300 Câmara de Lobos, dado que o
arguido se apresentou em Juízo. O arguido estava acusado do cri-
me, previsto e punido pelo artigo 260.º do Código Penal, de 1982,
com referência ao Decreto-Lei n.º 207-A/75, de 17 de Abril, De-
creto-Lei n.º 339/75, de 30 de Julho, Decreto-Lei n.º 142/79, de 23
de Maio e Decreto-Lei n.º 376/84, de 30 de Novembro.

20 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Elsa Serrão. —
A Escrivã-Adjunta, Patrícia Seabra.

Aviso de contumácia n.º 5232/2000 — AP. — A Dr.ª Elsa
Serrão, Juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo 336.º do
Código de Processo Penal, nos autos de processo comum, singular
n.º 570/99 (1770/96.4TAFUN), foi o arguido António Rui Concei-
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ção, solteiro, nascido a 26 de Maio de 1996, natural de Alcântara,
Lisboa, filho de pai natural e de Ana de Conceição, com última
residência conhecida na Quinta do Monte Coxo, 137, Alto do Pina,
Lisboa, actualmente em parte incerta, declarado contumaz, por
despacho de 9 de Dezembro de 1999, com os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou de-
tenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (ar-
tigos 335.º, n.º 3 e 320.º do Código de Processo Penal); anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição, para o
arguido de obter por via originária ou renovação, bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução (artigo 337.º, n.º 3); proibi-
ção para o arguido de obter certificado de registo criminal (artigo
337.º, n.º 3); proibição para o arguido de obter certidões de registo
comercial e predial (artigo 337.º, n.º 3); arresto do saldo das con-
tas bancárias de que o arguido seja titular ou co-titular; passagem
imediata de mandatos de detenção (artigo 336.º, n.os 2 e 3 do Có-
digo de Processo Penal). O arguido está acusado do crime, previs-
to e punido pelos crimes de contrafacção, imitação e uso ilegal de
marca, previsto e punido no n.º 2 do artigo 264.º do Decreto-Lei
n.º 16/95, de 24 de Janeiro e fraude sobre mercadorias alínea a) do
n.º 1 do artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro.

5 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Elsa Serrão. —
A Oficial de Justiça, Raquel Matos.

Aviso de contumácia n.º 5233/2000 — AP. — A Dr.ª Elsa
Serrão, Juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo dos artigos 336.º e
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, nos autos de processo
comum, singular n.º 416/99 (80/97.4PBSCR), foi ao arguido Már-
cio José Caires Ramos, natural da freguesia e concelho de Santa
Cruz, nascido a 4 de Fevereiro de 1979, solteiro, servente de pe-
dreiro, filho de José Manuel dos Ramos António e de Teresa Ma-
ria de Caires, com última residência conhecida na Rua de Baptista
de Sá, sítio do Livramento de Cima, Caniço, actualmente em parte
incerta de Londres, declarado contumaz por despacho de 10 de
Janeiro de 2000, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou a detenção do argui-
do, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1
e 320.º do Código de Processo Penal); anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição para o arguido de obter
por via originária ou renovação do bilhete de identidade, passaporte
e carta de condução (artigo 337.º, n.º 3); proibição para o arguido
de obter certificado do registo criminal (artigo 337.º, n.º 3); proi-
bição, para o arguido de obter certidões do registo comercial e pre-
dial (artigo 337.º, n.º 3); passagem imediata de mandado de deten-
ção, nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal.
O arguido está acusado de um crime de ofensas à integridade físi-
ca qualificada, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 e 146.º do
Código Penal.

11 de Janeiro de 1999. — A Juíza de Direito, Elsa Serrão. —
A Escrivã-Adjunta, Nazaré Nóbrega.

Aviso de contumácia n.º 5234/2000 — AP. — A Dr.ª Elsa
Serrão, Juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que ao abrigo do artigo 336.º do
Código de Processo Penal, nos autos de processo comum, singular
n.º 270/99 (1490/97.2TAFUN), foi o arguido Hugo Alexandre Ra-
malho Ribeiro, solteiro, nascido a 24 de Novembro de 1970, filho
de David Santana Ribeiro e de Maria A. Ferreira Ramalho, na-
tural de Matosinhos, com última residência conhecida na Rua de
Calouste Gulbenkian, 131, Edifício Mota Galiza, 2, habitação 2,
Massarelos, 4000 Porto, actualmente em parte incerta, declarado
contumaz, por despacho de 7 de Janeiro de 2000, com os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (artigos 335.º, n.º 3 e 320.º do Código de Processo
Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1);
proibição, para o arguido de obter por via originária ou renovação,
bilhete de identidade, passaporte, e carta de condução (artigo 337.º,
n.º 3); proibição para o arguido de obter certificado de registo cri-
minal (artigo 337.º, n.º 3); proibição para o arguido de obter certi-
dões de registos comercial e predial (artigo 337.º, n.º 3); arresto do
saldo das contas bancárias de que o arguido seja titular ou co-ti-
tular; passagem imediata de mandados de detenção (artigo 336.º,
n.os 2 e 3 do Código de Processo Penal). O arguido está acusado
do crime, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) e 12.º

ambos do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 217.º, n.º 1
do Código Penal (cheque sem provisão).

11 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Elsa Serrão. —
A Oficial de Justiça, Raquel Matos.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 5235/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos termos do disposto no artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, no processo comum, singular n.º 620/97.9TBFUN, do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal, em que é
autor o Ministério Público, foi o arguido Danilo Inácio Fernandes
Gomes, casado, nascido a 15 de Dezembro de 1955, na freguesia
de Santa Maria Maior, Funchal, filho de António Inácio Gomes e
de Lurdes da Silva Gomes, ausente em parte incerta e com última
residência conhecida na Rua do Matadouro, 57-A, Santa Maria
Maior, Funchal, declarado contumaz com os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes,
bem como a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após a declaração, artigos 335.º, n.º 3 e 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal; proibição de obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, documentos
e efectuar registos junto das entidades públicas nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e automóvel,
notariado, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia. O arguido está acusado de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com redacção introduzida pelo do Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro.

5 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
O Escrivão-Adjunto, Jorge Meireles.

TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNDÃO
Aviso de contumácia n.º 5236/2000 — AP. — Por despa-

cho de 5 de Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
colectivo n.º 132/99, a correr termos pelo 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca do Fundão, foi cessada a declaração de contumácia, nos
termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal, do arguido Vitor Miguel Lavrador, casado, pedreiro, nasci-
do a 6 de Dezembro de 1970, filho de José Manuel Lavrador e de
Laurentina dos Santos Rodrigues Miguel, residente na Pensão Ri-
voli, Fundão, por o mesmo se ter apresentado em Juízo.

11 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra da Graça
Roboredo. — O Escrivão Auxiliar, João Manuel Vaz Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE GRÂNDOLA
Aviso de contumácia n.º 5237/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-

ria Teresa F. M. Garcia, Juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Grândola, faz saber que, nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 113/97.4TBGDL, que corre seus trâmites neste Juízo e que
o Ministério Público move contra o arguido João António dos San-
tos Machado, filho de Mário da Conceição Santos e de Maria An-
gela dos Santos, natural de Pêra, Silves, nascido aos 26 de Janeiro
de 1957, residente na Rua de Dom João II, 76, 2.º, Mex. da Car-
regação, Lagoa, titular do bilhete de identidade n.º 6791586, emi-
tido em 21 de Janeiro de 1994, por Lisboa. Por despacho datado
de 12 de Janeiro de 2000, foi declarada a cessação da contumácia,
por o mesmo ter sido detido.

12 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Teresa F.
M. Garcia. — O Oficial de Justiça, Miguel Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA
Aviso de contumácia n.º 5238/2000 — AP. — A Dr.ª Isa-

bel Cristina Mendes Oliveira Emídio, Juíza de direito do Tribunal
da Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho de 28 de
Outubro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 494/91, a correr seus termos pela 1.ª Secção do 1.º Juízo,
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deste Tribunal, foi declarada cessada a situação de contumácia re-
ferente à arguida Helena Rosa Tomás Silva, solteira, empregada de
escritório, natural de Quarteira, Loulé, filha de Manuel Cristóvão
Silva e de Rosinha Maria Santos Tomás, nascida a 27 de Março
de 1968, portadora do bilhete de identidade n.º 9116257, emitido
em 3 de Fevereiro de 1985, por Lisboa, com última residência
conhecida no Centro Comercial Mar à Vista, loja 8, Quarteira,
Loulé.

21 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina
Mendes Oliveira Emídio.

Aviso de contumácia n.º 5239/2000 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Cristina Mendes Oliveira Emídio, Juíza de direito do Tribunal
da Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho de 28 de
Outubro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 346/90, a correr seus termos pela 1.ª Secção do 1.º Juízo,
deste Tribunal, foi declarada cessada a situação de contumácia re-
ferente ao arguido António Fernando Moura Pires, casado, vende-
dor, natural, de São Mamede de Infesta, nascido em 9 de Fevereiro
de 1965, com última residência conhecida na Rua das Virtudes, 12,
1.º, Porto.

22 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina
Mendes Oliveira Emídio.

Aviso de contumácia n.º 5240/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por douto despacho de 6 de Dezembro de 1999, proferi-
do nos autos de processo comum, singular n.º 96/99, a correr ter-
mos pela 1.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Guarda,
foi declarado contumaz, nos termos do disposto no artigo 336.º do
Código de Processo Penal, pelo crime de desobediência qualifica-
da, previsto e punido pelos artigos 22.º do Decreto-Lei n.º 54/75,
de 12 de Fevereiro e 348.º, n.º 1, alínea a) e n.º 2 do Código Pe-
nal, o arguido Joaquim Meireles de Almeida, casado, técnico de
aquecimento central, natural de Torre de Terranho, Trancoso, fi-
lho de António Albino de Almeida e de Maria de Jesus Meireles,
nascido em 10 de Janeiro de 1961, ausente em parte incerta e com
última residência conhecida na Rua de Mousinho de Albuquerque,
20, 2.º, esquerdo, Guarda. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3
do mesmo Código), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes; a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração; a proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade,
a carta de condução de veículos automóveis ou motociclos e pas-
saporte, cartão de contribuinte ou outro; proibição de obter certi-
dões ou registos junto das conservatórias dos registos civil, predial
e automóvel, bem como de aí efectuar qualquer registo.

22 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina
Mendes Oliveira Emídio.

Aviso de contumácia n.º 5241/2000 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Cristina Mendes Oliveira Emídio, Juíza de direito do Tribunal
da Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho de 4 de No-
vembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 172/93, a correr seus termos pela 1.ª Secção do 1.º Juízo
deste Tribunal, foi declarada cessada a situação de contumácia re-
ferente ao arguido Orlando Luís da Silva Rafael, divorciado, den-
tista, natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
nascido a 19 de Fevereiro de 1952, portador do bilhete de identi-
dade n.º 2099007, emitido em 28 de Setembro de 1988, com últi-
ma residência conhecida no apartado 170, Guarda.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina
Mendes Oliveira Emídio.

Aviso de contumácia n.º 5242/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria João Ferreira Lopes, Juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal
da Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho proferido em
9 de Dezembro de 1999, nos autos de processo comum, singular
n.º 525/92 da 2.ª Secção do 2.º Juízo, foi cessada a situação de con-
tumácia ao arguido António Martins Pires, casado, pintor de auto-
móveis, nascido a 9 de Setembro de 1966, em França, filho de
António Pires e de Maria Lucinda Martins, detentor do bilhete de
identidade n.º 8467847, ausente em parte incerta e com última re-
sidência conhecida em Casa Guiem, 3.º-A, La Massana, Andorra.

6 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria João Fer-
reira Lopes.

Aviso de contumácia n.º 5243/2000 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Cristina Mendes Oliveira Emídio, Juíza de direito do Tribunal
da Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho de 6 de Ja-
neiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular
n.º 135/92, a correr seus termos pela 1.ª Secção do 1.º Juízo, deste Tri-
bunal, foi declarada cessada a situação de contumácia referente à argui-
da Maria Célia Tavares de Sousa Magalhães, casada, comerciante,
nascida a 25 de Outubro de 1954, em Vila Nova de Tazém, Gou-
veia, filha de António de Sousa Boaventura e de Cândida da Purifi-
cação Tavares Amaral, residente na Rua do Dr. Mário Sacramento,
97, 1.º, direito, Aveiro, portadora do bilhete de identidade n.º 7694718.

6 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina
Mendes Oliveira Emídio.

Aviso de contumácia n.º 5244/2000 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Cristina Mendes Oliveira Emídio, Juíza de direito do Tribunal
da Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho de 6 de Ja-
neiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular
n.º 543/94, a correr seus termos pela 1.ª Secção do 1.º Juízo, deste
Tribunal, foi declarada cessada a situação de contumácia referente
à arguida Maria Alice Antunes Gama, solteira, nascida a 20 de De-
zembro de 1962, em Arganil, filha de Carlos Manuel Morais Gama
e de Maria Natividade Rosário Antunes, residente na Rua 1, Zona
3, Vivenda Nosso Sonho, Mortal, 2750 Cascais, portadora do bilhete
de identidade n.º 6217884, de 14 de Agosto de 1992, Lisboa.

6 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina
Mendes Oliveira Emídio.

Aviso de contumácia n.º 5245/2000 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Cristina Mendes Oliveira Emídio, Juíza de direito do Tribunal
da Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho de 4 de No-
vembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 147/92, a correr seus termos pela 1.ª Secção do 1.º Juízo,
deste Tribunal, foi declarada cessada a situação de contumácia re-
ferente à arguida Maria Margarida dos Santos Costa, casada, comer-
ciante, nascida a 31 de Dezembro de 1971, na freguesia de São
Pedro, Trancoso, filha de Francisco Luís Silva Costa e de Maria
de Lurdes Santos Rodrigues, residente em Quadrazais, Sabugal,
portadora do bilhete de identidade n.º 9803927, emitido em 27 de
Abril de 1987, em Lisboa.

6 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina
Mendes Oliveira Emídio.

Aviso de contumácia n.º 5246/2000 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Cristina Mendes Oliveira Emídio, Juíza de direito do Tribunal
da Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho de 4 de No-
vembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular
n.º 213/91, a correr seus termos pela 1.ª Secção do 1.º Juízo, deste
Tribunal, foi declarada cessada a situação de contumácia referente
ao arguido Manuel Martinho Nunes Gonçalves, casado, comerciante,
nascido a 23 de Fevereiro de 1954, na freguesia de Campeã, Vila Real,
filho de Roberto dos Anjos Gonçalves e de Maria de Lurdes Nunes,
residente em Pêpe, Campeã, Vila Real, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 5747261, emitido em 22 de Março de 1984, em Lisboa.

6 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina
Mendes Oliveira Emídio.

Aviso de contumácia n.º 5247/2000 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Cristina Mendes Oliveira Emídio, Juíza de direito do Tribunal
da Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho de 6 de Janeiro
de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular n.º 365/90,
a correr seus termos pela 1.ª Secção do 1.º Juízo, deste Tribunal, foi
declarada cessada a situação de contumácia referente ao arguido Fi-
lipe Romão Marques, divorciado, vendedor, nascido a 19 de Maio de
1957, na freguesia de Alcântara, Lisboa, filho de Armando Morais
Marques e de Maria Helena Gil Romão Marques, residente na Rua
de Bernardo Lima, 47, 2.º, direito, 1000 Lisboa, portador do bilhete
de identidade n.º 5040313, de 5 de Fevereiro de 1991, Lisboa.

6 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina
Mendes Oliveira Emídio.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 5248/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 16 de Dezembro de 1999, proferido nos
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autos de processo comum n.º 758/96, pendente no 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido António Manuel Camacho Rodrigues, ca-
sado, industrial, nascido em 3 de Junho de 1963, filho de Francisco
Manuel Rodrigues e de Eduarda Marques dos Santos Camacho, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 5794108, com residência no lu-
gar de Real, Silvares, Guimarães, pela prática de um crime de de-
sobediência, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 314.º, alínea c) do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada
por despacho de 14 de Fevereiro de 1997.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5249/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 10 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 296/91, pendente no 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o Ministério Pú-
blico move à arguida Maria Cândida Alves Aires dos Reis Marques
Ribeiro, filha de António Cardoso Aires dos Reis e de Maria A.
F. Almeida Alves, portadora do bilhete de identidade n.º 3304429,
residente na Travessa do Gaveto, 2.º, frente, Madre Deus, em Gui-
marães, pela prática de um crime de desobediência, previsto e pu-
nido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea a) do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada a
cessação de contumácia, determinada por despacho de 10 de De-
zembro de 1991.

10 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 5250/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, Juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, torna público que,
no processo comum, singular n.º 360/91 (ex. 1.ª Secção, 2.º Juízo),
actualmente a correr seus termos neste Juízo, em que é arguido Ví-
tor Manuel da Conceição Pereira, casado, comerciante, nascido a
18 de Novembro de 1946, em Massarelos, Porto, filho de Armindo
Rodrigues Pereira e de Maria da Conceição Ferreira Pereira, por-
tador do bilhete de identidade n.º 193649, com última residência
conhecida na Rua do Paraíso, 112, Porto, foi por despacho de 20
de Dezembro de 1999, declarada cessada a contumácia, que havia
sido publicada no Diário da República, 2.ª Série, n.º 154, de 7 de
Julho de 1992.

21 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. — A Escrivã de Direito Interina, Ma-
ria Aurora Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 5251/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, Juíza de direito do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 882/99, pendente neste
3.º Juízo, contra o arguido Manuel Agostinho dos Reis Rodrigues,
solteiro, trolha, nascido a 4 de Abril de 1981, em Donim, Guima-
rães, filho de Adolfo dos Reis Rodrigues e de Rosa Gomes Rodri-
gues, titular do bilhete de identidade n.º 12368932 e residente no
lugar de Pousada, 17, rés-do-chão, Santo Emilião, Póvoa de La-
nhoso, foi por despacho de 21 de Dezembro de 1999, declarada
cessada a contumácia, por detenção do arguido.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. — O Escrivão-Adjunto, Luís Castelo
Branco.

Aviso de contumácia n.º 5252/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, Juíza de direito do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 124/95 do 3.º Juízo, pen-
dente neste Juízo, contra a arguida Maria dos Anjos Jesus Ramalho
Flores, comerciante, nascida a 11 de Setembro de 1949, no Bar-
reiro, filha de Manuel Batista Ramalho e de Elisa de Jesus, titular
do bilhete de identidade n.º 2389214, de 26 de Março de 1990,
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua de Fialho de Almeida, 15, 3.º, esquerdo, Barreiro, foi
por despacho de 21 de Dezembro de 1999, declarada cessada a

contumácia, por ter sido declarado extinto, o procedimento crimi-
nal instaurado contra o arguido, que havia sido publicada no Diá-
rio da República, 2.ª Série, n.º 218, de 20 de Setembro de 1997.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. — A Escrivã-Adjunta, Palmira Castro.

Aviso de contumácia n.º 5253/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, Juíza de direito do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, torna
público que no processo comum singular n.º 828/94 que corre ter-
mos pelo 3.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Joa-
quim Pereira Amorim, casado, desempregado, nascido a 12 de Abril
de 1962, em Massarelos, Porto, filho de Avelino Fernandes de
Amorim e de Maria da Conceição Dias Pereira, residente na Rua
do Conde Silva Monteiro, 263, Oliveira do Douro, Vila Nova de
Gaia, por haver indícios de ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi por despacho
de 20 de Dezembro de 1999, declarada cessada a contumácia.

5 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio.

Aviso de contumácia n.º 5254/2000 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, singular n.º 3-52/93, pendente no
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, em que
é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência aos artigos 313.º e 314.º, alínea c) do Código Penal, o
arguido José Fernando Paiva Gonçalves, filho de Francisco Gon-
çalves e de Maria Emília Paiva, casado, vendedor, nascido a 23 de
Abril de 1948, em Barqueiros, Mesão Frio, portador do bilhete de
identidade n.º 5849534, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa e residente em Rua de Calouste Gulbenkian, 123, 2.º, di-
reito, 4445 Ermesinde, foi, por despacho de 5 de Janeiro de 2000,
cessada a declaração de contumácia. O aviso de contumácia foi publi-
cado no Diário da República, n.º 205, de 1 de Setembro de 1993.

7 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. — O Oficial de Justiça, Luís Castelo
Branco.

Aviso de contumácia n.º 5255/2000 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, singular n.º 373/99, pendente no
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, em que
é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de
descaminho de objectos colocados sob o poder público, previsto e
punido pelo artigo 355.º do Código Penal, o arguido Francisco da
Silva Pereira, filho de José Pereira e de Joaquina Maria da Silva,
casado, industrial, nascido a 30 de Maio de 1945, em São Jorge
de Selho, Guimarães, portador do bilhete de identidade n.º 3833232,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e residente na Rua
de Dom João I, 204, 1.º, esquerdo, 4800 Guimarães, foi, por des-
pacho de 6 de Janeiro de 2000, cessada a declaração de contumá-
cia. O anúncio da contumácia foi publicado no Diário da Repú-
blica, n.º 280, apêndice n.º 150, de 2 de Dezembro de 1999.

10 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. — O Oficial de Justiça, Luís Castelo
Branco.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAGOS
Aviso de contumácia n.º 5256/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, no processo comum, singular n.º 127/96, pendente no
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lagos, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Andreas Maria Franzky, solteiro, pin-
tor, nascido a 26 de Junho de 1961, em Mainz, Alemanha, filho
de Horst Franzky e de Christa Franzky, com última residência
conhecida na Figueira, Vila do Bispo, foi o mesmo declarado con-
tumaz, por despacho datado de 1 de Junho de 1999, por se encon-
trar acusado de haver cometido o crime de condução em estado de
embriaguez, previsto e punido pelos artigos 2.º, n.º 1 e 4.º, n.os 1 e
2, alínea a), do Decreto-Lei n.º 124/90, de 14 de Abril (actualmente
previsto e punido no artigo 292.º do Código Penal); um crime de
injúrias agravadas, previsto e punido nos artigos 165.º, n.º 1 e 168.º,
n.º 2 do Código Penal, de 1982 (actualmente previsto e punido nos
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artigos 181.º, n.º 1 e 184.º do Código Penal, de 1995); uma con-
tra-ordenação, previsto e punido pelo artigo 78.º do Código da Es-
trada, que implica a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção (artigo 336.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal) sem prejuízo da realização dos actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal e implica
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial, celebrados após esta declaração e a proibição para o
arguido de obter (ou renovar) quaisquer documentos, designada-
mente, bilhete de identidade, passaporte e carta de condução, bem
como quaisquer certidões ou registos junto dos serviços ou autori-
dades ligadas à administração pública (central, regional e local), in-
cluindo os consulados de Portugal, artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Có-
digo de Processo Penal.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Bruno Jorge Galaz
Coelho de Oliveira Pinto. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Carmo
Garcia Canejo.

Aviso de contumácia n.º 5257/2000 — AP. — O Dr. Bruno
Jorge Galaz Coelho de Oliveira Pinto, Juiz de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Lagos, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 118/95, do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Lagos, que o Ministério Público move contra o argui-
do Luís Filipe Calaveiras Carolina da Silva, divorciado, jornalista/
/publicista, nascido a 24 de Janeiro de 1947, natural de Alcobaça,
filho de Vitorino Carolino da Silva e de Olívia Leão Calaveiras
Carolino da Silva, portador do bilhete de identidade n.º 0524276,
de 10 de Maio de 1985, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e artigo 313.º do Código
Penal (actualmente artigo 11.º, n.º 1, alínea a) e proémio do mesmo
Decreto-Lei na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 18
de Novembro, por despacho de 1 de Junho de 1999, foram decla-
rados cessados os efeitos da contumácia, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Bruno Jorge Galaz
Coelho de Oliveira Pinto. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Carmo
Garcia Canejo.

Aviso de contumácia n.º 5258/2000 — AP. — A Dr.ª Paula
Antão, Juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Lagos, faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo
n.º 355/99.8TBLGS (ex. 360/95 do extinto Tribunal de Círculo)
este Juízo, que o Ministério Público move contra os arguidos Daniel
Johan Langejam, solteiro, nascido a 11 de Março de 1963, na
Holanda, filho de Daniel Willen Langejan e de Catharine Marje
Langejan Baker, e Rosa Maria de Carvalho Patrão Beliz, solteira,
nascida a 20 de Janeiro de 1961, em Vila Nova de Gaia, filha de
Atílio António Sardão Patrão Eliz e de Laurinda Rosa Figueiredo,
ambos com última residência conhecida na Aldeia da Torraltinha,
3.º-H, 1.º, em Lagos, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia, que havia sido declarada nos autos n.º 360/95 do 2.º Juízo do
extinto Tribunal de Círculo de Portimão.

7 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Antão. —
A Escrivã-Adjunta, Manuela Costa.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 5259/2000 — AP. — Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, 1.ª Secção, correm termos, uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 20/99.6
FZLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos
Júlio Flores, filho de Aureliano Flores e de Blanca Mery Bedova,
solteiro, nascido em 20 de Junho de 1969, natural de Anserma,
Colômbia, com última residência conhecida na Calle Segundo
Izdizua, 5, Madrid, Espanha, por haver cometido um crime de fal-
sificação, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea c) e n.º 3,
com referência ao artigo 255.º, alínea c) do Código Penal, o qual
por despacho proferido em 15 de Dezembro de 1999, foi o argui-
do declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem

prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do
arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente de bilhete de identidade, certificado de re-
gisto criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo
automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

21 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 5260/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico de que no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, 1.ª Secção, correm termos, uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 8694/96.33
JDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido António
Maria Prates, filho de José Correia e de Isabel Maria Prates, natu-
ral de Cabeção, Mora, nascido em 12 de Abril de 1935, com úl-
tima residência conhecida no Poço do Borratém, 13, Lisboa, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro e ao artigo 217.º, n.º 1 do Código
Penal revisto, o qual por despacho proferido em 15 de Dezembro
de 1999, foi o arguido declarado contumaz nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de
identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de con-
dução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

21 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 5261/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico de que no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, 1.ª Secção, correm termos, uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 1154/94.9
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Luís Ma-
nuel Dias Sérgio, filho de Eduardo Costa Sérgio e de Ana Inácia
David, natural de Montelavar, Sintra, nascido em 27 de Agosto de
1959, com última residência conhecida na Rua de 28 de Setembro,
4, Pêro Pinheiro, Sintra, por haver cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e ao ar-
tigo 217.º, n.º 1 do Código Penal revisto, o qual por despacho pro-
ferido em 15 de Dezembro de 1999, foi o arguido declarado con-
tumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido
se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo de reali-
zação de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente de bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passa-
porte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos
e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos regis-
tos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

21 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 5262/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Antunes Simões, Juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
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Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público que, na
1.ª Secção do 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de processo
comum (com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 419/97.2
TALSB, que o Ministério Público move contra o arguido Leonel
Fernando Vieira Machado Sousa, nascido em 18 de Março de 1966,
natural de Angola, filho de Albino Machado de Sousa e de Maria
Amélia Silva Vieira Machado, titular do bilhete de identidade
n.º 9216814, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, em
17 de Fevereiro de 1999, residente na Azinhaga das Galinheiras,
lote D, 3, rés-do-chão, esquerdo, Lisboa, por haver cometido um
crime, previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c) do Có-
digo Penal vigente. Por despacho proferido em 17 de Dezembro de
1999, nos autos acima referidos, foi declarada cessada a contumá-
cia nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal,
por nos referidos autos ter sido declarado extinto, por prescrição,
o procedimento criminal contra o arguido.

23 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 5263/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico de que na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registado sob o n.º 15/97.4
SZLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo
Jorge Ramos Martins, filho de Alberto Luís Ramos Martins e de
Maria Júlia Mendes Ramos Martins, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, nascido a 18 de Setembro de 1977, com última
residência conhecida na Rua de Sabino de Sousa, 20, porta 3, 3.º,
frente, Lisboa, por haver cometido o crime, previsto e punido pelo
artigo 146.º, n.os 1 e 2 do Código Penal, o qual por despacho pro-
ferido em 20 de Dezembro de 1999, foi o arguido declarado con-
tumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o ar-
guido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente de bilhete de identidade, certificado de regis-
to criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo auto-
móvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

4 de Janeiro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 5264/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Antunes Simões, Juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público que, na
1.ª Secção do 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de processo
comum (com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 802/93.2
PJLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Al-
berto da Silva Machado, nascido em 16 de Junho de 1938, natu-
ral de Socorro, Lisboa, filho de Carlos Machado e de Florinda da
Silva, titular do bilhete de identidade n.º 2355578, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, em 6 de Fevereiro de 1990, resi-
dente na Rua do Souto, lote C, 4.º esquerdo, Odivelas, Loures, por
haver cometido o crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. Por des-
pacho proferido em 20 de Dezembro de 1999, nos autos acima
referidos, foi declarada cessada a contumácia nos termos do artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, por nos referidos autos
ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal
contra o arguido.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 5265/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, Juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 329/94-5PLLSB, no qual é
arguido Rui Manuel Craveiro Patrício, nascido a 3 de Junho de
1970, filho de Januário Bento Patrício e de Maria da Conceição
Braz Craveiro, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, por-

tador do bilhete de identidade n.º 9807482, com última residência
conhecida na Rua de Aquilino Ribeiro, lote 16, 1.º, L, Chelas, em
Lisboa, acusado pelo Ministério Pública da prática de um crime de
ofensas corporais simples, previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1
do Código Penal de 1982, na data da prática e actualmente, pre-
visto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal em vigor,
foi o mesmo, por despacho de 16 de Dezembro de 1999, declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte, do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: os ulteriores
termos do processo ficarão suspensos até à apresentação do arguido,
caducando logo que este se apresente (artigo 336.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal); nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal, tal declaração de contumácia implica para o arguido
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração. De acordo com o disposto pelo n.º 3,
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi decretada a proi-
bição de o arguido obter bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5266/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, Juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 15 283/95.8TDLSB (285/97),
que o Ministério Público move à arguida Maria Paula Gomes Dias
Prego, divorciada, nascido a 24 de Novembro de 1956, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha de António Emídio Antu-
nes Dias Prego e de Maria Cândida D’Assunção Gomes, portadora
do bilhete de identidade n.º 4891885, emitido em 13 de Janeiro de
1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de Avelino António Paiva, 31, 2.º, direito,
Ponte da Bica, Caneças, por haver cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º do
Código Penal, de 1982, foi por despacho de 17 de Dezembro de
1999, declarado cessado o estado de contumácia, por apresentação
da arguida em Juízo.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Lucília Coelho.

Aviso de contumácia n.º 5267/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, Juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 577/96.9SQLSB (33/98), que o Mi-
nistério Público move à arguida Eugénia Maria Rocha Marques,
solteira, nascida a 20 de Fevereiro de 1968, natural de São João,
Lisboa, filha de Alípio de Jesus Marques e de Alice Carmen Go-
dinho Rocha Marques, com última residência conhecida na Rua de
Dom Dinis, 7, 2.º-D, Amadora, por haver cometido o crime, pre-
visto e punido pelo artigo 141.º, n.º 1 do Código Penal, foi por des-
pacho de 20 de Dezembro de 1999, declarado cessado o estado de
contumácia, por apresentação da arguida em Juízo.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Lucília Coelho.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 5268/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Clotilde Chaves Ferreira, Juíza de direito desta 3.ª Secção des-
te 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, no processo comum n.º 804/96, que o Ministério Público
move contra o arguido António José da Silva Neves, casada, nas-
cido a 8 de Junho de 1948, em Cortes do Meio, Covilhã, filho de
José dos Santos Neves e de Gabriela Alves da Silva, portador do
bilhete de identidade n.º 535445 e com última residência conheci-
da na Travessa 2, 14-A, Bairro Nossa Senhora do Valongo, Cas-
telo Branco, por se encontrar acusado de ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido, à data, pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência aos artigos 313.º do Código Penal, 1982,
actual artigo 217.º, foi o mesmo declarado contumaz nos termos dos
artigos 335.º, n.os 1, 2 e 3 do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresen-
te em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal) tem
os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo
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até à apresentação do arguido, sem prejuízo de realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade, pas-
saporte, carta de condução, certidões e de efectuar quaisquer regis-
tos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conser-
vatórias do registo civil, predial, comercial ou automóvel, notariado,
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, Câmaras Municipais e Juntas de Freguesia.

3 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Clotilde
Chaves Ferreira. — O Funcionário, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5269/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Clotilde Chaves Ferreira, Juíza de direito da 3.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 204/96, que o Ministério Público move
contra o arguido Miguel Ntukadi, solteiro, nascido a 12 de Dezem-
bro de 1956, em Angola, de nacionalidade angolana, filho de Ntu-
kadi Pedro e de Nbongi Ana, portador do bilhete de identidade
n.º 16134928 e com última residência conhecida na Rua da Ale-
gria, 132, Prior Velho, por se encontrar acusado de um crime de
ofensas corporais voluntárias simples, previsto e punido pelo arti-
go 142.º do Código Penal, de 1982, à data, foi, por despacho de
30 de Novembro de 1999, cessada a situação de contumácia, de-
clarada por decisão de 11 de Outubro de 1999 e ainda não publi-
cada no Diário da República.

3 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Clotilde
Chaves Ferreira. — O Funcionário, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5270/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
de Lourdes Paramés, Juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 236/98, que o Ministério Público move
contra o arguido José Pedro Meneses Vila-Verde Campos, soltei-
ro, empregado de armazém, nascido a 19 de Novembro de 1947,
em Pena, Lisboa, filho de Álvaro de Lima Vila-Verde Campos e
de Beatriz Cabeça Meneses de Campos, portador do bilhete de
identidade n.º 313597 e com última residência conhecida na Rua
de Jorge Colaço, 2, 2.º, direito, Lisboa, por se encontrar acusado
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, foi, por despacho de 2 de Dezembro de 1999, ces-
sada a situação de contumácia, declarada por decisão de 24 de Fe-
vereiro de 1999 e publicada no Diário da República, n.º 128, de
2 de Junho de 1999.

7 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana de Lourdes
Paramés. — O Funcionário, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5271/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
de Lourdes Paramés, Juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 88/98, que o Ministério Público move
contra o arguido António Alberto Martins Barros Gonçalves Lages,
solteiro, comerciante, nascido a 30 de Março de 1970, em Miragaia,
Porto, filho de António Gonçalves Lage e de Maria Aurora Martins
Barros, portador do bilhete de identidade n.º 10364057 e com úl-
tima residência conhecida na Rua de 25 de Abril, lote 5, Odiáxere,
Lagos, por se encontrar acusado de ter cometido um crime de bur-
la na obtenção de serviços de estabelecimento hoteleiro, previsto e
punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea b) do Código Penal, de 1995,
foi, por despacho de 14 de Dezembro de 1999, cessada a situação
de contumácia, declarada por decisão de 18 de Junho de 1998 e
publicada no Diário da República, n.º 210, de 11 de Setembro de
1998.

16 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana de Lourdes
Paramés. — O Funcionário, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5272/2000 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, Juiz de direito desta 2.ª Secção e deste 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 494/99, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Richard Barry Hunnable, nascido a 13 de Julho de
1952, natural de Essex, Inglaterra, divorciado, filho de Stanley
Kenneth Unnable e de Maura Patrícia Hunnable, com última resi-
dência conhecida sita na Avenida dos Bombeiros Voluntários, 1.º,

2.º, Algés, actualmente em parte incerta, vem acusado de um cri-
me de dano simples, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1 do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo código); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial, celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal), proi-
bição de o arguido obter bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, certidões e de efectuar quaisquer registos junto de quais-
quer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de
Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

20 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — A Escrivã Auxiliar, Célia Maria Policarpo Cabral.

Aviso de contumácia n.º 5273/2000 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, Juiz de direito desta 2.ª Secção e deste 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 440/97, pendente nesta comarca contra o arguido
Fernando Luís Monteiro Lopes, nascido a 5 de Outubro de 1950,
natural da freguesia de Bonfim, do concelho de Porto, casado, fi-
lho de Joaquim da Silva Lopes e de Maria do Céu Monteiro, na-
cionalidade portuguesa, titular do bilhete de identidade n.º 1849422,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida sita na Rua de 34, 160, 1.º, esquerdo, Sul, Poente,
Espinho, actualmente em parte incerta, vem acusado de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal, por despacho de
10 de Dezembro de 1999, foi declarada cessada a contumácia, por
prescrição, a declaração de contumácia foi publicada no Diário da
República, n.º 93, de 21 de Abril de 1999.

20 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — A Escrivã Auxiliar, Célia Maria Policarpo Cabral.

Aviso de contumácia n.º 5274/2000 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, Juiz de direito desta 2.ª Secção e deste 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 633/98, que o Ministério Público move con-
tra o arguido António Carlos Marques Santos, nascido a 26 de Se-
tembro de 1947, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, fi-
lho de Vasco Costa Santos e de Almerinda Marques Carlos Costa
Santos, portador do bilhete de identidade n.º 201165, com última
morada conhecida em Rua da Resistência, lote 275, rés-do-chão,
direito, Vale de Milhaços, Corroios, Almada, vem acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, actualmente previsto e punido pelo artigo 217.º,
n.º 1 do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal), tem os
seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal e
artigo 335.º, n.º 3 do mesmo código; anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal), proibi-
ção de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução, certidões e de efectuar quaisquer registos junto
de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Cen-
tro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia (artigo
337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 5275/2000 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, Juiz de direito desta 2.ª Secção e deste 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 175/98, pendente nesta comarca contra o ar-
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guido José Adelino Ramos Franco, nascido a 27 de Junho de 1940,
natural da freguesia de Freiria, do concelho de Torres Vedras, casado,
filho de José Gregório Franco e de Maria dos Anjos Ramos, na-
cionalidade portuguesa, titular do bilhete de identidade n.º 4638185,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida sita na Rua de João Augusto Marques da Silva,
1, Freiria, Torres Vedras, actualmente em parte incerta, vem acusa-
do de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal, por
despacho de 17 de Dezembro de 1999, foi declarada cessada a
contumácia, por apresentação do arguido, a declaração de contu-
mácia foi publicada no Diário da República, n.º 93, de 21 de Abril
de 1999.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — A Escrivã Auxiliar, Célia Maria Policarpo Cabral.

Aviso de contumácia n.º 5276/2000 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, Juiz de direito da 1.ª Secção, do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 3525/95.4TDLSB que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido António Lopes Silva Gonçalves, nas-
cido em 15 de Março de 1952, portador do bilhete de identidade
n.º 114669449, residente na Rua de Ponta Delgada, 56, 1.º, esquer-
do, Lisboa, o qual se encontrava acusado pelo crime de emissão de
cheque sem provisão, foi ao arguido, por despacho de 4 de Janei-
ro de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos do arti-
go 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal, publicada no
Diário da República, n.º 139, de 17 de Junho de 1999.

5 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 5277/2000 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, Juiz de direito desta 2.ª Secção e deste 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 236/99, que o Ministério Público move contra o
arguido José Manuel Pereira Nunes, nascido a 21 de Julho de 1971,
natural do Barreiro, solteiro, filho de João Pinto Nunes e de Emília
Maria Figueiredo Pereira, com última residência conhecida sita na
Rua do Outeiro, 3, 2.º, esquerdo, 2700 Amadora, actualmente em
parte incerta, vem acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e arti-
go 313.º, n.º 1 do Código Penal, e actualmente previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do referido Decreto-Lei, com a re-
dacção dada pelo do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º
do mesmo código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial, celebrados pelo arguido após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal), proibição de o ar-
guido obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, certidões e de efectuar quaisquer registos junto de quais-
quer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de
Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

6 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — A Escrivã Auxiliar, Sandra Henriques.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 5278/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, Juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo correm termos uns autos de processo comum, Juiz
singular, registado sob o n.º 6441/95.6LSB (98), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Fernando José Moreira das Neves, solteiro, empregado de comér-
cio, natural de Odivelas, Loures, filho de Virgílio Alves das Ne-

ves e de Maria Fernanda da Cruz Moreira das Neves, nascido a 20
de Outubro de 1962, titular do bilhete de identidade n.º 8403166,
e com última residência conhecida na Zona 1 de Chelas, lote 370
B, escada B, 4, D, em Lisboa, por se encontrar acusado pela prá-
tica do crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. Mais faz saber que,
por despacho de 20 de Outubro de 1999, é dada por finda a de-
claração de contumácia, com cessação desta, nos termos do artigo
337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, uma vez que foi decla-
rado extinto o procedimento criminal, por desistência de queixa.

25 de Outubro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã Auxiliar, Maria Judite Barros.

Aviso de contumácia n.º 5279/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, Juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por nos
autos de processo comum, singular n.º 14 960/95.8TD (99), pen-
dentes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Ernesto das Neves Martins, casado, motorista, nascido
a 1 de Fevereiro de 1941, natural de Castanheira de Pera, filho
Adelino Martins e de Marcolina Henriques das Neves, portador do
bilhete de identidade n.º 615565/0, de 30 de Janeiro de 1996, do
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Rua de Vasco da Gama, lote 74, 5.º, frente, em Quarteira,
por haver cometido o crime previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo código); anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal); a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou re-
gistos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º);
a detenção do arguido nos termos e com os fins constantes dos ar-
tigos 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo Pe-
nal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

17 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Manuela Braz.

Aviso de contumácia n.º 5280/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, Juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por nos
autos de processo comum, singular n.º 39/98.4PY (99), pendentes
nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Carlos Jorge Lopes Martins, divorciado, técnico de publici-
dade, natural do Socorro, nascido em 8 de Dezembro de 1952, filho
de Fernando Lopes Martins e de Maria José Lopes Augusto Mar-
tins, portador do bilhete de identidade n.º 5344475, com última
residência conhecida na Travessa da Quinta da Areia, lote 19, 2,
1.º, direito, Amora, Seixal, por ter cometido o crime previsto e
punido pelo artigo 143º, n.º 1, do Código Penal de 1985, que, por
despacho de 16 de Novembro de 1999, foi o mesmo declarado
contumaz. A declaração de contumácia, que caducará logo que o
arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo código); anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebra-
dos pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal); a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mes-
mo artigo 337.º); a detenção do arguido nos termos e com os fins
constantes dos artigos 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Código
de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

17 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 5281/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, Juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 1800/95.7PB (97), pendentes nesta Secção
e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Virgílio
Manuel Namorado do Rio Matos, empregado de balcão, nascido a
9 de Setembro de 1963, em Lisboa, filho de Virgílio Matos e de
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Maria de Jesus Namorado do Rio Leal, e residente na Rua da Bem-
postinha, 86, rés-do-chão, Lisboa, pronunciado pela prática, em
autoria material e na forma tentada, de um crime de furto simples
previsto e punido pelo artigo 296.º do Código Penal de 1982, e
actualmente pelos artigos 22.º, 23.º e 203.º do Código Penal, é dada
por finda a contumácia, com cessação desta, nos termos do artigo
337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, em virtude do arguido
se ter apresentado em Juízo.

19 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã Auxiliar, Maria Judite Barros.

Aviso de contumácia n.º 5282/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, Juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por nos
autos de processo comum, singular n.º 12 113/95.4TD (97), pen-
dentes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move con-
tra o arguido António Dias Palma, filho de Deodato Palma e de Ma-
riana Augusto Carlos, portador do bilhete de identidade n.º 4357668,
de 18 de Agosto de 1982, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
e com última residência conhecida na Rua do General Gorjão Hen-
riques, Roliça, Bombarral, pela prática do crime previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo código); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial, celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º); a detenção
do arguido nos termos e com os fins constantes dos artigos 337.º,
n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo Penal, na redac-
ção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Cristina Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 5283/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, Juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 13 911/94-1JD (96), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
José Pedro Menezes Vila Verde Campos, natural de Pena, Lisboa,
nascido a 19 de Novembro de 1947, portador do bilhete de identi-
dade n.º 313597, filho de Álvaro Lima Vila Verde Campos e Bea-
triz Cabeça Menezes Campos, empregado de armazém, com últi-
ma residência conhecida na Rua de Jorge Colaço, 2, 2.º, direito,
Lisboa, de um crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com ces-
sação desta, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Pro-
cesso Penal, por prescrição.

25 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 5284/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, Juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 43 120/91-5TD (95), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Joaquim Agostinho Cadete Gonçalves, casado, gerente comercial,
nascido em 7 de Janeiro de 1958, natural de Mouriscas, Abrantes,
filho de João Gonçalves Pedro e de Amélia de Matos Cadete, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 5065231, de 19 de Outubro de 1987,
com última residência conhecida na Rua do Professor Matias Lopes
Raposo, Mouriscas, Abrantes, com cessação desta, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por prescrição.

26 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 5285/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, Juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 3185/94.0PU-99, em que é arguida
Maria Pilar Costa Claro, nascida a 16 de Agosto de 1965, desem-

pregada, natural de Santa Justa, Lisboa, filha de José Fonseca Nu-
nes Claro e de Maria Victória Costa Dias, portadora do bilhete de
identidade n.º 9073935, de 11 de Abril de 1991, de Lisboa, e com
última residência conhecida na Praceta de Bento Jesus Caraça, 15,
rés-do-chão, direito, no Bairro da Estação Nova, em Queluz, por
se encontrar acusada pela prática de um crime de furto, previsto e
punido pelo artigo 296.º do Código Penal, é dada por finda a de-
claração de contumácia, com cessação desta, nos termos do artigo
337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, uma vez que foi decla-
rado extinto o procedimento criminal, por prescrição.

30 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã de Direito, Regina Amaral.

Aviso de contumácia n.º 5286/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, Juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por nos
autos de processo comum n.º 6151/96.7TD.LSB (99), pendentes
nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Luís Filipe da Conceição Cordeiro, solteiro, profissional de
seguros, nascido a 20 de Março de 1955, natural de Almada, filho
de Carlos Ernesto Pimentel Cordeiro e de Odete Palmira da Concei-
ção Cordeiro, portador do bilhete de identidade n.º 4901242/8, de
9 de Fevereiro de 1994, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na Rua da Cidade de João Belo, 3,
rés-do-chão, direito, Corroios, por haver cometido o crime previsto
e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos ar-
tigos 335.º, n.º 1, e 336.º, n.º 1, ambos do Código de Processo Pe-
nal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 336.º do mesmo códi-
go); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial,
celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); e a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3
do mesmo artigo 337.º).

2 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã Auxiliar, Maria Judite Barros.

Aviso de contumácia n.º 5287/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, Juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por nos
autos de processo comum n.º 15 333/95.8JD (99), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Fá-
tima Antónia da Conceição Bica Ferreira, casada, doméstica, nas-
cida a 14 de Junho de 1959, natural de Nampula, Moçambique, fi-
lha de Ebraimo Omar Bica e de Susana da Conceição Xavier,
portadora do bilhete de identidade n.º 11176934/5, de 6 de Dezem-
bro de 1993, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida em 246 fogos, bloco 6-A, 165, Santo André,
pronunciada pela prática de um crime previsto e punido no artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, é a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º,
n.º 1, e 336.º, n.º 1, ambos do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará logo que a arguida se apresente
em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os
seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até
à apresentação da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 336.º do mesmo código); anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pela argui-
da após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º).

2 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã Auxiliar, Maria Judite Barros.

Aviso de contumácia n.º 5288/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, Juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por nos
autos de processo comum, singular n.º 12 398/94.3TD (99), pen-
dentes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Fernando Manuel Costa Afonso, casado, natural de
Santos-o-Velho, Lisboa, nascido a 21 de Agosto de 1958, filho de
João Baptista Afonso e Maria Alice Alves Costa Afonso, com úl-
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tima residência conhecida na Rua da Quinta da Nora, 2, 6.º, A ou
6, A, Carnaxide, a quem se entregará um duplicado deste mandato
no acto da detenção, por ter cometido o crime previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, que, por despacho de 2 de Dezembro de 1999, foi
o mesmo declarado contumaz. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do
mesmo código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial, celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º); a detenção do arguido nos
termos e com os fins constantes dos artigos 337.º, n.º 1 e 336.º,
n.º 2, ambos do Código de Processo Penal, na redacção da Lei
n.º 59/98, de 25 de Agosto.

3 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 5289/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, Juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 5437/95-2TD (99),pendentes nesta
Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida
Maria Adelaide Rocha Ferro Gaita Marques, divorciada, comer-
ciante, nascida a 6 de Dezembro de 1955, natural de Nossa Senhora
do Bispo, Montemor-o-Novo, filha de João Custódio Gaitas e de
Maria Gertrudes Rocha Ferro, portadora do bilhete de identidade
n.º 5077249, de 30 de Dezembro de 1992, de Lisboa, e com última
residência conhecida na Zona da Urbanização 3, lote 8, rés-do-
chão, direito, 7000 Évora, com cessação desta, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por prescrição.

7 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 5290/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, Juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 12 204/94.9 JD (99),pendentes nesta
Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Carlos Alberto Martins Peralta Moura, filho de José da Silva Moura
e de Hortense Martins Peralta, nascido a 23 de Janeiro de 1950,
solteiro, comerciante, natural de Marvila, Santarém, com última
residência conhecida no Pátio do Galo, frente, Santarém, pela prá-
tica do crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313,.º do Códi-
go Penal de 1982, é dada por finda a contumácia, com cessação
desta, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Pe-
nal, por ter sido declarado extinto o procedimento criminal nestes
autos, por prescrição.

9 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã Auxiliar, Teresa Paiva.

Aviso de contumácia n.º 5291/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, Juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 15 494/96.3TD (99),pendentes nesta
Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Vitor António Godinho, nascido a 23 de Setembro de 1961, natu-
ral de Odivelas, Loures, filho de Francisco Godinho José e de Au-
rora Maria António, portador do bilhete de identidade n.º 6216577,
de 3 de Setembro de 1998, por Lisboa, e com última residência
conhecida na Vivenda Godinho, Baratã, Mem Martins, 2725 Mem
Martins, pronunciado pela prática do crime previsto e punido pe-
los artigos 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é
dada por finda a contumácia, com cessação desta, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, em virtude de o
arguido se ter sido declarado extinto o procedimento criminal nes-
tes autos, por desistência de queixa.

13 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã Auxiliar, Teresa Paiva.

Aviso de contumácia n.º 5292/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, Juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-

minal de Lisboa, faz saber que, por nos autos de processo comum,
singular n.º 577/98-9SP (99), pendentes nesta Secção e Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido Frederico Ricardo da
Assunção Matos, casado, tractorista agrícola, nascido a 3 de Feve-
reiro de 1963, natural de Angola, filho de Ricardo Matos e de
Olinda de Assunção Sapateiro, portador do bilhete de identidade
n.º 8678633/4, de 12 de Fevereiro de 1997, do Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa, e com última residência conhecida na Avenida
dos Combatentes da Grande Guerra, 18, rés-do-chão, Mina, Ama-
dora, por haver cometido o crime previsto e punido no artigo 158.º,
n.º 1, do Código Penal. A declaração de contumácia, que caducará
logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo có-
digo); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial, celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas
(n.º 3 do mesmo artigo 337.º); a detenção do arguido nos termos e
com os fins constantes dos artigos 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, am-
bos do Código de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98,
de 25 de Agosto.

13 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Manuela Braz.

Aviso de contumácia n.º 5293/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, Juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por nos
autos de processo comum, singular n.º 7226/95.5JD (99), penden-
tes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido Rui António Lopes dos Santos Duarte, solteiro, segurança,
nascido a 10 de Abril de 1972, natural de Nossa Senhora de Fá-
tima, Lisboa, filho de Rui Garção dos Santos Duarte e de Maria
Fernanda Martins Lopes Duarte, portador do bilhete de identidade
n.º 9880347/6, de 29 de Julho de 1996, do Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de Vis-
conde de Ovar, 263, 2.º, esquerdo, em Ovar, por haver cometido
o crime previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. A declaração de contumá-
cia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efei-
tos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresenta-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo código); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial, celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º); a detenção
do arguido nos termos e com os fins constantes dos artigos 337.º,
n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo Penal, na redac-
ção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

13 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Manuela Braz.

Aviso de contumácia n.º 5294/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, Juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 2399/92-1PS (95), pendentes nesta Secção
e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido João Fer-
nando de Almeida Tavares, casado, industrial, nascido a 22 de Ja-
neiro de 1952, natural de Macinhata do Vouga, Águeda, filho de
Joaquim Tavares e de Gabriela Fonseca de Almeida, portador do
bilhete de identidade n.º 2453200, de 7 de Outubro de 1987, do
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Rua de José Bastos Xavier, bloco C, rés-do-chão, esquer-
do, em Águeda, é dada por finda a contumácia, com cessação des-
ta, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal,
uma vez que foi declarado extinto o procedimento criminal, por
prescrição, e ordenado o arquivamento dos autos.

13 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Braz.

Aviso de contumácia n.º 5295/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, Juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
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de processo comum n.º 6312/95-6TD (99),pendentes nesta Secção
e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido José
Fernando Brito de Sousa, casado, motorista, nascido a 27 de Ja-
neiro de 1960, natural de Vila Chã, Vila do Conde, filho de Fer-
nando Alvares de Sousa e de Custódia das Neves Brito, portador
do bilhete de identidade n.º 6802945, de 18 de Junho de 1990, do
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Travessa de Paulo Jorge, 43, 1200 Lisboa, é dada por fin-
da a contumácia, com cessação desta, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal, uma vez que foi declarado
extinto o procedimento criminal, por prescrição, e ordenado o ar-
quivamento dos autos.

15 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Braz.

Aviso de contumácia n.º 5296/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, Juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 9535/96-7JD (99), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Mário João Andrade de Almeida, solteiro, desempregado, nascido
a 1 de Fevereiro de 1966, natural de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, filho de Francisco de Almeida e de Maria de Lurdes de Jesus
Andrade Almeida, portador do bilhete de identidade n.º 7840501/7,
de 30 de Junho de 1993, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
e com última residência conhecida na Rua da Pedreira, 445-C, em
Lisboa, por haver cometido o crime previsto e punido no artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo código); anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo
artigo 337.º); a detenção do arguido nos termos e com os fins cons-
tantes dos artigos 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Código de
Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

16 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Manuela Braz.

Aviso de contumácia n.º 5297/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, Juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por nos au-
tos de processo comum, singular n.º 16 213/95.2TD (99), pendentes
nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Maria da Conceição Simões Ferreira Lopes, divorciada, au-
xiliar de acção médica, nascida a 3 de Junho de 1954, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha de Jorge Rosa Ferreira e
de Maria José Rodrigues Simões, portadora do bilhete de identi-
dade n.º 2354850/9, de 8 de Setembro de 1995, do Arquivo de
Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua
de Macau, 15, 1.º, esquerdo, Falagueira, Venda Nova, Amadora,
por haver cometido o crime previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, a quem
se entregará um duplicado deste mandado no acto da detenção, por
ter cometido o crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, que, por
despacho de 2 de Dezembro de 1999, foi a mesma declarada con-
tumaz. A declaração de contumácia, que caducará logo que a ar-
guida se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação da arguida, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo código); anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebra-
dos pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal); a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo
artigo 337.º); a detenção da arguida nos termos e com os fins cons-
tantes dos artigos 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Código de
Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

20 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Manuela Braz.

Aviso de contumácia n.º 5298/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, Juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por nos autos
de processo comum, singular n.º 107/96.7SY (99), pendentes nes-
ta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida
Maria Adelina Salgueiro Fernandes, solteira, doméstica, natural de
Pedrógão Pequeno, nascida a 24 de Julho de 1964, filha de Dia-
mantino do Carmo Fernandes e de Maria de Jesus Clara Salguei-
ro, com o bilhete de identidade n.º 11173760, de 24 de Maio de
1993, e com última residência conhecida no Bairro das Galinheiras,
bloco D-4, 1.º, esquerdo, em Lisboa, pela prática do crime previsto
e punido pelo artigo 203.º, do Código Penal, é a mesma declarada
contumaz. A declaração de contumácia, que caducará logo que a
arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à apresentação da arguida, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo código); anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados
pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo
artigo 337.º); a detenção da arguida nos termos e com os fins cons-
tantes dos artigos 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Código de
Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

21 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Cristina Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 5299/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, Juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo correm seus termos uns autos de processo comum
registados sob n.º 13 452/94.7JDLSB, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria José Pinto Marinho Kalil, filha de
António Pinto e de Emília da Glória, natural de São Gonçalo,
Amarante, nascida a 7 de Fevereiro de 1954, com última residên-
cia conhecida no Largo de Sertório de Carvalho, loja 30, Amarante,
a quem é imputado um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro. Mais faz saber que, por despacho
de 17 de Dezembro de 1999, cessou a declaração de contumácia,
que havia sido ordenada por despacho de 21 de Setembro de 1999.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 5300/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, Juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 11 488/95.0JDLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra o arguido Marco Paulo Ferreira
Gonçalves, filho de José Duarte Pereira Gonçalves e de Aldina da
Glória Almendra Ferreira Gonçalves, nascido a 21 de Fevereiro de
1974, natural de São Vicente, Braga, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 10321058, com última residência conhecida na Estrada
Nova da estação, 362, 1.º, direito, Braga, imputando-lhe a prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do nos termos dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal de
1982, por despacho de 17 de Dezembro de 1999, o Tribunal de-
clarou o arguido contumaz, nos termos do Código Penal de 1987,
com as seguintes consequências: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo
336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial, celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução,
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 5301/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, Juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
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Secção e Juízo correm seus termos uns autos de processo comum
registados sob n.º 1296/92.5TDLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido Suleime Djalo, filho de Corca Djalo e de Mariana
Quesso Djalo, natural de Guiné-Bissau, nascido a 27 de Março de
1947, casado, portador do bilhete de identidade n.º 8049688, com
última residência conhecida na Rua de Pedro Homem de Melo, lote
609, 3.º, A, em Lisboa, a quem é imputado um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 2, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal, por ter sido extinto o procedimento criminal instaurado ao
arguido.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 5302/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, Juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 811/98.5PELSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra o arguido Lofti Ben Ali Ben Ra-
ched, filho de Ali Ben Rached e de Chelbia Bent Abed Ben Ayed,
nascido a 7 de Janeiro de 1969, com última residência conhecida
nas Escadinhas da Saúde, 2, 3.º, Lisboa, imputando-lhe a prática
de factos constitutivos de um crime de ofensa à integridade física,
previsto e punido nos termos dos artigos 143.º, n.º 1 e 145.º, com
referência ao artigo 132.º, n.º 2, alínea h), do Código Penal, por des-
pacho de 17 de Dezembro de 1999, o Tribunal declarou o arguido
contumaz, nos termos do Código Penal de 1987, com as seguintes
consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, ce-
lebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do ar-
guido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certi-
dões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conserva-
tórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3).

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 5303/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, Juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo correm seus termos uns autos de processo comum
registados sob n.º 19 579/90.7TDLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido Paulo Freire Moura, filho de Paulo Ferreira
Moura e de Júlia Leal Freire, natural de Santa Maria Maior, Cha-
ves, nascido a 3 de Novembro de 1959, portador do bilhete de
identidade n.º 3862022, com última residência conhecida na Rua
de São Cristóvão, lote A-6, sub-cave, direita, Bairro de São José,
Cascais, a quem é imputado um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, por ter
sido extinto o procedimento criminal instaurado ao arguido.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 5304/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, Juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 11 405/95.7TDLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra a arguida Maria Isabel Miguel To-
maz Meneses Monteiro, filha de Almiro Tomaz e de Laura Atilde
Miguel Tomaz, nascida a 4 de Janeiro de 1947, com última resi-
dência conhecida na Avenida de Zarco, Casa Vermar, Sassoeiros,
Carcavelos, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, por despacho de 17 de Dezembro de 1999,
o Tribunal declarou a arguida contumaz, nos termos do Código
Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção da
arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios

jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a declaração
(artigo 337.º, n.º 1); a proibição da arguida obter, a seu requerimen-
to, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 5305/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, Juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 1810/96.7TDLSB, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra o arguido Hugo Rebelo da Costa
Couceiro Ferreira, solteiro, filho de José Manuel Pereira Ferreira e
de Maria da Conceição Rebelo da Costa Couceiro Ferreira, natu-
ral de Angola, nascido a 22 de Setembro de 1969, portador do
bilhete de identidade n.º 8557582, com última residência conhecida
na Rua de António Nobre, 14, 2.º, direito, Vale da Amoreira, Bai-
xa da Banheira, imputando-lhe a prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido nos termos dos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, por despacho de 10 de Dezembro de 1999, o Tribunal decla-
rou o arguido contumaz, nos termos do Código Penal de 1987, com
as seguintes consequências: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo
336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial, celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução,
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 5306/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, Juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 1972/97.6SFLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra o arguido José António Nogueira
da Rocha, filho de José Maria da Rocha e de Angelina Nogueira
Choças, nascido a 16 de Outubro de 1966, com última residência
conhecida na Rua de Gil Vicente, 21, 2.º, Lisboa, imputando-lhe
a prática de factos constitutivos de um crime de ofensa à integri-
dade física, previsto e punido nos termos dos artigos 143.º, n.º 1,
do Código Penal, por despacho de 17 de Dezembro de 1999, o
Tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos do Código Pe-
nal de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial, celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 5307/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, Juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 10 470/95.1JDLSB, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra o arguido António Carlos de
Jesus Alexandre, casado, filho de Arsilino Alexandre e de Maria
de Jesus, natural de Socorro, Lisboa, nascido a 10 de Novembro
de 1954, portador do bilhete de identidade n.º 4893915, com últi-
ma residência conhecida na Rua da Cintura, 16, no Cais do Sodré,
Lisboa, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de che-
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que sem provisão, previsto e punido nos termos dos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por
despacho de 17 de Dezembro de 1999, o Tribunal declarou o ar-
guido contumaz, nos termos do Código Penal de 1987, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º,
n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial, celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição
do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de
veículo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3).

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 5308/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, Juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo correm seus termos uns autos de processo comum
registados sob n.º 1221/96.4PELSB, que o Ministério Público move
contra o arguido Manuel Albino Costa Garcia, filho de Manuel
Fernandes Garcia e de Albina Dias da Costa, natural de Esmoriz,
Ovar, nascido a 2 de Julho de 1943, portador do bilhete de identi-
dade n.º 00988590, com última residência conhecida na Rua de
José Relvas, 2, Alpiarça, a quem é imputado um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. Mais faz
saber que, por despacho de 17 de Dezembro de 1999, cessou a
declaração de contumácia que havia sido ordenada por despacho
de 23 de Novembro de 1999.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 5309/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira, Juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
quem por esta Secção e Juízo, correm seus termos um processo
comum, Juiz singular, registado sob o n.º 434/95/A (1109/94.3
SSLSB) que o Ministério Público move contra o arguido Viriato
João Santos Pereira, nascido em 9 de Dezembro de 1973, natural
de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de João da Costa Pe-
nha e de Ana Maria Carvalho Santos Penha, portador do bilhete
de identidade n.º 11453891, com última residência conhecida na
Avenida de António Sérgio, lote 39, 1.º, C, Reboleira, Amadora,
e actualmente em parte incerta, por ter cometido um crime de fur-
to previsto e punido pelo artigo 296.º, do Código Penal. Mais faz
saber que, por despacho de 4 de Janeiro de 2000, caducou a de-
claração de contumácia que havia sido ordenada por despacho de
6 de Maio de 1996.

5 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Guilhermina
Vaz Pereira.

Aviso de contumácia n.º 5310/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, Juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 24 159/91.7TDLSB, em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra o arguido José António de
Pinho Conde, filho de José Maria Lopes Conde e de Maria do
Carmo Vieira Pinho, nascido a 5 de Agosto de 1957, com última
residência conhecida na Rua de Marques da Silva, 2, Lisboa, im-
putando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janei-
ro de 1927, por despacho de 20 de Dezembro de 1999, o Tribunal
declarou o arguido contumaz, nos termos do Código Penal de 1987,
com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial, celebrados após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão
de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não,
do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identida-
de, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução,

livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

5 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 5311/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, Juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 10 289/95.0TDLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra o arguido David Manuel Medeiros
Moreira, filho de Arménio Medeiros da Silva e de Maria José da
Silva Moreira, nascido a 19 de Maio de 1969, com última residên-
cia na Rua de Entre Muros do Mirante, 39, rés-do-chão, Lisboa,
imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido nos termos dos
artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, por despacho de 16 de Dezembro de 1999,
o Tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos do Código
Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial, celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 5312/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira, Juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
no processo comum n.º 315/98, pendente nesta comarca contra o
arguido Aguinaldo da Anunciação Martins Borba, filho de Manuel
Carlos Borba e de Maria Odete Martins Valdemar, natural de An-
gola, nascido em 23 de Março de 1976, portador do bilhete de
identidade n.º 16163560, e com última residência conhecida na
Avenida de Lourenço Marques, 2, sub-cave, Amadora, e actualmen-
te em parte incerta, por ter cometido o crime previsto e punido pelo
artigo 217.º, do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em Juízo ou for detido, (artigo 336.º, n.º 2 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal; a passagem imediata de mandados de de-
tenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código
de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial, celebrados pelo arguido após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de o ar-
guido obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º).

6 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Guilhermina
Vaz Pereira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5313/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira, Juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
no processo comum n.º 9889/96.5TDLSB, pendente nesta comarca
contra o arguido João Luis Janeiro Pombo, filho de Manuel Dias
Pombo e de Clementina Mota da Silva Pombo, natural da Ajuda,
Lisboa, nascido a 25 de Outubro de 1948, casado, titular do bi-
lhete de identidade n.º 4960706, e com última residência conheci-
da no Bairro do Charquinho, Rua da Actriz Adelina Abranches,
13, 1.º, direito, 1500 Lisboa, e actualmente em parte incerta, por
haver cometido um crime de abuso de confiança, previsto e punido
pelo artigo 205.º, n.º 1 do Código Penal, é o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o ar-
guido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 2 do Código de Pro-
cesso Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da
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realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal; a passagem imediata de mandado de deten-
ção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de
Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial, celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de o arguido
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º).

7 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Guilhermina
Vaz Pereira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5314/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira, Juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 892/98 (9452/95.8TDLSB), pendente
nesta comarca contra o arguido Luís Filipe Cunha Correia, filho
de João dos Santos Correia e de Etelvina da Cunha, natural de
Santa Maria dos Olivais, Lisboa, nascido a 10 de Janeiro de 1956,
titular do bilhete de identidade n.º 6022972, com última residên-
cia conhecida na Rua do Alferes Barrilaro Ruas, 40, 2.º, direito,
frente, Olivais, Lisboa, e actualmente em parte incerta, por ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
Juízo ou for detido (artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigos 320.º do Código de Processo
Penal, a passagem imediata de mandados de detenção para efeitos
do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públi-
cas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º).

10 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 5315/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 272/99 (719/97.1PELSB), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
em que são autor o Ministério Público e arguido Artur Manuel Dias
Batista Carrajote, filho de José Manuel Batista Carrajote e de Maria
Coelho Dias Batista Carrajote, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, nascido a 31 de Maio de 1969, solteiro, de nacionalidade
portuguesa, carpinteiro, titular do bilhete de identidade n.º 9021594,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência
na Rua de Marcos Portugal, 59, 2.º, Lisboa, imputando-lhe um
crime de furto, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1,
alínea a), do Código Penal, nos autos em epígrafe, por despacho
do Juiz de Direito deste Tribunal de 3 de Dezembro de 1999, foi
declarada cessada a contumácia do arguido acima identificado, nos
termos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal, ainda não publicado no Diário da República.

17 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Hélder Sara-
mago. — A Escrivã-Adjunta, Maria Alice Ramos.

Aviso de contumácia n.º 5316/2000 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, Juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 15 de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 37 332/91.9TDLSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido João Carlos
Alva Prestes, filho de Walter de Gouveia Prestes e de Lisete Amélia
Queiroz Alva, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, nascido a 8
de Novembro de 1936, titular do bilhete de identidade n.º 208464-2,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência
na Rua do Actor António Silva, 6, 2.º, esquerdo, Póvoa de Santa
Iria, por haver cometido o crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea a),
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
e 8.º e 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de

Dezembro, e 313.º e 314.º do Código Penal, cessou a respectiva
declaração de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, pelo que, deverá ser dado sem
efeito o anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 40,
de 16 de Fevereiro de 1996, que declarou aquele arguido contumaz.

20 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — O Escrivão Auxiliar, Nuno José B. Mósca.

Aviso de contumácia n.º 5317/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 5642/95.1TDLSB (788/98), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que são autor o Ministério Público e arguido Diren Kumar
Ratilal, filho de Ratilal Ranehaddas e de Narabada Ratilal, natural
de Moçambique, nascido a 14 de Maio de 1960, solteiro, de naci-
onalidade portuguesa, titular do bilhete de identidade n.º 9521894,
emitido em 25 de Março de 1996, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com residência na Rua de Barros Queiroz, 14, rés-do-chão,
Lisboa, nos autos em epígrafe, por despacho de 9 de Dezembro de
1999, foi declarada cessada a contumácia do arguido acima iden-
tificado, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 336.º e n.º 5 do
artigo 337.º do Código de Processo Penal.

20 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Hélder Sara-
mago. — O Escrivão Auxiliar, Bruno Moreira.

Aviso de contumácia n.º 5318/2000 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, Juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 15 de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 10 544/95.9JDLSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Alice Ma-
ria da Mota Cabral Medeiros, solteira, filha de Armando Medeiros
Cabral e de Maria Alice da Mota, natural de Nossa Senhora da
Conceição, Angra do Heroísmo, nascida a 30 de Julho de 1964,
titular do bilhete de identidade n.º 7412194, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida no
Caminho do Meio, 69, São Pedro, Angra do Heroísmo, e actual-
mente ausente em parte incerta, por haver cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
a mesma declarada contumaz, nos termos do artigo 337.º do Código
de Processo Penal, o que implica para a arguida a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração, a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal), e a
proibição de a arguida obter ou renovar passaporte, bilhete de iden-
tidade, carta de caçador e carta de condução e certidões ou efec-
tuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o
estado de contumácia ora declarado.

21 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5319/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 9489/94.4TDLSB, da 3.ª Secção
do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, em que
são autor o Ministério Público e arguido Daniel Terrão Jorge, fi-
lho de Porfírio Amaro Jorge e de Armandina da Conceição Terrão,
natural de França, nascido a 7 de Junho de 1973, solteiro, de na-
cionalidade portuguesa, estudante, titular do bilhete de identidade
n.º 12452993, com residência em 14 Rue Carpeax-Courbevoise-
Hauts de Seine, França, nos autos em epígrafe, por despacho da
Juíza de Direito de 2 de Dezembro de 1999, foi declarada cessada
a contumácia do arguido acima identificado, nos termos do disposto
no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 201 de 31 de Agosto de 1995,
a folhas 10 500 (31).

21 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Alves Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 5320/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, Juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
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tos de processo comum, singular, n.º 3355/99 (NUIPC 1251/97.9
POLSB), em que o Ministério Público deduziu acusação contra
Carlos Manuel Conceição Rito, filho de Luís Augusto da Concei-
ção Rito e de Maria Conceição Rito, natural de Santarém, nascido
a 11 de Fevereiro de 1967, com última residência conhecida na Rua
de 5 de Outubro, 33, Santarém, imputando-lhe a prática de um
crime de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto
e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, bem como um crime
de furto de uso de veículo, previsto e punido pelo artigo 208.º, n.º 1,
do Código Penal, foi, por despacho de 17 de Dezembro de 1999,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal de 1987. Tal declaração tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(n.º 1 do citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar
após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal), e a proibição de o arguido obter ou renovar passaporte, bi-
lhete de identidade e carta de condução e certidões ou efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas e entida-
des, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial e de automóveis, notariado, centro de identificação civil e
criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia, e, ainda, a passagem imediata de
mandado de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequências man-
têm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

21 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escriturária Judicial, Emília Simões.

Aviso de contumácia n.º 5321/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 772/93.7TLLSB, da 3.ª Secção do
4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, em que são
autor o Ministério Público e arguida Lasme Orbai Ossmane Videira
Gomes, filha de Orbai Amade Ossmane e de mãe incógnita, natu-
ral de Moçambique, nascida a 5 de Maio de 1964, divorciada,
estilista, titular do bilhete de identidade n.º 5671940, emitido em
26 de Outubro de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com residência na Rua de Fernando Pessoa, 23, rés-do-chão, di-
reito, Quinta dos Caniços, Póvoa de Santa Iria, Vila Franca de Xira,
à qual são imputados dois crimes de emissão de cheque sem pro-
visão, previstos e punidos pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redac-
ção dada ao último pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23
de Setembro, actualmente previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º do Código Penal, nos autos em epígrafe, por despacho
do Juiz de Direito de 14 de Dezembro de 1999, foi declarada ces-
sada a contumácia da arguida acima identificada, nos termos do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 33, Apêndice n.º 18,
de 9 de Fevereiro de 1998.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Hélder Saramago. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5322/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, Juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 9 de Dezembro de 1999, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 539/91 (NUIPC 23 894/90.D.LSB), em que
o Ministério Público deduziu acusação contra Vanda Elisabete do
Rego Vidal Madeira, filha de José Afonso da Purificação Madeira
e de Fausta do Rego Vidal Madeira, natural da freguesia do Alto
do Pina, Lisboa, nascida a 14 de Dezembro de 1961, titular do
bilhete de identidade n.º 6110494, emitido em 12 de Agosto de
1986, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de Dom João II, lote 27, UD, Pinhal
Novo, Setúbal, foi declarada cessada a declaração de contumácia
proferida contra esta arguida em 20 de Junho de 1995.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Eduardo Gomes Tafula.

Aviso de contumácia n.º 5323/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 4870/92.6TDLSB, da 3.ª Secção
do 4.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, em que são autor o
Ministério Público e arguido José Custódio Caleira Canto, filho de
José Gomes Canto e de Maria de Lurdes dos Santos Caleira Canto,
natural de São Sebastião, Setúbal, de nacionalidade portuguesa, nas-

cido a 18 de Dezembro de 1950, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 12383519, emitido em 26 de Outubro de 1992, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conheci-
da no Bairro de Camolas, 43, Setúbal, ao qual é imputado um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao disposto nos artigos 26.º e 217.º do Có-
digo Penal, ex vi dos artigos 28.º e 29.º da lei uniforme sobre
cheques, por despacho de 17 de Dezembro de 1999, foi o arguido
declarado contumaz, nos termos dos n.os 1 dos artigos 335.º e 336.º
do Código de Processo Penal, implicando tal medida a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado
artigo 336.º), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta de-
claração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter ou renovar passaporte, bilhete de iden-
tidade e carta de condução e de obter certidões ou de efectuar re-
gistos junto das conservatórias dos registos civil, predial, comerci-
al e de automóveis, notariado, centro de identificação civil e
criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Hélder Saramago. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Alice Ramos.

Aviso de contumácia n.º 5324/2000 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, Juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 4 de Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 345/96.2SGLSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Aníbal Ale-
xandre Rocha Carreira Almeida, filho de Aníbal Carreira de Al-
meida e de Ernestina Maria Gomes da Rocha Almeida, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 21 de Junho de 1971,
titular do bilhete de identidade n.º 09585035, e com última residên-
cia conhecida na Rua do Dr. Manuel de Arriaga, 42, 3.º, direito,
Lisboa, actualmente ausente em parte incerta, por haver cometido
o crime de dano qualificado, previsto e punido pelo artigo 213.º,
n.º 1, alínea c), do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º do Código de Processo
Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração, a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1
do artigo 336.º do Código de Processo Penal), e a proibição de o
arguido obter ou renovar passaporte, bilhete de identidade, carta de
caçador e carta de condução e certidões ou efectuar registos junto
de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado,
centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal de-
claração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o estado de contu-
mácia ora declarado.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 5325/2000 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, Juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 4 de Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 287/93.3TLLSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Al-
berto Queiroz F. Lourenço, filho de Vítor Manuel Lourenço e de
Maria Luísa de Queiroz Ferreira Lourenço, natural de Santa Ma-
ria de Belém, Lisboa, e com última residência conhecida na Rua
de Catarina Eufémia, 2-A, 1.º, Casal de Mira, Amadora, actualmen-
te ausente em parte incerta, por haver cometido o crime de abuso
de confiança, previsto e punido pelo artigo 300.º, n.º 2, alíneas a)
e b), do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º do Código de Processo Penal,
o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após a declaração, a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal), e a proibição de o ar-
guido obter ou renovar passaporte, bilhete de identidade, carta de
caçador e carta de condução e certidões ou efectuar registos junto
de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
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dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado,
centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal de-
claração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o estado de contu-
mácia ora declarado.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 5326/2000 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, Juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 4 de Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 76/94.8SULSB, da 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Shabbir Hassanali,
filho de Hassanali Virgy e de Sacarkhan Bnanji, natural de Mo-
çambique, e com última residência conhecida na Rua do Visconde
de Seabra, 6, 2.º, direito, Lisboa, actualmente ausente em parte in-
certa, por haver cometido o crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º do Código de
Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração, a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter ou renovar passaporte, bilhete de iden-
tidade, carta de caçador e carta de condução e certidões ou efectuar
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsis-
tir o estado de contumácia ora declarado.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 5327/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, Juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 2731/98 (NUIPC 176/96.0
PFLSB), em que o Ministério Público deduziu acusação contra
Alexandre Almeida dos Reis, filho de José dos Reis e de Maria de
Jesus Almeida, natural do Socorro, Lisboa, nascido a 15 de Feve-
reiro de 1939, titular do bilhete de identidade n.º 1156798, emiti-
do em 17 de Novembro de 1993, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, solteiro, vendedor, com última residência conhecida na Rua
de Josefa de Óbidos, 34, cave, Lisboa, imputando-lhe a prática de
um crime de furto, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º,
n.º 1, alínea b), do Código Penal, foi, por despacho de 17 de De-
zembro de 1999, declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º
e 336.º do Código de Processo Penal de 1987. Tal declaração tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a anulabilidade de to-
dos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido
venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou reno-
var passaporte, bilhete de identidade e carta de condução e certi-
dões ou efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades
públicas e entidades, nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de iden-
tificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos ci-
vis, câmaras municipais e juntas de freguesia, e, ainda, a passagem
imediata de mandado de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequências
mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã Auxiliar, Emília Simões.

Aviso de contumácia n.º 5328/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 101/97 (1665/94.6PELSB), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que são autor o Ministério Público e arguido José Fran-
cisco Pinheiro Leal, filho de António Maria Leal e de Isabel Lucas
Pinheiro, natural de Ladoeira, Idanha-a-Nova, nascido a 30 de De-

zembro de 1958, solteiro, de nacionalidade portuguesa, armador de
ferro, titular do bilhete de identidade n.º 6464315, com residência
na Rua da Emenda, 118, 1.º, Lisboa, nos autos em epígrafe, por
despacho da Juíza de Direito de 20 de Dezembro de 1999, foi de-
clarada cessada a contumácia do arguido acima identificado, nos
termos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 192, de 21
de Agosto de 1998, a folhas 25.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Alves
Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 5329/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 39/99 (597/95.5SOLSB), da 3.ª Sec-
ção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, em
que são autor o Ministério Público e arguido Manuel Conceição
Carvalho, filho de António Carvalho e de Maria Conceição, natu-
ral de Chãos, nascido a 31 de Janeiro de 1961, casado, de nacio-
nalidade portuguesa, industrial, titular do bilhete de identidade
n.º 5526321, com residência em Marmelais de Cima, Tomar, nos
autos em epígrafe, por despacho da Juíza de Direito de 20 de De-
zembro de 1999, foi declarada cessada a contumácia do arguido
acima identificado, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal, publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 280, de 2 de Dezembro de 1999, a folhas 28.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Alves
Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 5330/2000 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, Juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 4 de Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 14 821/95.0TDLSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Daniel Men-
des Andrade, filho de Custódio Soares de Andrade e de Aurora
Mendes de Andrade, natural de São Paulo, Brasil, nascido a 21 de
Dezembro de 1957, titular do bilhete de identidade n.º 16048564,
e com última residência conhecida na Rua de Bartolomeu Dias, 5-C,
rés-do-chão, direito, Damaia, Amadora, actualmente ausente em
parte incerta, por haver cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º do Código
de Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração, a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter ou renovar passaporte, bilhete de iden-
tidade, carta de caçador e carta de condução e certidões ou efectuar
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsis-
tir o estado de contumácia ora declarado.

5 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 5331/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, Juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 3359/99 (NUIPC 11 863/96.2
TDLSB), em que o Ministério Público deduziu acusação contra
Maria Rosário Ribeiro Silva, filha de Augusto Alberto da Silva e
de Maria do Rosário Ribeiro da Silva, nascida a 13 de Janeiro de
1964, natural de Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 8490256,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Travessa das Amoreiras, 16, 1.º, Lisboa, e
actualmente em parte incerta, imputando-lhe a prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência aos artigos 313.º e 217.º do Código Penal,
foi, por despacho de 4 de Janeiro de 2000, declarada contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal de
1987. Tal declaração tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo
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336.º), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial que a arguida venha a celebrar após esta declaração
(n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal), e a proibição
de a arguida obter ou renovar passaporte, bilhete de identidade e
carta de condução e certidões ou efectuar quaisquer registos junto
de quaisquer autoridades públicas e entidades, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia, e, ainda, a passagem imediata de mandado de detenção
para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de
Processo Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto subsistir
o estado de contumácia declarado.

5 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã Auxiliar, Emília Simões.

Aviso de contumácia n.º 5332/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, Juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 1365/96 (NUIPC 10 488/92.6
JDLSB), em que o Ministério Público deduziu acusação contra José
António Montano Romero Anselmo Muacho, filho de António José
Baltazar Anselmo Muacho e de Josefa Montano Romero Anselmo
Muacho, natural de Santo Condestável, Lisboa, nascido a 17 de De-
zembro de 1971, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 9819981,
emitido em Oeiras, com última residência conhecida na Avenida
dos Bombeiros Voluntários, 33, 2.º, D, Algés, Lisboa, e actualmente
em parte incerta, imputando-lhe a prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência aos artigos 313.º e 217.º do Código Penal, foi, por despa-
cho de 4 de Janeiro de 2000, declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal de 1987. Tal
declaração tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteri-
ores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a anu-
labilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
que o arguido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do ar-
tigo 337.º do Código de Processo Penal), e a proibição de o argui-
do obter ou renovar passaporte, bilhete de identidade e carta de
condução e certidões ou efectuar quaisquer registos junto de quais-
quer autoridades públicas e entidades, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado,
centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia, e, ainda,
a passagem imediata de mandado de detenção para os efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais
consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

5 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã Auxiliar, Emília Simões.

Aviso de contumácia n.º 5333/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 4493/92.0TDLSB, da 3.ª Secção
do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, em que
são autor o Ministério Público e arguido João Paulo de Sousa
Bacelar Figueiredo, filho de João Pedro da Silva Figueiredo e de
Isabel Maria de Sousa Bacelar Figueiredo, natural do Campo Grande,
Lisboa, nascido a 9 de Março de 1967, casado, de nacionalidade
portuguesa, cortador de carnes, titular do bilhete de identidade
n.º 9025346, emitido em 3 de Janeiro de 1994, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com residência na Rua de Machado San-
tos, 10, Sarilhos Grandes, Montijo, nos autos em epígrafe, por
despacho do Juiz de Direito de 24 de Novembro de 1999, foi de-
clarada cessada a contumácia do arguido acima identificado, nos
termos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 15, de 18
de Janeiro de 1996, a folhas 858 (25).

5 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Hélder Saramago. —
O Escrivão - Auxiliar, Bruno Moreira.

Aviso de contumácia n.º 5334/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, Juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 6 de Janeiro de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 2831/98 (NUIPC 2831/95.6JDLSB), em que
o Ministério Público deduziu acusação contra José António dos
Santos Oliveira, filho de João Oliveira dos Santos e de Maria Olin-

da de Jesus, natural do Couto de Cima, Viseu, casado, mecânico,
nascido a 31 de Janeiro de 1959, titular do bilhete de identidade
n.º 6658708, com última residência conhecida na Rua de Gago
Coutinho, 229, Gafanha da Nazaré, foi declarada caducada a de-
claração de contumácia proferida contra aquele arguido em 1 de
Julho de 1999.

6 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã Auxiliar, Emília Simões.

Aviso de contumácia n.º 5335/2000 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, Juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 4 de Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 701/95.3PFLSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim
Augusto Jorge da Folgada, filho de José Maria Martins da Folga-
da e de Maria Guilhermina Alves Jorge, natural de Quintã, Vila
Real, nascido a 10 de Setembro de 1944, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 2904613, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com residência na Rua da Infantaria, 16, 100-A, Lisboa, por
haver cometido o crime de dano qualificado, previsto e punido pelo
artigo 212.º, n.º 1, do Código Penal, cessou a respectiva declara-
ção de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal, pelo que, deverá ser dado sem efeito
o anúncio publicado no Diário da República, que declarou aquele
arguido contumaz.

6 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — Pelo Escrivão de Direito (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5336/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 652/97 (13 519/93.6JDLSB), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que são autor o Ministério Público e arguido António Jorge
Martins Ferreira, filho de Amândio Salvador Ferreira e de Baptista
Martins Ferreira, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de
nacionalidade portuguesa, nascido a 4 de Março de 1969, solteiro,
comerciante, titular do bilhete de identidade n.º 8994819, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua do 1.º de Dezembro, 6, 1.º, esquerdo, Sines, ao
qual é imputado um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982,
por despacho de 21 de Dezembro de 1999, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos n.os 1 dos artigos 335.º e 336.º do Có-
digo de Processo Penal, implicando tal medida a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo
336.º), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta declaração
(n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal), e a proibição
de o arguido obter ou renovar passaporte, bilhete de identidade e
carta de condução e de obter certidões ou de efectuar registos jun-
to das conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de au-
tomóveis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direc-
ção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas
de freguesia.

6 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Hélder Saramago. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Alice Ramos.

Aviso de contumácia n.º 5337/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, Juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 6 de Janeiro de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 2999/98 (NUIPC 236/95.4TDLSB), em que
o Ministério Público deduziu acusação contra António Pedro Fer-
nando, filho de Pedro Fernando Ngunza e de Luzia Pedro, natural
de Angola, nascido a 10 de Agosto de 1960, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 16141164, com última residência conhe-
cida na Azinhaga das Teresinhas, 2.º, A, Marvila, Lisboa, foi decla-
rada caducada a declaração de contumácia proferida contra aquele
arguido em 29 de Abril de 1999.

7 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã Auxiliar, Emília Simões.

Aviso de contumácia n.º 5338/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, Juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
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tos de processo comum, singular, n.º 3561/99 (NUIPC 292/96.8
SLLSB), em que o Ministério Público deduziu acusação contra Ma-
ria Filomena Nunes Sobral, filha de Guilherme dos Santos Sobral
e de Olga Virgínia da Costa Santos Nunes, natural de São Sebas-
tião da Pedreira, Lisboa, nascida a 11 de Agosto de 1963, casada,
titular do bilhete de identidade n.º 8245538, com última residên-
cia conhecida na Rua do Movimento das Forças Armadas, Quinto
dos Buxos, Murfacém, Trafaria, Almada, pela prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência, à data da sua prática, ao artigo 217.º,
n.º 1, do Código Penal revisto, foi, por despacho de 7 de Janeiro
de 2000, declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º
do Código de Processo Penal de 1987. Tal declaração tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial que a arguida venha a
celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal), e a proibição de a arguida obter ou renovar pas-
saporte, bilhete de identidade e carta de condução e certidões ou
efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públi-
cas e entidades, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de identifi-
cação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia, e, ainda, a passagem ime-
diata de mandado de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequências
mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

10 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã Auxiliar, Emília Simões.

Aviso de contumácia n.º 5339/2000 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, Juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 4 de Novembro de 1999, proferido nos autos de proces-
so comum registado sob o n.º 2870/92.5TD, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Rui Cláu-
dio da Cunha Goulart Castro Duarte, filho de Nuno de Gonzaga
Vieira de Castro Duarte e de Maria Emília de Cunha Goulart de
Matos, natural de Angola, nascido a 16 de Maio de 1961, titular
do bilhete de identidade n.º 7587299, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com residência na Avenida de Saraiva de
Carvalho, 12, 2.º, direito, Figueira da Foz, por haver cometido o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, na sua redacção actual, cessou a respectiva de-
claração de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal, pelo que, deverá ser dado sem efei-
to o anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 196,
de 26 de Agosto de 1997, que declarou aquele arguido contumaz.

10 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — Pelo Escrivão de Direito (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5340/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, Juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 6 de Janeiro de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 3279/99 (NUIPC 1692/94.3PTLSB), em que
o Ministério Público deduziu acusação contra Fernando António
Aibeo Santos de Almeida, filho de Fernando Santos Almeida e de
Maria Jesuína Machado Aibeo Santos Almeida, natural de São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 22 de Fevereiro de 1956,
titular do bilhete de identidade n.º 4657596, com última residên-
cia conhecida na Rua de Carlos Mascarenhas, 42, 1.º, direito, Lis-
boa, foi declarada caducada a declaração de contumácia proferida
contra aquele arguido em 27 de Maio de 1999.

10 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã Auxiliar, Emília Simões.

5.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 5341/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, Juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nesta Secção e Juízo, encontram-se pendentes uns autos de

processo comum, singular, registados sob o n.º 41 300/91.2TDLSB,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido Álvaro da Silva Machado, casado, empregado de balcão,
nascido a 7 de Maio de 1961, em Ferreiros, Amares, filho de Do-
mingos Machado e de Maria da Conceição da Silva, residente no
lugar de Casais, Ferreiros, Amares, por se encontrar acusado pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea a), do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, ficando o mes-
mo notificado de que, por despacho de 3 de Dezembro de 1999,
foi declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º,
n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

17 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 5342/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, Juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nesta Secção e Juízo, encontram-se pendentes uns autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 22 097/90, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Humberto Tadeu Guimarães Oliveira, casado, comerciante, nascido
a 6 de Setembro de 1954, no Rio de Janeiro, Brasil, filho de Walter
Gomes Oliveira e de Niva Guimarães Oliveira, residente na Rua dos
Pinheiros, lote 6-B, 1.º, esquerdo, Costa da Guia, Cascais, por se
encontrar acusado pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, ficando o
mesmo notificado de que, por despacho de 9 de Dezembro de 1999,
foi declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º,
n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

17 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 5343/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, Juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo
comum registados sob o n.º 23 092/91.7TDLSB, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra o arguido António Ma-
nuel Albuquerque Rodrigues, divorciado, operador de supermerca-
dos, nascido a 25 de Maio de 1962, em Carregal do Sal, filho de
Maria das Dores Rodrigues Rodrigues, titular do bilhete de identi-
dade n.º 6602725, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Praceta de Bernardo
Santareno, 3, 5.º, direito, Damaia, Amadora, por ter cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, por despacho de 3 de
Dezembro de 1999, foi o arguido declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos
registos civil, predial, comercial, criminal e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

17 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 5344/2000 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, Juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, Juiz singular, registados sob o n.º 9212/91.5
TDLSB, a correr termos neste Tribunal, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido António Almeida dos San-
tos, casado, filho de Joaquim de Almeida e de Piedade de Almeida
Matias, nascido a 7 de Maio de 1965, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 9525946-5,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua da Boa Vontade, frente à Vivenda Ade-
lino Ferreira, Ponte da Bica, Ramada, Odivelas, por ter cometido
o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
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artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, por despacho de 15 de Outubro de 1999, foi aquele
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial,
criminal e de automóveis e renovação do bilhete de identidade (ar-
tigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

21 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã Auxiliar Eventual, Sandra Cristina
Machado Meira.

Aviso de contumácia n.º 5345/2000 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, Juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, Juiz singular, registados sob o n.º 11
846/94, a correr termos neste Tribunal, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Luís Eduardo Dores de
Almeida, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a
4 de Outubro de 1961, filho de José Dionísio Almeida e de Maria
Graciete Simões das Dores de Almeida, e com última residência
conhecida na Rua do Dr. Pereira Bernardes, 11, 5.º, esquerdo, Lis-
boa, por ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e 314.º do Código Penal
de 1982, por despacho de 10 de Dezembro de 1999, foi aquele
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial,
criminal e de automóveis e renovação do bilhete de identidade (ar-
tigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

Aviso de contumácia n.º 5346/2000 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, Juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, Juiz singular, registados sob o n.º 13
209/92, a correr termos neste Tribunal, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido João Filipe Ribeiro Fer-
nandes, natural do Socorro, Lisboa, nascido a 23 de Junho de 1955,
filho de Filipe dos Santos Fernandes e de Casimira Alves Ribeiro
Fernandes, e com última residência conhecida na Praceta de Álva-
ro Proença, 8, 6.º, esquerdo, Casal de São Braz, Amadora, por ter
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Pe-
nal, por despacho de 13 de Dezembro de 1999, foi aquele arguido
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibi-
ção de obter certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal
e de automóveis e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

Aviso de contumácia n.º 5347/2000 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, Juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, Juiz singular, registados sob o n.º 2294/93,
a correr termos neste Tribunal, que o digno magistrado do Minis-
tério Público move contra o arguido João Luís Pereira Pertancho,

natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, nascido a 25 de Outubro
de 1968, filho de João Rodrigues Pertancho e de Elisabete Dias Pe-
reira, e com última residência conhecida na Rua de Clementino da
Costa, lote 66-A, 1.º, esquerdo, Brandoa, Amadora, por ter come-
tido o crime de corrupção activa, previsto e punido pelos artigos
423.º, n.º 1, e 420.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e 374.º, n.º 1,
e 372.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, por despacho de 15 de
Dezembro de 1999, foi aquele arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a
anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos registos ci-
vil, predial, comercial, criminal e de automóveis e renovação do bi-
lhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

Aviso de contumácia n.º 5348/2000 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, Juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, Juiz singular, registados sob o n.º 2230/92, a cor-
rer termos neste Tribunal, que o digno magistrado do Ministério
Público move contra o arguido Álvaro da Silva Machado, natural de
Ferreiros, Amares, nascido a 7 de Maio de 1961, filho de Domin-
gos Machado e de Maria da Conceição da Silva, e com última resi-
dência conhecida na Rua de Luís Pastor Macedo, lote 33, loja, Lis-
boa, por ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 314.º,
alínea c), do Código Penal de 1982, por despacho de 13 de Dezem-
bro de 1999, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade
de negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de obter certidões dos registos civil, predial,
comercial, criminal e de automóveis e renovação do bilhete de iden-
tidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

Aviso de contumácia n.º 5349/2000 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, Juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, Juiz singular, registados sob o n.º 499/95,
a correr termos neste Tribunal, que o digno magistrado do Minis-
tério Público move contra o arguido João Alexandre de Matos
Horta, natural de Santa Maria, Odemira, nascido a 10 de Julho de
1978, filho de Francisco Guerreiro Horta e de Maria Isabel Pereira
de Matos, e com última residência conhecida na Pensão Flor dos
Cavaleiros, na Rua dos Cavaleiros, Lisboa, por ter cometido o cri-
me de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º,
n.º 2, alínea a), com referência ao artigo 298.º, n.º 3, alínea b), do
Código Penal de 1982, por despacho de 13 de Dezembro de 1999,
foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de obter certidões dos registos civil, predial,
comercial, criminal e de automóveis e renovação do bilhete de iden-
tidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

Aviso de contumácia n.º 5350/2000 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, Juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção des-
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te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 357/91, que o Ministério Público move contra o arguido
Paulo Jorge Verissímo Cirne, natural de São Sebastião, Setúbal,
nascido a 9 de Fevereiro de 1970, filho de Armando Rodrigues
Cirne e de Maria Virgínia Carrasco Veríssimo, e com última resi-
dência conhecida na Rua do Castelo (prolongamento), 78, Setúbal,
o qual se encontra acusado pelo crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alíneas a)
e c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, foi ao arguido, por despacho de 15 de Dezembro de 1999,
declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3,
e 337.º do Código de Processo Penal.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

Aviso de contumácia n.º 5351/2000 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, Juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 14 392/90, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Fernando Manuel Gonçalves, comerciante, casado, natural de
Valpaços, nascido a 3 de Agosto de 1949, com última residência
conhecida na Rua de Soares dos Reis, 119, Vila Nova de Gaia, o
qual se encontra acusado pelo crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi ao
arguido, por despacho de 13 de Dezembro de 1999, declarada ces-
sada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do
Código de Processo Penal.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Susana Maria Preto dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 5352/2000 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, Juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, Juiz singular, registados sob o n.º 23 379/96,
a correr termos neste Tribunal, que o digno magistrado do Minis-
tério Público move contra o arguido Américo Domingos Borges,
natural de Angola, nascido a 20 de Setembro de 1967, filho de
Domingos Borges Quete e de Antonica Vilolo Santos, e com últi-
ma residência conhecida na Rua de Fernão Lopes, 20, 1.º, direito,
Póvoa de Santo Adrião, por ter cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 297.º,
n.º 1, do Código Penal, por despacho de 13 de Dezembro de 1999,
foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de obter certidões dos registos civil, predial,
comercial, criminal e de automóveis e renovação do bilhete de iden-
tidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

Aviso de contumácia n.º 5353/2000 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, Juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção deste
Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 425/91, que o Ministério Público move contra o arguido
Rui Sérgio Paulino Coucello, natural de Moçambique, nascido a
16 de Junho de 1953, filho de António Heitor Pereira Coucello e
de Maria do Carmo Afonso Paulino Coucello, e com última resi-
dência conhecida no Largo do Infante Dom Henrique, bloco B, lote
1, 1.º, esquerdo, Bobadela, Sacavém, o qual se encontra acusado
pelo crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea c), do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi ao arguido, por despa-
cho de 17 de Dezembro de 1999, declarada cessada a contumácia, nos
termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

5 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

Aviso de contumácia n.º 5354/2000 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, Juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção deste
Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 425/91, que o Ministério Público move contra o arguido
Vítor Manuel Sintra Monteiro, natural de Lisboa, nascido a 3 de
Outubro de 1943, filho de José Abrantes Monteiro e de Fernanda
Amélia Lopes Sintra Monteiro, e com última residência conhecida
na Rua de João de Barros, 23, 1.º, direito, Mercês, Sintra, o qual
se encontra acusado pelo crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi ao arguido, por
despacho de 17 de Dezembro de 1999, declarada cessada a contu-
mácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de
Processo Penal.

5 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

6.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 5355/2000 — AP. — O Dr. Luís
Jorge Medeira Ramos, Juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum
registados sob o n.º 1018/93.3SQLSB-1017, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Manuel Rosa Aguiar, casado, filho de
Manuel Rosado Aguiar e de Iria Rosa Marino, natural de Reguen-
gos de Monsaraz, nascido a 3 de Janeiro de 1945, com última resi-
dência conhecida na Rua de Raul Brandão, lote 325-B, rés-do-chão,
direito, Brandoa, Amadora, a quem é imputado um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º do Código Penal, por despacho de 16 de Dezembro de 1999,
proferido nos autos acima identificados, foi declarada a cessação
da contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal, por ter sido detido.

20 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos. — A Escrivã-Adjunta, Delmira Norte.

Aviso de contumácia n.º 5356/2000 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, Juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 7724/95.0TDLSB,
em que o Ministério Público deduziu acusação contra Octávio de
Sousa Borges, natural da Falagueira, Venda Nova, actor, divorcia-
do, filho de José Dias Duarte Borges e de Maria Alice de Sousa
Borges, nascido a 20 de Agosto de 1943, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 231828, emitido em 28 de Agosto de 1992, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, residente no Solar de Santo António,
lote 59 rés-do-chão, Parede, imputando-lhe a prática de factos
constitutivos de um crime de emissão de cheque sem provisão.
O tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos do processo, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, até à apresentação do arguido em Juízo ou à sua
detenção (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), a passa-
gem de mandados de detenção do mesmo, para efeitos do disposto
no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal (artigo 337.º,
n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados por si após
a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de
Processo Penal), e a proibição de o arguido obter documentos ou
certidões junto dos serviços do Estado e das autarquias locais.

20 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 5357/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, Juíza de direito do 6.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum, sin-
gular, n.º 40/95.0PELSB, no qual é arguido Luís Miguel Ferreira
Santos, filho de José Gonçalves dos Santos e de Olímpia Ferreira
Café, natural de Moitas, Venda, Alcanena, nascido a 4 de Janeiro
de 1964, titular do bilhete de identidade n.º 17407665, com últi-
ma residência conhecida em Casais Robustos, Alcanena, acusado
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pelo Ministério Público da prática de um crime previsto e punido
pelo artigo 217.º do Código Penal em vigor, por despacho de 20 de
Dezembro de 1999, declarado caducado o estado de contumácia,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

21 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 5358/2000 — AP. — O Dr. Luís
Jorge Medeira Ramos, Juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 19 307/92.2JDLSB-2121, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Carlos Alberto Gonçalves,
divorciado, gerente, nascido a 24 de Novembro de 1953, em Mo-
çambique, filho de António Joaquim Gonçalves e de Maria da Silva
Gonçalves, titular do bilhete de identidade n.º 7868157, emitido em
29 de Outubro de 1987, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
e com última residência conhecida na Rua do Terreirinho, 104, 1.º,
direito, Socorro, Lisboa, a quem é imputado um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelas disposições conju-
gadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 313.º e 314.º, alíneas a) e c), do Código Penal,
por despacho de 25 de Outubro de 1999, proferido nos autos aci-
ma identificados, foi declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.
Esta declaração de contumácia implica a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º deste Diploma Legal (artigo 335.º, n.º 1, ), e a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham
a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiro em sua representa-
ção, com poderes para o acto, após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1), por se mostrar necessário para desmotivar a situação de con-
tumácia, o tribunal decreta a proibição de o arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3 ).

21 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos. — A Escrivã Auxiliar, Olinda Maria Correia Silva.

Aviso de contumácia n.º 5359/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, Juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 1981/95.0PULSB, no qual é arguido Rui Manuel
Simões da Cunha Rocha, nascido a 13 de Dezembro de 1961, na-
tural de Benfica, Lisboa, filho de Vítor Manuel Diegues da Cunha
Rocha e de Maria Helena Nunes Simões Cunha Rocha, titular do
bilhete de identidade n.º 171121181, emitido em 25 de Fevereiro
de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última re-
sidência conhecida na Rua do Professor Dr. Jorge Mineiro, lote 59,
rés-do-chão, B, Queluz de Baixo, acusado pelo Ministério Públi-
co da prática de um crime previsto e punido pelos artigos 300.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, e 296.º e 297.º, n.º 1, alínea f), do
Código Penal de 1995, foi o mesmo, por despacho de 15 de De-
zembro de 1999, declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º,
n.º 1, e 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, com as seguin-
tes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser cele-
brados pelo arguido, ou por terceiros em sua representação, com
poderes para o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3 ).

21 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 5360/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, Juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-

minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 10 995/95.9TDLSB, no qual é arguido Rolando
Miguel Martins de Pina, nascido a 16 de Abril de 1974, natural de
São Tiago, Lisboa, filho de Orlando Vaz de Pina e de Maria de Fá-
tima dos Reis Martins, titular do bilhete de identidade n.º 11929693-4,
emitido em 4 de Outubro de 1996, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida no Bairro da Pedreira
dos Húngaros, Beco U, 3, Linda-a-Velha, acusado pelo Ministério
Público da prática de dois crimes de emissão de cheque sem pro-
visão, previstos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Pe-
nal de 1982, foi o mesmo, por despacho de 16 de Dezembro de
1999, declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e
336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, com as seguintes conse-
quências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser celebra-
dos pelo arguido, ou por terceiros em sua representação, com po-
deres para o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

21 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 5361/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, Juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum n.º 581/97.4PJLSB, no qual é arguido José Lino Salgado
Lousa, nascido a 24 de Setembro de 1960, natural de Sacavém,
Loures, filho de Acácio Manuel Lousa e de Amélia Branca, titular
do bilhete de identidade n.º 6006478-1, emitido em 28 de Novem-
bro de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última
residência conhecida na Rua do Barão Monte Pradal (ou Pedral),
21, Lisboa, acusado pelo Ministério Público da prática de um cri-
me de danos, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1, do Código
Penal, foi o mesmo, por despacho de 16 de Dezembro de 1999,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, com as seguintes conse-
quências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser celebrados
pelo arguido, ou por terceiros em sua representação, com poderes
para o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu requeri-
mento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, perso-
nalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bi-
lhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta
de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certi-
dões da administração fiscal e das conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

21 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 5362/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Pego Branco, Juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum, singular, n.º 3403/95.7TDLSB, pendente nesta Secção, que
o Ministério Público move contra o arguido Ezequiel Marques
Martins, filho de José Martins e de Maria dos Anjos Martins, na-
tural de Cernache de Bonjardim, Sertã, nascido a 18 de Setembro
de 1943, casado, comerciante, titular do bilhete de identidade
n.º 437420, e com última residência conhecida na Rua de António
Maia, 1, 1.º, direito, Amadora, imputando-lhe a prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido, à data da
sua consumação, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos artigos 313.º do
Código Penal de 1982, e 217.º do Código Penal de 1995, e actual-
mente revisto pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por
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despacho de 16 de Dezembro de 1999, o Tribunal declarou o ar-
guido contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial que venham a ser celebrados pelo arguido,
ou por terceiros em sua representação, com poderes para o acto,
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
e a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e li-
vrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal).

28 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — O Esrivão Auxiliar, Armindo Sousa Cruz.

Aviso de contumácia n.º 5363/2000 — AP. — O Dr. Luís
Jorge Medeira Ramos, Juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum
registados sob o n.º 9185/94.2TDLSB-1866, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Ahmd Aeob, filho de Mahomod Aeob
e de Samea Aeob, natural do Líbano, nascido a 10 de Março de
1971, com última residência conhecida em parte incerta, a quem é
imputado um crime de falsificação de documento, previsto e puni-
do pelos artigos 228.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal de 1982,
ou 256.º, n.os 1, alínea c), e 3, do Código Penal de 1995, por des-
pacho de 17 de Dezembro de 1999, proferido nos autos acima iden-
tificados, foi declarada a cessação da contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por prescrição do
procedimento criminal.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — A Escrivã-Adjunta, Delmira Norte.

Aviso de contumácia n.º 5364/2000 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, Juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 961/95.0PBLSB, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria Arlete Pinto Rocha, filha de Aurora Pinto
Rocha, natural de São Pedro do Sul, nascida a 10 de Agosto de
1952, divorciada, e com última residência conhecida na Rua dos
Cravos Vermelhos, lote 61, 2.º, E, Amadora, à qual é imputado um
crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Pe-
nal de 1982, por despacho de 20 de Dezembro de 1999, proferido
nos autos acima indicados, foi declarada a cessação de contumá-
cia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal, uma vez que os autos foram declarados prescritos.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva. —
O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 5365/2000 — AP. — O Dr. Luís
Jorge Medeira Ramos, Juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º (1094) 447/94.0
JDLSB, que o Ministério Público deduziu acusação contra Manu-
el Custódio Pinheiro Martins, filho de Manuel Custódio Martins e
de Maria Cândida Pinheiro, natural de Lisboa, nascido a 2 de Maio
de 1943, com última residência conhecida na Rua de Alves de Sá,
26-A, Algueirão, Mem Martins, Sintra, imputando-lhe a prática de
factos constitutivos de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 313.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º,
n.º 1, do Código Penal, por despacho de 11 de Maio de 1999,
proferido nos autos acima identificados, o Tribunal declarou o ar-
guido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º ambos do Có-
digo de Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos do processo, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
até à apresentação do arguido em Juízo ou à sua detenção (artigo
335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), a passagem de manda-
dos de detenção do mesmo, para efeitos do disposto no artigo 336.º,
n.º 2, do Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do

Código de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados por si após a presente declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), e
a proibição de o arguido obter documentos ou certidões junto dos
serviços do Estado e das autarquias locais.

5 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — A Escrivã Auxiliar, Sara Raquel Lagarto Pereira.

Aviso de contumácia n.º 5366/2000 — AP. — O Dr. Luís
Jorge Medeira Ramos, Juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º (3119) 4568/94.0
TDLSB, que o Ministério Público deduziu acusação contra José Go-
mes Marques dos Santos, casado, comerciante, nascido a 3 de
Março de 1958, natural de Santa Comba Dão, filho de José Go-
mes dos Santos e de Clementina Pereira Marques, titular do bilhe-
te de identidade n.º 3775769, emitido em 9 de Janeiro de 1992, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Urbanização da Quinta da Várzea, lote H, 3.º, C, Santa
Clara, Coimbra, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código
Penal, por despacho de 11 de Maio de 1999, proferido nos autos
acima identificados, o Tribunal declarou o arguido contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos do processo,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal, até à apresentação do arguido em
Juízo ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), a passagem de mandados de detenção do mesmo, para efei-
tos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal
(artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
por si após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter documen-
tos ou certidões junto dos serviços do Estado e das autarquias locais.

5 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — A Escrivã Auxiliar, Sara Raquel Lagarto Pereira.

Aviso de contumácia n.º 5367/2000 — AP. — O Dr. Luís
Jorge Medeira Ramos, Juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º (2471) 409/93.4
POLSB, que o Ministério Público deduziu acusação contra António
Manuel Nunes Cantiga, filho de Filipe António Cantiga e de Ma-
ria da Conceição Nunes Cantiga, nascido a 2 de Fevereiro de 1932,
em Alter do Chão, divorciado, e com última residência conhecida
na Rua de Dona Estefânia, 129, 3.º, Lisboa, imputando-lhe a prá-
tica de factos constitutivos de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 313.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
313.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 11 de Maio de 1999,
proferido nos autos acima identificados, o Tribunal declarou o ar-
guido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º ambos do Có-
digo de Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos do processo, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
até à apresentação do arguido em Juízo ou à sua detenção (artigo
335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), a passagem de manda-
dos de detenção do mesmo, para efeitos do disposto no artigo 336.º,
n.º 2, do Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do
Código de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados por si após a presente declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), e
a proibição de o arguido obter documentos ou certidões junto dos
serviços do Estado e das autarquias locais.

5 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — A Escrivã Auxiliar, Sara Raquel Lagarto Pereira.

Aviso de contumácia n.º 5368/2000 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, Juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 187/93.7TDLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido Rui Jorge Alves Freitas de Sousa, filho de Ar-
mando Jorge Freitas de Sousa e de Maria Luísa Gomes Alves de
Sousa, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionali-
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dade portuguesa, nascido a 9 de Agosto de 1956, casado, tradu-
tor, titular do bilhete de identidade n.º 6416363, emitido em 4 de
Novembro de 1992, com última residência conhecida no Largo de
Domingos Tendeiro, 1, 2.º, direito, Lisboa, ao qual é imputado um
crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea c), do
Código Penal de 1982, por despacho de 4 de Janeiro de 2000,
proferido nos autos acima indicados, foi declarada a cessação de
contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, uma vez que o arguido foi notificado.

5 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva. —
A Escrivã Auxiliar, Marta Sofia Bilro Coelho.

Aviso de contumácia n.º 5369/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, Juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 873/93.1SWLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Fernanda Maria Calado Patrício
e Sousa, filha de Aníbal Patrício Dias e de Maria da Nazaré Gonçal-
ves Calado, nascida a 9 de Junho de 1961, titular do bilhete de
identidade n.º 6138370, e com última residência conhecida na Ala-
meda do Golfinho, bloco A, 2.º, D, Lourinhã, imputando-lhe a
prática de factos constitutivos de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido, à data da sua consumação, pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, por referência ao artigo 313.º do Código Penal de 1982,
por despacho de 21 de Dezembro de 1999, o Tribunal declarou a
arguida contumaz, nos termos do Código de Processo Penal de
1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de a arguida obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não,
do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial
e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

6 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo Branco. —
A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 5370/2000 — AP. — O Dr. Luís
Jorge Medeira Ramos, Juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
Juiz singular, registados sob o n.º 10 598/96.0TDLSB (3791), que
o Ministério Público move contra o arguido João de Almeida Fer-
nandes, solteiro, natural de Arruda dos Vinhos, nascido a 15 de
Outubro de 1959, filho de António Pereira Fernandes e de Quitéria
Maria de Almeida, com última residência conhecida em Calvos,
Milharado, Mafra, por lhe ser imputado um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, por referência aos artigos 313.º e 314.º, alínea c), do Código
Penal de 1982, e 217.º e 218.º do Código Penal de 1995, por des-
pacho proferido em 14 de Dezembro de 1999, nos autos acima re-
feridos, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos
336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.
Esta declaração de contumácia implica a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Códi-
go), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiro em sua
representação, com poderes para o acto, após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

6 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 5371/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, Juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 524/96.2SILSB, em que o Ministério Pú-
blico deduziu acusação contra Henrique Monteiro Johnson, filho
de Crispim Monteiro e de Adelina Rodrigues da Fonseca, natural
de Cabo Verde, nascido a 12 de Fevereiro de 1952, com última
residência conhecida na Rua do Duque de Palmela, 1, 8.º, Lisboa,
imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime pre-
visto e punido pelo artigo 335.º, n.º 1, do Código Penal, por des-
pacho de 17 de Dezembro de 1999, o Tribunal declarou o arguido
contumaz, nos termos do Código de Processo Penal de 1987, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, cer-
tificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete
de veículo automóvel, e documentos e certidões da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

6 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo Branco. —
A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 5372/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, Juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 11 442/96.4JDLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Ludovina Mesquita Valente, fi-
lha de Alberto de Jesus Valente e de Lígia Pinto Mesquita, natu-
ral de Lisboa, nascida a 15 de Outubro de 1949, titular do bilhete
de identidade n.º 4560029, com última residência conhecida na Rua
do General Roçadas, Barraca 5226-C, Penha de França, Lisboa, im-
putando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime previsto
e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, por despacho de 17 de
Dezembro de 1999, o Tribunal declarou a arguida contumaz, nos
termos do Código de Processo Penal de 1987, com as seguintes
consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de a arguida obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de ve-
ículo automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

6 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo Branco. —
A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 5373/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, Juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 2476/94.4TDLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Luís Alberto Gonçalves Alves,
filho de António Augusto Alves e de Maria José Jesus Gonçalves
Alves, nascido a 18 de Junho de 1960, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9434562, e com última residência conhecida na Praceta
do Capitão Américo dos Santos, lote R-1, rés-do-chão, direito,
Cacém, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido, à data da sua
consumação, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência aos artigos 313.º e
314.º do Código Penal de 1982, e 28.º e 29.º da lei uniforme so-
bre cheques, por despacho de 20 de Dezembro de 1999, o Tribu-
nal declarou o arguido contumaz, nos termos do Código de Pro-
cesso Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
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patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

6 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo Branco. —
A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 5374/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, Juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 735/95.9SRLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Natércio Maria Andrade, filho de
Clemente Nascimento Nique e de Albertina Pina de Andrade, na-
tural de Roça do Rio Douro, São Tomé e Príncipe, nascido a 30
de Junho de 1973, com última residência conhecida na Rua de
Latino Coelho, barraca junto à Estação da C. P. da Damaia, im-
putando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime previsto
e punido pelo artigo 383.º, n.º 1, com referência ao artigo 142.º,
n.º 1, do Código Penal, actualmente artigos 143.º, n.º 1, 146.º e
132.º do Código Penal, por despacho de 21 de Dezembro de 1999,
o Tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos do Código de
Processo Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

6 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo Branco. —
A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 5375/2000 — AP. — O Dr. Luís
Jorge Medeira Ramos, Juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum
registados sob o n.º 64/95.7PXLSB-1926, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido João Manuel Maia Lopes, filho de Li-
bertário Gonçalves Lopes e de Rosa Maria da Conceição Maia
Lopes, natural de Lisboa, nascido a 6 de Fevereiro de 1956, com
última residência conhecida na Rua de André de Melo e Castro,
16, Bairro da Serafina, Lisboa, a quem é imputado um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, alí-
nea c), e 204.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal de 1995, por des-
pacho de 6 de Janeiro de 2000, proferido nos autos acima identi-
ficados, foi declarada a cessação da contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por detenção.

7 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — A Escrivã-Adjunta, Delmira Norte.

Aviso de contumácia n.º 5376/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, Juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 2973/94.3PRLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Manuel da Costa Lino, filho de
Costa Lino e de Cecília Manuel Gomes, natural de Angola, nas-
cido a 13 de Maio de 1959, com última residência conhecida na
Rua do Major Pinheiro, lote 7, 3.º, direito, Amadora, imputando-lhe
a prática de factos constitutivos de um crime previsto e punido pelo
artigo 142.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, por despacho de 6 de
Janeiro de 2000, o Tribunal declarou o arguido contumaz, nos ter-
mos do Código de Processo Penal de 1987, com as seguintes con-
sequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declara-

ção (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição
de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos
e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de ve-
ículo automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

7 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo Branco. —
A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 5377/2000 — AP. — O Dr. Luís
Jorge Medeira Ramos, Juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
Juiz singular, registados sob o n.º 520/95.7PNLSB-1207, que o
Ministério Público move contra o arguido Jorge Manuel Garrido
do Rosário Alexandre, filho de Jorge Rosário Alexandre e de Maria
Manuela G. Garrido Torres, natural do Entroncamento, nascido a
27 de Fevereiro de 1965, com última residência conhecida na Rua
de Norte Júnior, lote 232, 3.º, A, Lisboa, por lhe ser imputado um
crime de furto, previsto e punido pelo artigo 1296.º do Código
Penal, por despacho proferido em 6 de Janeiro de 2000, nos autos
acima referidos, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo
Penal. Esta declaração de contumácia implica a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Códi-
go), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiro em sua
representação, com poderes para o acto, após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

10 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5378/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, Juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 343/96.6PBLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Vítor Manuel Botelho da Silva,
titular do bilhete de identidade n.º 2362231, e com última residência
conhecida na Avenida do General Humberto Delgado, 45, 2.º, es-
querdo, Torres Vedras, imputando-lhe a prática de factos constituti-
vos de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido, à data da sua consumação, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por referência ao
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, conjugados com os
artigos 28.º e 29.º da lei uniforme sobre cheques, com referência ao
artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 6 de Janeiro
de 2000, o Tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos do
Código de Processo Penal de 1987, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição
de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos
e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e au-
tarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

10 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 5379/2000 — AP. — O Dr. Luís
Jorge Medeira Ramos, Juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
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Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
Juiz singular, registados sob o n.º 4197/94.9JDLSB-337, que o
Ministério Público move contra o arguido Joaquim Fernando Cata-
rino Carlota, filho de Alfredo José Carlota e de Custódia Maria Ca-
tarino, natural do Montijo, nascido a 14 de Janeiro de 1957, com
última residência conhecida na Rua da Guiné, 34, 1.º, direito, Baixa
da Banheira, por lhe ser imputado um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e 314.º do Código Penal,
por despacho proferido em 6 de Janeiro de 2000, nos autos acima
referidos, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo
Penal. Esta declaração de contumácia implica a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Códi-
go), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiro em sua
representação, com poderes para o acto, após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

11 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 5380/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Maria Sampaio Loureiro Sebastião, Juíza de direito da 1.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 561/95.4SELSB, da 1.ª Secção, que
o Ministério Público move contra o arguido José da Silva Ramos,
filho de Cipriano Malaquias da Conceição Ramos e de Maria da Con-
ceição Silva, natural de Carnaxide, Oeiras, nascido a 17 de Março de
1960, com última residência conhecida no Bairro da Pedreira dos
Húngaros, Rua F, 24, Oeiras, por haver cometido o crime de ofensa
a funcionário, previsto e punido pelo artigo 385.º, n.os 1 e 2, com refe-
rência ao artigo 142.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo, por des-
pacho de 21 de Dezembro de 1999, declarado contumaz, ficando sus-
pensos os ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados posteriormente à presente data.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Maria Sampaio
Loureiro Sebastião. — Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5381/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Teresa Féria de Almeida, Juíza de direito da 1.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum n.º 584/97.9PMLSB, da 3.ª Secção, que o Ministério
Público move contra a arguida Maria Isabel Martins Soares, filha de
Rui Ribeiro Soares e de Maria Celeste Martins Carneiro Soares,
natural da França, nascida a 6 de Abril de 1970, com última residên-
cia conhecida na Calçada da Graça, 18, porta 3, rés-do-chão, Lis-
boa, por estar acusada da prática de um crime de roubo, previsto e
punido pelo artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal, foi a mesma, por des-
pacho de 5 de Janeiro de 2000, declarada contumaz. A declaração
de contumácia caducará logo que a arguida se apresentar ou for
detida, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após a declaração e a proibição
de obter qualquer documentação junto das autoridades públicas.

7 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Teresa Féria
de Almeida. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 5382/2000 — AP. — O Dr. Eduardo
Manuel Pinto Correia Lobo, Juiz de direito da 3.ª Secção da 4.ª Vara

Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 82/99 (2399/95.0POLSB), da ex-
10.ª Vara Criminal do Tribunal de Círculo, 3.ª Secção, contra o ar-
guido José Pereira, filho de Pedro Alves Monteiro e de Maria Pe-
reira, natural da Praia, Cabo Verde, nascido a 13 de Fevereiro de
1954, residente na Avenida de Berlim, num prédio abandonado,
frente à firma Rent-a-Car Auto Jardim, Lisboa, por despacho de 4
de Janeiro de 2000, foi declarada cessada a contumácia em que se
encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal.

7 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Eduardo Manuel
Pinto Correia Lobo. — O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5383/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, na 3.ª Secção da 4.ª Vara Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, existem uns autos de processo comum, colectivo,
n.º 87/99, que o Ministério Público move contra o arguido Pedro
César Soares Ferreira, nascido a 19 de Novembro de 1966, natu-
ral da freguesia do Campo Grande, concelho de Lisboa, filho de
Mário Ferreira e de Maria Belém Lopes Soares, pedreiro, titular do
bilhete de identidade n.º 9250879, e com última residência conhe-
cida na Rua de Santo Elói, casa 3, Olival do Pancas, Pontinha,
Odivelas, o qual é imputado um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1 e 2, alíneas d) e
h), do Código Penal de 1982, e actualmente pelos artigos 203.º,
n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), por referência ao artigo 202.º,
alíneas d) e e), do Código Penal de 1995, por despacho de 4 de
Janeiro de 2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, implicando essa declaração as
seguintes medidas: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição de
o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e car-
ta de condução, bem como quaisquer certidões ou registos junto das
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias, repartições
notariais, entidades consulares, centro de identificação civil e crimi-
nal, Direcção-Geral de Viação e governos civis, e, ainda, o arresto
de todos os bens do arguido de tal susceptíveis, logo que conhe-
cida a sua existência.

11 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

5.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 5384/2000 — AP. — O Dr. Abí-
lio Fialho Ramalho, Juiz de direito da 2.ª Secção da 5.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 38/98-A, a correr termos nesta Secção
e Vara, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Rui Manuel Rodrigues Ferreira, filho de Alberto Lo-
pes Ferreira, natural de Angola, nascido a 15 de Abril de 1966, com
última residência conhecida na Rua de Mário Sacramento, 4, 3.º,
esquerdo, Setúbal, acusado de um crime de tráfico de estupefaci-
entes, por despacho de 21 de Dezembro de 1999, foi declarada
cessada a contumácia.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Abílio Fialho Ra-
malho. — A Escrivã-Adjunta, Celeste Simões.

Aviso de contumácia n.º 5385/2000 — AP. — O Dr. João
Martinho de Sousa Cardoso, Juiz de direito da 1.ª Secção da
5.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
nesta Secção e Vara, e nos autos de processo comum aqui pen-
dentes e registados sob o n.º 81/95, que o Ministério Público move
contra o arguido Ramiro Ferreira de Sá, filho de Armando Júlio de
Sá e de Palmira Ferreira Gaspar, natural de Fráguas, Rio Maior,
nascido a 22 de Novembro de 1941, e residente na Rua do Duque,
17, 1.º, Lisboa, a quem é imputada a prática do crime previsto e
punido pelos artigos 241.º, alínea a), e 244.º, n.º 2, do Código Pe-
nal de 1982, por despacho de 4 de Janeiro de 2000, foi cessada a
contumácia.

5 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, João Martinho de
Sousa Cardoso. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Ruas M. M. Ferreira.
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6.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 5386/2000 — AP. — O Dr. Fran-
cisco António de Figueiredo Caramelo, Juiz de direito da 2.ª Sec-
ção da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por despacho de 20 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com intervenção do Tribunal colectivo,
registados sob o n.º 136/99, da 2.ª Secção desta Vara, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido António Jorge Pires, sol-
teiro, vulcanizador, titular do bilhete de identidade n.º 16085175,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, nascido a 25 de
Dezembro de 1969, natural de Angola, filho de Manuel Alberto
Pires e de Maria Eugénia Pires, com última residência conhecida
na Rua de José Régio, lote 12-B, 1.º, esquerdo, Lisboa, pelo cri-
me de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e
204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, e com as seguintes consequências: a suspensão dos ulterio-
res termos do processo, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, bem como a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração, e, ainda, a proibição
de obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de
condução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de au-
toridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de identifi-
cação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia.

22 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Francisco Antó-
nio de Figueiredo Caramelo. — O Oficial de Justiça, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5387/2000 — AP. — O Dr. Fran-
cisco António de Figueiredo Caramelo, Juiz de direito da 2.ª Sec-
ção da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por despacho de 20 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com intervenção do Tribunal colectivo,
registados sob o n.º 136/99, da 2.ª Secção desta Vara, que o Minis-
tério Público move contra o arguido José Manuel dos Santos Ba-
tista, casado, pedreiro, nascido a 8 de Agosto de 1961, natural de
Lisboa, filho de Manuel dos Santos Batista e de Maria de Jesus Ba-
tista, com última residência conhecida na Rua Onze, 10, Bairro da
Musgueira Norte, Lumiar, Lisboa, pelo crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, e com as seguintes
consequências: a suspensão dos ulteriores termos do processo, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, bem como a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração, e, ainda, a proibição de obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte e carta de condução e certidões e de efectuar
quaisquer registos junto de autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia.

22 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Francisco Antó-
nio de Figueiredo Caramelo. — O Oficial de Justiça, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5388/2000 — AP. — O Dr. Fran-
cisco António de Figueiredo Caramelo, Juiz de direito da 2.ª Sec-
ção da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por despacho de 20 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com intervenção do Tribunal colectivo,
registados sob o n.º 136/99, da 2.ª Secção desta Vara, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Sadjo Baldé, solteiro, pe-
dreiro, titular do bilhete de identidade n.º 16148445, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, nascido a 15 de Janeiro de 1963,
natural da Guiné-Bissau, filho de Caba Baldé e de Maudo Embaló,
com última residência conhecida na Rua de Martins Terrafal, 7, rés-
-do-chão, direito, Bobadela, pelo crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Có-
digo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo
336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, e com as seguintes conse-
quências: a suspensão dos ulteriores termos do processo, sem prejuí-
zo da realização de actos urgentes, bem como a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração, e, ainda, a proibição de obter ou renovar bilhete de iden-

tidade, passaporte e carta de condução e certidões e de efectuar quais-
quer registos junto de autoridades públicas, nomeadamente conserva-
tórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado,
centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

22 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Francisco Antó-
nio de Figueiredo Caramelo. — O Oficial de Justiça, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5389/2000 — AP. — O Dr. Fran-
cisco António de Figueiredo Caramelo, Juiz de direito da 6.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 55/99, da 2.ª Secção, que o Ministério
Público move contra o arguido José Luís Couto Matias, filho de
Miguel do Couto Matias, natural da Ajuda, Lisboa, nascido a 12
de Julho de 1967, com última residência conhecida na Maceirinha,
Santa Eulália, Seia, por haver cometido o crime de furto, previsto
e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código
Penal, foi o mesmo, por despacho de 17 de Novembro de 1999,
declarado contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresen-
tação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou in-
directamente, pelo arguido após esta declaração, bem como a
proibição de o mesmo obter ou renovar passaporte, bilhete de
identidade e carta de condução e certidões ou efectuar quaisquer
registos junto de quaisquer autoridades públicas e entidades, no-
meadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial
e de automóveis, notariado, centro de identificação civil e cri-
minal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia.

22 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Francisco Antó-
nio de Figueiredo Caramelo. — A Oficial de Justiça, Maria de Je-
sus Amaral.

Aviso de contumácia n.º 5390/2000 — AP. — O Dr. Fran-
cisco António de Figueiredo Caramelo, Juiz de direito da 6.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 105/98, da 2.ª Secção, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Marco Paulo Loureiro Cam-
pina, filho de João Fernando de Sousa Campina e de Ana Cristina
do Carmo Loureiro Campina, natural da Pena, Lisboa, nascido a
18 de Março de 1976, com última residência conhecida na Rua de
Vicente Borga, 152-A, Lisboa, por haver cometido os crimes de
roubo e sequestro, previstos e punidos pelos artigos 210.º e 158.º,
n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo, por despacho de 26 de No-
vembro de 1999, declarado contumaz, ficando suspensos os ulte-
riores termos do processo até à sua apresentação ou detenção, nos
termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados,
directa ou indirectamente, pelo arguido após esta declaração, bem
como a proibição de o mesmo obter ou renovar passaporte, bilhete
de identidade e carta de condução e certidões ou efectuar quais-
quer registos junto de quaisquer autoridades públicas e entidades,
nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial
e de automóveis, notariado, centro de identificação civil e crimi-
nal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia.

22 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Francisco Antó-
nio de Figueiredo Caramelo. — A Oficial de Justiça, Maria de Je-
sus Amaral.

Aviso de contumácia n.º 5391/2000 — AP. — O Dr. Fran-
cisco António de Figueiredo Caramelo, Juiz de direito da 6.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 96/99, da 2.ª Secção, que o Ministé-
rio Público move contra a arguida Maria Graciete Carvalho Antu-
nes da Silva Santos, filha de António Francisco Antunes e de Maria
do Céu Santos Carvalho, natural de Pinheiro de Côja, Tábua, nas-
cida a 16 de Maio de 1954, com última residência conhecida na
Rua de Pedro José Rodrigues, lote 97, Cruz da Areia, Leiria, por
haver cometido o crime de furto qualificado, previsto e punido pe-
los artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alíneas a) e e), do Código Penal, foi
a mesma, por despacho de 10 de Dezembro de 1999, declarada
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contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até
à sua apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação em Juízo
ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pela ar-
guida após esta declaração, bem como a proibição de a mesma obter
ou renovar passaporte, bilhete de identidade e carta de condução e
certidões ou efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autori-
dades públicas e entidades, nomeadamente conservatórias dos re-
gistos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado, centro
de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

23 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Francisco Antó-
nio de Figueiredo Caramelo. — A Oficial de Justiça, Maria de Je-
sus Amaral.

Aviso de contumácia n.º 5392/2000 — AP. — O Dr. Fran-
cisco António de Figueiredo Caramelo, Juiz de direito da 6.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 285/99, da 2.ª Secção, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Marco António Viegas Gil, fi-
lho de Joaquim Pires Gil e de Elisa Margelina Viegas, natural de
Cascais, nascido a 4 de Setembro de 1977, com última residência
conhecida na Rua de Rebelo da Silva, 61, rés-do-chão, Lisboa, por
haver cometido o crime de falsificação de documento, previsto e
punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal, foi
o mesmo, por despacho de 10 de Dezembro de 1999, declarado
contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até
à sua apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação em Juízo
ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo ar-
guido após esta declaração, bem como a proibição de o mesmo
obter ou renovar passaporte, bilhete de identidade e carta de con-
dução e certidões ou efectuar quaisquer registos junto de quaisquer
autoridades públicas e entidades, nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado, cen-
tro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

23 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Francisco Antó-
nio de Figueiredo Caramelo. — A Oficial de Justiça, Maria de Je-
sus Amaral.

Aviso de contumácia n.º 5393/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Gonsalves Mourão, Juiz de direito da 3.ª Secção da 6.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 22 de Setembro de 1999, proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 238/97, que o Ministério Público move contra o
arguido Jorge Miguel Loureiro Cruz Rodrigues, nascido a 25 de
Janeiro de 1967, na freguesia de Nossa Senhora de Fátima, Lisboa,
filho de Jorge Cruz Rodrigues e de Natália Filomena Henriques
Loureiro Rodrigues, titular do bilhete de identidade n.º 7752770,
pela prática dos crimes de desobediência, injúrias e coacção de fun-
cionário, previstos e punidos pelos artigos 348.º, n.º 1, 181.º, n.º 1,
184.º e 347.º do Código Penal, foi declarada cessada a contumá-
cia, determinada por despacho de 14 de Junho de 1999, e publicada
no Diário da República, 2.ª série, de 26 de Junho de 1999.

5 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Gonsalves
Mourão. — A Escrivã Auxiliar, Elena Gomes.

Aviso de contumácia n.º 5394/2000 — AP. — O Dr. Fran-
cisco António de Figueiredo Caramelo, Juiz de direito da 2.ª Sec-
ção da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por despacho de 7 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 84/96, da 2.ª Secção, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Álvaro Domingos Fidalgo Rodri-
gues de Palma Machado, nascido a 14 de Dezembro de 1949, em
Angola, filho de Eduardo Alberto Silva e Sousa e de Maria da Luz
Cabral Pessoa Cavino Dias Silva e Sousa, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 5334932, pela prática do crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea d), do Código
Penal de 1982, foi declarada cessada a contumácia, determinada por
despacho de 29 de Setembro de 1999, e publicada no Diário da
República, 2.ª série, de 14 de Novembro de 1997.

10 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Francisco António
de Figueiredo Caramelo. — O Escrivão Auxiliar, Sérgio Luís.

Aviso de contumácia n.º 5395/2000 — AP. — O Dr. Fran-
cisco António de Figueiredo Caramelo, Juiz de direito da 2.ª Sec-
ção da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por despacho de 6 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 215/98, da 2.ª Secção, que o Minis-
tério Público move contra o arguido José Manuel Bento Louro,
nascido a 15 de Agosto de 1966, natural de Marvila, Lisboa, filho
de Celeste Bento Louro, pela prática dos crimes de receptação,
falsificação e burla, previstos e punidos pelos artigos 329.º, n.º 1,
228.º, n.os 1, alínea c), e 2, e 313.º do Código Penal de 1982, foi
declarada cessada a contumácia, determinada por despacho de 11
de Junho de 1999, e publicada no Diário da República, 2.ª série,
de 19 de Agosto de 1999.

10 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Francisco António
de Figueiredo Caramelo. — O Escrivão Auxiliar, Sérgio Luís.

Aviso de contumácia n.º 5396/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Gonsalves Mourão, Juiz de direito da 3.ª Secção da 6.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 6 de Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 258/97, que o Ministério Público move contra o argui-
do Paulo Nuno Borges da Veiga, nascido a 28 de Março de 1967,
na freguesia de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Gui-
lherme Borges da Veiga e de Agostinha Borges da Veiga, pela prá-
tica do crime de furto qualificado tentado, previsto e punido pelos
artigos 203.º, 204.º, n.º 2, alínea e), 22.º, 23.º e 73.º do Código Pe-
nal, foi declarada cessada a contumácia, determinada por despacho
de 22 de Outubro de 1998, e publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 165, de 16 de Dezembro de 1998.

11 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Gonsalves
Mourão. — A Escrivã Auxiliar, Elena Gomes.

7.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 5397/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, na 1.ª Secção da 7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm seus termos uns autos de processo comum
registados sob o n.º 556/99 (59/98.9PJLSB), em que são autor o Mi-
nistério Público e arguido Konde Landu, nascido a 10 de Junho
de 1958, filho de Konde e de Badia Nga, natural de Matadi, Repú-
blica do Zaire, com última residência conhecida na Travessa do
Calado, 15, cave esquerda, Lisboa, ao qual lhe é imputado um cri-
me de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1,
alíneas b) e f), e 204.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, foi, por
despacho de 16 de Dezembro de 1999, declarado contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Proces-
so Penal, implicando essa declaração os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração e a proibição de obter certidão de nascimento
e de casamento, bem como obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte e carta de condução e obter certidões dos registos pre-
dial, comercial e de automóveis.

22 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Fernando Vaz
Ventura. — A Escrivã-Adjunta, Lúcia Leal.

Aviso de contumácia n.º 5398/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, na 1.ª Secção da 7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm seus termos uns autos de processo comum
registados sob o n.º 602/99 (14 013/94.6JDLSB), em que são autor
o Ministério Público e arguido Francisco José Monteiro, nascido
a 2 de Setembro de 1955, solteiro, filho de José Julião Monteiro e
de Josefa Constantina Silva, natural de Cabo Verde, titular do bi-
lhete de identidade n.º 12084092, com última residência conhecida
no Beco de São José, 5, 1.º, Buraca, Amadora, ao qual lhe é im-
putado um crime de violação, previsto e punido pelo artigo 164.º,
n.º 2, com referência ao artigo 30.º, n.º 2, do Código Penal, e um
crime continuado de atentado ao pudor, previsto e punido pelo
artigo 172.º, n.º 2, com referência ao artigo 30.º, n.º 2, do Código
Penal, foi, por despacho de 16 de Dezembro de 1999, declarado
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Có-
digo de Processo Penal, implicando essa declaração os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
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gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter
certidões de nascimento e de casamento e dos registos predial,
comercial e de automóveis, bem como obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte e carta de condução.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Vaz Ven-
tura. — A Escrivã-Adjunta, Lúcia Leal.

Aviso de contumácia n.º 5399/2000 — AP. — O Dr. Car-
los Alberto Gouveia Benido, juiz de direito em serviço na 2.ª Sec-
ção da 7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 100/94, que
o Ministério Público move contra o arguido Luís Filipe da Silva
Tomás, titular do bilhete de identidade n.º 10055940, solteiro, me-
cânico, nascido a 9 de Março de 1969, natural da freguesia de
Santo Condestável, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, filho de
Manuel de Almeida Tomás e de Agostinha da Silva Capelo Tomás,
actualmente residente em parte incerta, e com última residência
conhecida na Calçada dos Sete Moinhos, Pátio 54, porta 4233, Lis-
boa, por ter sido condenado, por acórdão de 5 de Abril de 1995,
pela prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido
pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c) e d), do Código Penal,
na pena de dois anos e seis meses de prisão, a qual lhe foi decla-
rada suspensa na sua execução, de harmonia com o disposto nos
artigos 48.º e 49.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, pelo período
de dois anos, com a condição de em seis meses mostrar nos autos
que pagou ao ofendido a indemnização em que foi condenado. Por
despacho de 2 de Fevereiro de 1999, nos termos do disposto nos
artigos 50.º, n.º 2, 51.º, n.º 1, alínea a), e 56.º, n.º 1, alínea a), do
Código Penal, foi-lhe revogada a suspensão da execução da pena,
e nos termos do artigo 8.º, n.º 1, alínea d), da Lei n.º 15/94, de 11
de Maio, foi-lhe declarado perdoado um ano de prisão. Por despa-
cho de 13 de Maio de 1999, nos termos do artigo 1.º, e sob a con-
dição resolutiva do artigo 4.º, ambos da Lei n.º 29/99, de 12 de
Maio, e artigo 128.º, n.º 3, do Código Penal, foi-lhe declarado per-
doado um ano de prisão. tem o arguido a cumprir seis meses de
prisão, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 4 de
Janeiro de 2000, nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 2,
337.º e 476.º, alínea a), do Código de Processo Penal. Esta decla-
ração, que ordena a suspensão dos ulteriores termos processuais,
tem para o arguido as seguintes consequências: a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a
celebrar após a presente declaração e a proibição de obter ou re-
novar passaporte, bilhete de identidade e carta de condução e cer-
tidões ou registos junto de entidades, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, cartórios
notariais, serviços judiciários, serviços de identificação civil e cri-
minal, Direcção-Geral de Viação, câmaras municipais, juntas de fre-
guesia, governos civis, repartições de finanças, Serviços de Estran-
geiros e Fronteiras e Estado Maior-General das Forças Armadas.

6 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Alberto
Gouveia Benido. — A Escrivã Auxiliar, Teresa Costa.

9.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 5400/2000 — AP. — O Magis-
trado Judicial da 2.ª Secção da 9.ª Vara Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo comum
registados sob o n.º 25/99 (NUIPC 173/93.7JDLSB), a correr ter-
mos neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido
João Paulo Oliveira Leitão, solteiro, nascido a 15 de Novembro de
1971, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, filho de João Cor-
reia Leitão e de Isabel Maria Oliveira Cabaço Leitão, com última
residência conhecida na Rua do Dr. João Barros, 31, porteira, Lis-
boa, o qual se encontra acusado pelo crime de roubo, previsto e
punido pelo artigo 306.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e actual-
mente previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal
em vigor, por despacho de 17 de Dezembro de 1999, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de obter todos e quaisquer documentos, certidões e registos

junto de autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

5 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã Auxiliar, Ana Ornelas.

Aviso de contumácia n.º 5401/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Fernanda Palma, juíza de direito da 3.ª Secção da 9.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum registados sob o n.º 18/99 (NUIPC 490/97.7
PCLSB), a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido António Luís Ferreira da Silva, filho de
António Ferreira da Silva Júnior e de Maria Luísa Adolfo, nasci-
do a 21 de Novembro de 1978, no Alto do Pina, Lisboa, titular do
bilhete de identidade n.º 11800294, com última residência conhe-
cida no Bairro do Armador, lote 752, 9.º, Lisboa, por se encontrar
acusado da prática de, em co-autoria, de três crimes de roubo, sendo
um deles na forma tentada, previstos e punidos pelo artigo 210.º,
n.º 1, do Código Penal, por despacho de 4 de Janeiro de 2000, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º
do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3
do Código de Processo Penal), a passagem imediata de mandados
de detenção para efeitos de prestação de termo de identidade e re-
sidência, sem prejuízo de outras medidas de coacção, se for caso
disso (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabili-
dade de negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

6 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Fernanda
Palma. — A Escriturária Judicial, Inês Costa.

Aviso de contumácia n.º 5402/2000 — AP. — O Juiz de Di-
reito da 2.ª Secção da 9.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, faz saber que, nesta Secção e Vara, e nos autos de processo
comum ali pendentes e registados sob o n.º 15/99 (NUIPC 2788/95.0
PRLSB), que o Ministério Público move contra o arguido António
Fernando Louro Seco, titular do bilhete de identidade n.º 3701077,
nascido a 14 de Agosto de 1958, em Miragaia, Porto, filho de Fran-
cisco Ferreira Seco e de Ermelinda Louro Rocha, com última resi-
dência conhecida na Rua de Neves Costa, 20, Lisboa, e actualmente
detido no Estabelecimento Prisional de Lisboa, o qual encontra-se
acusado pelo crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º,
n.º 1, do Código Penal, e um crime de detenção de arma proibida,
previsto e punido pelo artigo 275.º, n.º 2, do mesmo Código, com
referência ao artigo 3.º, n.º 1, alínea f), do Decreto-Lei n.º 207-A/75,
de 17 de Abril, foi ao arguido, por despacho de 6 de Janeiro de
2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º,
n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

10 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 5403/2000 — AP. — A Dr.ª Paula
Isabel Ribeiro Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 252/95.6GELRS, pendente neste Juízo,
contra Paulo José Barata de Jesus, nascido a 7 de Julho de 1967,
natural da freguesia da Pena, Lisboa, filho de Elias de Jesus Ber-
nardo e de Maria da Nazaré Barata Bernardo, com última residên-
cia conhecida na Avenida de Marconi, 8, porteira, Lisboa, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c), d) e
h), do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, na
redacção introduzida pela Lei n.º 59/98. Esta declaração de contu-
mácia implica a passagem imediata de mandados de detenção para
o arguido, para efeitos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
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Penal, a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
proibição deste obter ou renovar quaisquer documentos, designada-
mente certidões de nascimento e casamento, bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução e certificado do registo criminal e
certidões nas conservatórias dos registos predial, comercial e de
automóveis e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que venha a celebrar após esta declaração.

6 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Paula Isabel Ribeiro
Gonçalves. — O Escrivão-Adjunto, António Cruz.

TRIBUNAL DA COMARCA DA LOUSÃ
Aviso de contumácia n.º 5404/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 98/97, que o
Ministério Público move contra o arguido João Paulo Fernandes
Anciães, solteiro, desempregado, filho de Viriato dos Santos e de
Felismina Fernandes Anciães, nascido a 16 de Agosto de 1969, com
última residência conhecida na Avenida do Dr. Alfredo Bensaúde,
lote 6-A, rés-do-chão, esquerdo, Lisboa, por ter cometido o crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, por despacho proferido em 4 de Novembro de 1999, foi
declarada cessada a contumácia, que fora determinada em 1 de
Julho de 1998.

28 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Alexandra Silva. —
A Oficial de Justiça, Manuela Robalo.

Aviso de contumácia n.º 5405/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 126/97, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra a arguida Maria Emí-
lia da Encarnação, solteira, vendedora ambulante, filha de Martinho
José Pardal e de Maria Elibânia da Encarnação, natural de Alverca
do Ribatejo, Vila Franca de Xira, nascida a 20 de Janeiro de 1928,
titular do bilhete de identidade n.º 10258449, emitido em 5 de
Março de 1984, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente
em parte incerta, e com última residência conhecida em Sobralinho,
Alhandra, Vila Franca de Xira, por haver cometido o crime pre-
visto e punido pelos artigos 297.º, n.º 2, alínea h), do Código Pe-
nal, ou 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado con-
tumaz, por despacho de 13 de Maio de 1999, nos termos do
disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o
que lhe implica os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação em juízo ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e a proibição de obter, em qualquer serviço público nacio-
nal, qualquer documento, designadamente bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução, cartão de eleitor, carta de caçador
e licença de caça.

31 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Alexandra Silva. —
A Escrivã Auxiliar, Manuela Robalo.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA
Aviso de contumácia n.º 5406/2000 — AP. — O Dr. Paulo

Alexandre da Costa Correia Serafim, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca da Maia, faz saber que, por despacho de 14
de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 167/99, a correr termos no 2.º Juízo deste Tribunal, que
o Ministério Público move contra os arguidos Claudiu Maftei, sol-
teiro, armador de ferro, desempregado, filho de Marin Maftei e de
Saveta Maftei, nascido a 5 de Fevereiro de 1973, na Roménia, com
última residência conhecida nas antigas instalações da Polícia de
Segurança Pública, no Poço do Bispo, Lisboa, e Simona Iliescu,
solteira, desempregada, filha de Ioan Iliescu e de Maria Iliescu, nas-
cida a 27 de Março de 1975, na Roménia, com última residência
conhecida nas antigas instalações da Polícia de Segurança Pública,
no Poço do Bispo, Lisboa, por haverem cometido, cada um deles,
um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º do Código
Penal, foram estes arguidos declarados contumazes, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica para os arguidos a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
de obterem bilhete de identidade, carta de condução e passaporte

e respectivas renovações, bem como certidões ou registos junto de
autoridades públicas portuguesas.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Alexandre da
Costa Correia Serafim. — O Oficial de Justiça, Fernanda Duarte.

Aviso de contumácia n.º 5407/2000 — AP. — O Dr. Paulo
Alexandre da Costa Correia Serafim, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca da Maia, faz saber que, por despacho de 17
de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 169/99, a correr termos no 2.º Juízo deste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Pedro Miguel Madeira
Batista, filho de Horácio Buco Batista e de Olímpia da Conceição
Madeira Batista, natural da Sé Nova, Coimbra, nascido a 16 de
Março de 1969, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 8537952,
emitido em 6 de Abril de 1994, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua da Fonte, 21, São
Silvestre, Coimbra, por haver cometido um crime de detenção ile-
gal de arma, previsto e punido pelo artigo 6.º da Lei n.º 22/97, de
27 de Junho, foi este arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
de obter bilhete de identidade, carta de condução e passaporte e
respectivas renovações, bem como certidões ou registos junto de
autoridades públicas portuguesas.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Alexandre da
Costa Correia Serafim. — O Oficial de Justiça, Fernanda Duarte.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MANGUALDE
Aviso de contumácia n.º 5408/2000 — AP. — O Dr. Rui

Manuel Mariano Lopes, juiz de direito do Tribunal da Comarca de
Mangualde, faz saber que, nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 51/95, do 2.º Juízo, que o digno magistrado do Ministério
Público junto desta comarca move contra o arguido Marco Paulo
Mendes Gargate, nascido a 20 de Junho de 1972, filho de José Ro-
que Gargate e de Maria Helena Mendes Miranda Gargate, natural
de São Lourenço, Portalegre, e com última residência conhecida na
Rua de 5 de Outubro, Portalegre, acusado pela prática de um crime
de burla para obtenção de meio de transporte, previsto e punido
pelo artigo 316.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, por despacho
de 21 de Dezembro de 1999, foi declarada cessada a contumácia.

5 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui Manuel Mariano
Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda Sequeira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MARCO DE CANAVESES
Aviso de contumácia n.º 5409/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por douto despacho datado de 10 de Dezembro de 1999,
proferido nos autos de processo comum n.º 80/96, que corre seus
termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal, foi julgada extinta a situação
de contumácia em que se encontrava a arguida Isabel Alexandra
Azevedo Calça Oliveira, casada, doméstica, natural de Miragaia,
Porto, nascida a 20 de Setembro de 1965, filha de Elísio Alberto
Calça e de Maria de Celeste Moreira de Azevedo, com última re-
sidência conhecida na Rua de D. Pedro V, Complexo Tropical,
Apartado 101, São Martinho de Bougado, Trofa, e declarado ex-
tinto o procedimento criminal, por efeitos de prescrição.

27 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Joaquim Borges
Martins. — O Oficial de Justiça, José Manuel Trindade.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MARINHA GRANDE
Aviso de contumácia n.º 5410/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, no processo comum n.º 7/99 (ex-processo comum n.º 18/98.1
TCLRA, do 1.º Juízo do Tribunal de Círculo de Leiria), pendente
no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca da Marinha Grande, em que
são arguidos Paulo Sérgio Castro da Silva, nascido a 4 de Julho
de 1967, natural de Arazede, Montemor-o-Velho, filho de Joaquim
Marques da Silva e de Maria Lucília Craveiro de Castro, com re-
sidência na Rua da Portela, Guarda Nova, e Olga Margarida Fa-
diga Gante Salvaterra Bajouco, filha de Amílcar Gante Salvaterra
e de Maria Celeste Coelho Fadigas Salvaterra, natural da Sé Nova,
Coimbra, nascida a 12 de Abril de 1967, com residência na Rua
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da Portela, Guarda Nova, Marinha Grande, acusados de haverem
cometido um crime de ofensas corporais, previsto e punido pelos
artigos 142.º do Código Penal de 1982, ou 143.º, n.º 1, do Código
Penal de 1995, foi, por despacho de 4 de Janeiro de 2000, de-
clarada cessada a situação de contumácia em que os arguidos se
encontravam.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Patrícia Helena
Costa. — A Escrivã-Adjunta, Adélia Maria R. Vieira das Neves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MIRANDA DO DOURO
Aviso de contumácia n.º 5411/2000 — AP. — O Dr. Nuno

Miguel de Jesus Lopes Matos, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Miranda do Douro, faz saber que, por despacho de 16
de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
tribunal singular, registados sob o n.º 45/97, da secção de proces-
sos, que o digno agente do Ministério Público move contra o ar-
guido Joaquim Inácio Queirás, casado, industrial, filho de João
Inácio Queirás e de Maria da Luz Lopes, natural da freguesia e con-
celho de Mirandela, nascido a 3 de Maio de 1963, titular do bi-
lhete de identidade n.º 5920885, emitido em 30 de Novembro de
1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua do Tanque, 34, Mirandela, por haver
cometido um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 313.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, e actualmente previsto e punido
pelo artigo 217.º do Código Penal de 1995, foi declarada cessada
a contumácia, em virtude de o mesmo se ter apresentado em juízo, pelo
que fica sem efeito o anúncio publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 33, de 9 de Fevereiro de 1998, que declara aquele ar-
guido contumaz.

18 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Nuno Miguel de
Jesus Lopes Matos. — O Escrivão Auxiliar, Lazáro do Nascimento
Domingues Ribeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MIRANDELA
Aviso de contumácia n.º 5412/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 9 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 305/99, do 2.º Juízo, ex-
processo n.º 110/94, do 1.º Juízo, do Tribunal da Comarca de Mi-
randela, foi declarada caducada a declaração de contumácia, refe-
rente ao arguido José Manuel Alves Silvestre, casado, comerciante,
filho de Manuel Joaquim Silvestre e de Maria Joaquina Rosa, nas-
cido a 14 de Julho de 1956, natural da freguesia de São Domin-
gos de Rana, concelho de Cascais, e residente em Vendas Novas
da Torre, Querença, Loulé, o qual havia sido declarado contumaz
por despacho de 15 de Março de 1995, publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 115, de 18 de Maio de 1995.

10 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Manuel
Roque Fidalgo Alegria. — A Escrivã Auxiliar, Ana Maria Pinheiro
Calado Lemos Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 5413/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, juiz singular, n.º 39/96, a correr ter-
mos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Mirandela, que o
Ministério Público move contra a arguida Liliana Maria Seramota
Gomes, casada, empresária, filha de Américo de Jesus Gomes e de
Nilde Augusta Seramota, nascida a 20 de Abril de 1965, natural
de Vale Formoso, Covilhã, e com última residência conhecida na
Rua da Covilhã, bloco 1, entrada 156, casa 12, Porto, por haver
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, por despacho de 25
de Novembro de 1999, proferido nos autos acima referidos, foi
declarada cessada a contumácia da arguida acima identificada, que
havia sido declarado por despacho de 16 de Outubro de 1996,
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 301, de 30 de
Dezembro de 1996.

13 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Manuel Ro-
que Fidalgo Alegria. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Augusto
Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 5414/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 13 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 745/93, do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Mirandela, que o Ministério Público move

contra o arguido António Almeida Pinho, filho de Aníbal de Al-
meida Pinho e de Maria Cecília, residente na Rua do Cotovio, 2.º,
esquerdo, Marco de Canaveses, por se encontrar indiciado da prá-
tica de dois crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos
e punidos pelos artigos 23.º e 24.º, alínea a), do Decreto com for-
ça de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção do
artigo 5.º da Lei n.º 400/92, de 23 de Setembro, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia do arguido, em virtude de o crime
ter prescrito.

16 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Manuel Ro-
que Fidalgo Alegria. — A Escrivã Auxiliar, Lia da Assunção Cunha
Taveira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MOGADOURO
Aviso de contumácia n.º 5415/2000 — AP. — A Dr.ª Su-

sana Isabel Teixeira de Aguilar Veloso da Silva, juíza de direito
do Tribunal da Comarca de Mogadouro, faz saber que, por este
Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, singular,
n.º 48/99, que o Ministério Público move contra a arguida Ivone
Cristina Dias Batista, solteira, nascida a 22 de Outubro de 1980,
natural de Mogadouro, filha de Hermínio dos Santos Morgado Ba-
tista e de Margarida da Conceição Dias Batista, residente em parte
incerta de Espanha, foi a mesma declarada contumaz, por despa-
cho de 7 de Janeiro de 2000, em virtude de se encontrar indiciada
da prática de um crime de condução ilegal, previsto e punido pelo
artigo 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, im-
plica a partir desta data a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial que venha a celebrar após esta declaração
e a proibição de obter passaporte, bilhete de identidade e carta de
condução e certidões ou registos junto das conservatórias dos re-
gistos civil, predial, comercial e de automóveis, centro de identifi-
cação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia.

11 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Isabel Tei-
xeira de Aguilar Veloso da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Ilídio
Raposo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MOIMENTA DA BEIRA
Aviso de contumácia n.º 5416/2000 — AP. — O Dr. Car-

los Miguel dos Santos Marques, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Moimenta da Beira, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 79/92, que o Ministério Público move
contra o arguido Manuel Martinho Nunes Gonçalves, casado, comer-
ciante, natural de Campeã, Vila Real, nascido a 23 de Fevereiro de
1954, filho de Roberto dos Anjos Gonçalves e de Maria de Lurdes
Nunes, com última residência conhecida em Campeã, Vila Real, por
haver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 23.º e 24.º,
n.os 1 e 2, alínea a), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12
de Janeiro de 1927, com a redacção resultante do artigo 5.º do De-
creto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, e nos quais, por despacho
de 19 de Novembro de 1999, foi declarada cessada a contumácia.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Miguel dos
Santos Marques. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Melo Mota.

Aviso de contumácia n.º 5417/2000 — AP. — O Dr. Car-
los Miguel dos Santos Marques, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Moimenta da Beira, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 5/91, que o Ministério Público move
contra o arguido Manuel Martinho Nunes Gonçalves, casado, comer-
ciante, natural de Campeã, Vila Real, nascido a 23 de Fevereiro de
1954, filho de Roberto dos Anjos Gonçalves e de Maria de Lurdes
Nunes, com última residência conhecida em Campeã, Vila Real,
por haver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 23.º e
24.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, com a redacção resultante do artigo 5.º
do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, e nos quais, por
despacho de 19 de Novembro de 1999, foi declarada cessada a con-
tumácia.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Miguel dos
Santos Marques. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Melo Mota.
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Aviso de contumácia n.º 5418/2000 — AP. — O Dr. Car-
los Miguel dos Santos Marques, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Moimenta da Beira, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 121/95, que o Ministério Público move contra
o arguido José Carlos dos Santos Pereira, casado, comerciante, na-
tural de Dornelas, Aguiar da Beira, nascido a 22 de Setembro de
1954, filho de João Santos Pereira e de Maria da Encarnação San-
tos, com última residência conhecida no Bairro do Cerrado, bloco
6-A, 1.º, esquerdo, Viseu, por haver cometido o crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, e 314.º, alínea c), do Código Penal, e nos quais, por despacho
de 23 de Novembro de 1999, foi declarada cessada a contumácia.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Miguel dos
Santos Marques. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Melo Mota.

Aviso de contumácia n.º 5419/2000 — AP. — O Dr. Car-
los Miguel dos Santos Marques, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Moimenta da Beira, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 88/95, que o Ministério Público move
contra o arguido José Carlos dos Santos Pereira, casado, industrial,
natural de Dornelas, Aguiar da Beira, nascido a 22 de Setembro
de 1954, filho de João Santos Pereira e de Maria da Encarnação
dos Santos, com última residência conhecida no Bairro do Cerrado,
bloco 6-A, 1.º, esquerdo, Viseu, por haver cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 314.º do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia,
por despacho de 19 de Novembro de 1999.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Miguel dos
Santos Marques. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Melo Mota.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MOITA
Aviso de contumácia n.º 5420/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Moita, en-
contram-se pendentes uns autos de processo comum, singular, re-
gistados sob o n.º 142/96.5TAMTA, que o Ministério Público move
contra o arguido José Lêncio Izidoro Tobias, filho de Manoel
Tobias Neto e de Paulina Izidoro Tobias, natural de São Paulo, Bra-
sil, nascido a 13 de Novembro de 1965, divorciado, com última
residência conhecida na Rua de Soeiro Pereira Gomes, bloco 0, 41,
2.º, Quinta da Fonte da Prata, Moita, a quem é imputada a prática
de um crime de descaminho, previsto e punido pelo artigo 355.º do
Código Penal revisto, foi o mesmo, por despacho de 22 de Setem-
bro de 1999, declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º do
Código de Processo Penal, o que implica os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos ulteriores termos processuais que não sejam urgentes até
à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de carácter patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração e a proibição de obter ou renovar bilhete de identidade,
registos e certificados em seu nome, passaporte e carta de condução,
bem como obter certidões ou registos nas conservatórias dos regis-
tos predial, civil, comercial e de automóveis, e certificados em seu
nome, junto dos serviços de autoridades ligadas à administração pú-
blica (central, regional e local), incluindo os consulados de Portugal.

21 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria João Con-
treiras Roseiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria Cândida Carregosa.

Aviso de contumácia n.º 5421/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, encontram-se pendentes uns autos de processo comum,
com intervenção do tribunal singular, registados sob o n.º 858/97.9
GBMTA, do 1.º Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido Manuel José Ferrão Sobral, solteiro, empregado de escritó-
rio, filho de José Fausto Sobral e de Maria de Lurdes Capitão Fer-
rão Sobral, natural do Barreiro, nascido a 18 de Janeiro de 1965,
titular do bilhete de identidade n.º 760300, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida na Estrada Nacional n.º 197, cave direita,
Baixa da Banheira, Moita, encontra-se aquele arguido acusado da
prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), com referência ao artigo 202.º,
alínea e), do Código Penal. Nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3,
do Código de Processo Penal, o tribunal declara o arguido contu-
maz, e, em consequência, decreta-se a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração e a
proibição de o mesmo obter ou renovar quaisquer documentos,

designadamente bilhete de identidade, passaporte e ou carta de
condução e certidões ou registos junto dos serviços ou autoridades
ligados à administração pública (central, regional e local), incluin-
do os consulados de Portugal. Tal declaração implica a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal.

22 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Sandra Concei-
ção. — A Escrivã Auxiliar, Carla Rodrigues.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTEMOR-O-NOVO
Aviso de contumácia n.º 5422/2000 — AP. — O Dr. José

Saruga Martins, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Montemor-o-Novo, faz saber que, nos autos de processo comum,
colectivo, n.º 55/99, do 2.º Juízo deste Tribunal, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra o arguido João Miguel
Correia dos Santos, solteiro, servente da construção civil, nascido
a 3 de Julho de 1972, natural de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, filho de João Manuel dos Santos e de Florbela Correia dos
Santos, e residente no Bairro das Palmeiras, lote 12-13, 2.º, di-
reito, São João da Talha, Loures, por haver cometido o crime pre-
visto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c), d) e h),
do Código Penal de 1982, foi declarada cessada a contumácia, por
o mesmo se ter apresentado em juízo.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, José Saruga Mar-
tins. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Nunes.

Aviso de contumácia n.º 5423/2000 — AP. — O Dr. José
Saruga Martins, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Montemor-o-Novo, faz saber que, nos autos de processo comum,
colectivo, n.º 1841/93, do 2.º Juízo deste Tribunal, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido José Au-
gusto Faria Constantino, casado, industrial, nascido a 13 de Janeiro
de 1963, natural de freguesia da Marateca, concelho de Palmela, fi-
lho de Epiménio Cardoso Constantino e de Maria Rosa Neto Faria,
com última residência conhecida na Rua de Luís de Camões, lote 69,
cave direita, Torre da Marinha, Seixal, por haver cometido os cri-
mes previstos e punidos pelos artigos 228.º, n.os 1, alínea a), e 2,
229.º, 313.º, 314.º, alínea c), e 27.º do Código Penal, foi declarada
cessada a contumácia, por o mesmo se ter apresentado em juízo.

5 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, José Saruga Mar-
tins. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Nunes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTEMOR-O-VELHO
Aviso de contumácia n.º 5424/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 23 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 86/99, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Delfim Sousa Soares, casado, nascido
a 6 de Julho de 1945, natural de Lisboa, filho de António Abílio
Gonçalves Soares e de Rosa Fernandes da Silva Soares, titular do
bilhete de identidade n.º 1311744, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Quinta do Sol, Casal da Sobreira,
Areias, Ferreira do Zêzere, por haver cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro (actual-
mente na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, sendo aquele
arguido declarado contumaz, nos termos do disposto no artigo 336.º
do Código de Processo Penal, ficando, consequentemente, suspen-
sos os ulteriores termos do processo, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do disposto no artigo 320.º do mesmo
diploma legal, implicando, ainda, para o arguido a anulabilidade
dos negócios jurídicos de carácter patrimonial em que intervenha
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de obter bilhete de identidade.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE OURÉM
Aviso de contumácia n.º 5425/2000 — AP. — O Dr. Paulo

Joaquim de Almeida Coelho, juiz de direito do 1.º Juízo do Tri-
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bunal da Comarca de Ourém, faz saber que, por despacho de 29
de Dezembro de 1999, nos autos de processo comum, singular,
n.º 661/93, do 1.º Juízo, pendente nesta comarca contra o arguido
Júlio Correia Canuto, solteiro, servente de pedreiro, filho de Alfredo
Correia Canuto e de Emília das Neves Correia, nascido a 23 de
Fevereiro de 1961, em Rio de Couros, Cacém, titular do bilhete de
identidade n.º 6234291, com última residência conhecida no Casal
de Baixo, Rio de Couros, Ourém, actualmente em parte incerta de
França, por estar acusado como autor de um crime previsto e pu-
nido pelo artigo 308.º do Código Penal, foi declarada cessada a
contumácia, nestes autos, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 56, de 6 de Março de 1996, por apresentação.

29 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Paulo Joaquim
de Almeida Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Maria Aida Lopes Ser-
ras.

Aviso de contumácia n.º 5426/2000 — AP. — O Dr. Paulo
Joaquim de Almeida Coelho, juiz de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Ourém, faz saber que, por despacho de 29
de Dezembro de 1999, nos autos de processo comum, singular,
n.º 174/97, do 1.º Juízo, pendente nesta comarca contra o arguido
Albertino Pereira Ribeiro Lopes, casado, vendedor, filho de Ma-
nuel Ribeiro Lopes e de Maria da Encarnação de Jesus Pereira, nas-
cido a 3 de Agosto de 1961, em Nossa Senhora das Misericórdias,
Ourém, titular do bilhete de identidade n.º 6328605, com residên-
cia conhecida na Residêncial Franco, Maceira, Leiria, actualmente
em parte incerta de Leiria, por estar acusado como autor de um
crime previsto e punido pelo artigo 335.º do Código Penal, foi de-
clarada cessada a contumácia, nestes autos, publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 185, de 10 de Agosto de 1999, Apêndice
n.º 98, por apresentação.

7 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Joaquim de
Almeida Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Maria Aida Lopes Serras.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OVAR
Aviso de contumácia n.º 5427/2000 — AP. — Torna-se

público que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 149/95, pendentes no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Ovar, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Al-
berto da Costa Oliveira, casado, comerciante, filho de Sidónio Rosa
de Oliveira e de Maria de Lurdes da Costa, nascido a 23 de Setem-
bro de 1951, em Mira, titular do bilhete de identidade n.º 7900503,
emitido em 27 de Agosto de 1977, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, por se encontrar acusado do crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º,
alínea c), do Código Penal, por despacho de 15 de Dezembro de
1999, foi declarada cessada a contumácia, que lhe havia sido im-
posta por despacho de 18 de Junho de 1997, cuja publicação foi
feita no Diário da República, 2.ª série, n.º 218, de 20 de Setem-
bro de 1997, nos termos do n.º 3 do artigo 336.º do Código de
Processo Penal, dado o arguido se ter apresentado em juízo.

27 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos Alberto
Casas Azevedo. — A Escrivã Auxiliar, Alice Maria Rodrigues
Carvalho Godinho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PAÇOS DE FERREIRA
Aviso de contumácia n.º 5428/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 20 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 103/96, pendente neste Tribunal, no
2.º Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Graciete
Elsa Moreira Marques Ferreira, casada, empregada de balcão, fi-
lha de Armindo Manuel Pereira Marques Ferreira e de Margarida
da Conceição Moreira Marques Ferreira, nascida 26 de Fevereiro
de 1975, natural de Campanhã, Porto, titular do bilhete de identi-
dade n.º 11300192, emitido em 3 de Março de 1994, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na
Rua das Oliveiras, Aldeia Nova, Alfena, Valongo, por se encon-
trar acusada, como autora material, de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea c), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 313.º do Código Penal de 1982, em vigor à data
da sua prática, actualmente com referência ao artigo 217.º, n.º 1, do
Código Penal de 1995, foi declarada a cessação de contumácia,

determinada por despacho de 13 de Janeiro de 1997, publicado no
Diário da República, 2.ª série, de 1997.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Carla Flora Fi-
gueiredo. — O Oficial de Justiça, Alberto Manuel Pinto.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENAFIEL
Aviso de contumácia n.º 5429/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, pendem no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Penafiel
os autos de processo comum n.º 176/98, que o Ministério Público
move contra o arguido Jorge Moreira de Sousa, casado, industrial,
natural da freguesia de Rebordosa, Paredes, nascido a 25 de Maio
de 1969, filho de Bernardino Dias de Sousa e de Luzia da Costa
Moreira, titular do bilhete de identidade n.º 9638040, emitido em
2 de Novembro de 1994, pelo Arquivo de Identificação do Porto,
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua
de Fonseca Dias, 473-A, 1.º, direito, Valongo, por haver cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, foi o mesmo decla-
rado em situação de contumácia, de acordo com o disposto no
artigo 336.º do Código de Processo Penal, com os efeitos do dis-
posto no artigo 337.º do Código de Processo Penal, e, ainda, a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após esta declaração, bem como a proibição de obter ou renovar
documentos em qualquer repartição ou serviço público.

21 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Fernanda
Sintra Amaral. — O Oficial de Justiça, José António dos Santos
Loureiro.

Aviso de contumácia n.º 5430/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 21 de Setembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 108/97, pendente na 1.ª Secção do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Penafiel, que o Ministério
Público move a Augusto Carlos Leite, casado, construtor civil,
nascido a 1 de Junho de 1950, filho de Fortunato Leite e de Ma-
ria da Conceição, natural de Castelões de Recesinhos, Penafiel,
detido no Estabelecimento Prisional de Santa Cruz do Bispo, pela
prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 314.º, alínea c), do
Código Penal de 1982, versão originária, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 15 de Julho de 1994.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5431/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 152/99, pendente
no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Penafiel (que teve o pro-
cesso n.º 74/96, do Tribunal de Círculo de Penafiel), em que é
acusada pelo Ministério Público da prática dos crimes de falsifi-
cação de documentos e burla agravada, previstos e punidos pelos
artigos 228.º, n.os 1, alínea b), e 2, e 313.º, n.º 1, do Código Penal
de 1982, a arguida Anabela Ribeiro Carvalho, filha de Manuel No-
gueira de Carvalho e de Maria da Glória Ribeiro, solteira, promo-
tora de vendas, nascida a 11 de Julho de 1976, em São Gonçalo,
Amarante, titular do bilhete de identidade n.º 7830020, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua do Padre
Américo, 587, 2.º, direito, Ermesinde, Valongo, foi, por despacho
de 10 de Janeiro de 2000, cessada a declaração de contumácia.

10 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Oliveira. — O Oficial de Justiça, José Paulo Teixeira dos
Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE POMBAL
Aviso de contumácia n.º 5432/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-

ria de Fátima Faria de Vasconcelos, juíza de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Pombal, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 415/99, que o digno magistrado do
Ministério Público desta comarca move contra o arguido José Au-
gusto Pinto, casado, pedreiro, filho de José Joaquim Pinto e de
Idalina da Conceição, natural da freguesia de Cortiços, concelho
de Macedo de Cavaleiros, nascido a 19 de Março de 1955, titular
do bilhete de identidade n.º 5720613, emitido em 17 de Setembro
de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente em
Cernadela, Cortiços, Macedo de Cavaleiros, pronunciado pela prá-
tica de um crime à integridade física, previsto e punido pelo artigo
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143.º, n.º 1, do Código Penal, foi, por despacho de 20 de Dezem-
bro de 1999, cessada a declaração de contumácia.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Faria de Vasconcelos. — O Escrivão-Adjunto, Nuno Duarte Casti-
lho da Silva Neves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DELGADA
Aviso de contumácia n.º 5433/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 200/98, a cor-
rer termos no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada,
que o Ministério Público move contra o arguido Luís Humberto Câ-
mara Laureano, ausente em parte incerta, e com última residência
conhecida na Canada dos Cercos, 278, Fajã de Baixo, Ponta Delgada,
por estar acusado de haver cometido um crime continuado de falsi-
ficação de documento, previsto e punido pelas disposições conju-
gadas dos artigos 30.º, n.º 2, 73.º, n.os 1, alíneas a) e b), e 256.º, n.º 1,
alínea a), do Código Penal, e um crime de burla, previsto e punido pelo
artigo 217.º, n.º 1, do mesmo diploma legal, é o mesmo declarado
contumaz, por despacho de 8 de Novembro de 1999. Tal declara-
ção tem as seguintes consequências: a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a publicação des-
ta declaração e a proibição de obter ou renovar bilhete de identida-
de, passaporte, certificado do registo criminal, cartão de eleitor, car-
ta de condução de veículos automóveis, livrete e ou título de registo
de propriedade relativamente a veículos e cartão de contribuinte e
qualquer certidão dos serviços dos registos civil, predial ou comercial.

8 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Manuel
Cordeiro Brasão. — O Oficial de Justiça, José Carlos.

Aviso de contumácia n.º 5434/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 375/96, do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada, em que é acusado pelo
Ministério Público da prática do crime de ofensas corporais sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1, do Código Penal, o ar-
guido Rui Pedro de Oliveira Almeida, solteiro, pedreiro, nascido a
21 de Agosto de 1975, natural de Fajã de Cima, Ponta Delgada, fi-
lho de Humberto Manuel de Almeida e de Eduarda Maria de Oli-
veira Almeida, com última residência conhecida na Rua do Cami-
nho da Levada, 98, Fajã de Cima, Ponta Delgada, foi, por despacho
de 12 de Novembro de 1999, cessada a declaração de contumácia,
por o acusado se ter apresentado em juízo. A situação de contumá-
cia que havia sido decretada contra o mesmo, conforme anúncio de
contumácia publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 95, de
23 de Abril de 1998, página 58.

15 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Nuno Ca-
milo Alves. — O Escrivão-Adjunto, José Luís das Neves Pires.

Aviso de contumácia n.º 5435/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 35/99, e a cor-
rer termos pelo 5.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta Del-
gada, em que é arguida Maria do Carmo Lobo da Silva, nascida a
29 de Abril de 1963, em Vidago, Chaves, filha de António Silva e
de Olívia Lobo, e com última residência conhecida na Rua do Padre
José Jacinto Botelho, 10, Furnas, Povoação, acusado de ter come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, foi declarado contumaz, por despacho de 17 de
Dezembro de 1999, e, consequentemente, determinou-se a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial após esta de-
claração e a proibição de lhe serem facultados quaisquer documentos,
certidões ou registos que requeira junto das autoridades públicas.

17 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Lima. —
A Escrivã Auxiliar, Marta Valério.

Aviso de contumácia n.º 5436/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 127/98, a cor-
rer termos no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada,
que o Ministério Público move contra o arguido Artur Botelho Bar-
bosa, solteiro, varredor, nascido a 15 de Setembro de 1960, natu-
ral da freguesia de Porto Formoso, concelho da Ribeira Grande,
filho de José Barbosa e de Belmira Gonçalves Botelho, com últi-
ma residência conhecida na Rua do Ramal, 19, Porto Formoso,
Ribeira Grande, por estar acusado de haver cometido três crimes
de falsificação, previstos e punidos pelo artigo 256.º, n.º 1, alí-
nea b), do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, por des-
pacho de 22 de Novembro de 1999. Tal declaração tem as seguintes

consequências: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a publicação desta declaração e a proi-
bição de obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, certi-
ficado do registo criminal, cartão de eleitor, carta de condução de
veículos automóveis, livrete e ou título de registo de propriedade
relativamente a veículos e cartão de contribuinte e qualquer certi-
dão dos serviços dos registos civil, predial ou comercial.

20 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Manuel
Cordeiro Brasão. — O Escriturário Judicial, António Boaventura.

Aviso de contumácia n.º 5437/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 104/97, a correr
termos no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada, que
o Ministério Público move contra o arguido Altino Machado Car-
reiro, solteiro, carpinteiro, nascido a 15 de Maio de 1973, natural
de Santa Cruz, concelho da Lagoa, filho de João de Deus Carreiro
e de Maria Isabel Cabral Machado, com última residência conhe-
cida na Travessa da Relvinha, 16, Santa Cruz, Lagoa, por estar
acusado de haver cometido um crime de ofensa à integridade físi-
ca simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.os 1 e 2, do Có-
digo Penal, é o mesmo declarado contumaz, por despacho de 24
de Novembro de 1999. Tal declaração tem as seguintes consequên-
cias: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a publicação desta declaração e a proibição de obter
ou renovar bilhete de identidade, passaporte, certificado do registo
criminal, cartão de eleitor, carta de condução de veículos automó-
veis, livrete e ou título de registo de propriedade relativamente a
veículos e cartão de contribuinte e qualquer certidão dos serviços
dos registos civil, predial ou comercial.

22 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Manuel
Cordeiro Brasão. — O Escriturário Judicial, António Boaventura.

Aviso de contumácia n.º 5438/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 2/99, e a cor-
rer termos pelo 4.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada,
em que é arguido Mário Paulo Cabral Raposo e outros, nascido a
2 de Agosto de 1975, em Achada, Nordeste, filho de Mário de Ma-
cedo Borges Pereira e de Maria Dionísia Cabral Ramos, titular do
bilhete de identidade n.º 11344205-0, com última residência conhe-
cida na Rua do Perú, 16, Ponta Delgada, por despacho de 21 de De-
zembro de 1999, foi declarada cessada a declaração de contumácia.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Moreira
da Silva. — O Escrivão Auxiliar, Fernando Manuel Mendes Gomes.

Aviso de contumácia n.º 5439/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 116/98, a correr
termos pelo 4.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada,
em que é arguido Paulo Gil Moniz Costa, solteiro, nascido a 11
de Novembro de 1973, na freguesia de Povoação, de nacionalida-
de portuguesa, filho de Manuel Gil da Costa e de Gilda Maria
Moniz China, titular do bilhete de identidade n.º 11162273, emiti-
do em 13 de Fevereiro de 1997, pelo Arquivo de Identificação de
Ponta Delgada, e com última residência conhecida na Ladeira da
Mãe, 27, Ponta Delgada, acusado de ter cometido um crime de
burla, previsto e punido pelo artigo 217.º do Código Penal, foi de-
clarado contumaz, por despacho de 29 de Setembro de 1999, e,
consequentemente, determinou-se a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do disposto no artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo
Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após a publicação da presente decla-
ração de contumácia (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução e certidões e efectuar quais-
quer registos junto de quaisquer entidades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

5 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Moreira
da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Henrique Manuel Belo Pires.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTE DA BARCA
Aviso de contumácia n.º 5440/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 27 de Setembro de 1999, proferido nos
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autos de processo comum, singular, n.º 17/99, pendente neste Tri-
bunal, que o Ministério Público move contra o arguido José Lopes
Gonçalves, casado, nascido a 25 de Dezembro de 1957, em Vade
São Tomé, Ponte da Barca, filho de Manuel Gomes Gonçalves e
de Adelaide de Ramos Lopes, ausente em parte incerta dos Esta-
dos Unidos da América, e com última residência conhecida em Vade
São Tomé, Ponte da Barca, por se encontrar acusado da prática de
dois crimes previstos e punidos pelos artigos 250.º, n.º 1, 30.º, n.º 2,
14.º, n.º 1, e 26.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contu-
maz, e, em consequência, tal declaração implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo ou
detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo argui-
do após esta declaração, outro sim foi decretada a proibição de o
mesmo obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete de iden-
tidade e passaporte e certidões ou registos junto das autoridades
públicas competentes.

A Juíza de Direito, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTALEGRE
Aviso de contumácia n.º 5441/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-

tina da Conceição Pires Lourenço, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Portalegre, faz saber que, nos autos de processo co-
mum n.º 110/99, que corre termos pelo 1.º Juízo deste Tribunal, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
José Claro da Silva Leonardo, solteiro, vendedor ambulante, filho
de José Pedro Leonardo e de Alda da Conceição Silva, nascido a
5 de Setembro de 1976, natural de São Lourenço, Portalegre, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 12858971, e com última residência
conhecida no Bairro da Rosa, bloco 3, cave esquerda, Coimbra, por
se encontrar pronunciada pelo crime de condução ilegal, previsto
e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, foi, por despacho de 4 de Janeiro de 2000, declarado con-
tumaz, o que lhe implica a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 335.º, n.º 2, do mesmo Código), a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a presente declaração e a proibição de o arguido obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de qualquer autoridades
pública.

5 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina da Con-
ceição Pires Lourenço. — A Escriturária Judicial, Margarida João
Silva Soares Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 5442/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 199/98, do 2.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Portalegre, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido António Augusto Rodri-
gues Carvalho da Silva, solteiro, pintor da construção civil, filho
de Manuel José Carvalho da Silva e de Ana Maria Rodrigues da
Silva, nascido a 5 de Abril de 1964, natural de Rio de Mouro, Sin-
tra, ausente em parte incerta, e com última residência conhecida na
Rua da Resistência, 18, rés-do-chão, esquerdo, Vale de Milhaços,
Seixal, por o mesmo se encontrar pronunciado por um crime pre-
visto e punido pelo artigo 291.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal,
foi, por despacho de 7 de Janeiro de 2000, o mesmo declarado
contumaz, o que lhe implica a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração e a proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte e carta de condução, bem como quaisquer
certidões ou registos junto das autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias, repartições notariais, entidades consulares, centro de
identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação e gover-
nos civis, e, ainda, o arresto de todos os bens imóveis, móveis e
saldos bancários.

10 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel Costa
Galo Tomé de Carvalho. — A Escrivã Auxiliar, Maria de Alegria
Roque Frederico Botelho.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 5443/2000 — AP. — A Dr. Eduarda
Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de direito

da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, faz saber que, por despacho proferido nos autos de proces-
so comum n.º 212/96, da 1.ª Secção deste Juízo, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra o arguido Sylvain Eu-
gene Steir, nascido a 26 de Outubro de 1950, natural de Courcelles
Chaussy, Moselle, França, e com última residência conhecida na
Rua de Porto Alexandre, 17, Póvoa de Varzim, por estar acusado
de ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal,
nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal, foi declarada caducada a declaração de contumácia, a
qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 46,
de 29 de Fevereiro de 1997.

15 de Setembro de 1999. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — O Escriturário
Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5444/2000 — AP. — A Dr. Eduarda
Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de direito
da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, faz saber que, por despacho de 13 de Dezembro de 1999,
proferido nos autos de processo comum n.º 79/98, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Vítor Manuel Sousa Adriano, solteiro, pintor, natu-
ral de Campanhã, Porto, filho de Amaro da Conceição Adriano e
de Maria Otília Patrocínio, nascido a 29 de Julho de 1958, titular
do bilhete de identidade n.º 9254151, e residente no Bairro de São
João de Deus, bloco H, casa 6, Porto, por estar acusado de ter
cometido o crime de tráfico de menor gravidade, previsto e puni-
do pelo artigo 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, com referência às tabelas anexas I-A e I-B, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi
declarada caducada a declaração de contumácia, a qual havia sido
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 79, de 5 de Abril
de 1999, por ter sido amnistiado o procedimento criminal.

13 de Setembro de 1999. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — O Escriturário
Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5445/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 231/99,
da 2.ª Secção, que o Ministério Público move contra a arguida
Luísa Maria Oliveira Soares, divorciada, nascida a 18 de Novem-
bro de 1970, em Campanhã, Porto, filha de José Soares e de Dolo-
res de Oliveira Meira, titular do bilhete de identidade n.º 9867941,
emitido em 13 de Fevereiro de 1997, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, ausente em parte incerta, e com última residência
conhecida na Praceta da Covinha, 72, 3.º, esquerdo, Vila Nova de
Gaia, por se encontrar indiciada por um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi aquela arguida
declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Códi-
go de Processo Penal, o que implica para si a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, conforme artigo 332.º do
Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código,
ao qual pertencem as disposições legais adiante referidas sem ou-
tra menção), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1),
e a proibição de a arguida obter, a seu requerimento, ou de procura-
dor, mandatário ou gestor de negócios, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

20 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria da Silva Malheiro. — O Oficial de Justiça, Rui Prata.

Aviso de contumácia n.º 5446/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 283/97,
da 2.ª Secção, que o Ministério Público move contra a arguida Cris-
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tina Maria Andrade Bastos, solteira, empregada de balcão, nascida
a 31 de Outubro de 1976, em Massarelos, Porto, filha de Fernando
Augusto Moreira Bastos e de Natividade de Sousa Almeida An-
drade, titular do bilhete de identidade n.º 10792533, emitido em 5
de Setembro de 1944, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua
de António Azevedo, 214, 9-C, Vila Nova de Gaia, por se encon-
trar indiciada por um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal,
foi aquela arguida declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica para si a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, conforme
artigo 332.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código, ao qual pertencem as disposições legais adiante
referidas sem outra menção), a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1), e a proibição de a arguida obter, a seu requeri-
mento, ou de procurador, mandatário ou gestor de negócios, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, co-
mercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

20 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
da Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Elizabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 5447/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 92/98, a correr termos na 2.ª Secção des-
te Juízo, em que é acusado pelo Ministério Público da prática do
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, o arguido Mário José Guer-
reiro Ganhão, solteiro, empregado de bar, nascido a 14 de Abril de
1975, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Manuel Fran-
cisco Ramos Ganhão e de Otília Ramires Guerreiro, titular do bilhete
de identidade n.º 11083593, emitido em 21 de Julho de 1992, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Urbanização Mar
e Serra, lote 39-B, rés-do-chão, esquerdo, Alvor, foi, por despacho
de 20 de Dezembro de 1999, cessada a declaração de contumácia.

20 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
da Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Lígia Marina Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 5448/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho pro-
ferido nos autos de processo comum, singular, n.º 158/99, da 2.ª Sec-
ção, que o Ministério Público move contra a arguida Sandra Maria
Magalhães Sampaio, nascida a 30 de Abril de 1977, em Paranhos,
Porto, filha de Manuel Faria Dacosta Sampaio e de Teresa Cunha
Magalhães Sampaio, ausente em parte incerta, e com última residên-
cia conhecida na Rua de São Gens, 4021, 4.º, esquerdo, Custóias,
Matosinhos, por se encontrar indiciada por um crime de emissão de
cheque sem provisão, foi aquela arguida declarada contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica para si a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, conforme artigo 332.º do Código de Processo Penal (arti-
go 336.º, n.º 1, do mesmo Código, ao qual pertencem as disposições
legais adiante referidas sem outra menção), a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de a arguida obter, a seu
requerimento, ou de procurador, mandatário ou gestor de negócios,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução
e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

20 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria da Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 5449/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-

nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 301/97, a correr termos na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, em que é acusada pelo Ministério Público da prá-
tica do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, a arguida An-
dreia Marques dos Santos, solteira, cozinheira, nascida a 14 de
Novembro de 1973, em Santiago Maior, Beja, filha de José Ma-
nuel Guerreiro dos Santos e de Micaela Marques da Silva, titular
do bilhete de identidade n.º 10463333, emitido em 26 de Novem-
bro de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente
na Rua de Gil Vicente, 20, Porto, foi, por despacho de 20 de De-
zembro de 1999, cessada a declaração de contumácia.

20 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria da Silva Malheiro. — O Oficial de Justiça, Rui Prata.

Aviso de contumácia n.º 5450/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 302/97,
da 2.ª Secção, que o Ministério Público move contra a arguida
Sónia Isabel Ferreira Almeida Santos, solteira, estudante, nascida a
5 de Janeiro de 1974, em Paranhos, Porto, filha de António Adriano
Bateira de Almeida e de Maria de Lurdes de Almeida Magalhães
Ferreira, titular do bilhete de identidade n.º 10364497, emitido em
14 de Setembro de 1994, pelo Arquivo de Identificação do Porto,
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua
do Alto da Bela, 227-A, Porto, por se encontrar indiciada por um
crime de ofensas à integridade física, previsto e punido pelo ar-
tigo 143.º do Código Penal, foi aquela arguida declarada contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
o que implica para si a suspensão dos termos ulteriores do proces-
so até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, conforme artigo 332.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código, ao qual pertencem as
disposições legais adiante referidas sem outra menção), a anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de a
arguida obter, a seu requerimento, ou de procurador, mandatário ou
gestor de negócios, a emissão de documentos e certidões pelos ser-
viços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nome-
adamente bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

20 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
da Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Lígia Marina Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 5451/2000 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 16 de Dezembro de 1999, exarado nos autos de pro-
cesso comum n.º 1050/94, que corre termos pela 3.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Rui Manuel
Viana Fernandes, solteiro, nascido a 27 de Abril de 1971, em Va-
lença, filho de Manuel da Rocha Fernandes e de Alcinda Glória
Viana de Andrade, titular do bilhete de identidade n.º 9594436,
emitido em 9 de Março de 1992, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida em Cristal Norte, L.da,
Avenida do Dr. Tito Fontes, Valença, por ter cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º do Código Penal, foi declarada caduca-
da a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 136 (Apêndice n.º 77), de 16 de Junho de 1998.

21 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — O Escrivão Auxiliar, Valdemar José Fer-
reira Martins.

Aviso de contumácia n.º 5452/2000 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 20 de Dezembro de 1999, exarado nos autos de pro-
cesso comum n.º 749/95, que corre termos pela 3.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Dina Trin-
dade da Silva Neto, divorciada, barman, filha de Artur de Sá Coe-
lho Neto e de Maria Luísa Silva, nascida a 29 de Dezembro de 1967,
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em Vila Franca de Xira, residente na Rua do General Humberto
Delgado, lote 2, 6.º, direito, Vila Franca de Xira, por ter cometido
o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 314.º, alínea c), do Código Penal, 21 de Janeiro de 1997,
foi declarada caducada a declaração de contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, publicada no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 289, de 16 de Dezembro de 1998.

21 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã Auxiliar, Maria da Conceição
Ramos.

Aviso de contumácia n.º 5453/2000 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 21 de Dezembro de 1999, exarado nos autos de pro-
cesso comum n.º 859/95, que corre termos pela 3.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Manuel João
Teixeira Marques, divorciado, empregado de limpeza, nascido a 21
de Março de 1958, filho de António Marques e de Branca de Je-
sus Teixeira, titular do bilhete de identidade n.º 3872632-7, emiti-
do em 10 de Abril de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida no Bairro Popular, 42, Alvor,
Portimão, por ter cometido o crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código
Penal, foi declarada caducada a declaração de contumácia, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 162, de 15 de Julho de 1996.

21 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escriturária Judicial, Maria Fernanda
de O. Vilas Boas.

Aviso de contumácia n.º 5454/2000 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 20 de Dezembro de 1999, exarado nos autos de pro-
cesso comum n.º 356/98, que corre termos pela 3.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Alberto Au-
gusto Duarte Pedrosa, casado, comerciante, filho de Augusto de
Jesus Pedrosa e de Angelina Mendes Duarte, natural de Silva, Bar-
celos, nascido a 29 de Agosto de 1955, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 3755007, com última residência conhecida na Rua das
Regadas, 464, rés-do-chão, direito, Fânzeres, Gondomar, por ter
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, o que implica para o arguido a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção e a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos por si após esta declaração. Fica, ainda, inibido de obter bilhete
de identidade ou a sua renovação, passaporte e carta de condução e
quaisquer outros documentos junto de quaisquer autoridades públicas.

21 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5455/2000 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 30 de Novembro de 1999, exarado nos autos de pro-
cesso comum n.º 70/96, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido José Luís Pinto
Basto Ribeiro Ferreira, gerente comercial, natural de Carcavelos,
Cascais, nascido a 8 de Setembro de 1954, filho de Luís António
Ribeiro Ferreira e de Maria Mercedes Pinto Basto Ribeiro Ferreira,
titular do bilhete de identidade n.º 2359106, emitido em 7 de Se-
tembro de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Quinta da Rosa, Alvaiázere, por ter
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi declarada caducada a declaração de con-
tumácia, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 148 (Apêndice n.º 53),
de 30 de Junho de 1997.

21 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — O Escrivão Auxiliar, Valdemar José Fer-
reira Martins.

Aviso de contumácia n.º 5456/2000 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 20 de Dezembro de 1999, exarado nos autos de pro-
cesso comum n.º 96/98, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra a arguida Maria da Concei-
ção Lopes Calheiros, divorciada, nascida a 9 de Janeiro de 1962,
natural de Vila Nova de Famalicão, filha de Arnaldo dos Santos
Calheiros e de Fernanda Fernandes Lopes, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7929951, com última residência conhecida na Avenida
de D. Afonso Henriques, 17, 1.º, esquerdo, Rio Tinto, Gondomar,
por ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal,
revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi a mesma
declarada contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal, o que implica para a arguida a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção e
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados por si após esta declaração. Fica, ainda, inibida de obter
ou renovar bilhete de identidade, carta de condução e passaporte,
bem como certidões ou registos junto de autoridades públicas.

21 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5457/2000 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 4 de Janeiro de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 712/97, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido José Carlos Moreira Pi-
nheiro, casado, cerâmico, nascido a 12 de Fevereiro de 1956, na-
tural de Massarelos, Porto, filho de António Lado Pinheiro e de Al-
bertina Moreira Coelho, titular do bilhete de identidade n.º 3297318-7,
emitido pelo Arquivo de Identificação do Porto, com última resi-
dência conhecida na Rua do Prof. Câmara Sinval, 117, Porto, por
ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal revisto, foi declarada
caducada a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 148, de 30 de Junho de 1998.

5 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã Auxiliar, Maria da Conceição
Anselmo.

Aviso de contumácia n.º 5458/2000 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 4 de Janeiro de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 767/95, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim Sousa
Fernandes, divorciado, construtor civil, nascido a 24 de Julho de
1948, filho de Lucas Fernandes e de Massília Ferreira dos Santos,
natural de Rio Tinto, Gondomar, titular do bilhete de identidade
n.º 3600844, emitido em 25 de Outubro de 1995, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
da Cruz, 46, Paranhos, Porto, por ter cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada caducada a declaração
de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 90,
de 16 de Abril de 1996.

5 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã Auxiliar, Maria da Conceição
Anselmo.

Aviso de contumácia n.º 5459/2000 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 4 de Janeiro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 529/98, da 3.ª Secção deste Juízo, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido José An-
tónio de Lima Peixoto, solteiro, feirante, nascido a 24 de Abril de
1974, natural de Miragaia, Porto, filho de José de Sousa Peixoto e
de Maria de Fátima Lima Ribeiro Peixoto, e com última residên-
cia conhecida na Travessa de Filipa de Vilhena, 93, rés-do-chão,



49APÊNDICE N.º 23 — II SÉRIE — N.º 39 — 16 de Fevereiro de 2000

Ermesinde, Valongo, por haver cometido o crime de falsa identi-
dade, previsto e punido pelo artigo 37.º da Lei n.º 12/91, de 21 de
Maio, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal, foi declarada caducada a declaração de contumá-
cia, por o mesmo se ter apresentado.

5 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando Tei-
xeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria Rodri-
gues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 5460/2000 — AP. — A Dr. Eduarda
Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de direito
da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, faz saber que, por despacho proferido nos autos de proces-
so comum n.º 212/96, da 1.ª Secção deste Juízo, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra o arguido Othmar
Wimmer, nascido a 29 de Novembro de 1947, natural de Jenbach,
Munchen, e com última residência conhecida na Rua de Porto Ale-
xandre, 17, Póvoa de Varzim, por estar acusado de ter cometido o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, nos termos do dispos-
to no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi decla-
rada caducada a declaração de contumácia, a qual havia sido
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 46, de 24 de De-
zembro de 1997.

5 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. — O Escriturário Judi-
cial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5461/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 30/97, a correr termos na 2.ª Secção
deste Juízo, em que é acusada pelo Ministério Público da prática
do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pe-
los artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, a arguida Ana Ma-
dalena Alvim Soares de Oliveira, solteira, directora numa escola,
nascida a 30 de Maio de 1964, em São Jorge de Arroios, Lisboa,
filha de Carlos Manuel Soares de Oliveira e de Maria Pilar Effrent
Alvim Leal Soares de Oliveira, titular do bilhete de identidade
n.º 6706339, emitido em 7 de Dezembro de 1995, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, e residente na Rua do General Tamagnine
de Abreu, 4, São Pedro do Estoril, Estoril, foi, por despacho de 5
de Janeiro de 2000, cessada a declaração de contumácia.

5 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. — O Oficial de Justiça, Rui Prata.

Aviso de contumácia n.º 5462/2000 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 4 de Janeiro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 465/96, da 3.ª Secção deste Juízo, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido Jorge Luís
Siquzeira do Brasil, nascido a 1 de Março de 1956, natural do
Brasil, filho de Sedante Índio Brasil e de Eloa Siqueira do Brasil,
e com última residência conhecida na Avenida da República, 396,
3.º, direito, Vila Nova de Gaia, por haver cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1, do Código Penal, nos termos do disposto no arti-
go 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi declarada cadu-
cada a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 43, de 20 de Fevereiro de 1997,
por, nos termos do disposto no artigo 117.º, n.º 1, alínea c), do Có-
digo Penal de 1982, ter sido declarado extinto o procedimento cri-
minal contra o arguido, por prescrição.

5 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando Tei-
xeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria Rodri-
gues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 5463/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho de 5 de Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 910/95, da 2.ª Secção, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Manuel José Leite, filho de Joaquim

Leite e de Otelina Glória Leite, natural da Cedofeita, Porto, nascido
a 27 de Outubro de 1950, casado, pintor, de nacionalidade portu-
guesa, titular do bilhete de identidade n.º 2736572, emitido em 2
de Abril de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
última residência conhecida na Avenida da Liberdade, 30, Leça da
Palmeira, Matosinhos, por se encontrar indiciado por um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, nos termos do disposto no ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi declarada cadu-
cada a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 277, de 29 de Novembro de
1996, por ter sido extinto o procedimento criminal, por prescrição.

5 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Olinda Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 5464/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 30/97, a correr termos na 2.ª Secção
deste Juízo, em que é acusada pelo Ministério Público da prática
do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pe-
los artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, a arguida Maria Pilar
Effrent Alvim Leal Soares de Oliveira, casada, gerente, nascida a
5 de Junho de 1940, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha
de Alfredo Alvim Brito Leal e de Bedorah Roque Sampaio Effrent
Costa Alvim Leal, titular do bilhete de identidade n.º 1366357,
emitido em 3 de Outubro de 1995, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e residente na Rua de Gil Eanes, 23, Bairro do Rosá-
rio, Cascais, foi, por despacho de 5 de Janeiro de 2000, cessada a
declaração de contumácia.

5 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. — O Oficial de Justiça, Rui Prata.

Aviso de contumácia n.º 5465/2000 — AP. — A Dr.ª Eduarda
Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de direito
da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, faz saber que, por despacho de 5 de Janeiro de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum n.º 426/98, da 1.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Sofia Con-
ceição Teixeira Silva Oliveira, casada, cozinheira, nascida a 2 de
Dezembro de 1950, em Beire, Paredes, filha de Adão Ribeiro da
Silva e de Maria Emília Teixeira, titular do bilhete de identidade
n.º 5738336-7, emitido em 28 de Junho de 1996, pelo Arquivo de
Identificação do Porto, e residente na Rua de Coutinho Azevedo,
112, 2.º Porto, em que é acusada de ter cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º, n.º 1, do Código Penal, e actualmente pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a
redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, foi a mesma declarada contumaz, nos termos do artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para a arguida
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
de obter certidões nas conservatórias, nos serviços de notariado, nos
serviços fiscais e no Registo Nacional de Pessoas Colectivas, bem
como obter atestados de residência e outros, bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte e livrete ou título de registo de au-
tomóveis, e, ainda, o arresto em todas as contas bancárias em que
a arguida figure como única titular.

6 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. — O Escriturário Judi-
cial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5466/2000 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 5 de Janeiro de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 622/97, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido João Manuel Fer-
reira das Neves, viúvo, vendedor, nascido a 13 de Maio de 1955,
natural de Valongo, filho de Manuel Coelho das Neves e de Ondina
Ferreira Alves, titular do bilhete de identidade n.º 6676055, emiti-
do em 16 de Dezembro de 1996, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua da Touta, 3, Fân-
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zeres, Gondomar, por ter cometido o crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos arti-
gos 217.º, n.º 1, do Código Penal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95,
de 15 de Março, e 218.º do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, o que implica para o arguido a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção e a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados por
si após esta declaração. Fica, ainda, inibido de obter ou renovar
bilhete de identidade, carta de condução e passaporte, bem como
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

6 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando Tei-
xeira Lopes Silva. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5467/2000 — AP. — A Dr.ª Eduarda
Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de direito
da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, faz saber que, por despacho de 5 de Janeiro de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum n.º 951/97, da 1.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido João José
Garcia Camisão, divorciado, director comercial, nascido a 11 de
Maio de 1960, natural de Santo Tirso, filho de Manuel Ramos
Camisão e de Maria Martins Garcia Camisão, titular do bilhete de
identidade n.º 3852279, emitido em 3 de Abril de 1995, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua do Frei Fran-
cisco Foreiro, 5, 1.º, Lisboa, em que é acusado de ter cometido o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, o que implica para o arguido a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração e a proibição de obter certidões nas
conservatórias, nos serviços de notariado, nos serviços fiscais e no
Registo Nacional de Pessoas Colectivas, bem como obter atestados
de residência e outros, bilhete de identidade, carta de condução,
passaporte e livrete ou título de registo de automóveis, e, ainda, o
arresto em todas as contas bancárias em que o arguido figure como
único titular.

7 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escriturária Judi-
cial, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 5468/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 812-A/97, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Joaquim Mendes Gaspar, divorciado, vendedor, fi-
lho de João Gaspar e de Maria Madalena, nascida a 10 de Abril de
1942, em Pampilhosa da Serra, residente na Rua de Carlos Mardel,
69, cabo direito, Alameda, Lisboa, titular do bilhete de identidade
n.º 13358195, emitido em 3 de Março de 1998, ao qual é impu-
tado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º e 217.º do Código Penal, foi julgado cessada a
declaração de contumácia e os seus efeitos (artigo 336.º do Código
de Processo Penal), relativamente ao arguido acima identificado, por
o mesmo se ter apresentado.

21 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5469/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 38/91, penden-
te na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido António Teixeira, filho de José Teixeira e de Inês Tei-
xeira, com última residência conhecida na Rua dos Coutinhos, 32,
Coimbra, ao qual é imputado um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Có-

digo Penal, foi julgado cessada a declaração de contumácia e os
seus efeitos (artigo 336.º do Código de Processo Penal), relativa-
mente ao arguido acima identificado, dado ter sido extinto o pro-
cedimento criminal instaurado contra o mesmo, por prescrição.

21 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Escrivão Auxiliar, Pedro Silva.

Aviso de contumácia n.º 5470/2000 — AP. — O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 52/99, a correr termos nesta
Secção e Juízo, contra o arguido Hélder Jorge Antunes da Silva,
filho de Abel Ribeiro da Silva e de Maria Helena Anjos Antunes,
natural de Miragaia, Porto, nascido a 24 de Outubro de 1973, re-
sidente na Rua do Cais do Cavaco, bloco 2, entrada 1, 1.º, esquerdo,
Vila Nova de Gaia, por despacho de 10 de Novembro de 1999, foi
declarada cessada a contumácia em que se encontrava aquele ar-
guido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

21 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5471/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 148/99, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Rogério Gonçalves de Freitas, natural de Vila Nova
de Gaia, nascido a 22 de Dezembro de 1952, titular do bilhete de
identidade n.º 7687987, emitido em 20 de Agosto de 1989, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, filho de Fernando da Silva Freitas
e de Clara Gonçalves de Sousa, com última residência conhecida
na Rua de Conceição Fernandes, 71, casa 4, Mafamude, Vila Nova
de Gaia, ao qual é imputado um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a redacção introdu-
zida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi aquele
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal. tal declaração, que ordena a
suspensão dos termos ulteriores do processo, tem para o arguido as
seguintes consequências: a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados por si após a presente declaração
e a inibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte e carta de condução e de efectivar registos nas conser-
vatórias dos registos predial, comercial e de automóveis, ficando
vedada a qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qual-
quer serviço público português, interno ou consular, a satisfação de
requisições de certificados, certidões ou documentos análogos que
digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por
autoridades ou repartições públicas.

21 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Escrivão Auxiliar, Pedro Silva.

Aviso de contumácia n.º 5472/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 20 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 466/98, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Fernando Jorge Mourão
Braga, casado, escriturário, nascido a 17 de Dezembro de 1964, na
Foz do Douro, Porto, titular do bilhete de identidade n.º 6566209,
residente na Rua da Senhora do Porto, 812, 5.º, E, Porto, pela prá-
tica do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 30 de Junho de 1999.

21 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria A.
Dias.

Aviso de contumácia n.º 5473/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 16 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 343/94, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Paulo José Gomes Mar-
tins, natural de Miragaia, Porto, nascido a 20 de Abril de 1961, fi-
lho de José Rosa Martins e de Maria Ludovina Gomes, residente na
Alameda Aquilino Ribeiro, bloco 6, entrada 270, casa 41, Porto,
pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
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e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e 313.º, n.º 1, do Código
Penal, foi declarada cessada a contumácia proferida contra o refe-
rido arguido.

21 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — A Oficial de Justiça, Maria Alice Azevedo.

Aviso de contumácia n.º 5474/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 20 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 236/99, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido António Jorge Mesquita Pinheiro, casado, empregado
de armazém, nascido a 11 de Setembro de 1967, em Canelas, Vila
Nova de Gaia, filho de António Pinheiro da Conceição e de Ma-
ria Aurora Mesquita Monteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 8060116, com última residência conhecida na Rua do Outeiro,
123, Canelas, Vila Nova de Gaia, ao qual é imputado o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos do
artigo 335.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal declaração,
que ordena a suspensão dos termos ulteriores do processo, nos ter-
mos do disposto nos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
tem para o arguido as seguintes implicações: a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados por si após
a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a inibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, passaporte, carta de condução, cartão de eleitor e número
fiscal de contribuinte e de efectivar registos nas conservatórias dos
registos predial, comercial e de automóveis, ficando vedada a qual-
quer dos serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço
público português, interno ou consular, a satisfação de requisições
de certificados, certidões ou documentos análogos que digam res-
peito exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por autorida-
des ou repartições públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

21 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria A.
Dias.

Aviso de contumácia n.º 5475/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 20 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 543/98, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido José António Ferraz Teixeira, casado, empregado de
hotelaria, nascido a 28 de Janeiro de 1964, em Ramalde, Porto,
filho de Manuel Teixeira e de Rosa da Conceição Ferraz, titular do
bilhete de identidade n.º 9563288, com última residência conheci-
da na Rua do Pinheiro, 69, casa 3, 3.º, D, Porto, ao qual é impu-
tado o crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do
Código Penal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos
do artigo 335.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal declara-
ção, que ordena a suspensão dos termos ulteriores do processo, nos
termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
tem para o arguido as seguintes implicações: a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados por si após
a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a inibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, passaporte, carta de condução, cartão de eleitor e número
fiscal de contribuinte e de efectivar registos nas conservatórias dos
registos predial, comercial e de automóveis, ficando vedada a qual-
quer dos serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço
público português, interno ou consular, a satisfação de requisições
de certificados, certidões ou documentos análogos que digam respeito
exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou re-
partições públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

21 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria A.
Dias.

Aviso de contumácia n.º 5476/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 20 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 235/99, pen-

dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Rui Alfredo Ferreira Vaz, solteiro, técnico de infor-
mática, filho de António Joaquim Vaz e de Maria Rosa Gonçal-
ves Ferreira Vaz, nascido a 12 de Maio de 1978, em Miragaia, Porto,
titular do bilhete de identidade n.º 1074822, emitido em 9 de Agosto
de 1996, com última residência conhecida na Rua das Entreparedes,
6, 4.º, Porto, ao qual é imputado o crime previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, e hoje previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal revisto, foi aque-
le arguido declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo, nos termos do disposto
nos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, tem para o arguido
as seguintes implicações: a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados por si após a presente declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a inibição de
o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta
de condução, cartão de eleitor e número fiscal de contribuinte e de
efectivar registos nas conservatórias dos registos predial, comercial
e de automóveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos re-
gistos e do notariado de qualquer serviço público português, inter-
no ou consular, a satisfação de requisições de certificados, certi-
dões ou documentos análogos que digam respeito exclusivamente
ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou repartições públi-
cas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

21 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Joaquim Manuel
Passos Milheiro.

Aviso de contumácia n.º 5477/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 21 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 577/90, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Vítor Manuel da Con-
ceição Pereira, casado, economista, nascido a 18 de Novembro de
1946, em Massarelos, Porto, filho de Armindo Rodrigues Pereira e
de Maria da Conceição Ferreira Pereira, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 1931649-6, emitido em 25 de Fevereiro de 1988, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua do Paraíso, 112,
Porto, pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção intro-
duzida pelo artigo 5.º, n.º 2, alínea a), do Decreto-Lei n.º 400/82,
de 23 de Setembro, foi declarada a cessação de contumácia, deter-
minada por despacho de 20 de Março de 1991.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Paulo Jorge Jaquel Pinto.

Aviso de contumácia n.º 5478/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 21 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 182/98, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Arnaldo Augusto Fernandes Coelho, casado, filho de
Adélio Francisco Gomes Coelho e de Sofia Idalina de Jesus Fer-
nandes, nascido a 15 de Outubro de 1959, em Miragaia, Porto, com úl-
tima residência conhecida na Avenida do Dr. Melo e Castro, bloco B,
entrada 109, 3.º, direito, frente, Fornos, Marco de Canaveses, acu-
sado da autoria material de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz. Tal declaração,
que ordena a suspensão dos termos ulteriores do processo, tem para
o arguido as seguintes consequências: a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados por si após a presen-
te declaração e a inibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte e carta de condução e de efectivar registos
nas conservatórias dos registos predial, comercial e de automóveis,
ficando vedada a qualquer dos serviços dos registos e do notariado
de qualquer serviço público português, interno ou consular, a sa-
tisfação de requisições de certificados, certidões ou documentos
análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não se-
jam feitas por autoridades ou repartições públicas.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Escrivão Auxiliar, José Carlos Fonseca.
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Aviso de contumácia n.º 5479/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 21 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, pendente na
2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
com o n.º 83/99, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra o arguido Fernando António da Cunha Cardoso, fi-
lho de Jorge Manuel Pinheiro Cardoso e de Ercília Fernanda Mar-
tins, natural de Valença, com última residência conhecida na Rua
do Conde do Alto de Mearim, 829, 2.º, esquerdo, Matosinhos, pelo
crime de detenção de arma proibida, previsto e punido pelo artigo
4.º do Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi aquele arguido
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspen-
são dos termos ulteriores do processo, tem para o arguido as se-
guintes consequências: a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados por si após a presente declaração
e a inibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte e carta de condução e de efectivar registos nas conser-
vatórias dos registos predial, comercial e de automóveis, ficando
vedada a qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qual-
quer serviço público português, interno ou consular, a satisfação de
requisições de certificados, certidões ou documentos análogos que
digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por
autoridades ou repartições públicas.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — A Escrivã Auxiliar, Madalena Mateus.

Aviso de contumácia n.º 5480/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Janeiro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, com tribunal singular, n.º 482/97, pendente
na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
a arguida Rosa Branca de Sousa Oliveira, casada, desempregada,
nascida a 19 de Maio de 1966, em Massarelos, Porto, filha de Isac
de Oliveira e de Idalina Silvina de Sousa, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9593735-8, emitido em 14 de Julho de 1989, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida
na Rua da Arrotela, 1161, Leça do Balio, Maia, à qual é imputa-
do o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, à data da prática dos
factos, e hoje previsto e punido pelo artigo 217.º do Decreto-Lei
n.º 48/95, sendo-lhe aplicado o regime que, em concreto, se mos-
tre mais favorável, foi aquela arguida declarada contumaz, nos ter-
mos do artigo 335.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal de-
claração, que ordena a suspensão dos termos ulteriores do processo,
nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, tem para a arguida as seguintes implicações: a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados por
si após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a inibição de a mesma obter ou renovar bilhete
de identidade, passaporte, carta de condução, cartão de eleitor e
número fiscal de contribuinte e de efectivar registos nas conservató-
rias dos registos predial, comercial e de automóveis, ficando veda-
da a qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qualquer
serviço público português, interno ou consular, a satisfação de re-
quisições de certificados, certidões ou documentos análogos que
digam respeito exclusivamente à arguida e não sejam feitas por
autoridades ou repartições públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal).

5 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria A. Dias.

Aviso de contumácia n.º 5481/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Janeiro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, com tribunal singular, n.º 147/99, pendente
na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido Manuel Fernando Leite Martins, casado, filho de José
Teixeira Martins e de Emília da Cunha Leite, nascido a 14 de No-
vembro de 1958, em Aboadela, Amarante, titular do bilhete de
identidade n.º 6884026, emitido em 4 de Junho de 1980, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida
na Rua da Pena, Quereledo, Covelas, Trofa, ao qual é imputado o
crime de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos do
artigo 335.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal declaração,
que ordena a suspensão dos termos ulteriores do processo, nos ter-

mos do disposto nos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal, sem prejuízo da realização de actos urgentes, tem
para o arguido as seguintes implicações: a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados por si após a pre-
sente declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
e a inibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução, cartão de eleitor e número fiscal de
contribuinte e de efectivar registos nas conservatórias dos registos
predial, comercial e de automóveis, ficando vedada a qualquer dos
serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço público
português, interno ou consular, a satisfação de requisições de cer-
tificados, certidões ou documentos análogos que digam respeito ex-
clusivamente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou re-
partições públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

5 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Paulo Jorge Jaquel Pinto.

Aviso de contumácia n.º 5482/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal singular, n.º 78/99, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Aouidat Younes, natural da Argélia, nascido a 9 de
Setembro de 1969, titular do passaporte n.º 4401729, com última
residência conhecida na Rua de António Azevedo, 292, 2.º, direito,
Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, ao qual é imputado um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º do Código Penal, foi aquele arguido declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos termos
ulteriores do processo, tem para o arguido as seguintes consequên-
cias: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados por si após a presente declaração e a inibição de o mes-
mo obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de
condução e de efectivar registos nas conservatórias dos registos
predial, comercial e de automóveis, ficando vedada a qualquer dos
serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço público
português, interno ou consular, a satisfação de requisições de cer-
tificados, certidões ou documentos análogos que digam respeito
exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou
repartições públicas.

5 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Escrivão Auxiliar, Pedro Silva.

Aviso de contumácia n.º 5483/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Janeiro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, com Tribunal singular, n.º 877/95, penden-
te na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move a Jorge Manuel de Sousa dos
Santos, solteiro, gerente comercial, nascido a 9 de Março de 1968,
em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Eduardo Adenério
dos Santos e de Maria Irene Dias de Sousa Santos, titular do bi-
lhete de identidade n.º 8446887, emitido em 2 de Outubro de 1991,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Avenida do
Brasil, 36, 2.º, esquerdo, Falagueira, Venda Nova, Amadora, pela
prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, e hoje pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal
revisto, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 24 de Setembro de 1997.

5 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Paulo Jorge Jaquel Pinto.

Aviso de contumácia n.º 5484/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 21 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal singular, n.º 918/95, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido António Paulo Soares Rocha Coelho, filho de Ma-
nuel da Rocha Coelho e de Maria de Fátima Soares de Almeida,
com última residência conhecida no Bairro da Parceria, entrada 20,
casa 7, Porto, ao qual é imputado um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do
Código Penal, foi julgado cessada a declaração de contumácia e os



53APÊNDICE N.º 23 — II SÉRIE — N.º 39 — 16 de Fevereiro de 2000

seus efeitos (artigo 336.º do Código de Processo Penal), relativa-
mente ao arguido acima identificado, dado ter sido extinto o pro-
cedimento criminal instaurado contra o mesmo, por prescrição.

5 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Escrivão Auxiliar, Pedro Silva.

Aviso de contumácia n.º 5485/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Janeiro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, com Tribunal singular, n.º 541/91, penden-
te na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move a Ana Maria Duarte Pinheiro
Torres, nascida a 7 de Julho de 1947, divorciada, doméstica, filha
de António Nunes e de Dionilde Duarte Nunes, residente na Rua
de Andrade Corvo, 11, Quinta do Anjo, Palmela, pela prática do
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, foi declarada a cessação de contumácia, determi-
nada por despacho de 4 de Janeiro de 2000.

5 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

Aviso de contumácia n.º 5486/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 21 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal singular, n.º 871/96, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Virgílio Nunes Alves,
solteiro, nascido a 29 de Setembro de 1960, em Massarelos, Por-
to, filho de António Bernardino Alves e de Margarida Rosa Nunes,
titular do bilhete de identidade n.º 7721398, emitido em 10 de
Dezembro de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, resi-
dente na Rua Central de Ardegães, 557, Águas Santas, Maia, pela
prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e
217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 22 de Maio de 1997.

5 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 5487/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Janeiro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, com Tribunal singular, n.º 924/97, penden-
te na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido Norberto Martins Sampaio Dias, casado, natural da Maia,
nascido a 18 de Outubro de 1957, titular do bilhete de identidade
n.º 3907792, emitido em 22 de Dezembro de 1992, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida no lu-
gar do Outeiro, 386, Maia, ao qual é imputado o crime previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, e hoje pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal
revisto, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos do ar-
tigo 335.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal declaração, que
ordena a suspensão dos termos ulteriores do processo, nos termos
do disposto nos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, sem prejuízo da realização de actos urgentes, tem
para o arguido as seguintes implicações: a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados por si após a
presente declaração (artigo 337.º,citado n.º 1,), e a inibição de o
mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, cartão de eleitor e número fiscal de contribuinte e de
efectivar registos nas conservatórias dos registos predial, comercial
e de automóveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos re-
gistos e do notariado de qualquer serviço público português, inter-
no ou consular, a satisfação de requisições de certificados, certi-
dões ou documentos análogos que digam respeito exclusivamente
ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou repartições pú-
blicas (artigo 337.º, citado n.º 3 ).

5 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria A. Dias.

Aviso de contumácia n.º 5488/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 699/94, pendente na 2.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-

tério Público move contra o arguido Jorge Manuel Matos Pinto,
filho de Hermínio Pinto e de Edite Matos Pinto, nascido a 20 de
Novembro de 1951, natural de Fontes, Santa Marta de Penaguião,
Peso da Régua, casado, comerciante, titular do bilhete de identi-
dade n.º 3007952, emitido em 30 de Novembro de 1988, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida
em Fontes, Santa Marta de Penaguião, Peso da Régua, pela práti-
ca do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 314.º do Código Penal, foi declarada a cessa-
ção de contumácia, determinada por despacho de 4 de Janeiro de
2000, por descriminalização.

5 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5489/2000 — AP. — O Dr. José
do Nascimento Rosa, Juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 930/96, a correr termos
nesta Secção e Juízo, contra o arguido Moisés Rodrigues Ribeiro,
filho de António Ribeiro e de Maria Eduarda Rodrigues, natural de
Mafamude, Vila Nova de Gaia, nascido a 4 de Setembro de 1969,
residente na Rua de Vasco Santana, Senhora da Hora, Matosinhos,
por despacho de 5 de Janeiro de 2000, foi declarada cessada a
contumácia em que se encontrava aquele arguido, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

5 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5490/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Janeiro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, com Tribunal singular, n.º 524/98, penden-
te na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido Raul João de Almeida Barroso de Oliveira, solteiro, nas-
cido a 22 de Março de 1969, em São Jorge de Arroios, Lisboa, fi-
lho de Raul João dos Santos Barroso Oliveira e de Maria Beatriz de
Almeida Matias Barroso de Oliveira, com última residência conhe-
cida na Avenida de António Augusto Aguiar, 3, 2.º, A, São Seba-
stião da Pedreira, Lisboa, ao qual é imputado o crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do
Código Penal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos
do artigo 335.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal declara-
ção, que ordena a suspensão dos termos ulteriores do processo, nos
termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, tem para o arguido as seguintes implicações: a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados por si
após a presente declaração (artigo 337.º, citado n.º 1 ), e a inibi-
ção de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, passapor-
te, carta de condução, cartão de eleitor e número fiscal de contri-
buinte e de efectivar registos nas conservatórias dos registos predial,
comercial e de automóveis, ficando vedada a qualquer dos serviços
dos registos e do notariado de qualquer serviço público português,
interno ou consular, a satisfação de requisições de certificados,
certidões ou documentos análogos que digam respeito exclusiva-
mente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou repartições
públicas (artigo 337.º, citado n.º 3 ).

5 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria A. Dias.

Aviso de contumácia n.º 5491/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Janeiro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, com Tribunal singular, n.º 511/97, penden-
te na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move a Lucília Mendes da Silva
Pereira Fernandes, casada, funcionária pública, nascida a 13 de Fe-
vereiro de 1949, na freguesia da Sé Nova, Coimbra, filha de Fer-
nando Matias da Silva e de Emília Soares Mendes, com última re-
sidência conhecida na Rua de Casimiro Freire, 21, 3.º, direito, Alto
do Pina, Lisboa, pela prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada a ces-
sação de contumácia, determinada por despacho de 4 de Janeiro de
2000.

6 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.



54 APÊNDICE N.º 23 — II SÉRIE — N.º 39 — 16 de Fevereiro de 2000

Aviso de contumácia n.º 5492/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Janeiro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, com Tribunal singular, n.º 100/97, penden-
te na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido José Carlos Vieira da Silva, solteiro, ajudante de comércio,
filho de António Cardoso da Silva e de Olívia Gonçalves Vieira,
nascido a 25 de Março de 1978, em Mafamude, Vila Nova de Gaia,
titular do bilhete de identidade n.º 11188888, emitido pelo Arqui-
vo de Identificação do Porto, com residência no Passeio de São Lá-
zaro, 38, 1.º, traseiras, Porto, ao qual é imputado o crime de ofen-
sas corporais simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do
Código Penal de 1982, foi aquele arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos termos ulteriores
do processo, tem para o arguido as seguintes consequências: a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados por si após a presente declaração e a inibição de o mesmo
obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de condu-
ção e de efectivar registos nas conservatórias dos registos predial,
comercial e de automóveis, ficando vedada a qualquer dos serviços
dos registos e do notariado de qualquer serviço público português,
interno ou consular, a satisfação de requisições de certificados,
certidões ou documentos análogos que digam respeito exclusiva-
mente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou repartições
públicas.

6 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5493/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Janeiro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, com Tribunal singular, n.º 247/99, penden-
te na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
a arguida Maria Berta Correia, solteira, comerciante, nascida a 12
de Abril de 1966, na freguesia de Penedono, Viseu, filha de Daniel
dos Santos e de Maria Angelina, com última residência conhecida
na Rua da Boavista, 327, 1.º, Porto, à qual é imputado o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea c), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi aquela arguida
declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspen-
são dos termos ulteriores do processo, tem para a arguida as seguin-
tes consequências: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados por si após a presente declaração e a
inibição de a mesma obter ou renovar bilhete de identidade, pas-
saporte e carta de condução e de efectivar registos nas conservató-
rias dos registos predial, comercial e de automóveis, ficando vedada
a qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qualquer ser-
viço público português, interno ou consular, a satisfação de requi-
sições de certificados, certidões ou documentos análogos que digam
respeito exclusivamente à arguida e não sejam feitas por autorida-
des ou repartições públicas.

6 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

Aviso de contumácia n.º 5494/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Janeiro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, com Tribunal singular, n.º 557/97, penden-
te na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move a Ernesto Augusto Ferreira
Vidal, nascido a 20 de Dezembro de 1967, titular do bilhete de
identidade n.º 8161668, filho de Ernesto Correia Vidal e de Maria
Augusta Ferreira, com última residência conhecida em Brunhido,
Valongo do Vouga, Águeda, pela prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi decla-
rada a cessação de contumácia, determinada por despacho de 4 de
Janeiro de 2000.

6 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

Aviso de contumácia n.º 5495/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Janeiro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, com Tribunal singular, n.º 24/96, pendente
na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move contra

a arguida Ilda Maria Moura da Costa Leite, casada, comerciante,
filha de António Maria da Silva Costa e de Rosa Alves de Moura,
nascida a 15 de Junho de 1954, em Brilhó, Mondim de Basto, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 3905479, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com residência na Rua da Firmeza, 50,
Porto, à qual é imputado o crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea c), do
Código Penal de 1982, foi julgado cessada a declaração de contumá-
cia e os seus efeitos (artigo 336.º do Código de Processo Penal),
relativamente à arguida acima identificada, dado ter sido extinto o pro-
cedimento criminal instaurado contra a mesma, por descriminalização.

6 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5496/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido nos autos de processo comum, com
Tribunal singular, n.º 406/94, pendente na 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Ministério Pú-
blico move a Emiliano Gonçalves de Caldas, solteiro, operário da
construção civil, nascido a 9 de Julho de 1968, em Melgaço, filho
de Isaías de Caldas e de Maria Barbosa Gonçalves, titular do bi-
lhete de identidade n.º 10221143, emitido em 11 de Maio de 1993,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua das Te-
lecomunicações, 15, 3.º, I, Serra da Lagoa, Albufeira, pela prática
do crime de falsificação de documentos, previsto e punido pelo n.º 2
do artigo 228.º do Código Penal, e n.º 1, alínea a), da mesma dis-
posição legal, e artigo 229.º do Código Penal, foi declarada a ces-
sação de contumácia, determinada por despacho de 3 de Maio de
1995.

7 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Joaquim Manuel Passos
Milheiro.

Aviso de contumácia n.º 5497/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 11 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal singular, n.º 469/89, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Manuel Lino de Je-
sus Bastos, casado, comerciante, filho de Manuel Teixeira Bastos
e de Palmira de Jesus, nascido a 23 de Setembro de 1958, em Vila
Cova de Perrinho, Vale de Cambra, titular do bilhete de identida-
de n.º 5209657, emitido em 25 de Janeiro de 1989, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente em Fundo Lugar, Vila Cova
de Perrinho, Vale de Cambra, pela prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 30 de Novembro de 1990.

11 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Manuel Jorge Pereira.

Aviso de contumácia n.º 5498/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 10 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal singular, n.º 878/95, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Vitorino dos Santos Ri-
beiro, casado, mecânico, nascido a 3 de Dezembro de 1919, na
Ajuda, Lisboa, filho de Júlio do Nascimento Ribeiro e de Lídia dos
Santos Machado, titular do bilhete de identidade n.º 6190081-8,
emitido em 1 de Agosto de 1989, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, residente na Rua de Ramalho Ortigão, 24, Valbom, Gon-
domar, pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal,
foi declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 2 de Maio de 1996.

11 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria V. André.

Aviso de contumácia n.º 5499/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 11 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal singular, n.º 434/95, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Rogério Manuel Pinto
Ribeiro, solteiro, empregado de balcão, nascido a 12 de Junho de
1966, em Lavra, Matosinhos, filho de José de Jesus Ribeiro e de
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Maria Helena Pinto Ribeiro, titular do bilhete de identidade
n.º 7370159, emitido em 8 de Outubro de 1991, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com domicílio profissional na Rua de Pas-
sos Manuel, 75 (Optimus), Porto, pela prática do crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de contu-
mácia, determinada por despacho de 21 de Novembro de 1996.

12 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria V. André.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 5500/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 861/97,
que o Ministério Público move contra a arguida Marluce Maia Al-
meida, filha de Geraldo de Almeida e de Maria Alice Maia de Al-
meida, nascida a 20 de Julho de 1965, no Brasil, ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida no lugar de Impas, Oca,
3.ª Vivenda, Audisintra, Cacém, onde lhe é imputado o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º do Código Penal, foi a mesma declarada em situa-
ção de contumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º do
Código de Processo Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do
artigo 337.º do mesmo Código, fica vedado à arguida obter certi-
dões do registo de nascimento e outras e certificado do registo cri-
minal, bem como carta de condução, bilhete de identidade e pas-
saporte e suas renovações, e quaisquer registos.

29 de Outubro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Escriturária Judicial, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 5501/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 21/95,
que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim Melo
Carvalho, filho de Geraldo Pereira Carvalho e de Elvira Concei-
ção Melo, nascido a 3 de Fevereiro de 1960, em Vila Nova de Gaia,
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida na Ala-
meda do Cedro, bloco P, entrada 2, 1.º, direito, Vila Nova de Gaia,
onde lhe é imputado o crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi o mes-
mo declarado em situação de contumácia, de acordo com o disposto
no artigo 336.º do Código de Processo Penal, com os efeitos do
disposto no n.º 1 do artigo 337.º do mesmo Código, fica vedado ao
arguido obter certidões do registo de nascimento e outras e certifi-
cado do registo criminal, bem como carta de condução, bilhete de
identidade e passaporte e suas renovações, e quaisquer registos.

3 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Escriturária Judicial, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 5502/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 919/97,
que o Ministério Público move contra a arguida Maria Rosa Maxi-
miano Barbosa Pinheiro, titular do bilhete de identidade n.º 8856657,
casada, doméstica, nascida a 16 de Março de 1965, natural de
Campanhã, Porto, filha de Fernando Barbosa e de Maria Antónia
de Carvalho Maximiano, ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida na Rua de Maria Lamas, 20, 1.º, frente, Da-
maia, Amadora, foi declarada caducada a declaração de contumá-
cia, de acordo com o disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal.

16 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Escrivã Auxiliar, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 5503/2000 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, Juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 645/96, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Eleutério Pilares da Silva, solteiro, em-
pregado de hotelaria, nascido a 2 de Setembro de 1969, em Angola,
de nacionalidade portuguesa, filho de Pedro Paulo Pilartes da Silva

e de Maria Helena, titular do bilhete de identidade n.º 10214939-9,
residente na Rua F, bloco C-1, 2.º, esquerdo, entrada C, Mourisca,
São João da Madeira, foi declarada cessada a contumácia em que se
encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

6 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5504/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 922/93, da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é arguida Ma-
ria da Conceição Barros Moreira da Silva Mendes, filha de José
Barroso Moreira da Silva e de Natália de Moura Barroso, nascida
a 31 de Agosto de 1958, em Santa Isabel, Lisboa, titular do bilhe-
te de identidade n.º 5548628, emitido em 6 de Julho de 1989, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Rua do Comércio do Porto, 60, 1.º, Porto, por haver come-
tido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, de acordo com o disposto no artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, é a arguida acima identificada declarada
em situação de contumácia, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, versão de 1998), a caducidade desta de-
claração logo que a arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal, versão de 1998), a passagem ime-
diata de mandados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 336.º do Código de Processo Penal, versão de 1998, a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do referido diploma), e
a proibição de a mesma obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

20 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5505/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 13 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 45/91, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Luís Soares Pereira, casado, comerciante, nascido a
15 de Dezembro de 1915, natural de Ramalde, Porto, filho de Luís
Pereira e de Emília Costa Soares, titular do bilhete de identidade
n.º 824969, emitido em 13 de Maio de 1970, pela Direcção dos
Serviços de Identificação Civil, residente na Rua do Gerez, 94, 1.º,
Porto, foi declarada caducada a declaração de contumácia profe-
rida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal.

20 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 5506/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 887/97, da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é arguida Ana
Paula Martins Costa, solteira, empresária, nascida a 25 de Fevereiro
de 1958, na Ajuda, Lisboa, filha de Jacinto Jesus Costa e de Maria
Isabel Gonçalves Martins, titular do bilhete de identidade n.º 5075480,
com última residência conhecida na Rua da Cidade de Luanda, 47,
2.º, direito, Porto, por haver cometido o crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o
artigo 217.º do Código Penal (versão de 1995), de acordo com o
disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, é a arguida
acima identificada declarada em situação de contumácia, com as se-
guintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, versão de
1998), a caducidade desta declaração logo que a arguida se apre-
sente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal,
versão de 1998), a passagem imediata de mandados de detenção
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para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, versão de 1998, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo
337.º, n.º 1, do referido diploma), e a proibição de a mesma obter,
a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos
serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, no-
meadamente bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

20 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5507/2000 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, Juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 985/94, a correr termos nesta Sec-
ção e Juízo, contra o arguido António da Silva Paulo Carvalho, nas-
cido a 2 de Outubro de 1954, casado, filho de José Paulo Carva-
lho e de Patrocínia Alves da Silva, titular do bilhete de identidade
n.º 2549590, emitido em 1 de Julho de 1986, pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, residente na Alameda da Guia, lote 170, 3.º,
esquerdo, Cascais, foi declarada cessada a contumácia em que se
encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

20 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5508/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 159/99, da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é arguida Jacira
Furtado da Rocha, divorciada, nascida a 1 de Janeiro de 1952, no
Brasil, filha de Oswaldo Ribeiro da Rocha e de Joseltina de Sousa
Rocha, com última residência conhecida na Rua do Engenheiro
Ezequiel de Campos, 341, Ramalde, Porto, por haver cometido o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º do Código Penal (versão de 1995), ou 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na ver-
são dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, de acor-
do com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, é
a arguida acima identificada declarada em situação de contumácia,
com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, versão de 1998), a caducidade desta declaração logo que a
arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, versão de 1998), a passagem imediata de manda-
dos de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal, versão de 1998, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, do referido diploma), e a proibição de a
mesma obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

21 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5509/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 175/99, da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é arguido Li-
cínio Augusto Santos Silva, divorciado, vendedor, nascido a 2 de
Junho de 1961, em Massarelos, Porto, filho de Evangelista dos
Santos Silva e de Maria Balsemina Ferreira dos Santos, titular do
bilhete de identidade n.º 7952517, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, e com residência na Rua de Mem Sá, 30, 3.º,
esquerdo, Porto, por haver cometido o crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do
Código Penal, de acordo com o disposto no artigo 336.º do Código
de Processo Penal, é o arguido acima identificado declarado em si-
tuação de contumácia, com as seguintes consequências: a suspen-

são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, versão de 1998), a caducidade desta de-
claração logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, versão de 1998), a passagem
imediata de mandados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 336.º do Código de Processo Penal, versão de 1998, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do referido diploma),
e a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e li-
vrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

21 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5510/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 59/99, da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é arguida Cyril
Stephane Siette, natural de França, com última residência conhe-
cida na Rua das Virtudes, 12, 5, Porto, por haver cometido o crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na versão dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, de acordo com o disposto no artigo 336.º do Código de
Processo Penal, é a arguida acima identificada declarada em situa-
ção de contumácia, com as seguintes consequências: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, versão de 1998), a caducidade desta
declaração logo que a arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, versão de 1998), a passagem
imediata de mandados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 336.º do Código de Processo Penal, versão de 1998, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do referido diploma),
e a proibição de a mesma obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

21 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5511/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 477/98, da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é arguido José
Ernesto Caetano de Sousa, solteiro, nascido a 9 de Fevereiro de
1960, em Lourenço Marques, Moçambique, filho de Manuel Mo-
reira de Sousa e de Maria José Fernandes Caetano de Sousa, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 7025742, com última residência
conhecida na Rua de Urbano de Moura, 105, 1.º, frente, Santa Ma-
rinha, Vila Nova de Gaia, por haver cometido o crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na ver-
são dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, de acordo
com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, é o
arguido acima identificado declarado em situação de contumácia,
com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, versão de 1998), a caducidade desta declaração logo que o
arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, versão de 1998), a passagem imediata de manda-
dos de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal, versão de 1998, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do referido diploma), e a proibição de
o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
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certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

21 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5512/2000 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, Juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 266/97, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra a arguida Ana Maria Campos Ribeiro Gonçalves,
casada, nascida a 2 de Janeiro de 1952, em Santo Ildefonso, Por-
to, filha de Rafael Silva Ribeiro e de Lídia Alexandrina Evangelista
Campos Silva, titular do bilhete de identidade n.º 2860096, emiti-
do em 22 de Setembro de 1994, com última residência conhecida
na Rua do Monte Cativo, 334, Porto, foi declarada cessada a con-
tumácia em que se encontrava aquela arguida, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

21 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5513/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 5/99, da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é arguido Ro-
mão Morgado Reis da Silva, solteiro, nascido a 18 de Fevereiro de
1969, filho de Abílio Manuel Peres da Silva e de Carla dos Reis,
titular do bilhete de identidade n.º 1179457, emitido em 16 de No-
vembro de 1995, pelo Arquivo de Identificação do Porto, com úl-
tima residência conhecida na Rua da Atalaia, 164, 1.º, Lisboa, por
haver cometido o crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º
do Código Penal de 1995, de acordo com o disposto no artigo 336.º
do Código de Processo Penal, é o arguido acima identificado de-
clarado em situação de contumácia, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, versão de 1998), a ca-
ducidade desta declaração logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, versão de 1998),
a passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do dis-
posto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, ver-
são de 1998, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
referido diploma), e a proibição de o mesmo obter, a seu requeri-
mento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, perso-
nalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

21 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5514/2000 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, Juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 693/91, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido José Alberto Serrano Miranda, casado, in-
dustrial, nascido a 4 de Agosto de 1948, em Matosinhos, filho de
Jaime Pereira de Miranda e de Laurinda da Silva Serrano Miranda,
titular do bilhete de identidade n.º 856562, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida em
Covas de Baixo, Celeirós, Braga, foi declarada cessada a contumá-
cia em que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

21 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Gomes Pinto
de Zabala.

Aviso de contumácia n.º 5515/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 68/99, da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é arguida Mó-
nica Alexandra Alves da Silva, solteira, nascida a 17 de Maio de

1972, em Lordelo do Ouro, Porto, filha de Ernesto da Silva e de
Ludovina da Conceição Alves Dias, titular do bilhete de identida-
de n.º 10589730, com última residência conhecida no Bairro do
Dr. Nunes Pinheiro Torres, bloco 11, entrada 25, casa 11, Porto,
por haver cometido o crime de furto qualificado, previsto e puni-
do pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alínea f), do Código Penal (ver-
são de 1982), ou 203.º do Código Penal (versão de 1995), de acor-
do com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, é
a arguida acima identificada declarada em situação de contumácia,
com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.  do Có-
digo de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, versão de 1998), a caducidade desta declaração logo que a
arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, versão de 1998), a passagem imediata de manda-
dos de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal, versão de 1998, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do referido diploma), e a proibição de
a mesma obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e au-
tarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

21 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5516/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 236/99, da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é arguido Car-
los Duarte Cardoso Ramada Ferreira, casado, nascido a 10 de Ou-
tubro de 1956, em São Pedro, Vila Real, filho de Mário José Ra-
mada Ferreira e de Maria de Lurdes Cardoso, titular do bilhete de
identidade n.º 3444628, emitido em 2 de Março de 1998, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida
na Rua de Ponte Barreira, 44, 3.º, direito, Fânzeres, por haver
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, de acordo com o disposto no artigo 336.º do
Código de Processo Penal, é o arguido acima identificado declara-
do em situação de contumácia, com as seguintes consequências: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, versão de 1998), a caducida-
de desta declaração logo que o arguido se apresente em Juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, versão de 1998), a
passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do dis-
posto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, ver-
são de 1998, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
referido diploma), e a proibição de o mesmo obter, a seu requeri-
mento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, perso-
nalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

21 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5517/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 388/93, da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é arguido Ma-
nuel Joaquim Maria Freitas, casado, electricista de automóveis, nas-
cido a 20 de Janeiro de 1952, na Cedofeita, Porto, filho de Ma-
nuel Dias Freitas e de Maria da Conceição Alves Maia, titular do
bilhete de identidade n.º 2970514, residente na Rua de Álvaro
Castelões, 352, Porto, por haver cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, ou 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, de acordo com o dis-
posto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, é o arguido
acima identificado declarado em situação de contumácia, com as
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seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal,
versão de 1998), a caducidade desta declaração logo que o argui-
do se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, versão de 1998), a passagem imediata de mandados de de-
tenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código
de Processo Penal, versão de 1998, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do referido diploma), e a proibição de o mesmo
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

21 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5518/2000 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, Juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 178/98, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido José Alberto Saldanha dos Santos Ferreira,
nascido a 23 de Outubro de 1946, em Mafamude, Vila Nova de
Gaia, filho de Flávio Alberto Ferreira e de Arminda Saldanha dos
Santos, titular do bilhete de identidade n.º 3040510, emitido em 25
de Fevereiro de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
residente na Rua do Dr. Luciano M. Oliveira, 514, Atães, Jovim,
Gondomar, foi declarada cessada a contumácia em que se encon-
trava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

21 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5519/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 635/95, da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é arguido Jorge
Manuel Ferreira Dias, nascido a 22 de Abril de 1970, na fregue-
sia de Ovar, filho de José Dias de Oliveira e de Maria Palmira
Ferreira, titular do bilhete de identidade n.º 10111561, residente na
Rua do Dr. Nunes da Silva, Vivenda Altagracia, 1.º, direito, Ovar,
por haver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, de acordo
com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, é o
arguido acima identificado declarado em situação de contumácia,
com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, versão de 1998), a caducidade desta declaração logo que o
arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, versão de 1998), a passagem imediata de manda-
dos de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal, versão de 1998, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do referido diploma), e a proibição de
o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

21 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5520/2000 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, Juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 837/92, a correr termos nesta Secção e
Juízo, contra a arguida Paulina Maria Rodrigues do Nascimento,
casada, nascida a 11 de Junho de 1960, em Vila Nova de Gaia, fi-
lha de Carmindo Jorge Nascimento Silva e de Maria Germana Va-
lente Rodrigues, titular do bilhete de identidade n.º 3844946, resi-

dente na Rua da Barreira, 119, rés-do-chão, esquerdo, Vilar do Pa-
raíso, Vila Nova de Gaia, foi declarada cessada a contumácia em
que se encontrava aquela arguida, nos termos do disposto no artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

21 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5521/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 665/95, da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é arguido An-
tónio Pedro Graça, divorciado, nascido a 18 de Outubro de 1967,
na Pena, Lisboa, filho de Ricardo José Pinto Sanadas e de Felisbela
da Graça, titular do bilhete de identidade n.º 8560219, e residente
na Rua de João Gonçalves Neto, 201, Aradas, Aveiro, por haver
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, de acordo com o
disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, é o arguido
acima identificado declarado em situação de contumácia, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal,
versão de 1998), a caducidade desta declaração logo que o arguido
se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, versão de 1998), a passagem imediata de mandados de de-
tenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código
de Processo Penal, versão de 1998, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do referido diploma), e a proibição de o mesmo
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (ar-
tigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

21 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5522/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 473/96, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Bernardo Quefasse Bulaunde, solteiro, nascido a 10
de Setembro de 1964, natural da República de Moçambique, filho
de Quefasse Bulaunde e de Lorieta Diqui, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 16091217, emitido em 16 de Novembro de 1993, pela
Direcção dos Serviços de Identificação Civil, residente na Residên-
cia Universitária de Santa Tecla, Braga, foi declarada caducada a
declaração de contumácia proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 5523/2000 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, Juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 583/95, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra a arguida Ilda Maria Moura da Costa Leite, casa-
da, doméstica, nascida a 15 de Junho de 1954, em Mondim de
Basto, filha de António Maria da Silva Costa e de Rosa Alves de
Moura, titular do bilhete de identidade n.º 3905479, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida no lugar de Montenadouro, Mondim de Basto, foi declarada
cessada a contumácia em que se encontrava aquela arguida, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Gomes Pinto de
Zabala.

Aviso de contumácia n.º 5524/2000 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, Juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 263/95, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra a arguida Maria Lucília Dias dos Reis Neves e Sil-
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va, casada, desempregada, nascida a 1 de Dezembro de 1949, em
Madalena, Lisboa, filha de Joaquim Augusto das Neves e de Au-
gusta Pires Dias dos Reis, e com última residência conhecida no
Bairro do Totobola, 1, Mucifal, Colares, Sintra, foi declarada ces-
sada a contumácia em que se encontrava aquela arguida, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Gomes Pinto de
Zabala.

Aviso de contumácia n.º 5525/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 994/97, da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é arguido An-
tónio Manuel Lopes da Costa, casado, nascido a 17 de Abril de
1958, em Campanhã, Porto, filho de Francisco Afonso Lopes da
Costa e de Isabel Rosa, titular do bilhete de identidade n.º 7990519,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Rua das Perlinhas, 603, 1.º, direito, Rio
Tinto, Gondomar, por haver cometido o crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do
Código Penal, de acordo com o disposto no artigo 336.º do Código
de Processo Penal, é o arguido acima identificado declarado em si-
tuação de contumácia, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, versão de 1998), a caducidade desta
declaração logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, versão de 1998), a passagem
imediata de mandados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 336.º do Código de Processo Penal, versão de 1998, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do referido diploma),
e a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Gomes Pinto de
Zabala.

Aviso de contumácia n.º 5526/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 73/93, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Fernando Henriques Carneiro, casado, trolha, nasci-
do a 15 de Fevereiro de 1959, natural de São João de Ver, Santa
Maria da Feira, filho de Manuel Ferreira Carneiro e de Maria Hen-
riques Pinho, titular do bilhete de identidade n.º 6719913, emitido
em 27 de Outubro de 1995, pela Direcção dos Serviços de Identi-
ficação Civil, residente na Rua do Sol, 24, Aldeia Nova, Lobão,
Santa Maria da Feira, foi declarada caducada a declaração de con-
tumácia proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 5527/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 395/98, da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é arguida Ana-
bela Oliveira Vogado Carneiro Silva, solteira, filha de José Domin-
gos Gonçalves Vogado, titular do bilhete de identidade n.º 9795772,
com última residência conhecida na Avenida do Conselheiro Fer-
reira Lobo, 12, 2.º, esquerdo, Caxias, Oeiras, nascida a 5 de Mar-
ço de 1972, em Lisboa, por haver cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do
Código Penal de 1995, de acordo com o disposto no artigo 336.º do
Código de Processo Penal, é a arguida acima identificada declara-
da em situação de contumácia, com as seguintes consequências: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º,

n.º 3, do Código de Processo Penal, versão de 1998), a caducida-
de desta declaração logo que a arguida se apresente em Juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, versão de 1998), a
passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do dis-
posto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, ver-
são de 1998, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
referido diploma), e a proibição de a mesma obter, a seu requeri-
mento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, perso-
nalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

5 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5528/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 25/99, da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é arguido Wan-
der Silva Tavares, filho de Euripedes Venâncio Tavares e de Joana
Cordeiro da Silva, nascido a 31 de Agosto de 1970, natural do
Brasil, com última residência conhecida na Rua de Pedro Hispano,
539, Porto, por haver cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, de acordo com o disposto no artigo 336.º do Código de
Processo Penal, é o arguido acima identificado declarado em situ-
ação de contumácia, com as seguintes consequências: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal, versão de 1998), a caducidade desta de-
claração logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, versão de 1998), a passagem
imediata de mandados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 336.º do Código de Processo Penal, versão de 1998, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do referido diploma),
e a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e li-
vrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

5 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5529/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 135/99, da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é arguido An-
tónio Gonçalves da Silva, solteiro, nascido a 16 de Junho de 1968,
natural de Espinho, filho de Augusto da Silva Gonçalves e de Maria
Josefa Gonçalves, titular do bilhete de identidade n.º 12842592,
com última residência conhecida no Bairro de São João de Deus,
bloco 4, entrada 12, casa 4, Porto, por haver cometido o crime de
dano, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1, do Código Penal,
de acordo com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo
Penal, é o arguido acima identificado declarado em situação de
contumácia, com as seguintes consequências: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal, versão de 1998), a caducidade desta declaração logo
que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Códi-
go de Processo Penal, versão de 1998), a passagem imediata de
mandados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo
336.º do Código de Processo Penal, versão de 1998, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do referido diploma), e a proibição
de o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

5 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 5530/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 991/94, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguida Maria de Fátima Silva Guimarães de Oliveira, filha
de José de Oliveira e Silva e de Josefina da Silva Guimarães, nas-
cida a 28 de Setembro de 1961, em Miragaia, Porto, casada, resi-
dente na Rua de Rosário Martins Alves, 131, Fânzeres, Gondomar,
foi declarada caducada a declaração de contumácia proferida con-
tra a referida arguida, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal.

6 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca Alves.

Aviso de contumácia n.º 5531/2000 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, Juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 352/94, a correr termos nesta Secção e
Juízo, contra o arguido Jaime Pires Guedes, casado, comerciante,
nascido a 24 de Junho de 1956, na Sé, Bragança, filho de Fran-
cisco Guedes e de Aurora Olímpia Pires, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 3859893, emitido em 16 de Outubro de 1990, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida
na Rua de Guerra Junqueiro, Bragança, foi declarada cessada a con-
tumácia em que se encontrava aquele arguido, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

6 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5532/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 177/99,
que o Ministério Público move contra a arguida Maria Fernanda
de Oliveira Lourenço Rodrigues Carvalho, casada, filha de José
Mário Lourenço Rodrigues e de Alzira de Oliveira, natural de Santo
Ildefonso, Porto, nascida a 25 de Novembro de 1962, ausente em
parte incerta, e com última residência conhecida na Rua de Santa
Catarina, 275, 5.º, Porto, onde lhe é imputado o crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, foi a mesma declarada em situação de contumácia,
de acordo com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo
Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do mes-
mo Código, fica vedado à arguida obter certidões do registo de nas-
cimento e outras e certificado do registo criminal, bem como carta
de condução, bilhete de identidade e passaporte e suas renovações,
e quaisquer registos.

6 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — A Escriturária Judicial, Elisa Maria Vaz.

Aviso de contumácia n.º 5533/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 477/99,
que o Ministério Público move contra a arguida Ana Maria Neves
Costa, filha de Américo Guedes da Costa e de Maria Emília Pe-
reira das Neves, natural do Grijó, Vila Nova de Gaia, nascida a 14
de Fevereiro de 1970, ausente em parte incerta, e com última resi-
dência conhecida na Rua dos Canaviais, lugar do Outeiro, Grijó,
Vila Nova de Gaia, onde lhe é imputado o crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, foi a mesma declarada em situação de contumácia,
de acordo com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo
Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do mes-
mo Código, fica vedado à arguida obter certidões do registo de nas-
cimento e outras e certificado do registo criminal, bem como carta
de condução, bilhete de identidade e passaporte e suas renovações,
e quaisquer registos.

6 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — A Escriturária Judicial, Elisa Maria Vaz.

Aviso de contumácia n.º 5534/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 87/99,
que o Ministério Público move contra a arguida Ana Rosa Almeida
Guimarães, divorciada, filha de Ventura Guimarães e de Rosalina
de Sousa Almeida, natural do Campo, Valongo, nascida a 30 de Se-

tembro de 1951, ausente em parte incerta, e com última residência
conhecida na Rua de Serpa Pinto, 28, rés-do-chão, Cartaxo, onde
lhe é imputado o crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi a
mesma declarada em situação de contumácia, de acordo com o
disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, com os efei-
tos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do mesmo Código, fica
vedado à arguida obter certidões do registo de nascimento e outras
e certificado do registo criminal, bem como carta de condução,
bilhete de identidade e passaporte e suas renovações, e quaisquer
registos.

6 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — A Escriturária Judicial, Elisa Maria Vaz.

Aviso de contumácia n.º 5535/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 457/98,
que o Ministério Público move contra o arguido Fernando Manuel
Costa Sousa, casado, filho de Bernardo de Sousa e de Florinda da
Costa Diogo, natural de Miragaia, Porto, nascido a 2 de Setembro
de 1959, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida no Bairro de Pinheiro Torres, bloco 6, entrada 429, casa 12,
Porto, onde lhe é imputado o crime de receptação, previsto e pu-
nido pelo artigo 23.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo decla-
rado em situação de contumácia, de acordo com o disposto no ar-
tigo 336.º do Código de Processo Penal, com os efeitos do disposto
no n.º 1 do artigo 337.º do mesmo Código, fica vedado ao arguido
obter certidões do registo de nascimento e outras e certificado do
registo criminal, bem como carta de condução, bilhete de identi-
dade e passaporte e suas renovações, e quaisquer registos.

6 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — A Escriturária Judicial, Elisa Maria Vaz.

Aviso de contumácia n.º 5536/2000 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, Juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 406/95, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Eurico Benjamim Santos Moreira, sepa-
rado, desempregado, filho de Domingos da Conceição Moreira e de
Maria Margarida Alves dos Santos, nascido a 29 de Setembro de
1955, na freguesia da Foz do Douro, concelho do Porto, titular do
bilhete de identidade n.º 3301079, e residente na Rua do Passeio
Alegre, 266, Foz do Douro, Porto, foi declarada cessada a contu-
mácia em que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

7 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5537/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 209/98,
que o Ministério Público move contra o arguido Manuel Belmiro
Simões da Costa, filho de José da Costa e de Cândida Belmira Si-
mões, nascido a 3 de Fevereiro de 1954, em São Nicolau, Porto,
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua
de Costa Cabral, 565, 2.º, Porto, onde lhe é imputado o crime de
emissão de cheque sem provisão, foi o mesmo declarado em situa-
ção de contumácia, de acordo com o disposto nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal.

7 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Ana Paula.

Aviso de contumácia n.º 5538/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 890/97,
que o Ministério Público move contra a arguida Arminda Augusta
da Cunha Ferreira da Cruz Monteiro, casada, nascida a 12 de Ju-
nho de 1947, na Sé, Porto, ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida na Avenida de Fernão Magalhães, 588, 2.º,
esquerdo, Porto, onde lhe é imputado o crime de emissão de che-
que sem provisão, foi a mesma declarada em situação de contumá-
cia, de acordo com o disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal.

7 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca Alves.
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Aviso de contumácia n.º 5539/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 150/99,
que o Ministério Público move contra o arguido João Manuel Pinto
Almeida, solteiro, nascido a 17 de Dezembro de 1973, em Poiares,
Régua, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida na Rua da Nossa Senhora de Fátima, 302, Porto, onde lhe é
imputado o crime de furto qualificado, foi o mesmo declarado em
situação de contumácia, de acordo com o disposto nos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal.

7 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca Alves.

Aviso de contumácia n.º 5540/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 1430/91,
que o Ministério Público move contra o arguido José Francisco
Almeida Borges, casado, nascido a 25 de Dezembro de 1959, na
Cedofeita, Porto, ausente em parte incerta, e com última residên-
cia conhecida na Rua de Santa Luzia, 901, 6.º, B, Porto, onde lhe
é imputado o crime de emissão de cheque sem provisão, foi o
mesmo declarado em situação de contumácia, de acordo com o
disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

7 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca Alves.

Aviso de contumácia n.º 5541/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 159/99,
que o Ministério Público move contra a arguida Cláudia Sandra dos
Santos Xavier Fonseca, filha de João Domingues Vieira e de Amân-
dia da Costa Santos Xavier, nascida a 11 de Abril de 1971, au-
sente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua
da Tapadinha, 147, Madalena, Vila Nova de Gaia, onde lhe é im-
putado o crime de emissão de cheque sem provisão, foi a mesma
declarada em situação de contumácia, de acordo com o disposto nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

7 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Ana Paula.

Aviso de contumácia n.º 5542/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 1213/91, da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, foi declarada cessada
a contumácia a Manuel Luís Ribeiro Fonseca, casado, comercian-
te, natural da freguesia de Mafamude, Vila Nova de Gaia, nascido
a 25 de Abril de 1951, filho de Luís Gomes da Fonseca e de Deo-
linda Machado Ribeiro, titular do bilhete de identidade n.º 1932669,
emitido em 20 de Dezembro de 1991, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com último domicílio conhecido na Rua do Parque
do 1.º de Maio, 15, Vila Nova de Gaia.

10 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda Silva.

Aviso de contumácia n.º 5543/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 6 de Janeiro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 410/96, a correr termos pela 3.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
arguido Francisco José Araújo Sousa Tavares, residente na Rua do
Vale Flores, 112, rés-do-chão, esquerdo, frente, Rio Tinto, Gondo-
mar, foi declarada caducada a declaração de contumácia proferida
contra o referido arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal.

11 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca
Alves.

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 5544/2000 — AP. — Anuncia-se
que, por despacho de 17 de Dezembro de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum, em Tribunal colectivo, n.º 219/90, desta
1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido Daniel Al-
berto Pinto da Silva, casado, trolha, nascido a 27 de Janeiro de

1969, em Paranhos, Porto, filho de Daniel Eduardo dos Santos
Silva e de Maria Adelaide da Silva Pinto, residente em Oriz, São
Miguel, Vila Verde, foi declarada caducada a declaração de con-
tumácia e seus efeitos, decretada por despacho de 29 de Novem-
bro de 1990, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal.

20 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Antero Luís. —
A Oficial de Justiça, Florinda Marques.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 5545/2000 — AP. — Anuncia-se
que, no processo comum, colectivo, n.º 15/99, pendente na 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Carlos Fernando Carvalho Leite Brás,
divorciado, pintor da construção civil, nascido a 12 de Novembro
de 1962, em Massarelos, Porto, filho de Carlos Augusto Leite Brás
e de Maria Fernanda Carvalho, titular do bilhete de identidade
n.º 5775917, emitido em 6 de Março de 1990, pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Praça da
Corujeira, 248, 4.º, Porto, pelos crimes de furto qualificado, pre-
vistos e punidos pelos artigos 14.º, 22.º, n.os 1 e 2, alínea c), 23.º,
n.º 1, 26.º, 73.º, 202.º, alínea f), II, 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2,
alínea e), do Código Penal de 1982, na redacção do Decreto-Lei
n.º 48/95, de 15 de Março, foi, por despacho proferido em 17 de
Outubro de 1999, declarado contumaz, o que implica para o arguido
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados por si após a presente declaração e a proibição de ob-
ter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de condu-
ção e de efectivar registos nas conservatórias dos registos predial,
comercial e de automóveis, ficando vedada a qualquer dos serviços
dos registos e do notariado de qualquer serviço público português,
interno ou consular, a satisfação de requisições de certificados,
certidões ou documentos análogos que digam respeito exclusiva-
mente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou repartições
públicas (artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal).

15 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria do Carmo
Saraiva de Menezes da Silva Dias. — A Escrivã de Direito, Ma-
ria de Fátima Mota.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 5546/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 28 de Setembro de 1999, nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 167/99, a correr seus ter-
mos na 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que
o Ministério Público move contra o arguido José Carolino de Oli-
veira Sá, solteiro, nascido a 14 de Julho de 1950, em Carnaxide,
Oeiras, filho de Heliodoro José Sá e de Maria do Amparo Rodri-
gues Oliveira e Sá, ausente em parte incerta, e com última residên-
cia conhecida na Quinta do Romão, lote E-4, Quarteira, Loulé, foi
declarada cessada a sua contumácia, ao abrigo do disposto no ar-
tigo 11.º, n.º 3, do Decreto-Lei n.º 316/97.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Álvaro Do-
nas Boto. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5547/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 20 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 234/98, os quais correm
termos por esta 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
que o Ministério Público move contra o arguido António Fernando
Sousa Paninho, filho de Moisés Jesus Ferreira Paninho e de Ma-
ria Pinto de Sousa, natural de Valbom, Gondomar, nascido a 2 de
Setembro de 1975, solteiro, e residente na Travessa de Souto Pi-
nheiro, 117, Valbom, Gondomar, foi declarada caducada a situa-
ção de contumácia proferida por despacho de 6 de Abril de 1999.

6 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Ferreira Sar-
mento Figueiredo. — O Escrivão-Adjunto, Artur Jorge Marques.

Aviso de contumácia n.º 5548/2000 — AP. — Anuncia-se
que, no processo comum, colectivo, n.º 248/98, pendente na 3.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Carlos Joaquim Ribeiro Ferreira, sol-
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teiro, empregado de armazém, filho de Lusindro Pereira Ferreira e
de Maria do Carmo Sarmento Ribeiro, nascido a 25 de Março de
1971, em Massarelos, Porto, e residente actualmente no Conjunto
Habitacional de Carcavelos, Bairro de Carcavelos, Bloco C, 42, 4-A,
Matosinhos, ao qual é imputado um crime de roubo, previsto e
punido pelo artigo 210.º do Código Penal de 1995, e por um cri-
me de sequestro, previsto e punido pelo artigo 158.º, n.º 2, alínea b),
do Código Penal, por despacho de 6 de Janeiro de 2000, foi de-
clarada cessada a contumácia e os seus efeitos.

7 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel Cardoso Mi-
guez Garcia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Alda Melo.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 5549/2000 — AP. — Anuncia-se
que, no processo comum n.º 154/96, pendente nesta Vara contra o
arguido Filipe António Pereira da Silva, solteiro, empresário em
nome individual, filho de Joaquim da Costa e de Maria Eurídia da
Silva Pereira, nascido a 31 de Agosto 1973, natural de Martinho
do Bougado, concelho de Santo Tirso, titular do bilhete de identi-
dade n.º 11426792, com última residência conhecida na Rua de
Malheiro Dias escritor, lote 110, Mosteiró, Trofa, imputando-lhe
a prática de um crime de furto qualificado na forma continuada,
previsto e punido pelos artigos 30.º, n.º 2, 296.º e 297.º, n.º 1, do
Código Penal de 1982, e actualmente previsto e punido pelos arti-
gos 30.º, n.º 2, e 203.º, n.º 1, do Código Penal, em vigor, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos
336.º  e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica para o
arguido a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de
obter ou renovar qualquer documento de índole pessoal, nomeada-
mente bilhete de identidade, passaporte, certidão do assento de
nascimento, certificado do registo criminal e carta de condução e
qualquer certidão ou registo junto de autoridades públicas, e, ain-
da, o eventual arresto de quaisquer bens.

7 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Mo-
reira Ramos. — A Escriturária Judicial, Ana Maria Cunha Rodrigues.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTO DE MÓS
Aviso de contumácia n.º 5550/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 81/95, a cor-
rer seus termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Porto de
Mós, que o Ministério Público move contra o arguido João Ma-
nuel de Brito Trindade, casado, gerente comercial, filho de Antero
Ramiro Trindade e de Maria Celeste da Silva Brito, natural do con-
celho do Fundão, nascido a 14 de Novembro de 1948, titular do
bilhete de identidade n.º 2507221, emitido pelo Centro de Identi-
ficação Civil e Criminal de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua de Luís de Camões, 34, Entroncamento, o qual é acusa-
do da prática do crime de emissão de cheque sem provisão, foi
declarada cessada a contumácia, por despacho de 22 de Novem-
bro de 1999, em virtude de ter sido declarado prescrito o procedi-
mento criminal.

27 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Caetano
Nunes. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim Vieira dos Reis.

Aviso de contumácia n.º 5551/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 99/96, a cor-
rer seus termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Porto de
Mós, que o Ministério Público move contra o arguido Javier Dário
Moure, solteiro, gerente, filho de Francisco Manuel Moure e de
Olga Magdaleno Rego, natural da Argentina, nascido a 10 de No-
vembro de 1960, titular do passaporte n.º 800493462, com última
residência conhecida no Alto da Pampilheira, torre D-2, 5.º, C,
Cascais, o qual é acusado da prática do crime de emissão de che-
que sem provisão, foi declarada cessada a contumácia, por despa-
cho de 22 de Novembro de 1999, em virtude de ter sido declarado
prescrito o procedimento criminal.

27 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Caetano
Nunes. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim Vieira dos Reis.

Aviso de contumácia n.º 5552/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 9/96, a correr

seus termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Porto de
Mós, que o Ministério Público move contra o arguido Pedro Ma-
nuel Tomás dos Santos, solteiro, filho de João Ruivo dos Santos e
de Carminda da Silva Tomás, natural da Batalha, nascido a 9 de
Agosto de 1970, titular do bilhete de identidade n.º 9976529, com úl-
tima residência conhecida no Casal do Relvas, Batalha, o qual é acusa-
do da prática do crime de consumo de estupefacientes, previsto e
punido pelo artigo 40.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, foi decla-
rada cessada a contumácia, por despacho de 15 de Novembro de 1999,
em virtude de ter sido declarado prescrito o procedimento criminal.

28 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Caetano
Nunes. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim Vieira dos Reis.

Aviso de contumácia n.º 5553/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 117/95, a correr
seus termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Porto de
Mós, que o Ministério Público move contra o arguido Damião Lo-
pes Gomes Ferreirinha, divorciado, filho de Fernando Pereira Go-
mes Ferreirinha e de Maria Fernanda Rodrigues Lopes Ferreirinha,
natural de Maxial, Torres Novas, nascido a 18 de Janeiro de 1960,
titular do bilhete de identidade n.º 5338091, com última residên-
cia conhecida na Rua das Remangas, 58, Alcabideche, Estoril, o
qual é acusado da prática do crime de emissão de cheque sem pro-
visão, foi declarada cessada a contumácia, por despacho de 15 de
Novembro de 1999, em virtude de ter sido declarado prescrito o
procedimento criminal.

28 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Caetano
Nunes. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim Vieira dos Reis.

Aviso de contumácia n.º 5554/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 1 de Outubro de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum, com intervenção de Juiz singular, n.º 91/95,
do 2.º Juízo (antiga 2.ª Secção), foi declarada cessada a contumá-
cia do arguido Eduardo Manuel Caetano Pereira, casado, natural
da freguesia de Vidais, concelho de Caldas da Rainha, nascido a
9 de Junho de 1963, filho de Eduardo Jacinto Pereira e de Maria
do Carmo Caetano, titular do bilhete de identidade n.º 7026461,
com última residência conhecida na Rua de Serafim Cunha, 10,
Matoeira, Vidais, Caldas da Rainha, em virtude de o arguido ter
prestado termo de identidade e residência, motivo pelo que cessam
os respectivos efeitos.

30 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Caetano
Nunes. — O Escrivão Auxiliar, Paulo Jorge Gomes Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 5555/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 192/94, a correr termos
no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Porto de Mós, que nesta
comarca o Ministério Público move contra o arguido Gerald Helmut
Fuss, nascido a 11 de Novembro de 1946, cidadão alemão, com úl-
tima residência conhecida em São Pedro de Moel, Marinha Grande,
o qual é acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, por despacho de 22 de Novembro de 1999, foi cessada a
declaração de contumácia, por prescrição do procedimento criminal.

3 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Caetano Nu-
nes. — A Funcionário Judicial, Ana Paula Alves Crachat.

Aviso de contumácia n.º 5556/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 28/96, a correr termos
no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Porto de Mós, que nesta
comarca o Ministério Público move contra o arguido José Carlos
Leal Martins, gerente, nascido a 3 de Março de 1952, filho de Ilí-
dio Baltazar Martins e de Idília Maria Leal, natural da Nossa Se-
nhora de Populo, Caldas da Rainha, titular do bilhete de identidade
n.º 6564374, emitido em 27 de Outubro de 1994, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida em Porto
de Mós, o qual é acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, por despacho de 22 de Novembro de 1999,
foi cessada a declaração de contumácia, por prescrição do proce-
dimento criminal.

3 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Caetano Nu-
nes. — A Funcionário Judicial, Ana Paula Alves Crachat.

Aviso de contumácia n.º 5557/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 113/95, a correr termos
no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Porto de Mós, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Octávio Augusto Pinto Fer-



63APÊNDICE N.º 23 — II SÉRIE — N.º 39 — 16 de Fevereiro de 2000

rão, casado, comerciante, nascido a 5 de Novembro de 1961, em
Tábua, filho de Manuel Ferrão da Silva, com última residência
conhecida em Casal da Senhora, Midões, Tábua, titular do bilhete
de identidade n.º 8155941, o qual é acusado da prática de três cri-
mes de emissão de cheque sem provisão, por despacho de 21 de
Setembro de 1999, foi cessada a declaração de contumácia, por ter
sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal.

5 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Caetano Nu-
nes. — A Funcionária Judicial, Conceição Batista Cardoso.

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE VARZIM
Aviso de contumácia n.º 5558/2000 — AP. — O Dr. Hél-

der Rui Elias Claro, Juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 69/95, do 1.º Juízo, que o Ministério Público move a
Abel Pedro Fernandes Sousa Pinto, titular do bilhete de identida-
de n.º 8945614, emitido em 8 de Maio de 1990, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, nascido a 29 de Abril de 1970, natural da
freguesia de Oeiras, concelho de Lisboa, filho de Gaspar Sousa
Pinto e de Maria da Conceição Fernandes Sousa Pinto, residente
no lugar de Refojos, Apartamento 178, A-Ver-o-Mar, Póvoa de
Varzim, pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi, por
despacho de 23 de Junho de 1999, declarada cessada a sua situação
de contumácia, que tinha sido decretada em 27 de Outubro de 1995.

28 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Hélder Rui Elias
Claro. — A Oficial de Justiça, Maria das Dores Vale.

Aviso de contumácia n.º 5559/2000 — AP. — O Dr. Hél-
der Rui Elias Claro, Juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 157/96, do 1.º Juízo, que o Ministério Público move a
Sílvia Cristina Ferreira de Castro, titular do bilhete de identidade
n.º 7883979, nascido a 15 de Abril de 1967, natural da freguesia
e concelho de Coimbra, filha de António Adolfo Castro e de Ma-
ria Antonieta Chaves Ferreira de Castro, residente na Avenida de
Sacadura Cabral, 194, Vila do Conde, pela prática do crime de con-
sumo de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 13/93, de 22 de Janeiro, foi, por despacho de 9
de Julho de 1999, declarada cessada a sua situação de contumá-
cia, que tinha sido decretada em 5 de Dezembro de 1996.

28 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Hélder Rui Elias
Claro. — A Oficial de Justiça, Maria das Dores Vale.

Aviso de contumácia n.º 5560/2000 — AP. — O Dr. Hél-
der Rui Elias Claro, Juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 107/94, do 1.º Juízo, que o Ministério Público move a
José Manuel Alves Lopes, titular do bilhete de identidade n.º 3883987,
emitido em 26 de Março de 1953, natural da freguesia da Cedofeita,
concelho do Porto, filho de Joaquim Moreira Lopes e de Adelina
da Conceição Alves, residente na Rua do Paranho, 359, Canelas,
Vila Nova de Gaia, pela prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi,
por despacho de 14 de Junho de 1999, declarada cessada a sua
situação de contumácia, que tinha sido decretada em 18 de Outu-
bro de 1995.

28 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Hélder Rui Elias
Claro. — A Oficial de Justiça, Maria das Dores Vale.

Aviso de contumácia n.º 5561/2000 — AP. — O Dr. Hél-
der Rui Elias Claro, Juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 16/96, do 1.º Juízo, que o Ministério Público move a
Abel Pedro Fernandes Sousa Pinto, titular do bilhete de identida-
de n.º 8945614, emitido em 8 de Maio de 1990, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, nascido a 29 de Abril de 1970, natural da
freguesia e concelho de Oeiras, filho de Gaspar Sousa Pinto e de
Maria da Conceição Fernandes Sousa Pinto, residente no lugar de
Refojos, Apartamento 178, Aver-o-Mar, Póvoa de Varzim, pela
prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi, por despacho de

9 de Julho de 1999, declarada cessada a sua situação de contumá-
cia, que tinha sido decretada em 14 de Junho de 1996.

28 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Hélder Rui Elias
Claro. — A Oficial de Justiça, Maria das Dores Vale.

Aviso de contumácia n.º 5562/2000 — AP. — O Dr. Hél-
der Rui Elias Claro, Juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 139/95, do 1.º Juízo, que o Ministério Público move a
Maria Fernanda Lisboa Oliveira, titular do bilhete de identidade
n.º 10388354, emitido em 18 de Julho de 1984, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, nascido a 25 de Março de 1938, natural
da freguesia de Fornelo, concelho de Vila do Conde, filho de An-
tónio da Silva Oliveira e de Emília Lisboa de Oliveira, residente
na Rua do Frei Luís Sebastião, 92, Póvoa de Varzim, pela prática
do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, ou 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal,
conforme se vier a mostrar mais favorável ao arguido, artigo 29.º,
n.º 4, da C. R. P., foi, por despacho de 23 de Junho de 1999, de-
clarada cessada a sua situação de contumácia, que tinha sido de-
cretada em 12 de Dezembro de 1999.

28 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Hélder Rui Elias
Claro. — A Oficial de Justiça, Maria das Dores Vale.

Aviso de contumácia n.º 5563/2000 — AP. — O Dr. Hél-
der Rui Elias Claro, Juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 5/96, do 1.º Juízo, que o Ministério Público move a An-
tónio Azevedo de Oliveira, titular do bilhete de identidade n.º 9513761,
emitido em 30 de Março de 1992, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, nascido a 10 de Agosto de 1966, natural da freguesia de Leça
do Balio, concelho de Matosinhos, filho de Carlos Coelho de Oli-
veira e de Maria Bernardina Carvalho de Azevedo, residente no
lugar do Agro Velho, Edifício Pôr-do-Sol, bloco E, rés-do-chão, es-
querdo, A-Ver-o-Mar, Póvoa de Varzim, pela prática do crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º do Código Penal, e actualmente artigo 217.º do Código Penal,
foi, por despacho de 9 de Julho de 1999, declarada cessada a sua si-
tuação de contumácia, que tinha sido decretada em 5 de Junho de 1996.

28 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Hélder Rui Elias
Claro. — A Oficial de Justiça, Maria das Dores Vale.

Aviso de contumácia n.º 5564/2000 — AP. — O Dr. Hél-
der Rui Elias Claro, Juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 393/94, do 1.º Juízo, que o Ministério Público move a
Humberto Manuel Vilaverde Rodrigues, nascido a 18 de Janeiro de
1967, em Espanha, residente no lugar do Agro Velho, Edifício
Praia Mar, 2, 3.º, J, A-Ver-o-Mar, Póvoa de Varzim, pela prática
do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, foi, por despacho de 14 de Junho de 1999, declara-
da cessada a sua situação de contumácia, que tinha sido decretada
em 7 de Julho de 1995.

29 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Hélder Rui Elias
Claro. — A Oficial de Justiça, Maria das Dores Vale.

Aviso de contumácia n.º 5565/2000 — AP. — O Dr. Hél-
der Rui Elias Claro, Juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 159/95, do 1.º Juízo, que o Ministério Público move a
Júlia Rosa Pinto Batista, titular do bilhete de identidade n.º 6615653,
emitido em 6 de Janeiro de 1990, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, nascida a 5 de Maio de 1964, natural da freguesia e
concelho do Porto, filha de Joaquim Sousa Batista e de Eva Joa-
quina Pinto, residente na Avenida de D. Afonso Henriques, 1064,
4.º, esquerdo, Matosinhos, pela prática do crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal foi, por despacho de 22 de Junho de 1999, decla-
rada cessada a sua situação de contumácia, que tinha sido decre-
tada em 5 de Julho de 1996.

29 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Hélder Rui Elias
Claro. — A Oficial de Justiça, Maria das Dores Vale.
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Aviso de contumácia n.º 5566/2000 — AP. — O Dr. Hél-
der Rui Gonçalves Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 3/94, do 1.º Juízo, que o Ministério Público
move a Leonel Filipe de Sousa Susana, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 4126500, emitido em 5 de Setembro de 1985, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, nascido a 28 de Setembro de
1956, natural da freguesia de Macieira, concelho de Leiria, filho
de Manuel de Sousa Susana e de Maria Ascenção Filipe, residente
na Avenida de Grão Vasco, 49, 4.º, direito, Lisboa, pela prática do
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, foi, por despacho de 14 de Junho de 1999,
declarada cessada a sua situação de contumácia, que tinha sido
decretada em 5 de Junho de 1995.

29 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Hélder Rui Gon-
çalves Elias Claro. — A Oficial de Justiça, Maria das Dores Vale.

Aviso de contumácia n.º 5567/2000 — AP. — O Dr. Hél-
der Rui Gonçalves Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 291/94, do 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move a Júlia Rosa Pinto Batista, titular do bilhete de identi-
dade n.º 6615653, emitido em 6 de Novembro de 1990, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, nascida a 5 de Maio de 1964,
natural da freguesia e concelho do Porto, filha de Joaquim Sousa
Batista e de Eva Joaquim Pinto, residente no Edifício Roma, 1.º,
F, Rua das Flores, Póvoa de Varzim, pela prática do crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal, foi, por despacho de 14 de Junho de 1999, declarada ces-
sada a sua situação de contumácia, que tinha sido decretada em 12
de Dezembro de 1995.

29 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Hélder Rui Gon-
çalves Elias Claro. — A Oficial de Justiça, Maria das Dores Vale.

Aviso de contumácia n.º 5568/2000 — AP. — O Dr. Hél-
der Rui Gonçalves Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 11/95, do 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move a Arménio Correia Reina, titular do bilhete de identi-
dade n.º 9609733, emitido em 20 de Outubro de 1986, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, nascido a 2 de Abril de 1966, natural
da freguesia de Apúlia, concelho de Esposende, filho de Crispiniano
Moinho Reina e de Maria das Dores da Conceição Correia, resi-
dente no lugar de Criaz, Apúlia, Esposende, pela prática do crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º do Código Penal, foi, por despacho de 23 de Ju-
nho de 1999, declarada cessada a sua situação de contumácia, que
tinha sido decretada em 12 de Dezembro de 1995.

29 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Hélder Rui Gon-
çalves Elias Claro. — A Oficial de Justiça, Maria das Dores Vale.

Aviso de contumácia n.º 5569/2000 — AP. — O Dr. Hél-
der Rui Gonçalves Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 175/95, do 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move a Manuel Fernando Alves Carvalho, titular do bilhete
de identidade n.º 3946949, emitido em 12 de Maio de 1987, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, nascido a 14 de Novembro de
1959, natural da freguesia de Massarelos, concelho do Porto, filho
de Manuel Augusto Teixeira Carvalho e de Maria Odete Alves, re-
sidente no Largo das Dores, Edifício Premar, 1.º, Póvoa de Varzim,
pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi, por despacho de
23 de Junho de 1999, declarada cessada a sua situação de contu-
mácia, que tinha sido decretada em 23 de Maio de 1996.

29 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Hélder Rui Gon-
çalves Elias Claro. — A Oficial de Justiça, Maria das Dores Vale.

Aviso de contumácia n.º 5570/2000 — AP. — A Dr.ª Amé-
lia Carolina Teixeira, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, por despacho de 23
de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 93/98, pendentes no 4.º Juízo deste Tribunal, que o Mi-

nistério Público e a ofendida Xavier Nunes & Rosmaninho Cas-
tro, L.da, movem ao arguido Younes Aquidat, casado, comercian-
te, nascido a 9 de Setembro de 1963, natural de Oran, Argélia, filho
de Mohamed Aoudat e de Saidane Kheira, com última residência
conhecida na Rua do Rei Ramiro, 1358, 3.º, direito, Vila Nova de
Gaia, e actualmente em parte incerta, acusado de haver cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.
Tal declaração implica para o arguido a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo mesmo após a declaração e a impossibilidade de obter do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e ca-
ducará logo que o arguido se apresentar em juízo.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Ramos Pereira.

Aviso de contumácia n.º 5571/2000 — AP. — O Dr. Hél-
der Rui Gonçalves Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 242/94, que o Ministério Público move a
José Maria Ferreira de Oliveira, titular do bilhete de identidade
n.º 5894076, emitido em 13 de Fevereiro de 1992, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, nascido a 12 de Maio de 1955, natural
da freguesia de Campanhã, concelho do Porto, filho de António
Filipe de Oliveira e de Olívia Maria Ferreira, residente na Urbani-
zação da Vila de Este, lote 5, 2.º, direito, Vilar de Andorinho, Vila
Nova de Gaia, pela prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi, por despacho de 14 de Junho de 1999,
declarada cessada a sua situação de contumácia, que tinha sido de-
cretada em 17 de Novembro de 1994.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Hélder Rui Gonçal-
ves Elias Claro. — O Oficial de Justiça, Sérgio Esteves Cordeiro.

Aviso de contumácia n.º 5572/2000 — AP. — A Dr.ª Amé-
lia Carolina Teixeira, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, por despacho de 23
de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 77/98, pendentes no 4.º Juízo deste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Carlos Manuel Carvalho Aze-
vedo, casado, mecânico, nascido a 30 de Abril de 1969, natural de
Santa Cristina, concelho de Santo Tirso, filho de Manuel Gonçal-
ves Azevedo e de Glória Carvalho Estela, com última residência
conhecida na Rua de António Graça, 101, 1.º, Póvoa de Varzim,
e actualmente em parte incerta, acusado de haver cometido um cri-
me de falsidade de testemunho, previsto e punido pelo artigo 360.º,
n.º 3, do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal de-
claração implica para o arguido a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo
após a declaração e a impossibilidade de obter documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e caducará logo que
o arguido se apresentar em juízo.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Ramos Pereira.

Aviso de contumácia n.º 5573/2000 — AP. — O Dr. Hél-
der Rui Gonçalves Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 292/94, que o Ministério Público move a Luís
Fernando Sousa Pinto, titular do bilhete de identidade n.º 3584321,
nascido a 23 de Agosto de 1957, natural da freguesia de Massare-
los, concelho do Porto, filho de Florentino Pinto e de Angélica
Augusta Gonçalves de Sousa, residente na Rua de Gomes de Amo-
rim, 40, Póvoa de Varzim, pela prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi, por
despacho de 14 de Junho de 1999, declarada cessada a sua situa-
ção de contumácia, que tinha sido decretada em 20 de Fevereiro
de 1995.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Hélder Rui Gonçal-
ves Elias Claro. — O Oficial de Justiça, Sérgio Esteves Cordeiro.
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Aviso de contumácia n.º 5574/2000 — AP. — O Dr. Hél-
der Rui Gonçalves Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 148/93, que o Ministério Público move a
Maria de Fátima Mateus Garcez, titular do bilhete de identidade
n.º 6264471, emitido em 21 de Janeiro de 1988, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, nascida a 1 de Julho de 1961, natural da
freguesia e concelho de Odivelas, filha de Carlos Alberto Quinta-
nilha Garcez e de Natália Maria Mateus Pacheco, residente na Ur-
banização do Sol, lote 59, 2.º, direito, Carregado, Alenquer, pela
prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi, por despacho de 14 de
Junho de 1999, declarada cessada a sua situação de contumácia,
que tinha sido decretada em 12 de Janeiro de 1995.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Hélder Rui Gonçal-
ves Elias Claro. — O Oficial de Justiça, Sérgio Esteves Cordeiro.

Aviso de contumácia n.º 5575/2000 — AP. — A Dr.ª Amé-
lia Carolina Teixeira, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, por despacho de 29
de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 48/98, pendentes no 4.º Juízo deste Tribunal, que o
Ministério Público move ao arguido Paulo Sérgio da Costa Fer-
nandes, solteiro, pedreiro, nascido a 1 de Janeiro de 1973, em Ár-
vore, Vila do Conde, filho de José Maria Fernandes da Lage e de
Alzira da Costa Leiras, titular do bilhete de identidade n.º 11131647,
emitido em 18 de Setembro de 1995, pelo Arquivo de Identifica-
ção do Porto, com última residência conhecida na Rua do Dr. Flá-
vio Gonçalves, 205, 3.º, direito, Póvoa de Varzim, e actualmente
em parte incerta, acusado de haver cometido um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.os 1,
alínea b), e 2, alínea e), do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração implica para o arguido a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo mesmo após a declaração e a impossibilidade de obter
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e
caducará logo que o arguido se apresentar em juízo.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — O Escrivão Auxiliar, Francisco Manuel do Lago.

Aviso de contumácia n.º 5576/2000 — AP. — A Dr.ª Amé-
lia Carolina Teixeira, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, por despacho de 29
de Outubro de 1999, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 23/98, pendentes no 4.º Juízo deste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Manuel Correia Fernandes, sol-
teiro, trolha, nascido a 3 de Fevereiro de 1974, natural da freguesia
e concelho da Póvoa de Varzim, filho de Manuel Correia Fernandes
e de Maria Alice Correia Fernandes, com última residência conhe-
cida no lugar do Pé do Monte, Laundos, Póvoa de Varzim, e ac-
tualmente em parte incerta, acusado de haver cometido um crime
de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 25.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal. Tal declaração implica para o arguido a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo mesmo após a declaração e a proibi-
ção de obter bilhete de identidade e passaporte e quaisquer certi-
dões fiscais, e caducará logo que o arguido se apresentar ou for
detido.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Amélia Ramos Pereira.

Aviso de contumácia n.º 5577/2000 — AP. — O Dr. Hél-
der Rui Gonçalves Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 154/94, que o Ministério Público move a
António José Heliodoro de Sousa Monteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 9450317, emitido em 26 de Julho de 1988, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, nascido a 17 de Dezembro de
1958, natural de Angola, filho José de Sousa Monteiro e de Maria
de Lurdes Bimbi, residente na Rua de Santa Bárbara, Fão, Espo-
sende, pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de

lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi, por despacho de 14
de Junho de 1999, declarada cessada a sua situação de contumá-
cia, que tinha sido decretada em 27 de Abril de 1995.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Hélder Rui Gonçal-
ves Elias Claro. — O Oficial de Justiça, Sérgio Esteves Cordeiro.

Aviso de contumácia n.º 5578/2000 — AP. — O Dr. Hél-
der Rui Gonçalves Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 402/94, que o Ministério Público move a
Manuel Júlio Mouro, titular do bilhete de identidade n.º 1747135,
emitido em 7 de Abril de 1974, pelo Arquivo de Identificação do
Porto, nascido a 17 de Fevereiro de 1934, natural da freguesia e
concelho de Barcelos, filho de Maria da Conceição Moura, residen-
te na Rua dos Ferreiros, Póvoa de Varzim, pela prática do crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos ar-
tigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, foi, por despacho de 14 de Junho de 1999, de-
clarada cessada a sua situação de contumácia, que tinha sido de-
cretada em 27 de Março de 1995.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Hélder Rui Gonçal-
ves Elias Claro. — O Oficial de Justiça, Sérgio Esteves Cordeiro.

Aviso de contumácia n.º 5579/2000 — AP. — O Dr. Hél-
der Rui Gonçalves Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 304/94, que o Ministério Público move a Joa-
quim Vieira Nogueira, titular do bilhete de identidade n.º 7971917,
emitido em 28 de Fevereiro de 1980, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, nascido a 16 de Agosto de 1947, natural da fregue-
sia de Eja, concelho de Penafiel, filho de João Baptista Nogueira
e de Conceição Vieira, residente em São Martinho, Aguada de
Cima, Águeda, pela prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi, por despacho de
14 de Junho de 1999, declarada cessada a sua situação de contu-
mácia, que tinha sido decretada em 3 de Fevereiro de 1995.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Hélder Rui Gonçal-
ves Elias Claro. — O Oficial de Justiça, Sérgio Esteves Cordeiro.

Aviso de contumácia n.º 5580/2000 — AP. — O Dr. Hél-
der Rui Gonçalves Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 88/94, que o Ministério Público move a
António Jacinto Ribeiro Teixeira, titular do bilhete de identidade
n.º 3166605, emitido em 11 de Setembro de 1987, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, nascido a 13 de Julho de 1954, natu-
ral da Póvoa de Varzim, filho de Henrique Teixeira Leite e de Pal-
mira Rodrigues Ribeiro, residente na Rua de Serpa Pinto, 20, 1.º,
Póvoa de Varzim, pela prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi, por despacho de 14 de Junho de 1999,
declarada cessada a sua situação de contumácia, que tinha sido de-
cretada em 31 de Janeiro de 1995.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Hélder Rui Gonçal-
ves Elias Claro. — O Oficial de Justiça, Sérgio Esteves Cordeiro.

Aviso de contumácia n.º 5581/2000 — AP. — O Dr. Hél-
der Rui Gonçalves Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, nos autos de
processo comum n.º 392/94, que o Ministério Público move a Ar-
mando Marques Cardoso, titular do bilhete de identidade n.º 3038427,
emitido em 30 de Setembro de 1985, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, nascido a 13 de Maio de 1940, natural da fregue-
sia de Calendário, concelho de Vila Nova de Famalicão, filho de
Serafim Cardoso e de Maria Emília Marques, residente na Rua do
Boído, 14, traseiras, Póvoa de Varzim, pela prática do crime de
burla na forma tentada, previsto e punido pelos artigos 313.º, n.º 1,
22.º, n.os 1 e 2, e 74.º do Código Penal, foi, por despacho de 14
de Junho de 1999, declarada cessada a sua situação de contumá-
cia, que tinha sido decretada em 21 de Dezembro de 1995.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Hélder Rui Gonçal-
ves Elias Claro. — O Oficial de Justiça, Sérgio Esteves Cordeiro.

Aviso de contumácia n.º 5582/2000 — AP. — O Dr. Hél-
der Rui Gonçalves Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juízo do Tri-
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bunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 178/93, que o Ministério Público move a
Magda Alexandra Pires da Costa Simões, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9885131, emitido em 28 de Junho de 1988, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, nascida a 16 de Setembro de 1972, na-
tural da freguesia de São Sebastião, concelho de Lisboa, filha de
António Manuel Alves da Costa Simões e de Maria da Conceição
Baptista Pires, residente na Avenida de Pangim, 18, 3.º, direito,
Amadora, pela prática do crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi, por despacho de
14 de Junho de 1999, declarada cessada a sua situação de contu-
mácia, que tinha sido decretada em 28 de Abril de 1994.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Hélder Rui Gonçal-
ves Elias Claro. — O Oficial de Justiça, Sérgio Esteves Cordeiro.

Aviso de contumácia n.º 5583/2000 — AP. — O Dr. Hél-
der Rui Gonçalves Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 238/94, que o Ministério Público move a Luís
Fernando Sousa Pinto, titular do bilhete de identidade n.º 3584321,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, nascido a 23 de
Agosto de 1957, natural da freguesia de Massarelos, concelho do
Porto, filho de Florentino Pinto e de Angélica Augusta Gonçalves
de Sousa, residente na Rua de Gomes de Amorim, 40, Póvoa de
Varzim, pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi, por despacho de 14 de Junho
de 1999, declarada cessada a sua situação de contumácia, que ti-
nha sido decretada em 9 de Janeiro de 1995.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Hélder Rui Gonçal-
ves Elias Claro. — O Oficial de Justiça, Sérgio Esteves Cordeiro.

Aviso de contumácia n.º 5584/2000 — AP. — O Dr. Hél-
der Rui Gonçalves Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 4/94, que o Ministério Público move a An-
tónio Joaquim Andrade Moura, titular do bilhete de identidade
n.º 3503572, emitido em 8 de Março de 1982, nascido a 5 de Ju-
lho de 1949, natural da freguesia de Atei, concelho de Mondim de
Basto, filho de José Joaquim de Moura e de Maria do Patrocínio
Ribeiro de Andrade, residente em Guilhete, Antas, Esposende, pela
prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi, por despacho de 14 de
Junho de 1999, declarada cessada a sua situação de contumácia,
que tinha sido decretada em 17 de Novembro de 1994.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Hélder Rui Gonçal-
ves Elias Claro. — O Oficial de Justiça, Sérgio Esteves Cordeiro.

Aviso de contumácia n.º 5585/2000 — AP. — A Dr.ª Amé-
lia Carolina Teixeira, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, por despacho de 29
de Outubro de 1999, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 41/96, pendentes no 4.º Juízo deste Tribunal, que o Mi-
nistério Público e o ofendido Manuel de Lima Martins movem ao
arguido Januário Salgado dos Santos Almeida, casado, comerciante,
nascido a 10 de Janeiro de 1954, natural da freguesia de São Se-
bastião, Guimarães, filho de Januário dos Santos Almeida e de Flo-
rentina Nunes Salgado Almeida, com última residência conhecida
na Rua de La Guardia, Edifício Cidade Nova, bloco A, 1.º, direito,
Cova do Coelho, Póvoa de Varzim, e actualmente em parte incer-
ta, acusado de haver cometido um crime de falsificação de docu-
mento e um crime de burla, previstos e punidos pelos artigos 228.º,
n.os 1 e 2, e 314.º, alínea c), do Código Penal de 1982, e 256.º,
n.os 1, alíneas a) e c), e 3, e 218.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 48/95,
de 15 de Março, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica para o arguido a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo
após a declaração e a impossibilidade de obter documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e caducará logo que
o arguido se apresentar em juízo.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Ramos Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE RIO MAIOR
Aviso de contumácia n.º 5586/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 5 de Janeiro de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 8/97.1GARMR,
pendentes no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Rio Maior, que
o Ministério Público move contra o arguido José Paulo Lopes dos
Santos, divorciado, nascido a 3 de Julho de 1965, na freguesia de
Nossa Senhora da Piedade, concelho de Ourém, filho de Acácio dos
Santos Oliveira e de Júlia Maria Lopes Pereira, titular do bilhete
de identidade n.º 7408182, emitido em 6 de Abril de 1995, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida no Vale Travesso, Nossa Senhora da Piedade, Ourém, por ha-
ver cometido um crime de furto sob a forma continuada, previsto
e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 79.º do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º,
n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção em juízo ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirecta-
mente, pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter,
junto das entidades públicas competentes, certidões, bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução e sua renovação.

7 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Dina La Salete Hen-
riques Nunes. — O Oficial de Justiça, Francisco Coelho.

Aviso de contumácia n.º 5587/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 5 de Janeiro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 18/93.8TARMR, pendente
neste Tribunal, 2.º Juízo, que o Ministério Público move a João Má-
rio Paulo Forreta, casado, trabalhador por conta própria, filho de
António de Almeida Forreta e de Alice do Rosário Paulo, nascido
a 18 de Fevereiro de 1959, na freguesia de Alverca do Ribatejo,
concelho de Vila Franca de Xira, titular do bilhete de identidade
n.º 6798095, emitido em 24 de Novembro de 1989, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente na Quinta da Panasqueira, lote
30, Alverca, Vila Franca de Xira, pela prática do crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Ja-
neiro de 1927, e 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Pe-
nal de 1982, foi declarada a cessação de contumácia, que tinha sido
publicada no Diário da República, 2.ª série, de 9 de Junho de 1998.

7 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Dina La Salete Hen-
riques Nunes. — O Oficial de Justiça, Francisco Manuel Fernan-
des Coelho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTIAGO DO CACÉM
Aviso de contumácia n.º 5588/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, no processo comum, com intervenção do tribunal colectivo,
n.º 255/99, que corre seus termos no 2.º Juízo deste Tribunal da
Comarca de Santiago do Cacém, movidos pelo Ministério Público
contra o arguido Paulo Jorge Gonçalves dos Santos, filho de An-
tónio Gonçalves dos Santos e de Gertrudes Maria, natural de São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, solteiro, titular do bilhete de identi-
dade n.º 9945881, emitido em 6 de Junho de 1995, pelo Arquivo
de Identificação de Santarém, com residência conhecida na Rua de
Nicolau Coelho, 10, Sines, foi proferido despacho em 20 de De-
zembro de 1999, declarando cessada a situação de contumácia do
arguido supra identificado, nos termos do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 336.º do Código de Processo Penal.

21 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Lurdes Ca-
lado Faustino. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Duarte.

Aviso de contumácia n.º 5589/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Lurdes Calado Faustino, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Santiago do Cacém, faz saber que, no processo
comum, com intervenção do tribunal colectivo, n.º 238/99, que
corre seus termos no 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de San-
tiago do Cacém, movidos pelo Ministério Público contra o arguido
Alexandre de Almeida Abrantes, solteiro, empregado de bar, nas-
cido a 20 de Março de 1970, natural de São Sebastião da Pedrei-
ra, Lisboa, filho de Adelino Ferreira Abrantes e de Maria da Gra-
ça Almeida Abrantes, titular do bilhete de identidade n.º 9860929,
emitido em 17 de Maio de 1988, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Praceta de Cabinda,
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5, 1.º, direito, Oeiras, actualmente detido no Estabelecimento Pri-
sional de Caxias, foi proferido despacho em 21 de Dezembro de
1999, declarando cessada a situação de contumácia do arguido su-
pra-identificado, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Lurdes Cala-
do Faustino. — A Escrivã-Adjunta, Maria Filipa Teigas Oliveira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO JOÃO
DA MADEIRA

Aviso de contumácia n.º 5590/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 9 de Novembro de 1999, nos
autos de processo comum, singular, n.º 4032/91, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra o arguido Francisco Re-
sende de Andrade, casado, comerciante, nascido a 9 de Janeiro de
1965, natural do Porto, filho de Joaquim Teixeira de Andrade e de
Carolina Resende dos Santos, residente em Cabomonte, Souto,
Santa Maria da Feira, titular do bilhete de identidade n.º 86411016,
que se encontrava acusado de haver cometido o crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal, foi cessada a situação de contumácia, conforme anúncio pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, de 9 de Agosto de 1994,
uma vez que foi julgado extinto o procedimento criminal, por pres-
crição, nos termos dos artigos 117.º, n.º 1, alínea c), 118.º, n.º 1,
119.º e 120.º do Código Penal de 1982.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Duarte Mes-
quita Teixeira. — O Escrivão-Adjunto, José da Silva Coimbra.

Aviso de contumácia n.º 5591/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 16 de Novembro de 1999, nos
autos de processo comum, singular, n.º 3525/90, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra o arguido António Lou-
renço Marques, casado, comerciante, nascido a 3 de Julho de 1958,
natural da Benedita, Alcobaça, filho de Joaquim Silva Marques e
de Hermínia Bernardina Lourenço, com última residência conhe-
cida no Bairro do Pôr do Sol, lote 1, Benedita, Alcobaça, titular
do bilhete de identidade n.º 4395340, que se encontrava acusado
de haver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, foi cessada a si-
tuação de contumácia, conforme anúncio publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 17, de 21 de Janeiro de 1991, uma vez que
foi julgado extinto o procedimento criminal, por prescrição, nos
termos dos artigos 117.º, n.º 1, alínea c), 118.º, n.º 1, 119.º e 120.º
do Código Penal de 1982.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Duarte Mes-
quita Teixeira. — O Escrivão-Adjunto, José da Silva Coimbra.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÁTÃO
Aviso de contumácia n.º 5592/2000 — AP. — O Dr. Mi-

guel Nuno Galiza Carneiro Aranda Monteiro, juiz de direito do
Tribunal da Comarca de Sátão, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 43/95, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público desta comarca e o assistente José Fernando da
Silva Carvalho, residente no Alto de Fornos, Moimenta da Beira,
movem aos arguidos António Augusto Rebelo de Sá, casado, in-
dustrial, nascido a 4 de Maio de 1958, natural da freguesia e con-
celho de Moimenta da Beira, filho de José da Costa e Sá e de Maria
Luísa Correia Rebelo, titular do bilhete de identidade n.º 5723195,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e Maria Augusta
Gomes Fernandes Sá, casada, empresária, nascida a 14 de Maio de
1962, filha de Albino Augusto Fernandes e de Maria Dora Rodri-
gues Gomes, natural de Angola, titular do bilhete de identidade
n.º 7845602, emitido em 1 de Outubro de 1990, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua
da Poça às Cinco Ruas, Moimenta da Beira, acusados, em co-au-
toria, pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal,
foi declarada cessada a contumácia, por despacho proferido em 21

de Dezembro de 1999, declara extinto o procedimento criminal, por
desistência da queixa.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Miguel Nuno Galiza
Carneiro Aranda Monteiro. — A Escrivã-Adjunta, Alice Sales.

Aviso de contumácia n.º 5593/2000 — AP. — O Dr. Mi-
guel Nuno Galiza Carneiro Aranda Monteiro, juiz de direito do Tri-
bunal da Comarca de Sátão, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 101/97, que o digno magistrado do Ministério
Público desta comarca move à arguida Odete Maria da Fonseca dos
Santos Monteiro, casada, doméstica, nascida a 5 de Maio de 1964,
natural de Moçambique, filha de Daniel Andrade dos Santos e de
Palmira Rodrigues da Fonseca, titular do bilhete de identidade
n.º 7642858, emitido em 22 de Fevereiro de 1994, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente em Ferreirim de Baixo, La-
mego, acusada pela prática do crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência à lei uniforme
sobre cheques e ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi de-
clarada cessada a contumácia, por despacho proferido em 21 de De-
zembro de 1999, por ter prestado termo de identidade e residência.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Miguel Nuno Galiza
Carneiro Aranda Monteiro. — A Escrivã-Adjunta, Alice Sales.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SEIA
Aviso de contumácia n.º 5594/2000 — AP. — O Dr. An-

tónio José Fonseca da Cunha, juiz de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Seia, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 74/98, que o digno agente do Ministério Pú-
blico neste Tribunal move contra o arguido Marco António de
Araújo Pacha, casado, operário, titular do passaporte CK-836616,
da República Federativa do Brasil, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Rua do Conselheiro José Lobo, 4,
4.º, direito, Oliveira do Hospital, acusado pela prática do crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
foi declarado contumaz, por despacho de 20 de Dezembro de 1999,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.
Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a data da
declaração e a proibição de obtenção e ou revalidação de quaisquer
documentos oficiais junto das autoridades públicas, designadamente
bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e número fis-
cal de contribuinte, e, bem assim, de obtenção ou efectivação de
quaisquer certidões e ou registos junto das autoridades públicas,
com o fim de o desmotivar da situação de contumácia.

6 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Fon-
seca da Cunha. — A Escrivã-Adjunta, Amélia Lourenço Martins.

Aviso de contumácia n.º 5595/2000 — AP. — O Dr. Fer-
nando Miguel Furtado André Alves, juiz de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Seia, faz saber que, nos autos de proces-
so comum, singular, n.º 110/95, em que são ofendido José Albano
Antunes Figueiredo e arguido José Emídio Mendes da Cruz, ca-
sado, empresário, nascido a 13 de Março de 1952, natural de Santo
Ildefonso, Porto, filho de João da Cruz e de Maria Alice Mendes,
titular do bilhete de identidade n.º 2721350, emitido em 2 de Março
de 1988, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Quinta do Aral, São Paio, Gouveia, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º,
n.º 1, do actual Código Penal, foi extinto o procedimento criminal
contra o arguido, por prescrição, tendo sido ordenado, por conse-
quência, o arquivamento dos autos e declarada a caducidade da
contumácia [artigos 118.º, n.º 1, 119.º, 120.º e 121.º, n.º 1, alínea c),
do Código Penal actual].

6 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Miguel
Furtado André Alves. — O Escrivão-Adjunto, João Domingos No-
gueira Martins.

Aviso de contumácia n.º 5596/2000 — AP. — O Dr. Fer-
nando Miguel Furtado André Alves, juiz de direito do 1.º Juízo do
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Tribunal da Comarca de Seia, faz saber que, nos autos de proces-
so comum, singular, n.º 6/99, em que são ofendido Luís Paulo da
Silva Figueira e arguido Jorge Manuel Barquinha de Almeida Seixo,
divorciado, operador de máquinas, nascido a 12 de Março de 1962,
natural de Vila Franca de Xira, filho de João de Almeida Seixo e
de Maria Manuela da Silva Barquinha Seixo, titular do bilhete de
identidade n.º 6258390, emitido em 2 de Agosto de 1994, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida em Vila Chã, Seia, por haver cometido um crime de ofensa à
integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1,
do actual Código Penal, foi o mesmo extinto por desistência de
queixa, tendo sido ordenado o arquivamento dos autos e declarada
a caducidade da declaração contumácia (artigos 143.º, n.os 1 e 2,
116.º, n.º 2, e 51.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

6 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Miguel
Furtado André Alves. — O Escrivão-Adjunto, João Domingos No-
gueira Martins.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SESIMBRA
Aviso de contumácia n.º 5597/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, no processo comum, singular, NUIPC 23/99.0TBSSB (54/99),
que corre termos na única secção deste Tribunal, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra o arguido Carlos Jor-
ge Franco de Jesus Simplício, casado, nascido a 21 de Setembro
de 1957, natural do Socorro, Lisboa, filho de Elias de Jesus Sim-
plício e de Zulmira Gomes Lopes Franco Simplício, titular do bi-
lhete de identidade n.º 5033027, emitido em 12 de Dezembro de
1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Rua de 5 de Outu-
bro, 19, 7.º, esquerdo, Barreiro, por se encontrar acusado da práti-
ca de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e actualmente previsto e punido pelo artigo
11.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, em consequência do que, fica o mes-
mo inibido de tirar ou renovar passaporte, bilhete de identidade,
quaisquer licenças ou carta de condução, assentos de nascimento
e de casamento, certificados do registo criminal, cheques e cartões
de crédito ou de débito, e de requerer ou efectuar registos nas com-
petentes repartições públicas, artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de
Processo Penal, além do que, ainda, são anuláveis os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a
declaração de contumácia, cujo despacho foi proferido em 24 de
Novembro de 1999.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Sá
Couto. — A Escrivã-Adjunta, Ester Zita Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 5598/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 204/98 (78/97.2TASSB),
que corre termos na única secção deste Tribunal, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra o arguido Manuel José
Pereira, casado, nascido a 18 de Agosto de 1957, natural de Gon-
dar, Guimarães, filho de Avelino Pereira e de Maria Pereira, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 6522743, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com última resi-
dência conhecida na Rua do Poeta António Aleixo, 5, 1.º, Alvor, Por-
timão, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal, em consequência do que, fica o mesmo ini-
bido de tirar ou renovar passaporte, bilhete de identidade, quaisquer
licenças ou carta de condução, assentos de nascimento e de casa-
mento, certificados do registo criminal, cheques e cartões de crédito
ou de débito, e de requerer ou efectuar registos nas competentes
repartições públicas, artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo
Penal, além do que, ainda, são anuláveis os negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após a declaração de contu-
mácia, cujo despacho foi proferido em 29 de Novembro de 1999.

29 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Sá
Couto. — A Escrivã-Adjunta, Ester Zita Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 5599/2000 — AP. — A Dr.ª Paula
Sá Couto, juíza de direito do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz

saber que, nos autos de processo comum n.º 241/98, da única sec-
ção deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido
Vítor Manuel Fernandes Pica, filho de Benjamim Fernandes Pica
e de Laurinda Fernandes, natural de Santiago, Sesimbra, nascido
a 29 de Janeiro de 1970, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 9890324, emitido em 30 de Novembro de 1992, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida no Casal José Pinto, Boiças, Sesimbra, por
despacho de 18 de Maio de 1999, foi declarada cessada a contu-
mácia em que se encontrava o referido arguido, o qual tinha sido
declarado contumaz por despacho proferido em 19 de Abril de
1999.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Sá Couto. —
O Escrivão de Direito, José Manuel Fernandes Dias.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SILVES
Aviso de contumácia n.º 5600/2000 — AP. — O Dr. Diogo

Coelho de Sousa Leitão, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Silves, faz saber que, por despacho de 21 de Se-
tembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 41/98, do 1.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido Henrique António Melo Vale de Ovelha,
solteiro, pedreiro, nascido a 5 de Setembro de 1969, em Évora, filho
de Lucílio Joaquim Pintadinho Vale de Ovelha e de Corinta Ale-
xandrina Gameiro Melo Vale de Ovelha, com última residência
conhecida na Rua dos Anjos, 9, Canaviais, Évora, por se encon-
trar indiciado pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o disposto
no artigo 217.º do Código Penal, foi declarada cessada a declaração
de contumácia proferida contra o referido arguido no Diário da
República, 2.ª série, de 5 de Abril de 1999.

21 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Diogo Coelho
de Sousa Leitão. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Portela.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 5601/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 1432/96.2TASNT, pen-
dente neste Juízo contra o arguido Paulo Sérgio Oliveira Romão,
solteiro, nascido a 26 de Maio de 1969, na freguesia de Santo
Estêvão das Galés, concelho de Mafra, filho de Sérgio de Almeida
Romão e de Maria Luísa Ferreira de Oliveira, titular do bilhete de
identidade n.º 9025140, e com última residência conhecida no Beco
do Arneiro, Avessada, Santo Estêvão das Galés, Mafra, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em juízo ou seja detido (artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos ulteriores termos processuais até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º
do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter
ou renovar bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, certidão de nascimento e carta de condução, bem como
obter certidões, efectuar registos ou praticar quaisquer outros ac-
tos junto das entidades públicas, nomeadamente repartições de fi-
nanças, cartórios notariais, conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, Direcção-Geral de Viação, governos
civis, câmaras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

31 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Clara
Serra Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Faustino.

Aviso de contumácia n.º 5602/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 1776/94.8TASNT, pen-
dente neste Juízo contra o arguido António Augusto Silva Barros,
nascido a 17 de Setembro de 1945, em Massarelos, Porto, filho de
António Augusto Barros e de Maria da Glória da Silva, com últi-
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ma residência conhecida na Rua de Augusto Machado, Lisboa, o
qual havia sido declarado contumaz por despacho de 19 de Maio
de 1997, por se encontrar acusado da prática de um crime previs-
to e punido pelo artigo 392.º do Código Penal, foi tal declaração,
por despacho de 21 de Dezembro de 1999, declarada cessada, por
prescrição do procedimento criminal.

31 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Clara
Serra Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Fuastino.

Aviso de contumácia n.º 5603/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 1948/94.5TASNT, pen-
dente neste Juízo contra o arguido Luís Fernando de Brito Evan-
gelista, nascido a 29 de Maio de 1993, no Campo Grande, Lisboa,
filho de Albino Fernando da Silva Evangelista, com última re-
sidência conhecida na Avenida de D. Nuno Álvares Pereira, 27,
3.º, direito, Amadora, o qual havia sido declarado contumaz por
despacho de 11 de Abril 1997, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de não apresentação ao serviço militar, previsto
e punido pelos artigos 24.º, n.º 3, da Lei n.º 30/87, de 7 de Ju-
lho, e 40.º, n.º 1, alínea a), do mesmo diploma legal, com a re-
dacção dada pela Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto, foi tal declaração,
por despacho de 21 de Dezembro de 1999, declarada cessada, por
amnistia.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Faustino.

Aviso de contumácia n.º 5604/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 2047/94.2PASNT, pen-
dente neste Juízo contra a arguida Carla Marisa Bandeira Gageiro,
nascida a 3 de Novembro de 1970, em Angola, solteira, filha de
Manuel de Jesus Gageiro e de Irene Duarte Bandeira, titular do
bilhete de identidade n.º 9506238-6, e com última residência conhe-
cida na Avenida do Soldado Joaquim Luís, 10, 5.º, A, Queluz Oci-
dental, a qual havia sido declarada contumaz por despacho de 26
de Março de 1998, por se encontrar acusada da prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi
tal declaração, por despacho de 21 de Dezembro de 1999, decla-
rada cessada, em virtude de a arguida se ter apresentado em juízo.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Dulce Sabino.

Aviso de contumácia n.º 5605/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 1817/94.9PCSNT, pen-
dente neste Juízo contra o arguido António Cabral Almada, nasci-
do a 18 de Março de 1971, em Alcântara, Lisboa, solteiro, filho
de Gaudêncio Cabral Almada e de Arminda Borges Oliveira, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 10157684, e com última residência
conhecida na Rua de Elias Garcia, 216, 2.º, direito, Cacém, o qual
havia sido declarado contumaz por despacho de 23 de Maio de
1997, por se encontrar acusado da prática de um crime previsto e
punido pelo artigo 40.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, foi tal declaração, por despacho de 21 de Dezembro de
1999, declarada cessada, por amnistia.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Dulce Sabino.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 5606/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Margarida Leite, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Sintra, faz saber que, no processo comum, sin-
gular, n.º 2302/94.4TASNT, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Luís Manuel Felisberto Bento, filho de Luís Caixinha
Bento e de Maria Manuela Marreiros Felisberto Bento, nascido a
16 de Agosto de 1970, natural de Alcácer do Sal, com última re-
sidência conhecida na Rua da Capela, 47, Morelena, Pêro Pinheiro,
por se encontrar acusado pela prática de um crime de desobediên-
cia qualificada, previsto e punido pelos artigos 4.º, n.º 4, do Decre-
to-Lei n.º 124/90, de 14 de Abril, e 388.º, n.º 3, do Código Penal
de 1982, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do ar-
tigo 336.º do Código de Processo Penal, ficando, assim, sem mais
efeitos as cominações aplicadas ao arguido e referidas no artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, e cuja publicação foi efectuada

no Diário da República, 2.ª série, n.º 106, Apêndice n.º 61, de 8
de Maio de 1998.

7 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Margarida
Leite. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Margarida António.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 5607/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 1518/93.5PASNT,
que corre termos no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Sintra, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido José Aprígio Nogueira Prado, solteiro, nascido a 1 de
Outubro de 1956, no Brasil, filho de José Hiran Cysne Prado e de
Maria do Socorro Nogueira Prado, residente na Rua de Alves Re-
dol, lote 3, bloco 63, 5.º, B, Queluz, por despacho de 28 de Se-
tembro de 1999, foi declarada cessada contumácia, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, que
havia sido publicado no Diário da República, 2.ª série, de 21 de
Outubro de 1998.

21 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria da En-
carnação Abecassis Capa de Honrado. — A Escrivã-Adjunta, Ma-
ria Basília Pires.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SOURE
Aviso de contumácia n.º 5608/2000 — AP. — A Dr.ª Carla

Maria Brandão Viana de Carvalho, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Soure, faz saber que, nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 33/98, em que é arguido Rodrigo Guardado Coutinho, ca-
sado, reformado, filho de Albino Coutinho e de Ana Guarda, natu-
ral da freguesia da Vinha da Rainha, concelho de Soure, nascido
a 9 de Janeiro de 1941, titular do bilhete de identidade n.º 4040036,
emitido em 2 de Fevereiro de 1994, e com residência em Vale Pe-
dras, Vinha da Rainha, Soure, pronunciado pela prática do crime
previsto e punido pelos artigos 30.º do Código Penal, e 1.º da Lei
n.º 19/86, de 19 de Julho, foi, por despacho de 7 de Dezembro de
1999, cessada a declaração de contumácia, a qual havia sido publi-
cada no Diário da República, 2.ª série, n.º 167, Apêndice n.º 89,
de 20 de Julho de 1999.

5 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Carla Maria Bran-
dão Viana de Carvalho. — A Escriturária Judicial, Maria dos An-
jos Cordeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES VEDRAS
Aviso de contumácia n.º 5609/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, no processo comum, colectivo, n.º 35/94.0TCTVD, pen-
dente neste 2.º Juízo contra o arguido Manuel Joaquim Eusébio
Rodrigues, casado, nascido a 11 de Abril de 1950, natural de A-dos-
-Cunhados, Torres Vedras, filho de Joaquim Rodrigues e de Ma-
ria da Conceição Eusébio, com última residência conhecida na Rua
de D. Manuel II, A-dos-Cunhados, Torres Vedras, o qual havia sido
declarado contumaz por despacho de 23 de Maio de 1994, por
haver cometido o crime previsto e punido pelo artigo 36.º, n.os 1,
alínea a), e 5, alínea d), do Decreto-Lei n.º 28/94, de 24 de Janei-
ro, foi tal declaração, por despacho de 6 de Janeiro de 2000, de-
clarada cessada, uma vez que prescreveram os factos versados na
pronúncia, assim, por despacho de 6 de Janeiro de 2000, foi ex-
tinto o procedimento criminal.

7 de Janeiro de 1999. — A Juíza de Direito, Elsa Cristina Par-
rado de Azevedo. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Cristina Almeida.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALE DE CAMBRA
Aviso de contumácia n.º 5610/2000 — AP. — A Dr.ª Marta

Maria Veloso Penha, juíza de direito do Tribunal da Comarca de
Vale de Cambra, faz saber que, por despacho de 15 de Dezembro
de 1999, proferido nos autos de processo comum registados sob o
n.º 185/96, pendente neste Tribunal, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria de Fátima Tavares Moreira dos Santos, ca-
sada, doméstica, com última residência conhecida na Rua de José
Régio, 224, rés-do-chão, B, São João da Madeira, por haver come-
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tido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código
Penal, foi a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação em juízo ou detenção e a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pela arguida após esta declaração. Outrossim, foi
decretada a proibição de a mesma obter quaisquer documentos,
nomeadamente bilhete de identidade ou passaporte e certidões ou
registos junto das autoridades públicas competentes.

5 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Marta Maria Veloso
Penha. — O Escrivão Auxiliar, Rui Alberto Saavedra Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 5611/2000 — AP. — A Dr.ª Marta
Maria Veloso Penha, juíza de direito do Tribunal da Comarca de
Vale de Cambra, faz saber que, por despacho de 15 de Dezembro
de 1999, proferido nos autos de processo comum registados sob o
n.º 93/99 (ex-processo n.º 55/99, do Tribunal de Círculo de Oliveira
de Azeméis), pendente neste Tribunal, no 1.º Juízo, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Paulo Domingos Marques da
Costa, solteiro, desempregado, nascido a 24 de Janeiro de 1972,
filho de Américo Amael da Costa e de Maria de Fátima Marques
Correia, natural de Vila Chã, Vale de Cambra, com última residên-
cia conhecida em Vermoim, Ossela, Oliveira de Azeméis, por ha-
ver cometido o crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, e 203.º, n.º 1, do
Código Penal, e 30.º, n.º 2, do mesmo diploma (em concurso real
com o crime anterior), e um crime de posse e detenção de arma
proibida, previsto e punido pelo artigo 275.º, n.º 2, do Código Pe-
nal, conjugado com o artigo 3.º, n.º 2, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 207-A/75, de 17 de Abril, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação em juízo ou detenção e a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados, directa ou indirectamente, pelo arguido após esta declara-
ção. Outrossim, foi decretada a proibição de o mesmo obter quaisquer
documentos, nomeadamente bilhete de identidade ou passaporte e
certidões ou registos junto das autoridades públicas competentes.

6 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Marta Maria Veloso
Penha. — A Oficial de Justiça, Dulce Almeida.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALONGO
Aviso de contumácia n.º 5612/2000 — AP. — Faz-se pú-

blico que, por despacho de 3 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 186/98, do 1.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido Jorge
Fernando da Silva Alves, casado, pasteleiro, filho de Serafim da
Rocha Alves e de Armanda Maria da Silva Torres Alves, nascido
a 27 de Junho de 1966, natural de Massarelos, Porto, titular do
bilhete de identidade n.º 7825620, emitido em 13 de Abril de 1997,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua da Aldeia, Atães, Gondomar, por haver cometi-
do o crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1, do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica para o arguido a anulação dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial por si celebrados após esta declaração, ficando sus-
pensos os ulteriores termos processuais até à sua detenção ou apre-
sentação em juízo, bem como a proibição de o arguido obter
quaisquer documentos, designadamente bilhete de identidade de cida-
dão nacional (mesmo em sede de renovação), passaporte e certifi-
cado do registo criminal e certidões ou registos nas conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, nos cartórios
notariais e nas embaixadas e postos consulares portugueses, bem como
o arresto dos depósitos bancários de que o arguido seja titular.

21 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Jorge Pires. — A Escrivã-Adjunta, Maria Luísa dos Santos Coelho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA
Aviso de contumácia n.º 5613/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho proferido em 20 de Setembro de 1999, nos

autos de processo comum, singular, n.º 407/97, que o Ministério
Público move contra a arguida Maria Helena Tomázia Amaro, nas-
cida a 7 de Junho de 1947, filha de José do Carmo Amaro e de
Maria Tomázia, natural de Ramalde, Porto, e com última residên-
cia conhecida na Rua dos Bombeiros Voluntários de Coimbrões,
227, Apartado 31, Vila Nova de Gaia, por haver cometido o cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi aquela arguida declarada contumaz, nos termos do
artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, implicando tal de-
claração a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após tal declaração, mais foi, ainda, decretada
a proibição de obter certidões ou registos, bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte, junto de autoridades públicas, de-
signadamente consulares, cartão de eleitor, certificado do registo
criminal, passe social para transportes públicos, licença de uso e
porte de arma, licença de caça, carta de caçador, licença de con-
dução de veículos motorizados ou aeronaves, livrete, título de re-
gisto de propriedade de veículos automóveis, atestado de residência,
cartão de contribuinte, caderneta militar, cartão de identificação de
empresário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
Registo Nacional de Pessoas Colectivas e certificado de contumácia.

11 de Outubro de 1999. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória Guedes.

Aviso de contumácia n.º 5614/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 20 de Setembro de 1999, nos
autos de processo comum, singular, n.º 369, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido António Borges, nascido a 21 de No-
vembro de 1939, filho de pai natural e de Rosa de Jesus Borges,
natural de Rego, Murta, Alvaiázere, e com última residência conhe-
cida na Praceta do Alto Freixieiro, 198, 2.º, esquerdo, Oliveira do
Douro, Vila Nova de Gaia, por haver cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1, do Código Penal, foi aquele arguido declarado contu-
maz, nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal, implicando tal declaração a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após tal declaração, mais
foi, ainda, decretada a proibição de obter certidões ou registos,
bilhete de identidade, carta de condução, passaporte, junto de au-
toridades públicas, designadamente consulares, cartão de eleitor,
certificado do registo criminal, passe social para transportes públi-
cos, licença de uso e porte de arma, licença de caça, carta de ca-
çador, licença de condução de veículos motorizados ou aeronaves,
livrete, título de registo de propriedade de veículos automóveis,
atestado de residência, cartão de contribuinte, caderneta militar,
cartão de identificação de empresário em nome individual ou ou-
tros documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colec-
tivas e certificado de contumácia.

12 de Outubro de 1999. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória Guedes.

Aviso de contumácia n.º 5615/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 20 de Setembro de 1999, nos
autos de processo comum, singular, n.º 63/96, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido António Manuel Perpétuo Jesus, nas-
cido a 29 de Novembro de 1960, filho de Silvério Joaquim de Je-
sus e de Francisca Teresa Perpétua, natural de Sabóia, Odemira, e
com última residência conhecida na Rua Um, lote 68, 8.º, F, Ta-
pada das Mercês, Mem Martins, Sintra, por haver cometido o cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos do
artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, implicando tal de-
claração a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após tal declaração, mais foi, ainda, decretada
a proibição de obter certidões ou registos, bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte, junto de autoridades públicas, de-
signadamente consulares, cartão de eleitor, certificado do registo
criminal, passe social para transportes públicos, licença de uso e
porte de arma, licença de caça, carta de caçador, licença de condu-
ção de veículos motorizados ou aeronaves, livrete, título de registo
de propriedade de veículos automóveis, atestado de residência, car-
tão de contribuinte, caderneta militar, cartão de identificação de em-
presário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
Registo Nacional de Pessoas Colectivas e certificado de contumácia.

12 de Outubro de 1999. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória Guedes.
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Aviso de contumácia n.º 5616/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 29 de Setembro de 1999, nos
autos de processo comum, singular, n.º 72/98, que o Ministério
Público move contra o arguido José Francisco Valente Caeiro, nas-
cido a 20 de Abril de 1952, filho de Raul da Conceição Caeiro e
de Maria do Socorro Valente, natural de São João Batista, Moura,
e com última residência conhecida na Rua de Oliveira Leça, 334,
Leça da Palmeira, Matosinhos, por haver cometido o crime de fal-
sificação, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3,
do Código Penal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, implicando
tal declaração a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após tal declaração, mais foi, ainda, decre-
tada a proibição de obter certidões ou registos, bilhete de identi-
dade, carta de condução, passaporte, junto de autoridades públicas,
designadamente consulares, cartão de eleitor, certificado do regis-
to criminal, passe social para transportes públicos, licença de uso
e porte de arma, licença de caça, carta de caçador, licença de con-
dução de veículos motorizados ou aeronaves, livrete, título de re-
gisto de propriedade de veículos automóveis, atestado de residên-
cia, cartão de contribuinte, caderneta militar, cartão de identificação
de empresário em nome individual ou outros documentos emiti-
dos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas e certificado de
contumácia.

12 de Outubro de 1999. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória Guedes.

Aviso de contumácia n.º 5617/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 27 de Setembro de 1999, nos
autos de processo comum, singular, n.º 299/96, que o Ministério
Público move contra o arguido Marco Hugo Vieira Pinto, nascido
a 2 de Outubro de 1977, filho de Ilídio António Alves Pinto e de
Matilde Maria Marques Vieira, natural de Mafamude, Vila Nova
de Gaia, e com última residência conhecida na Rua do Marco, 28,
1.º, Vila Nova de Gaia, por haver cometido o crime de furto sim-
ples, previsto e punido pelos artigos 26.º e 203.º do Código Penal,
foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, implicando tal declaração a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após tal declaração, mais foi, ainda, decretada a proibição
de obter certidões ou registos, bilhete de identidade, carta de con-
dução, passaporte, junto de autoridades públicas, designadamente
consulares, cartão de eleitor, certificado do registo criminal, passe
social para transportes públicos, licença de uso e porte de arma,
licença de caça, carta de caçador, licença de condução de veículos
motorizados ou aeronaves, livrete, título de registo de propriedade
de veículos automóveis, atestado de residência, cartão de contri-
buinte, caderneta militar, cartão de identificação de empresário em
nome individual ou outros documentos emitidos pelo Registo Na-
cional de Pessoas Colectivas e certificado de contumácia.

13 de Outubro de 1999. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória Guedes.

Aviso de contumácia n.º 5618/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 27 de Setembro de 1999, nos
autos de processo comum, singular, n.º 65/98, que o Ministério
Público move contra o arguido Rui Manuel Gomes Afonso da
Costa, nascido a 20 de Fevereiro de 1946, filho de Francisco Pás-
coa da Costa e de Ester Gomes Afonso, natural de Santiago do Ca-
cém, e com última residência conhecida na Rua de Ferreira Borges,
109, 3.º, direito, Santo Condestável, Lisboa, por haver cometido o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos do
artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, implicando tal
declaração a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após tal declaração, mais foi, ainda, decreta-
da a proibição de obter certidões ou registos, bilhete de identida-
de, carta de condução, passaporte, junto de autoridades públicas,
designadamente consulares, cartão de eleitor, certificado do regis-
to criminal, passe social para transportes públicos, licença de uso
e porte de arma, licença de caça, carta de caçador, licença de con-
dução de veículos motorizados ou aeronaves, livrete, título de registo
de propriedade de veículos automóveis, atestado de residência, car-
tão de contribuinte, caderneta militar, cartão de identificação de empre-
sário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo Re-
gisto Nacional de Pessoas Colectivas e certificado de contumácia.

14 de Outubro de 1999. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória Guedes.

Aviso de contumácia n.º 5619/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 29 de Setembro de 1999, nos
autos de processo comum, singular, n.º 350/97, que o Ministério
Público move contra o arguido Jorge Manuel Trindade Vaz, nas-
cido a 31 de Janeiro de 1957, filho de Jorge Octávio Rego Oliveira
Vaz e de Maria Henriqueta Trindade Vaz, natural de São Paulo,
Luanda, Angola, e com última residência conhecida na Rua de
Leonel Pimenta de Castro, 14, 1.º, direito, São João de Deus, Lis-
boa, por haver cometido o crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi aquele arguido declarado con-
tumaz, nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, implicando tal declaração a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após tal declaração, mais
foi, ainda, decretada a proibição de obter certidões ou registos,
bilhete de identidade, carta de condução, passaporte, junto de au-
toridades públicas, designadamente consulares, cartão de eleitor,
certificado do registo criminal, passe social para transportes públi-
cos, licença de uso e porte de arma, licença de caça, carta de ca-
çador, licença de condução de veículos motorizados ou aeronaves,
livrete, título de registo de propriedade de veículos automóveis,
atestado de residência, cartão de contribuinte, caderneta militar,
cartão de identificação de empresário em nome individual ou ou-
tros documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colec-
tivas e certificado de contumácia.

18 de Outubro de 1999. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória Guedes.

Aviso de contumácia n.º 5620/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 25 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 209/92 (ex-3.º Juízo,
2.ª Secção), a correr termos pelo Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é arguido Fernando Jorge Almeida Miranda, nas-
cido a 23 de Agosto de 1950, natural de Miragaia, Porto, filho de
Jorge Soares Correia e de Maria da Glória Pires, titular do bilhete
de identidade n.º 2723945, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e com última residência conhecida na Praceta de Oliva
Teles, 304, 3.º, esquerdo, Praia da Granja, Vila Nova de Gaia, foi
declarada cessada a declaração de contumácia proferida contra o
referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal.

3 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Escriturária Auxiliar, Célia Varela.

Aviso de contumácia n.º 5621/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 8 de Outubro de 1999, nos
autos de processo comum, singular, n.º 225/97, que o Ministério
Público move contra o arguido Manuel Augusto Santos Costa, nas-
cido a 25 de Julho de 1962, filho de Augusto Alves Costa e de Ma-
ria Branquinha dos Santos Costa, natural de Mafamude, Vila Nova
de Gaia, e com última residência conhecida na Rua de António
Rodrigues Rocha, 295, 3.º, esquerdo, Vila Nova de Gaia, por ha-
ver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal,
foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, implicando tal declaração a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após tal declaração, mais foi, ainda, decretada a proibição
de obter certidões ou registos, bilhete de identidade, carta de con-
dução, passaporte, junto de autoridades públicas, designadamente
consulares, cartão de eleitor, certificado do registo criminal, passe
social para transportes públicos, licença de uso e porte de arma,
licença de caça, carta de caçador, licença de condução de veículos
motorizados ou aeronaves, livrete, título de registo de propriedade
de veículos automóveis, atestado de residência, cartão de contri-
buinte, caderneta militar, cartão de identificação de empresário em
nome individual ou outros documentos emitidos pelo Registo Na-
cional de Pessoas Colectivas e certificado de contumácia.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória Guedes.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 5622/2000 — AP. — A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
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bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 27 de Setembro de 1999, proferido nos autos de proces-
so comum, singular, n.º 414/96, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Vila Nova de Gaia, que o Ministério Público move
contra o arguido Belmiro Augusto Teixeira Morais, nascido a 10
de Fevereiro de 1958, natural do Bonfim, Porto, filho de Belmiro
Pereira Morais e de Idalina Teixeira da Rocha, com última residên-
cia conhecida na Alameda do Cedro, Rua de Veredal, 7, Vila Nova
de Gaia, foi declarado cessado o estado de contumácia do arguido,
nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

14 de Outubro de 1999. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Escrivã Auxiliar, Maria da Glória Guedes.

Aviso de contumácia n.º 5623/2000 — AP. — A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Outubro de 1999, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 558/96, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, que o Ministério Público move
contra o arguido Miguel Pinto Prudêncio, nascido a 2 de Abril de
1958, natural de Évora, filho de Joaquim Pinto Prudêncio e de
Maria Almerinda Lopes, com última residência conhecida no Largo
do Município, Sertã, foi declarado cessado o estado de contumá-
cia do arguido, nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3, e
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

18 de Outubro de 1999. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Escrivã Auxiliar, Maria da Glória Guedes.

Aviso de contumácia n.º 5624/2000 — AP. — A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 15 de Dezembro de 1999, nos autos de processo comum,
singular, n.º 372/97, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Jorge Manuel Matos Sobral, casado, filho de Amândio Sobral
e de Edite Sobral, nascido a 24 de Março de 1957, natural de
Moçambique, titular do bilhete de identidade n.º 7618124, com
última residência conhecida na Rua de Francisco Miguel, 133, rés-
do-chão, Baixa da Banheira, Moita, por haver cometido o crime de
abuso de confiança, previsto e punido pelos artigos 300.º, n.os 1 e
2, do Código Penal de 1982, ou 205.º, n.os 1 e 4, alínea a), do
Código Penal de 1995, foi aquele arguido declarado contumaz, nos
termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, impli-
cando tal declaração a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após tal declaração. Mais foi, ain-
da, decretada a proibição de obter certidões ou registos, bilhete de
identidade, carta de condução, passaporte, junto de autoridades
públicas, designadamente consulares, cartão de eleitor, certificado
do registo criminal, passe social para transportes públicos, licença
de uso e porte de arma, licença de caça, carta de caçador, licença
de condução de veículos motorizados ou aeronaves, livrete, título
de registo de propriedade de veículos automóveis, atestado de re-
sidência, cartão de contribuinte, caderneta militar, cartão de iden-
tificação de empresário em nome individual ou outros documentos
emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas e certificado
de contumácia.

20 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5625/2000 — AP. — A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 21 de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 1588 (ex-3.º Juízo, 1.ª Secção), que o Minis-
tério Público move contra a arguida Dulce Maria Duarte Marinha
da Silva, casada, professora primária, filha de Maria Elisa da Con-
ceição Duarte, nascida a 15 de Maio de 1954, natural da Cedofeita,
Porto, com última residência conhecida na Rua de Pedro Ivo, 94,
1.º, Ermesinde, Valongo, foi declarado cessado o estado de contu-
mácia da arguida, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

29 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Escrivã Auxiliar, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 5626/2000 — AP. — A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-

pacho de 4 de Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 1415 (ex-3.º Juízo, 1.ª Secção), que o Minis-
tério Público move contra o arguido José Fernando Queirós Fer-
reira, casado, chefe de vendas, titular do bilhete de identidade
n.º 5805299, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, au-
sente em parte incerta, com última residência conhecida na Rua de
Leote do Rego, 187, Apartado 125, Vila Nova de Gaia, foi decla-
rado cessado o estado de contumácia do arguido, nos termos do dis-
posto nos artigos 336.º e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Escrivã Auxiliar, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 5627/2000 — AP. — A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 21 de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 89, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Vila Nova de Gaia, que o Ministério Público move contra o
arguido Francisco Maria Silva Ferreira, nascido a 11 de Agosto de
1939, natural de Lordelo, Guimarães, filho de Francisco Ferreira
e de Deolinda da Silva, com última residência conhecida na Estrada
do Rio Diz, Apartado 1016, Guarda, foi declarado cessado o estado
de contumácia do arguido, nos termos do disposto nos artigos 336.º,
n.º 3, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Escrivã Auxiliar, Maria da Glória Guedes.

Aviso de contumácia n.º 5628/2000 — AP. — A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 21 de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 2965, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, que o Ministério Público move
contra o arguido José Pedro Monteiro Braga, nascido a 29 de De-
zembro de 1948, natural de Aldoar, Porto, filho de Pedro de Sousa
Braga e de Maria da Glória Monteiro, com última residência co-
nhecida na Rua de Álvares Cabral, 125, 7.º, T-D, Vila Nova de
Gaia, foi declarado cessado o estado de contumácia do arguido, nos
termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Escrivã Auxiliar, Maria da Glória Guedes.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 5629/2000 — AP. — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 4 de Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 110/98, do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Gaia, que o Ministério Público move contra o ar-
guido António João Conceição Almeida, casado, reformado, nas-
cido a 12 de Fevereiro de 1942, em Madalena, Vila Nova de Gaia,
filho de José Almeida e de Julieta Conceição Almeida, titular do
bilhete de identidade n.º 2887204, e residente na Praceta da Quinta
da Bela Vista, 133, 3.º, direito, Canidelo, Vila Nova de Gaia, em
que é acusado de ter cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para
o arguido a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e
a proibição de obter certidões em conservatórias, serviços de nota-
riado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas,
bem como obter atestados de residência e outros, bilhete de iden-
tidade, carta de condução, passaporte e livrete ou título de registo
de automóveis, e, ainda, o arresto em todas as contas bancárias em
que o arguido figure como único titular.

6 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5630/2000 — AP. — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
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Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 4 de Janeiro de 2000, proferido nos autos de proces-
so comum n.º 1995, do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Gaia, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Emílio João Ferreira Neves, casado, comerciante, nascido a
11 de Agosto de 1966, em Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia,
filho de Lucindo Emílio Neves Barbosa e de Rosa Gracinda Alves
Ferreira, titular do bilhete de identidade n.º 7725826, e residente
na Rua dos Quatro Caminhos, 207.º, 7.º, esquerdo, Vila Nova de
Gaia, em que é acusado de ter cometido o crime de furto qualifi-
cado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alíneas f)
e g), do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que
implica para o arguido a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição de obter certidões em conservatórias, ser-
viços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, bem como obter atestados de residência e outros, bilhete
de identidade, carta de condução, passaporte e livrete ou título de
registo de automóveis, e, ainda, o arresto em todas as contas ban-
cárias em que o arguido figure como único titular.

6 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 5631/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 421/99, pendente
no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusada pelo Ministério Público da prática do cri-
me de burla agravada, previsto e punido pelos artigos 313.º, n.º 1,
e 314.º, alínea c), do Código Penal de 1982, e 217.º, n.º 1, e 218.º,
n.º 2, alínea a), do Código Penal vigente, a arguida Teodora Jesus
Augusto de Sousa, titular do bilhete de identidade n.º 3099686,
filha de Armando Augusto e de Ester de Jesus, nascida a 28 de
Maio de 1943, em Peva, Moimenta da Beira, e com última residên-
cia conhecida na Rua do Padre António Vieira, 145, 2.º, Porto, por
despacho de 11 de Novembro de 1999, foi declarada contumaz, nos
termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, com as
seguintes proibições: obter certidões do assento de nascimento e,
caso exista, do assento de casamento e certificado do registo cri-
minal e registar a aquisição de imóveis e de veículos automóveis.
Cessando, por consequência, os ulteriores termos do processo.

15 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Fi-
gueiredo. — O Oficial de Justiça, Justino Araújo.

Aviso de contumácia n.º 5632/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 4314, pendente no
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
em que é acusado pelo Ministério Público o arguido Elísio Alberto
Calça, filho de Artur Norberto Calça e de Palmira Amélia Velho,
casado, comerciante, natural de Torre de Moncorvo, nascido a 2
de Agosto de 1940, titular do bilhete de identidade n.º 1925828,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Rua da Boavista, 484, 3.º, centro, Porto,
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, por despacho de 21 de De-
zembro de 1998, foi declarada cessada a contumácia, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, em virtude de
ter sido declarado extinto o procedimento criminal deduzido con-
tra o arguido.

20 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Fi-
gueiredo. — O Oficial de Justiça, Justino Araújo.

Aviso de contumácia n.º 5633/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 5346, pendente no
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
em que é acusado pelo Ministério Público o arguido Fernando José
Sousa Dias, filho de José Eduardo Ramos Dias e de Rosa da Costa
Sousa Milheiro, solteiro, comerciante, natural de Matosinhos, nasci-
do a 6 de Maio de 1968, titular do bilhete de identidade n.º 8210256,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Avenida de Manuel Pinto Azevedo, 589,
4.º, direito, Senhora da Hora, Matosinhos, pela prática de um cri-

me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 21 de
Dezembro de 1998, foi declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, em virtu-
de de ter sido declarado extinto o procedimento criminal deduzido
contra o arguido.

20 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Fi-
gueiredo. — O Oficial de Justiça, Justino Araújo.

Aviso de contumácia n.º 5634/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 91/95, pendente
no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido José Fer-
reira Pinto, filho de Belmiro de Jesus Pinto e de Maria do Carmo
Ferreira, natural de Lourosa, Vila da Feira, nascido a 17 de No-
vembro de 1970, titular do bilhete de identidade n.º 9657305,
emitido em 22 de Junho de 1993, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua do 1.º de
Maio, 520, Santa Maria da Feira, pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, por despacho de 6 de Outubro
de 1999, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo
336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, em virtude de prescrição.

7 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. — A Oficial de Justiça, Rosa Dias Martins M. Baptista.

Aviso de contumácia n.º 5635/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 6716, pendente no
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
em que é acusado pelo Ministério Público da prática do crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
313.º, n.º 1, e 314.º, alínea c), do Código Penal, ex vi do artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o
arguido José Alberto Lamego Henriques, casado, nascido a 10 de
Fevereiro de 1952, natural de Campanhã, Porto, titular do bilhete
de identidade n.º 3174584, emitido em 23 de Maio de 1991, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, filho de Manuel Henriques e
de Vitorina Lamego Henriques, e com última residência conheci-
da na Rua Central de Corga, 20, 1.º, direito, Águas Santas, Maia,
por despacho de 13 de Outubro de 1999, foi declarado contumaz,
nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, com
as seguintes proibições: obter certidões do assento de nascimento
e, caso exista, do assento de casamento e certificado do registo
criminal e registar a aquisição de imóveis e de veículos automó-
veis. Cessando, por consequência, os ulteriores termos do processo.

7 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Fi-
gueiredo. — A Oficial de Justiça, Rosa Dias Martins M. Baptista.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA POUCA DE AGUIAR
Aviso de contumácia n.º 5636/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, nos autos de processo comum n.º 78/97, que o Ministério
Público move contra o arguido António Faria, casado, mecânico,
nascido a 20 de Novembro de 1965, na freguesia de Cerva, Ribeira
de Pena, Vila Real, filho de Manuel Faria e de Maria da Glória
Faria, ausente em parte incerta, e com última residência conhecida
na Rua de Linhares, 964, Custóias, Matosinhos, por ter cometido
um crime de ofensa à integridade física qualificada, previsto e pu-
nido pelas disposições conjugadas dos artigos 146.º, n.os 1 e 2, e
132.º, n.º 2, alínea h), do Código Penal, por despacho de 4 de Ja-
neiro de 2000, foi declarado contumaz (artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal), o que implica para aquele a anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após aquela declaração e a proibição de renovar bilhete de
identidade e carta de condução e obter certidões de nascimento ou
casamento, ou outros documentos referentes a veículos ou quais-
quer registos e documentos junto das autoridades públicas.

1 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Marta Susana Mes-
quita Mendes. — A Escrivã Auxiliar, Alda da Graça Gonçalves
Fernnades.

Aviso de contumácia n.º 5637/2000 — AP. — A Dr.ª Amé-
lia de Fátima Barbosa Clemente Okai, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Vila Pouca de Aguiar, faz saber que, por despa-
cho de 10 de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo
comum, a correr termos neste Tribunal sob o n.º 37/95, que o Mi-
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nistério Público move contra o arguido Joaquim de Sousa Rebelo,
divorciado, nascido a 4 de Outubro de 1949, filho de Carlos de
Sousa Rebelo e de Maria da Graça, natural de Santa Cristina, Ama-
rante, e com última residência conhecida na Rua de São Bento, 68,
Porto, por ter cometido um crime de furto, previsto e punido pelos
artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas a), c), d) e h), do Código Pe-
nal, com referência ao artigo 298.º, n.º 1, do Código Penal, foi de-
clarada a cessação de contumácia pendente contra aquele.

4 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia de Fátima
Barbosa Clemente Okai. — O Escrivão Auxiliar, José Manuel Sousa
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 5638/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 54/96, do Tribunal da Comarca de
Vila Pouca de Aguiar, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Domingos da Silva Rodrigues, casado, pedreiro, filho de João
José Rodrigues e de Noémia da Silva, nascido a 4 de Fevereiro de
1951, com última residência conhecida em Romanas, Pedras Sal-
gadas, desta comarca, foi declarada cessada a contumácia relativa-
mente a este arguido, o qual tinha sido declarado contumaz por
despacho de 13 de Dezembro de 1996.

6 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Marta Susana Mes-
quita Mendes. — A Escrivã-Adjunta, Maria Odete A. C. Martins
Ferreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL
Aviso de contumácia n.º 5639/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, nos autos de processo comum n.º 35/98, pendente na
1.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Vila Real, con-
tra a arguida Maria de Lurdes Simão Botelho dos Santos, viúva,
empregada de balcão, nascida a 29 de Agosto de 1963, na fregue-
sia de São João de Deus, Lisboa, filha de António Maria e de Er-
mezinda Simão, titular do bilhete de identidade n.º 6595206, emi-
tido em 2 de Março de 1989, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua de André Vidal
de Negreiros, lote 11, 7.º, esquerdo, Chelas, Lisboa, pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência aos artigos 313.º e 2.º, n.º 4, do
Código Penal, ou 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi decla-
rada cessada a situação de contumácia relativamente à referida ar-
guida, por despacho de 4 de Janeiro de 2000.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Fernando Ma-
chado Pires. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda Gomes de
Freitas Luís.

Aviso de contumácia n.º 5640/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 296/97, pendente na
1.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Vila Real, con-
tra o arguido Rui Jorge Reigoto Lopes, solteiro, piloto de motoci-
clismo, nascido a 17 de Junho de 1973, natural de Chaves, filho
de Francisco de Campos Lopes e de Maria Susana Avelares Reigoto
Lopes, titular do bilhete de identidade n.º 10355002, residente na
Ponte Romana, Café da Ponte, Chaves, pela prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência aos artigos 313.º e 2.º, n.º 4, do Código
Penal, ou 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia relativamente ao referido arguido,
por despacho de 6 de Janeiro de 2000.

10 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Fernando Ma-
chado Pires. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda Gomes de
Freitas Luís.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VERDE
Aviso de contumácia n.º 5641/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 20 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 6/95, do Tribunal da Comar-
ca de Vila Verde, que o Ministério Público move contra o arguido
João Luís de Magalhães Vaz, solteiro, electricista, nascido a 26 de
Outubro de 1971, filho de João Augusto Duarte Vaz e de Maria
de Sousa, residente em Alvito, São Martinho, Barcelos, foi decla-

rada caducada a declaração de contumácia, em virtude da desistên-
cia da queixa apresentada pelo ofendido, tendo sido homologada e
julgado extinto o respectivo procedimento criminal, conforme arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º, n.º 3, e 116.º do Código Penal, e 51.º do Código
de Processo Penal.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Herculano José Ro-
drigues Esteves. — O Escrivão-Adjunto, António de Araújo da Mota.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE CASCAIS
Aviso de contumácia n.º 5642/2000 — AP. — O Dr. João

Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta comarca,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 430/95.8PECSC, que o Ministério Público move contra
o arguido José António Marques Silva, nascido a 18 de Novem-
bro de 1947, filho de Joaquim Maria dos Santos Silva e de Con-
ceição Marques Ferreira, com última residência conhecida na Ur-
banização Verde, lote 3-A, cave direita, Linhó, por haver cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência ao disposto nos artigos 313.º do Có-
digo Penal de 1982, e 217.º do Código Penal, actualmente em vi-
gor. O tribunal declara o arguido contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, por despacho de
10 de Dezembro de 1999, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

12 de Outubro de 1999. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã Auxiliar, Manuela Farinha.

Aviso de contumácia n.º 5643/2000 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Prata Pinheiro da Cunha, juíza de direito do 4.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo
desta comarca, correm termos uns autos de processo crime comum,
colectivo, registados sob o n.º 191/96.3TBCSC, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Luís Mendes Domingues, casado,
contabilista, nascido a 21 de Junho de 1952, natural de São Miguel
de Acha, Idanha-a-Nova, filho de José Domingues e de Cândida
de Jesus Mendes, titular do bilhete de identidade n.º 2582070,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua
de Bartolomeu de Gusmão, 8, 6.º, A, Oeiras, imputando-lhe a prá-
tica de um crime de abuso de confiança na forma continuada, pre-
visto e punido, à data dos factos, pelos artigos 300.º, n.os 1 e 2,
alínea a), e 30.º, n.º 2, do Código Penal, e actualmente pelos arti-
gos 205.º, n.os 1 e 4, alínea b), e 30.º, n.º 2, do Código Penal re-
visto. Mais faz saber que, por despacho proferido em 22 de Outu-
bro de 1999, nos autos acima referidos, foi declarada caducada a
declaração de contumácia, por apresentação.

25 de Outubro de 1999. — A Juíza de Direito, Raquel Prata
Pinheiro da Cunha. — O Escrivão-Adjunto, Luís Marques.

Aviso de contumácia n.º 5644/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta
comarca, correm termos uns autos de processo comum, singular,
registado sob o n.º 1100/90, que o Ministério Público move con-
tra o arguido João Maria Antunes da Luz, nascido a 7 de Novem-
bro de 1938, casado, natural de Riachos, filho de Francisco da Luz
Duarte e de Emílio Antunes da Silva, e residente na Rua de João
Pedro Iça, 19-31, 2.º, direito, Montijo, imputando-lhe a prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 24.º, n.os 1 e 2, do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, na redacção do artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro. Mais faz saber que, por despacho
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proferido em 18 de Outubro de 1999, nos autos acima referidos,
foi declarada caducada a declaração de contumácia, por prescrição.

26 de Outubro de 1999. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã Auxiliar, Manuela Farinha.

Aviso de contumácia n.º 5645/2000 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Prata Pinheiro da Cunha, juíza de direito do 4.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 292/93.0PACSC, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido José Agostinho Rodrigues dos
Santos, nascido a 6 de Novembro de 1952, natural de Belas, con-
celho de Sintra, filho de António dos Santos e de Maria Rosa Ro-
drigues, titular do bilhete de identidade n.º 10945102, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, de nacionalidade portuguesa,
casado, electricista, ausente em parte incerta, e com última residên-
cia conhecida no Casal das Quintelas, lote 19, 1.º, A, Queluz, por
ter sido recebida acusação deduzida contra o arguido, imputando-
-lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos artigos 313.º e
314.º, alínea a), do Código Penal de 1982, foi o mesmo, por des-
pacho de 26 de Outubro de 1999, declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º a 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal,
o que implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração e a proibição de obter, a seu reque-
rimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, carta de condução e passaporte, e
documentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis.

26 de Outubro de 1999. — A Juíza de Direito, Raquel Prata
Pinheiro da Cunha. — A Escrivã-Adjunta, Paula Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 5646/2000 — AP. — O Dr. Nuno
Marcelo Nóbrega Araújo, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta
comarca, correm termos uns autos de processo crime comum, sin-
gular, registados sob o n.º 323/93.3PBCSC (ex-4.º Juízo, 2.ª Sec-
ção), que o Ministério Público move contra o arguido António Paulo
de Jesus, solteiro, pedreiro, nascido a 30 de Dezembro de 1967, na-
tural de Penafiel, filho de Fernando António e de Carmen de Jesus,
titular do bilhete de identidade n.º 8636156, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na
Zona D, lote 6, cave E, Bairro da Assunção, Cascais, imputando-lhe
a prática de crime de introdução em casa alheia, previsto e punido
pelo artigo 176.º, n.º 2, do Código Penal de 1982. Mais faz saber
que, por despacho proferido em 22 de Outubro de 1999, nos au-
tos acima referidos, foi declarada caducada a declaração de contu-
mácia, por prescrição.

26 de Outubro de 1999. — O Juiz de Direito, Nuno Marcelo
Nóbrega Araújo. — O Escrivão-Adjunto, Luís Marques.

Aviso de contumácia n.º 5647/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta
comarca, correm termos uns autos de processo crime comum, co-
lectivo, registados sob o n.º 548/93.1TBCSC (ex-2.º Juízo, 2.ª Sec-
ção), que o Ministério Público move contra o arguido Paulo Pedro
Paquete de Oliveira, solteiro, agente de viagens, nascido a 18 de
Novembro de 1943, natural de Santa Cruz, Funchal, filho de Al-
berto Isidoro de Oliveira e de Maria Helena Paquete de Oliveira,
titular do bilhete de identidade n.º 1326190, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na
Rua de Francisco Baía, 18, 6.º, B, Lisboa, imputando-lhe a prática
de crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º
e 297.º, n.º 1, alíneas a) e j), do Código Penal de 1982. Mais faz
saber que, por despacho proferido em 22 de Outubro de 1999, nos
autos acima referidos, foi declarada caducada a declaração de con-
tumácia, por prescrição.

26 de Outubro de 1999. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, Luís Marques.

Aviso de contumácia n.º 5648/2000 — AP. — O Dr. Nuno
Marcelo Nóbrega Araújo, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal

de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta
comarca, correm termos uns autos de processo crime comum, sin-
gular, registados sob o n.º 674/93.7PBCSC, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Augusto António de Deus Figueira, ca-
sado, director comercial, nascido a 25 de Maio de 1954, natural da
Penha de França, Lisboa, filho de Benjamim Coelho Figueira e de
Maria da Encarnação Beleza de Deus Figueira, titular do bilhete
de identidade n.º 2353949, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de António
Ferreira, lote 6, 7.º, esquerdo, Bobadela, Loures, imputando-lhe a
prática de crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, e 314.º, alíneas a) e c), do Có-
digo Penal de 1982. Mais faz saber que, por despacho proferido
em 22 de Outubro de 1999, nos autos acima referidos, foi decla-
rada caducada a declaração de contumácia, por prescrição.

26 de Outubro de 1999. — O Juiz de Direito, Nuno Marcelo Nó-
brega Araújo. — O Escrivão-Adjunto, Luís Marques.

Aviso de contumácia n.º 5649/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta
comarca, correm termos uns autos de processo comum, singular,
registado sob o n.º 670/92, que o Ministério Público move contra
o arguido José António Marques Silva, nascido a 18 de Novem-
bro de 1947, casado, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
filho de Joaquim Maria dos Santos Silva e de Conceição Marques
Ferreira, residente na Urbanização Verde Sintra, lote 3-A, cave
direita, Linhó, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1
e 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, na redacção do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82,
de 23 de Setembro. Mais faz saber que, por despacho proferido em
18 de Outubro de 1999, nos autos acima referidos, foi declarada
caducada a declaração de contumácia, por prescrição.

26 de Outubro de 1999. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã Auxiliar, Manuela Farinha.

Aviso de contumácia n.º 5650/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que no 4.º Juízo desta comarca
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 233/99.OTBCSC, que o Ministério Público move contra
o arguido João dos Anjos Baixinho Soares, nascido a 1 de Setem-
bro de 1971, solteiro, natural de São Jorge de Arroios, filho de João
Baixinho Soares e de Margarida dos Anjos Soares e residente na
Rua da Escola do Exército, 32, Porta F, 1100 Lisboa, imputando-
-lhe a prática de um crime de ofensas à integridade física, previsto
e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal de 1995. Mais
faz saber que, por despacho proferido em 20 de Outubro de 1999,
nos autos acima referidos foi declarada caduca a declaração de
contumácia, por apresentação.

28 de Outubro de 1999.— A Juíza de Direito, Raquel Prata
Cunha. — A Escrivã Auxiliar, Manuela Farinha.

Aviso de contumácia n.º 5651/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que no 4.º Juízo desta comarca
correm termos uns autos de processo crime, comum, singular,
registados sob o n.º 1540/93.1PBOER, que o Ministério Público
move contra o arguido Francisco Martins Tavares, solteiro, desem-
pregado, nascido a 2 de outubro de 1969, natural de Angola, filho
de Francisco Tavares e de Madalena Joaquim Barbosa, titular do
bilhete de identidade n.º 16145357, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, e com última residência conhecida no Beco de
São Nicolau, 2, Cova da Moura, Amadora, imputando-lhe a prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência aos artigos 313.º, n.º 1 e 314.º,
alínea a), ambos do Código Penal de 1982. Mais faz saber que, por
despacho proferido em 28 de Outubro de 1999, nos autos acima
referidos foi declarada caduca a declaração de contumácia.

29 de Outubro de 1999.— O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, Luís Marques.

Aviso de contumácia n.º 5652/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Fa-
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mília e Menores de Cascais, faz saber que no 4.º Juízo desta comarca
correm termos uns autos de processo crime, comum, singular,
registados sob o n.º 780/93.8TBCSC (ex. 2.ª Secção, 2.º Juízo), que
o Ministério Público move contra o arguido Sílvio Manuel Abrantes
Garrido, casado, comerciante, nascido a 12 de Setembro de 1948, na-
tural de Mangualde, filho de António Abrantes Garrido e de Maria
da Encarnação Santos, titular do bilhete de identidade n.º 3778745,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Rua do Impasse à Rua de Melo Falcão, lote
207-A, 3.º, esquerdo, na Pontinha, Lisboa, imputando-lhe a práti-
ca de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alíneas a), e c) do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, este último
na redacção que lhe foi dada pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82,
de 23 de Setembro. Mais faz saber que, por despacho proferido em
28 de Outubro de 1999, nos autos acima referidos foi declarada
caduca a declaração de contumácia.

29 de Outubro de 1999.— O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, Luís Marques.

Aviso de contumácia n.º 5653/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que no 4.º Juízo desta comarca
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 2062/93.6TACSC, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Bernard Philipe Pierre Plageneux, nascido a 12 de
Março de 1941, solteiro, natural de França, e residente em Estra-
da Nacional 10, Quinta do Conde, Restaurante O Carlos, Barreiro,
imputando-lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, mas com a redacção que lhe foi dada pelo
do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro sem remissão para
o Código Penal. Mais faz saber que, por despacho proferido em 29
de Outubro de 1999, nos autos acima referidos foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia, por prescrição.

29 de Outubro de 1999.— A Juíza de Direito, Raquel Prata
Cunha. — A Escrivã Auxiliar, Manuela Farinha.

Aviso de contumácia n.º 5654/2000 — AP. — O Dr. Nuno
Marcelo Nóbrega Araújo, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que no 4.º Juízo desta
comarca correm termos uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 554/95.1TACSC, que o Ministério Público move
contra o arguido Dinis Gandon da Nazareth Fernandes, nascido a
19 de Maio de 1949, divorciado, natural de São Sebastião da Pe-
dreira, e residente na Avenida de Guerra Junqueiro, 16, 5.º, direito,
Lisboa, imputando-lhe a prática de um crime continuado de omis-
são de assistência material à família, previsto e punido pelos arti-
gos 30.º, n.º 2, e 197.º, n.os 1 e 2 do Código Penal de 1982. Mais
faz saber que, por despacho proferido em 28 de Outubro de 1999,
nos autos acima referidos foi declarada caduca a declaração de
contumácia, por desistência de queixa.

29 de Outubro de 1999.— O Juiz de Direito, Nuno Marcelo Nó-
brega Araújo. — A Escrivã Auxiliar, Manuela Farinha.

Aviso de contumácia n.º 5655/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que no 4.º Juízo desta
comarca correm termos uns autos de processo crime, comum, sin-
gular, registados sob o n.º 886/93.3TBCSC, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Mateus Ramos Veiga Ferro, filho de
Policarpo Veiga Ferro e de Nilsa Rosa da Costa Ramos Ferro, nas-
cido a 31 de Agosto de 1949, natural de Lisboa e com última
residência conhecida na Rua do Alferes Barnilarro, Rua 7, 3.º, di-
reito, frente, Lisboa, imputando-lhe a prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro.
Mais faz saber que, por despacho proferido em 29 de Outubro de
1999, nos autos acima referidos foi declarada caduca a declaração
de contumácia, por prescrição.

2 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã Auxiliar, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 5656/2000 — AP. — Faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 2648/93.9
PBCSC, que o Ministério Público move contra a arguida Esmeralda
Maria Gomes de Carvalho Gramaça da Silva, nascida a 4 de Ou-

tubro de 1954, filha de Joaquim de Carvalho e de Rosa Fernandes
Gomes, natural da freguesia de Moes, concelho de Castro d’Aire,
casada, gerente comercial, portadora do bilhete de identidade
n.º 3952260-1, emitido em 30 de Abril de 1997, pelo Arquivo de
Identificação de Lemne, ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida na Zona 3, Rua 2, lote 39, rés-do-chão, Vi-
venda Dois Irmãos, Caparide, Cascais, que, por despacho de 29 de
Outubro de 1999, foi declarada caduca a declaração de contumá-
cia, por ter sido julgado extinto o procedimento criminal, nos ter-
mos do artigo 117.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal de 1982.

2 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Lourenço Garcia
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 5657/2000 — AP. — Faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 2648/93.9
PBCSC, que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim
Gramaça da Silva, nascido a 24 de Outubro de 1950, filho de An-
tónio da Silva e de Maria Cândida da Conceição, natural da fre-
guesia de Vide, concelho de Seia, casado, comerciante, portador do
bilhete de identidade n.º 4184612, emitido em 24 de Maio de 1988,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta,
e com última residência conhecida na Zona 3, Rua 2, lote 39, rés-
-do-chão, Vivenda Dois Irmãos, Caparide, Cascais, que, por des-
pacho de 29 de Outubro de 1999, foi declarada caduca a declara-
ção de contumácia, por ter sido julgado extinto o procedimento
criminal, nos termos do artigo 117.º, n.º 1, alínea c), do Código
Penal de 1982.

2 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Lourenço Garcia
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 5658/2000 — AP. — O Dr. Nuno
Marcelo Nóbrega Araújo, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que no 4.º Juízo desta
comarca correm termos uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 984/93.3PBCSC, que o Ministério Público move
contra a arguida Luisa Perpétua Vidal Gouveia, divorciada, cine-
sioterapeuta, nascida a 28 de Setembro de 1955, natural de Luan-
da, Angola, filha de António Campos Raimundo Gouveia e de
Luísa Fernanda da Conceição Vidal, titular do bilhete de identidade
n.º 8308614, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência na Rua de Porto Alegre, 5, 2.º, frente em
Oeiras, imputando-lhe a prática de cinco crimes de emissão de che-
ques sem provisão, previstos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal de 1982. Mais faz saber que, por despacho proferi-
do em 29 de Outubro de 1999, nos autos acima referidos foi decla-
rada caduca a declaração de contumácia, por prescrição.

2 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, Nuno Marcelo Nó-
brega Araújo. — O Escrivão-Adjunto, Luis Marques.

Aviso de contumácia n.º 5659/2000 — AP. — Faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 244/99.6
TBCSC, que o Ministério Público move contra a arguida Paula
Cristina da Silva Parrinha, solteira, nascida a 15 de Junho de 1972,
natural de São Julião da Barra, Oeiras, filha de Afonso Henrique
Barroca Parrinha e de Maria Teresa Ramos da Silva, portadora do
bilhete de identidade n.º 9805419-8, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, em 7 de Janeiro de 1998, repositora, ausente
em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua das
Caravelas, lote 7, 1.º, B, Torre, 2750 Cascais, que, por despacho
de 29 de Outubro de 1999, foi declarada caduca a declaração de
contumácia, por ter sido julgado extinto o procedimento criminal.

2 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Nuno Marcelo
Nóbrega Araújo. — A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Lourenço
Garcia Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 5660/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que no 4.º Juízo desta
comarca correm termos uns autos de processo crime, comum, sin-
gular, registados sob o n.º 798/93.0PCCSC, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Ana Cristina Ribeiro de Almeida Fer-
nandes, filha de Edmundo Pinto Fernandes e de Maria Manuel
Castro Lopes, nascida a 30 de Setembro de 1961, natural de Pare-
de, Cascais e com última residência conhecida na Rua do Cabo
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Joaquim Rebelo, lote 10, 2.º, direito, Fontaínhas, Cascais, impu-
tando-lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro. Mais faz saber que, por despacho
proferido em 29 de Outubro de 1999, nos autos acima referidos foi
declarada caduca a declaração de contumácia, por prescrição.

2 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã Auxiliar, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 5661/2000 — AP. — Faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 129/93.0
TACSC, que o Ministério Público move contra a arguida Mariana
Luisa Martins Valejo, nascida a 28 de Abril de 1944, filha de João
Dores Valejo e de Lucinda Colaço Martins, natural da freguesia da
Sé, concelho de Évora, casada, portadora do bilhete de identidade
n.º 100316-2, emitido em 24 de Maio de 1989, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com última re-
sidência conhecida na Rua do Almirante Campos Rodrigues, Edi-
fício Girassol, rés-do-chão, G, Lisboa, que, por despacho de 2 de
Novembro de 1999, foi declarada caduca a declaração de contumá-
cia, por ter sido julgado extinto o procedimento criminal, nos ter-
mos do artigo 117.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal de 1982.

3 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Lourenço Garcia
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 5662/2000 — AP. — Faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 667/93.4
TBCSC, que o Ministério Público move contra o arguido José An-
tónio Marques Silva, nascido a 18 de Novembro de 1947, filho de
Joaquim Maria dos Santos Silva e de Conceição Marques Ferreira,
natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lis-
boa, ausente em parte incerta, e com última residência conhecida
na Urbanização de Verde Sintra, lote 3-A, cave, direita, Linhó,
Sintra, que, por despacho de 2 de Novembro de 1999, foi declara-
da caduca a declaração de contumácia, por ter sido julgado extinto
o procedimento criminal, nos termos do artigo 117.º, n.º 1, alínea c),
do Código Penal de 1982.

3 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Lourenço Garcia
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 5663/2000 — AP. — Faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 270/93.9
PCCSC, que o Ministério Público move contra o arguido Gustaf
Borie Osterlind, filho de Guit Ingrid e de Margareta Osterlind,
gerente comercial, ausente em parte incerta, e com última residên-
cia conhecida na Estrada da Torre, bloco B, lote 1, 4.º, direito, Alto
da Barra, Oeiras, que, por despacho de 2 de Novembro de 1999,
foi declarada caduca a declaração de contumácia, por ter sido jul-
gado extinto o procedimento criminal, nos termos do artigo 117.º,
n.º 1, alínea c), do Código Penal de 1982.

3 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Lourenço Garcia
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 5664/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que no 4.º Juízo desta comarca
correm termos uns autos de processo crime, comum, singular,
registados sob o n.º 5244/94.0JDLSB, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria Helena Pinho Pedro, casada, nascida a 5
de Fevereiro de 1972, natural do Brasil, filha de Luís António
Pinho e de Ana Maria Pinho e com última residência conhecida no
Beco da Surra, 37, 3.º, direito, Alfama, Lisboa, imputando-lhe a
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1 do Código Penal. Mais faz sa-
ber que, por despacho proferido em 28 de Outubro de 1999, nos
autos acima referidos foi declarada caduca a declaração de contu-
mácia, por prescrição.

3 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã Auxiliar, Anabela Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 5665/2000 — AP. — Faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 654/93.2

TACSC, do 4.º Juízo, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Maria Manuela Bandeira Viegas Vaz, solteira, nascida a 8
de Setembro de 1944, natural de Terrugem, Sintra, filha de Arman-
do José Viegas Vaz e de Carolina Simões Bandeira Viegas Vaz,
portadora do bilhete de identidade n.º 331665-3, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, em 12 de Janeiro de 1993, do-
méstica, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida na Residência Girassol, na Estrada Nacional 125, Vale de
Judeus, Loulé, que, por despacho de 2 de Novembro de 1999, foi
declarada caduca a declaração de contumácia, por ter sido julgado
extinto o procedimento criminal, nos termos do artigo 117.º, n.º 1,
alínea c), do Código Penal de 1982.

3 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Nuno Marcelo
Nóbrega Araújo. — A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Lourenço
Garcia Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 5666/2000 — AP. — Faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 501/93.5
TBCSC, do 4.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move con-
tra o arguido José António Marques Silva, nascido a 18 de Novem-
bro de 1947, filho de Joaquim Maria dos Santos Silva e de Con-
ceição Marques Ferreira, natural da freguesia de São Sebastião da
Pedreira, concelho de Lisboa, casado, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 47012249, emitido em 7 de Agosto de 1987, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Rua de Luis de Camões, lote 85,
Bairro da Tojeira, Abóboda, que, por despacho de 2 de Novem-
bro de 1999, foi declarada caduca a declaração de contumácia, por
ter sido julgado extinto o procedimento criminal, nos termos do
artigo 117.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal de 1982.

3 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Raquel Prata
Pinheiro da Cunha. — A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Lourenço
Garcia Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 5667/2000 — AP. — Faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 722/93.0
TBCSC, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo
Frederico Gomes Teodósio, nascido a 1 de Agosto de 1964, filho
de Frederico Aguiar Teodósio e de Maria de Fátima Gomes Teo-
dósio, natural de Angola, casado, comerciante, portador do bilhete
de identidade n.º 7767531-2, emitido em 21 de Fevereiro de 1991,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta,
e com última residência conhecida no Largo dos Combatentes, Rio
Maior, que, por despacho de 2 de Novembro de 1999, foi decla-
rada caduca a declaração de contumácia, por ter sido julgado ex-
tinto o procedimento criminal, nos termos do artigo 117.º, n.º 1,
alínea c), do Código Penal de 1982.

3 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Raquel Prata
Pinheiro da Cunha. — A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Lourenço
Garcia Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 5668/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que no 3.º Juízo desta comarca
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 2755/93.8TACSC, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Leandro Bruno Fernandes Ferreira de Matos, casado,
industrial, nascido 13 de Setembro de 1966, natural de Oliveira do
Castelo, Guimarães, filho de Joaquim Peixoto Faria de Matos e de
Rosalina Fernandes, titular do bilhete de identidade n.º 78868260,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua
de D. João Antunes Guimarães, 149, rés-do-chão, direito, em Gui-
marães, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 314.º do
Código Penal. Mais faz saber que, por despacho proferido em 2 de
Novembro de 1999, nos autos acima referidos foi declarado ces-
sada a situação de contumácia, por apresentação, artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

4 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Fátima Antunes.

Aviso de contumácia n.º 5669/2000 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Prata Pinheiro da Cunha, juíza de direito do 4.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que no 4.º Juízo
desta comarca correm termos uns autos de processo crime, comum,
singular, registados sob o n.º 701/94.0TBCSC, que o Ministério Pú-
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blico move contra o arguido António José de Brito Ferreira da Silva,
divorciado, gerente comercial, nascido a 6 de Março de 1954, na-
tural de Alcobaça, filho de Raul Ferreira da Silva e de Maria Emí-
lia de Brito Pina Ferreira da Silva, titular do bilhete de identidade
n.º 4008986, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
residente no Bairro Hipólito, 17, rés-do-chão, esquerdo, 2460
Alcobaça, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 313.º e
314.º, alínea a), ambos do Código Penal de 1982. Mais faz saber
que, por despacho proferido em 4 de Novembro de 1999, nos au-
tos acima referidos foi declarada caduca a declaração de contumá-
cia, por desistência de queixa.

5 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Raquel Prata
Pinheiro da Cunha. — O Escrivão-Adjunto, Luis Marques.

Aviso de contumácia n.º 5670/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito deste 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que nos autos de processo,
comum, colectivo n.º 995/94.1PECSC, que o Ministério Público
move contra o arguido Joaquim Manuel da Silva Ribeiro, nascido
a 22 de Fevereiro de 1966, filho de pai natural e de Maria do Car-
mo da Silva Ribeiro, natural da Penha, Lisboa, solteiro, operário,
portador do bilhete de identidade n.º 7619688, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Rua do Ramo, 164, Monte, Lourosa,
Feira, por ter sido recebida acusação deduzida contra o arguido,
imputando-lhe a prática de um crime de furto qualificado, previs-
to e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1 e 2, alínea d), do
Código Penal de 1982, foi o mesmo, por despacho de 8 de Novem-
bro de 1999, declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º a
337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal, o que implica: a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º daquele Código; a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial, celebrados após esta declaração, e
a proibição de obter, a seu requerimento, documentos e certidões
pelos serviços do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, carta de condução,
passaporte, documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis.

8 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 5671/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que no 4.º Juízo desta comarca
correm termos uns autos de processo crime, comum, singular, re-
gistados sob o n.º 199/94.3TBLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido António Henriques Garcia Patusco, divorciado,
industrial, nascido a 23 de Novembro de 1939, natural de Lamas,
Cadaval, filho de Camilo Garcia Patusco e de Justina Vicente Hen-
riques Garcia Patusco, titular do bilhete de identidade n.º 0247214,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida em Pragança, Cadaval, imputando-lhe a prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, 313.º e 314.º, alínea c), ambos do Código Penal.
Mais faz saber que, por despacho proferido em 8 de Novembro de
1999, nos autos acima referidos foi declarada caduca a declaração
de contumácia, por prescrição.

9 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, Luis Marques.

Aviso de contumácia n.º 5672/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 4 de Outu-
bro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 4900/96.2TDLSB, pendentes neste Tribunal,
que o Ministério Público move contra o arguido Alexei Pankratov,
titular do passaporte n.º 850121, emitido em 14 de Dezembro de
1994, pelos Serviços de Imigração da Suécia, em, Estocolmo, e com
última residência conhecida na Rua das Codorzines, lote 8, 103,
1.º, direito, Torre, Cascais, por estar acusado da prática de um cri-
me de burla qualificada, previsto e punido pelos artigos 218.º, n.º 1
e 217.º, n.º 1 do Código Penal de 1995, com as seguintes conse-
quências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de

actos urgentes, nos termos do artigo 320.º ( artigo 336.º, n.º 1 ); a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, ce-
lebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do
arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado, autarquias
locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículos auto-
móveis, documentos e certidões da administração fiscal e conser-
vatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (ar-
tigo 337.º, n.º 3). Tais consequências mantém-se enquanto subsistir
o estado de contumácia declarado.

9 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Constança Pena da Silva.

Aviso de contumácia n.º 5673/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 4 de Outu-
bro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 2075/95.3PBCSC, pendentes neste Tribunal,
que o Ministério Público move contra o arguido Herve Jacques
Henri Cardon, nascido aos 21 de Maio de 1951, natural de Fran-
ça, filho de Jean Cardon e de Simone Cardon, titular da carta de
identidade n.º 00262045, emitida em 13 de Dezembro de 1982, em
França, com última residência conhecida na Rua das Glicínias, 449,
Casa da Pedreira, Cascais, por estar acusado da prática de um cri-
me de ofensas corporais, previsto e punido pelos artigos 142.º, n.º 1
do Código Penal de 1982 e 143.º do Código Penal, com as seguin-
tes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º ( artigo 336.º,
n.º 1 ); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial, celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proi-
bição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado,
autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de
veículos automóveis, documentos e certidões da administração fis-
cal e conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3). Tais consequências mantém-se en-
quanto subsistir o estado de contumácia declarado.

9 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Constança Pena da Silva.

Aviso de contumácia n.º 5674/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta comarca,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 1300/95.5TACSC, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Boaventura Mdombasi, solteiro, nascido a 7 de Ja-
neiro de 1958, natural de Angola, filho de João Mdombasi e de
Maria Maweto, titular do bilhete de identidade n.º 16139873, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, actualmente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Rua da Esperança,
692, em Lisboa, por estar acusado de ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º do Código Penal. O Tribunal declara o arguido contu-
maz, nos termos dos artigos 336.º do Código de Processo Penal, e
337.º, do mesmo Código, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1 ); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e conservatórias dos registos ci-
vil, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3); a passagem ime-
diata de mandados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequências
mantém-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

9 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5675/2000 — AP. — Faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 585/94.9GEOER,
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que o Ministério Público move contra a arguida Ana Maria Nobre
Graça Oliveira, nascida a 15 de Abril de 1963, filha de Messias
Inácio da Graça e de Rosa Maria da Silva Nobre Graça, natural de
Vila Franca de Xira, casada, portadora do bilhete de identidade
n.º 8620677, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua
de Salvador Marques, 119, rés-do-chão, esquerdo, Alhandra, Vila
Franca de Xira, que, por despacho de 10 de Novembro de 1999,
foi declarada caduca a declaração de contumácia, por ter sido jul-
gado extinto o procedimento criminal, nos termos do artigo 117.º,
n.º 1, alínea c), do Código Penal de 1982.

10 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Lourenço Garcia
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 5676/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta comarca,
correm termos uns autos de processo comum, colectivo, registados
sob o n.º 14 850/95.4TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Matias Sebastião dos Santos, solteiro, nascido a 7 de
Fevereiro de 1968, natural da República do Zaire, filho de Domin-
gos Sebastião dos Santos e de Eugénia Moisés Sebastião, actual-
mente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua
do Dr. Jorge Mineiro, 10, 7.º, C, Queluz de Baixo, Oeiras, por estar
acusado de ter cometido um crime de falsificação de documento,
previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a), e n.º 3 do Có-
digo Penal, um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º
do Código Penal, e um crime de uso de documento de identifica-
ção alheio, previsto e punido pelo artigo 261.º do Código Penal,
revisto. O Tribunal declara o arguido contumaz, nos termos dos
artigos 336.º do Código de Processo Penal, e 337.º, do mesmo Có-
digo, com as seguintes consequências: a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial, celebrados após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão
de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não,
do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identida-
de, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução,
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e conservatórias dos registos civil, predial e de auto-
móveis (artigo 337.º, n.º 3); a passagem imediata de mandados de
detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal. Tais consequências mantém-se enquanto
subsistir o estado de contumácia declarado.

10 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5677/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta comarca,
correm termos uns autos de processo comum, colectivo, registados
sob o n.º 14 850/95.4TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Luísa Celmira Martins, solteira, nascida a 19 de Ju-
lho de 1972, natural de Angola, filha de pai natural e de Fernanda
Miguel Martins, actualmente em parte incerta, e com última resi-
dência conhecida na Rua do Dr. Jorge Mineiro, 10, 7.º, C, Queluz
de Baixo, Oeiras, por estar acusada de ter cometido um crime de
falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1,
alínea a), e n.º 3 do Código Penal, um crime de burla, previsto e
punido pelo artigo 217.º do Código Penal, e um crime de uso de do-
cumento de identificação alheio, previsto e punido pelo artigo 261.º
do Código Penal, revisto. O Tribunal declara a arguida contumaz,
nos termos dos artigos 336.º do Código de Processo Penal, e 337.º,
do mesmo Código, com as seguintes consequências: a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção da
arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1 ); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a declaração
(artigo 337.º, n.º 1); a proibição da arguida obter, a seu requeri-
mento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, perso-
nalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bi-
lhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta
de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
da administração fiscal e conservatórias dos registos civil, predial
e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3); a passagem imediata de man-
dados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º

do Código de Processo Penal. Tais consequências mantém-se en-
quanto subsistir o estado de contumácia declarado.

10 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5678/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta comarca,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 908/96.6TACSC, que o Ministério Público move contra
o arguido Mário João Bernardo Campos, solteiro, nascido a 13 de
Março de 1973, natural de Cascais, filho de Rogério Santos Ba-
ptista Campos e de Maria Helena Bernardo Campos, titular do
bilhete de identidade n.º 10679807, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, actualmente em parte incerta, e com última resi-
dência conhecida no Bairro do Marechal Carmona, 79, Fontaínhas,
Cascais, por estar acusado de ter cometido um crime de furto de
uso de veículo, previsto e punido pelo artigo 208.º do Código Pe-
nal. O Tribunal declara o arguido contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º do Código de Processo Penal, e 337.º, do mesmo Código,
com as seguintes consequências: a suspensão dos ulteriores termos
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial, celebrados após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão
de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não,
do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identida-
de, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução,
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e conservatórias dos registos civil, predial e de auto-
móveis (artigo 337.º, n.º 3); a passagem imediata de mandados de
detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal. Tais consequências mantém-se enquanto
subsistir o estado de contumácia declarado.

10 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5679/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo deste Tribunal, faz saber
que, por despacho de 9 de Novembro de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum, registados sob o n.º 1687/96.2TACSC,
pendentes neste Tribunal, que move contra o arguido Christopher Ha-
zell, divorciado, nascido a 7 de Janeiro de 1958, nacionalidade in-
glesa, portador do bilhete de identidade n.º 16182317, com última
residência conhecida na Rua do Dr. António Cândido, 15, 1.º, Pa-
rede, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto,
previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, foi o mesmo
arguido declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do
Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação em
Juízo ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebra-
dos após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pe-
los serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conser-
vatórias dos registos civil, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3).

10 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escriturária Judicial, Clara Martins.

Aviso de contumácia n.º 5680/2000 — AP. — Faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 622/94.7TACSC,
que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Augusto
Sanches de Castro Osório, casado, nascido a 17 de Novembro de
1952, natural de Cabo Verde, filho de Antero Antunes Osório e de
Amélia Castro Osório, portador do bilhete de identidade n.º 10210344,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, em 22 de Maio
de 1992, realizador de televisão, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Rua de Maria Teles Mendes, 7, 8.º,
esquerdo, Tapada do Mocho, Paço de Arcos, Oeiras, que, por des-
pacho de 10 de Novembro de 1999, foi declarada caduca a decla-
ração de contumácia, por ter sido julgado extinto o procedimento
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criminal, nos termos do artigo 117.º, n.º 1, alínea c), do Código
Penal de 1982.

11 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Raquel Prata
Pinheiro da Cunha. — A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Lourenço
Garcia Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 5681/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 4 de No-
vembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 1646/97.8TACSC, pendentes neste Juízo, que o Ministério
Público move contra o arguido Pearse Christian Mcnulty, nascido
a 1 de Janeiro de 1974, na Holanda, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 596761, emitido pelas autoridades holandesas, com
última residência conhecida na Praça de Manuel Almeida, 29, 4.º,
direito. Setúbal, por estar acusado de haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, ou previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), daquele Decreto-Lei, na
redacção dada pelo do Decreto-Lei n.º 316/98, de 19 de Novem-
bro, o Tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos dos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes
consequências: a suspensão dos ulteriores termos do processo até
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1);
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial,
celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do
arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conserva-
tórias dos registos civil, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3;
a passagem imediata de mandatos de detenção para os efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal.

11 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escriturária Auxiliar, Maria João Martinez.

Aviso de contumácia n.º 5682/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta comarca,
correm termos uns autos de processo sumário, registados sob o
n.º 1444/98.1PBCSC, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Maria Adelina Trindade da Silva, solteira, nascida a 20 de
Novembro de 1976, natural de Torres Vedras, filha de Manuel
Amaro da Silva e de Maria Isabel Trindade, actualmente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Rua de Fernando
Pessoa, porta 21, Samora Correia, por ter sido condenada por sen-
tença proferida em 22 de Agosto de 1998, por ter cometido um
crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Pe-
nal, na pena de 15 dias de multa à taxa diária de 600$ ou na pena
subsidiária de oito dias de prisão. O Tribunal declara a arguida con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º do Código de Processo Penal,
e 337.º, do mesmo Código, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição da arguida obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, pas-
saporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documen-
tos e certidões da administração fiscal e conservatórias dos registos
civil, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3); a passagem ime-
diata de mandados de detenção para efeitos do disposto no artigo
336.º do Código de Processo Penal. Tais consequências mantém-
se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

11 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5683/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta comarca,
correm termos uns autos de processo sumário, registados sob o
n.º 1444/98.1PBCSC, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Ana Paula Vinagre Amaro, solteira, nascida a 2 de Agosto
de 1972, natural de Caldas da Rainha, filha de João da Graça Amaro

e de Conceição Roque Vinagre, actualmente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Rua de Fernando Pessoa, porta 21,
Samora Correia, por ter sido condenada por sentença proferida em
22 de Agosto de 1998, por ter cometido um crime de furto, previsto
e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, na pena de 15 dias de
multa à taxa diária de 600$ ou na pena subsidiária de oito dias de
prisão. O Tribunal declara a arguida contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º do Código de Processo Penal, e 337.º, do mesmo Código,
com as seguintes consequências: a suspensão dos ulteriores termos
do processo até à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuí-
zo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (arti-
go 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proi-
bição da arguida obter, a seu requerimento, a emissão de documentos
e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo
automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e conser-
vatórias dos registos civil, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3);
a passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do dis-
posto no artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequên-
cias mantém-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

11 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5684/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que no 4.º Juízo desta comarca
correm termos uns autos de processo crime, comum, singular,
registados sob o n.º 595/94.6TACSC, que o Ministério Público
move contra o arguido Gode Cabund Musau, nascido a 17 de
Dezembro de 1958, natural de Angola, solteiro, carpinteiro e com
última residência conhecida na Rua de Simão da Veiga, 14, 2.º,
esquerdo, Santo António dos Cavaleiros, imputando-lhe a prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro. Mais faz saber que, por despacho proferido em
11 de Novembro de 1999, nos autos acima referidos foi declarada
caduca a declaração de contumácia, por prescrição.

12 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã Auxiliar, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 5685/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que no 4.º Juízo desta comarca
correm termos uns autos de processo crime, comum, singular, re-
gistados sob o n.º 39/94.3TACSC, que o Ministério Público move
contra o arguido Celso Pereira Rodrigues, casado, comerciante, nas-
cido a 4 de Janeiro de 1961, natural de Angola, filho de Manuel
Joaquim Rodrigues e de Alzira Pereira, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7281431, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Quinta de Jales, Rua Cen-
tral, 16, Vila Pouca de Aguiar, imputando-lhe a prática de dois
crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982. Mais faz
saber que, por despacho proferido em 11 de Novembro de 1999,
nos autos acima referidos foi declarada caduca a declaração de
contumácia, por prescrição.

12 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, Luis Marques.

Aviso de contumácia n.º 5686/2000 — AP. — Faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 480/94.1GEOER,
Tribunal de Família e Menores de Cascais, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Carlos de Almeida Cardoso, solteiro,
nascido a 31 de Dezembro de 1959, natural de Cabo Verde, filho
de José de Almeida Cardoso, comerciante, portador do bilhete de
identidade n.º 11424266-6, emitido em 6 de Janeiro de 1989, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida no Bairro da Fonte, Vivenda de Júlia
Neves, lote 98, Caparide, São Pedro do Estoril, que, por despacho
de 12 de Novembro de 1999, foi declarada caduca a declaração de con-
tumácia, por ter sido julgado extinto o procedimento criminal, nos
termos do artigo 117.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal de 1982.

12 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Lourenço Garcia
Teixeira.
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Aviso de contumácia n.º 5687/2000 — AP. — Faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 406/94.2GACSC,
Tribunal de Família e Menores de Cascais, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Carlos Manuel Pires, solteiro, nascido
a 25 de Abril de 1969, natural de Angola, filho de Octávio Pires
e de Jotima Congo, vigilante, portador do bilhete de identidade
n.º 9985532-1 da DGRNSIC de Lisboa, emitido em 20 de Novem-
bro de 1989, ausente em parte incerta, e com última residência
conhecida na Rua de São Bernardo, 132, Vivenda Pinto e Henri-
ques, Bairro de São José, Cascais, que, por despacho de 12 de No-
vembro de 1999, foi declarada caduca a declaração de contumá-
cia, por ter sido julgado extinto o procedimento criminal, nos
termos do artigo 117.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal de 1982.

12 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Lourenço Garcia
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 5688/2000 — AP. — Faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 202/94.7TAALM,
Tribunal de Família e Menores de Cascais, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Fernanda Maria Machado Gamito, sol-
teira, desempregada, nascida a 30 de Agosto de 1966, natural da
Pena, concelho de Lisboa, filha de Manuel Ramos Gamito e de Fe-
lisbela da Conceição Machado, ausente em parte incerta, e com úl-
tima residência conhecida na Rua de Miguel Fernandes Caleiro,
20l, Brejos, Azeitão, Setúbal, que, por despacho de 12 de Novem-
bro de 1999, foi declarada caduca a declaração de contumácia, por
ter sido julgado extinto o procedimento criminal, nos termos do
artigo 117.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal de 1982.

12 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Lourenço Garcia
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 5689/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que no 4.º Juízo criminal desta
comarca correm termos uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 485/94.2PBCSC, que o Ministério Público move
contra o arguido Tabajara Marcondes de Mello Júnior, nascido a
1 de Março de 1964, natural do Brasil, e residente na Rua do Pa-
dre Moisés da Silva, lote 3, 2.º, esquerdo, Cascais, imputando-lhe
a prática de um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 308.º,
n.º 1, do Código Penal. Mais faz saber que, por despacho proferi-
do em 12 de Novembro de 1999, nos autos acima referidos foi
declarada caduca a declaração de contumácia, por prescrição.

12 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã Auxiliar, Manuela Farinha.

Aviso de contumácia n.º 5690/2000 — AP. — Faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 242/94.5TBCSC,
do Tribunal de Família e Menores de Cascais, que o Ministério
Público move contra o arguido Dulcério Manuel Borges Lima,
solteiro, nascido a 10 de Setembro de 1942, natural de Lages, Praia
da Vitória, filho de Manuel Jacinto de Lima Júnior e de Rosa
Borges do Coração de Deus, portador do bilhete de identidade
n.º 11018295-2, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
em 15 de Maio de 1987, ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida na Rua de São Remo, lote 5, salas 8, 9 e 10,
Monte Estoril, que, por despacho de 12 de Novembro de 1999, foi
declarada caduca a declaração de contumácia, por ter sido julgado
extinto o procedimento criminal, nos termos do artigo 117.º, n.º 1,
alínea c), do Código Penal de 1982.

12 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Lourenço Garcia
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 5691/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que no 4.º Juízo Criminal
desta comarca correm termos uns autos de processo crime, comum,
singular, registados sob o n.º 701/94.0GEOER, que o Ministério
Público move contra o arguido Pedro Manuel Tomé de Sousa, fi-
lho de Manuel Fernandes de Sousa e de Alice Tomé de Sousa, nas-
cido a 24 de Janeiro de 1960, natural de São Domingos de Rana,
Cascais, solteiro, motorista, e com última residência conhecida na
Vivenda do Casal dos Dois Irmãos, anexo, Estrada de Caparide, Ti-
res, imputando-lhe a prática de um crime de ameaças, previsto e

punido pelo artigo 155.º, n.os 1 e 2 do Código Penal. Mais faz sa-
ber que, por despacho proferido em 11 de Novembro de 1999, nos
autos acima referidos foi declarada caduca a declaração de contu-
mácia, por prescrição.

15 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã Auxiliar, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 5692/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que no 4.º Juízo Crimi-
nal desta comarca correm termos uns autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 65/98.3TBCSC, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Emanuel Filipe Marques da Corte, sol-
teiro, nascido a 9 de Maio de 1978, natural de Tábua Ribeira Brava,
filho de Agostinho Câmara da Corte e de Maria da Corte Marques,
e com última residência conhecida no Sítio de Bica de Pau, Tábua
Ribeira Brava, imputando-lhe a prática de um crime de furto qua-
lificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1,
alínea b) e n.º 2, alínea e) do Código Penal. Mais faz saber que, por
despacho proferido em 29 de Outubro de 1999, nos autos acima
referidos foi declarada caduca a declaração de contumácia, por
apresentação.

15 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã Auxiliar, Anabela Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 5693/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 113/95.9PACSC, penden-
tes neste Tribunal, no 2.º Juízo, que o Ministério Público move
contra a arguida Helena Cidália da Silva, nascida a 11 de Dezem-
bro de 1960, natural de Lisboa, solteira, filha de António da Silva
e de Maria Cidália, portadora do bilhete de identidade n.º 5880262,
de 29 de Outubro de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida numa barraca de pano, no
Largo da Bola, Bairro Amarelo, em Almada, por haver cometido
um crime contra a propriedade industrial, previsto e punido pelo
artigo 264.º, n.os 1 e 2 do Código da Propriedade Industrial, foi
declarada cessada a contumácia, determinada por despacho de 9 de
Novembro de 1998.

16 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Escriturária Judicial, Anabela Salvador.

Aviso de contumácia n.º 5694/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito deste 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que nos autos de proces-
so, comum, singular n.º 868/98.9TACSC, que o Ministério Públi-
co move contra a arguida Maria do Rosário Silva Romão, nascida
a 20 de Junho de 1975, filha de Manuel Ferreira Romão e de Ar-
lete Marques da Silva, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
casada, doméstica, portadora do bilhete de identidade n.º 12287945-7,
emitido em 4 de Março de 1997, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, ausente em parte incerta, e com última residência conheci-
da na Rua de Fonseca Benevides, lote C 1, 1.º, Lisboa, por ter sido
recebida acusação deduzida contra a arguida, imputando-lhe a prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção conferida pelo do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro e artigo 217.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, foi a mesma, por despacho de 16 de Novembro de 1999, de-
clarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º, n.os 1 e
3 do Código de Processo Penal, o que implica: a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º daquele Código; a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial, celebrados após esta declaração, e a proibi-
ção de obter, a seu requerimento, documentos e certidões pelos
serviços do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, carta de condução, pas-
saporte, documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis.

16 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 5695/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta comarca,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
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sob o n.º 876/96.4TACSC, que o Ministério Público move contra
o arguido José Manuel Viegas Gola, casado, empregado de balcão,
nascido a 19 de Dezembro de 1970, natural de Cascais, filho de
Gabriel Gola e de Maria João Viegas Virtudes Gola, actualmente
em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua de
Afonso Sanches, snack-bar O Vilas, em Cascais, por estar acusado
de ter cometido um crime de furto, previsto e punido pelo artigo
203.º, n.º 1, 206.º, n.º 1 e 73.º, n.º 1, alínea b) do Código Penal.
O Tribunal declara o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º
do Código de Processo Penal, e 337.º, do mesmo Código, com as
seguintes consequências: a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo
336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proi-
bição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de
veículo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal
e conservatórias dos registos civil, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3); a passagem imediata de mandados de detenção para
efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal. Tais consequências mantém-se enquanto subsistir o estado
de contumácia declarado.

17 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5696/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo deste Tribunal, faz sa-
ber que, por despacho de 4 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 336/99.1
TBCSC, pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público move
contra o arguido Manuel Tomé Teixeira Veloza, solteiro, nascido
a 21 de Dezembro de 1925, em Faial, Santana, filho de Manuel
Teixeira Veloza e de Maria Gomes de Jesus, portador do bilhete
de identidade n.º 146944, de 14 de Março de 1996, do Arquivo de
Identificação do Funchal, e com última morada conhecida na Rua
do Comboio, 75, no Funchal, por haver cometido um crime de
difamação (abuso de liberdade de imprensa), previsto e punido pelo
artigo 180.º, n.º 1, 183.º, n.º 2 e 184.º do Código Penal, foi o mes-
mo arguido declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do
Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(artigo 335.º, n.º 3); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial, por ele celebrados após a presente declaração
(artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimen-
to, documentos, certidões e registos junto de serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete
de identidade ou renovação deste, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução e respectivas renovações, licença de
uso e porte de armas, licença de caça e pesca, livrete e ou título
de registo de propriedade de veículos automóveis e embarcações,
cartão de identificação de empresário em nome individual ou ou-
tros documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colec-
tivas, atestado de residência, e ou outros atestados administrativos,
caderneta militar ou outros documentos e certidões da administra-
ção fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial
e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Oficial de Justiça, Teresa Delgado.

Aviso de contumácia n.º 5697/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 16 de No-
vembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 859/95.1TACSC, pendentes neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Manuel António Men-
des Fernandes, casado, nascido aos 8 de Janeiro de 1967 em Cam-
po, Reguengos de Monsaraz, filho de José Fernandes Romão e de
Maria da Conceição Mendes Martins, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 7848003, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua da Ladeira do Mon-
te, 2, 2.º, frente, Cacém, por estar acusado da prática de um crime
de abuso de confiança na forma continuada, previsto e punido pelos
artigos 300.º e 30.º, n.º 2 do Código Penal de 1982, actualmente
previsto e punido pelos artigos 205.º, e 30.º, n.º 2 do Código Pe-
nal de 1995, com as seguintes consequências: a suspensão dos ter-

mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (arti-
go 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado, autarquias locais, nomeadamente, bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de con-
dução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e conservatórias dos registos civil, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3). Tais consequências mantém-se
enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

19 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Constança Pena da Silva.

Aviso de contumácia n.º 5698/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 17 de No-
vembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 859/93.6PCCSC, pendentes neste Tribunal,
que o Ministério Público move contra a arguida Bárbara Patrícia
Aguiar Faria Bessa, nascida em Luanda, aos 19 de Dezembro de
1966, filha de Armando Julião Faria e de Maria Virgínia de Aguiar
Santos, casada, jornalista, com última residência conhecida na Rua
de Jorge de Sena, 6-A, São João do Estoril, por estar acusada da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência aos artigos 313.º, n.º 1 e 314.º,
alínea a), ambos do Código Penal, com as seguintes consequências:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição da arguida obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado, autarquias locais, nomeadamente,
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e conservatórias dos registos ci-
vil, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3). Tais consequências
mantém-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

19 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Constança Pena da Silva.

Aviso de contumácia n.º 5699/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 4 de No-
vembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 1294/95.7TACSC, pendentes neste Tribu-
nal, que o Ministério Público move contra o arguido Magdy Abdel
Fattah Ismail, natural do Egipto, nascido aos 16 de Julho de 1940,
filho de Abdel Fatah Ismail e de Fátima Ahmed, portador do bi-
lhete de identidade n.º 12395451, emitido pelo Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa, em 28 de Maio de 1993, com última residência
conhecida na Rua do Dr. António José de Almeida, 15, 9.º, B, em
Oeiras, por estar acusado da prática de dois crimes de emissão de
cheques sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 313.º,
n.º 1 e 314.º, alínea a), do Código Penal de 1982 (artigos 217.º,
n.º 1 e 218.º, n.º 2, alínea b), do Código Penal de 1995) com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º,
n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibi-
ção do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado,
autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veí-
culo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e
conservatórias dos registos civil, predial e de automóveis (arti-
go 337.º, n.º 3). Tais consequências mantém-se enquanto subsistir o
estado de contumácia declarado.

19 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Constança Pena da Silva.

Aviso de contumácia n.º 5700/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
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e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 11 de No-
vembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 1447/94.5TACSC, pendentes neste Tribunal,
que o Ministério Público move contra o arguido Paulo Alexandre
Pereira Mateus dos Santos Caneiras, casado, nascido em 5 de Se-
tembro de 1965, em Grândola, filho de Alexandre dos Santos
Caneiras e de Iglantina Pereira Mateus, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 7445466 de 27 de Janeiro de 1994, do Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Estrada
Nacional, 259, Figueira de Cavaleiros, Ferreira do Alentejo, por
estar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao ar-
tigo 313.º, n.º 1, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado, autarquias locais, nomeadamente, bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de con-
dução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e conservatórias dos registos civil, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3). Tais consequências mantém-se
enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

19 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Constança Pena da Silva.

Aviso de contumácia n.º 5701/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 11 de No-
vembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 1368/95.4JDLSB, pendentes neste Tribunal,
que o Ministério Público move contra o arguido António Francisco
Piteira Marcelino, filho de Francisco José Marcelino e de Maria
Joaquina Piteira, natural de Cuba, Beja, nascido a 22 de Fevereiro
de 1937, divorciado, industrial, titular do bilhete de identidade
n.º 6833987, de 21 de Março de 1990, do Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida no Largo do Po-
lido Valente, 10, 8.º, G, Linda-a-Velha, por estar acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência aos artigos 313.º, n.º 1 do
Código Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado, autarquias locais, nomeadamente, bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de con-
dução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e conservatórias dos registos civil, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3). Tais consequências mantém-se
enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

19 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Constança Pena da Silva.

Aviso de contumácia n.º 5702/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 4 de No-
vembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 2034797.1TACSC, pendentes neste Tribu-
nal, que o Ministério Público move contra o arguido Liane Josiane
Corveleyn, solteira, nascida a 25 de Abril de 1958, na Bélgica, com
última residência conhecida na Rua do Arquitecto Continelli Telmo,
146, Murtal, Parede, por estar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido ob-
ter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pe-
los serviços, personalizados ou não, do Estado, autarquias locais,

nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel,
documentos e certidões da administração fiscal e conservatórias dos
registos civil, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3). Tais
consequências mantém-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

19 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Constança Pena da Silva.

Aviso de contumácia n.º 5703/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que no 4.º Juízo desta comarca
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 874/94.2PBCSC, que o Ministério Público move contra
a arguida Alejandra Lidia Leguizamon, nascido a 15 de Maio de
1970, natural de Buenos Aires, filha de Carlos Alberto Leguizamon
e de Lídia Celestina Ramos, titular do passaporte n.º 11880470 e
com última residência conhecida na Rua de D. Bosco, 47, 7.º, D,
Monte Estoril, Cascais, imputando-lhe a prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal. Mais faz saber que, por des-
pacho proferido em 18 de Novembro de 1999, nos autos acima
referidos foi declarada caduca a declaração de contumácia, por
prescrição.

23 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã Auxiliar, Anabela Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 5704/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que no 4.º Juízo desta comarca
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 634/94.0PCCSC, que o Ministério Público move contra o
arguido Manuel Amaro Caetano, casado, nascido a 29 de Março
de 1945, natural de Santa Isabel, Lisboa, filho de António Caeta-
no e de Deolinda Augusta Amaro Caetano, titular do bilhete de
identidade n.º 1298632 e com última residência conhecida na Rua
de São Salvador da Baía, lote 13, 3.º, esquerdo, B, Oeiras, impu-
tando-lhe a prática de um crime de ofensas corporais simples e de
um crime de dano, previsto e punido pelos artigos 142.º, n.º 1 e
308.º, n.º 1 do Código Penal. Mais faz saber que, por despacho
proferido em 18 de Novembro de 1999, nos autos acima referidos
foi declarada caduca a declaração de contumácia, por prescrição.

23 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã Auxiliar, Anabela Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 5705/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que no 4.º Juízo desta comarca
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 250/94.7TBCSC, que o Ministério Público move contra
o arguido Jorge Alexandre Monteiro de Maia Barreto, casado, comer-
ciante, nascido a 20 de Setembro de 1946, natural de São Sebas-
tião da Pedreira, Lisboa, filho de Mário Ligório de Maia Barreto e
de Maria Margarida Simões Monteiro de Maia Barreto, titular do
bilhete de identidade n.º 110611, e com última residência conhe-
cida na Quinta da Carreira, lote 74, 1.º, direito, São João do Estoril,
imputando-lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao ar-
tigo 313.º do Código Penal. Mais faz saber que, por despacho pro-
ferido em 18 de Novembro de 1999, nos autos acima referidos foi
declarada caduca a declaração de contumácia, por prescrição.

23 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã Auxiliar, Anabela Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 5706/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 751/94.7JDLSB, a correr ter-
mos neste Tribunal, no 2.º Juízo, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria da Graça Almeida dos Santos, solteira, fi-
lha de Augusto dos Santos e de Augusta Júlia de Almeida Santos,
nascida a 28 de Fevereiro de 1963, na freguesia de Santa Justa,
concelho de Lisboa e com a última morada conhecida na Rua do
Mestre de Aviz, 19, Oeiras, pela prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi de-
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clarada cessada a contumácia, determinada por despacho de 25 de
Junho de 1998.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Delgado.

Aviso de contumácia n.º 5707/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que no 4.º Juízo desta comarca
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 2451/94.9TACSC, que o Ministério Público move contra o
arguido Patrick Kasabi Maseka, solteiro, nascido a 16 de Junho de 1946,
natural de Zâmbia, filho de Cangamba Maseka e de Maria Masuka,
e com última residência conhecida no Bairro da Cruz Vermelha, lote
38, 3.º, direito, Alcoitão, Estoril, imputando-lhe a prática de dois
crimes de ofensas corporais simples, previstos e punidos pelo artigo
142.º, n.º 1 do Código Penal. Mais faz saber que, por despacho pro-
ferido em 19 de Novembro de 1999, nos autos acima referidos foi
declarada caduca a declaração de contumácia, por prescrição.

24 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã Auxiliar, Anabela Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 5708/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que no 4.º Juízo desta comarca
correm termos uns autos de processo crime, comum, singular,
registados sob o n.º 2224/94.9TACSC, que o Ministério Público
move contra o arguido João António da Costa Ferreira Pinto, ca-
sado, comerciante, nascido a 16 de Maio de 1960, natural de São
Julião, Figueira da Foz, filho de João da Costa Ferreira Pinto e de
Maria Virgolina Cação da Costa ferreira Pinto, titular do bilhete
de identidade n.º 8216513, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa e com última residência conhecida na Rua de 10 de
Agosto, 103, 1.º, A, Figueira da Foz, imputando-lhe a prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal de
1982. Mais faz saber que, por despacho proferido em 23 de No-
vembro de 1999, nos autos acima referidos foi declarada caduca a
declaração de contumácia, por prescrição.

24 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, Luis Marques.

Aviso de contumácia n.º 5709/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que no 4.º Juízo desta comarca
correm termos uns autos de processo crime, comum, singular,
registados sob o n.º 1579/94.0TACSC, que o Ministério Público
move contra a arguida Joaquina Manuel Domingos, casada, sem pro-
fissão, nascida a 20 de Outubro de 1972, natural de Angola, titu-
lar do passaporte n.º AO 0251342, emitido pela República Popular
de Angola, e com última residência conhecida na Estrada Militar,
58-B, rés-do-chão, Bairro Novo, Venda Nova, Amadora, imputan-
do-lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do
Código Penal de 1982. Mais faz saber que, por despacho proferido
em 23 de Novembro de 1999, nos autos acima referidos foi decla-
rada caduca a declaração de contumácia, por prescrição.

24 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, Luis Marques.

Aviso de contumácia n.º 5710/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que no 4.º Juízo desta comarca
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 1233/94.2PCCSC, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Fernando Jerónimo e de Maria José Pereira Carva-
lho e com última residência conhecida nas Minas da Panasqueira,
2, 4, São Jorge da Beira, Covilhã, imputando-lhe a prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal. Mais faz
saber que, por despacho proferido em 19 de Novembro de 1999,
nos autos acima referidos foi declarada caduca a declaração de con-
tumácia, por prescrição.

24 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã Auxiliar, Anabela Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 5711/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que no 4.º Juízo desta
comarca correm termos uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 942/94.0PDCSC, que o Ministério Público move
contra o arguido Luís Manuel dos Santos Rodrigues, nascido a 29
de Junho de 1959, natural de Angola, e residente no Bairro de
Santo António, lote 9, 2.º, direito, São Domingos de Rana, impu-
tando-lhe a prática de dois crimes de ofensas corporais simples,
previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1 do Código Penal. Mais faz
saber que, por despacho proferido em 23 de Novembro de 1999,
nos autos acima referidos foi declarada caduca a declaração de
contumácia, por prescrição.

24 de Novembro de 1999.— A Juíza de Direito, Raquel Prata
Pinheiro da Cunha. — A Escrivã Auxiliar, Manuela Farinha.

Aviso de contumácia n.º 5712/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que no 4.º Juízo desta comarca
correm termos uns autos de processo crime comum, singular,
registados sob o n.º 2483/94.7TACSC, que o Ministério Público
move contra a arguida Carla Sandra Garcia Santos Rodrigues, fi-
lha de Gabriel dos Santos Silvestre e de Alice Raquel Garcia, nas-
cida a 17 de Junho de 1971, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, e com última residência conhecida na Estrada de Mem Mar-
tins, 108, rés-do-chão, esquerdo, Mem Martins, Criança, imputan-
do-lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1
do Código Penal. Mais faz saber que, por despacho proferido em
23 de Novembro de 1999, nos autos acima referidos foi declarada
caduca a declaração de contumácia, por prescrição.

24 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã Auxiliar, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 5713/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 1429/94.7TACSC, a correr
termos neste Tribunal, no 2.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido António Manuel da Mata Afonso Rodrigues Cor-
reia, casado, filho de António Martins Rodrigues e de Maria José
da Mota Afonso, nascido a 19 de Maio de 1961 em Alcáçova, con-
celho de Évora, e com a última morada conhecida na Rua Princi-
pal da Vivenda de São José, Varge Mondar, Sintra, pela prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, foi declarada a cessação de contumácia, determina-
da por despacho de 1 de Junho de 1998.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Delgado.

Aviso de contumácia n.º 5714/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que no 4.º Juízo desta comarca
correm termos uns autos de processo crime, comum, singular,
registados sob o n.º 2078/94.5TACSC, que o Ministério Público
move contra o arguido Kalonda Masudi, casado, futebolista, nas-
cido a 17 de Julho de 1957, natural do Zaire, filho de Masudi
Muboto e de Matshiafu Henriette, titular do bilhete de identidade
n.º 16147906, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na Rua da Sé, 196, Angra do
heroísmo, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º do Código Penal de 1982. Mais faz saber que, por
despacho proferido em 23 de Novembro de 1999, nos autos acima
referidos foi declarada caduca a declaração de contumácia, por
prescrição.

24 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, Luis Marques.

Aviso de contumácia n.º 5715/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 699/94.5PNLSB, a correr
termos neste Tribunal, no 2.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido António Francisco da Fonseca Martins, casado,
filho de João da Fonseca Martins e de Maria Generosa Gomes da
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Fonseca Martins, nascido a 14 de Junho de 1955, na freguesia do
Socorro, concelho de Lisboa, e com a última morada conhecida na
Rua das Dálias, 20, Belverde, Seixal, pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
14 de Outubro de 1998.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Delgado.

Aviso de contumácia n.º 5716/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 1194/94.8PBCSC, a correr
termos neste Tribunal, no 2.º Juízo, que o Ministério Público move
contra a arguida Graça de Fátima Inácio Godinho, filha de Pedro
Augusto Correia Godinho e de Dolores Baptista Inácia Godinho,
nascida a 18 de Julho de 1959 em Cascais e com a última morada
conhecida na Estrada de São Domingos de Rana, Vivenda Irene,
rés-do-chão, traseiras, Rebelva, São Domingos de Rana, pela prá-
tica de um crime de falsificação de documentos, previsto e punido
pelo artigo 228.º, n.º 1, alínea a), e n.º 2 e 30.º do Código Penal,
foi declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 29 de Setembro de 1998.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Delgado.

Aviso de contumácia n.º 5717/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que no 4.º Juízo desta comarca
correm termos uns autos de processo crime, comum, singular,
registados sob o n.º 1078/94.0PBCSC, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria José Marques Porto, casada, assistente
social, nascida a 14 de Dezembro de 1951, natural do Brasil, fi-
lho de Luís Clementino Marques e de Severina Barros Mar-
ques, titular do bilhete de identidade n.º 16114151, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Quinta de Jales, Rua Central, 16, Vila Pouca de Aguiar,
imputando-lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao ar-
tigo 313.º do Código Penal de 1982. Mais faz saber que, por des-
pacho proferido em 23 de Novembro de 1999, nos autos acima
referidos foi declarada caduca a declaração de contumácia, por
prescrição.

24 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, Luís Marques.

Aviso de contumácia n.º 5718/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 1077/94.1TACSC, a correr
termos neste Tribunal, no 2.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Eduardo Manuel Sabrosa de Vasconcelos, solteiro,
filho de Eduardo Henrique de Vasconcelos Neves e de Maria Alice
Cachot Sabrosa de Vasconcelos, nascido a 12 de Julho de 1957,
em Lourenço Marques, Moçambique, e com a última morada co-
nhecida na Rua do Tenente Valadim, 14, 1.º, esquerdo, em Cascais,
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada a cessação de con-
tumácia, determinada por despacho de 27 de Maio de 1998.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Delgado.

Aviso de contumácia n.º 5719/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que no 4.º Juízo desta comarca
correm termos uns autos de processo crime comum, singular,
registados sob o n.º 1232/94.4PCCSC, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria Gorete Santarém, filha de José Marce-
lino e de Adélia Liberato Santarém, nascida a 26 de Novembro de
1957, natural de São Sobreira de Baixo, Vinhais, casada, desem-
pregada, e com última residência conhecida na Rua da Criança,
Vivenda Nazaré, anexo Arneiro, Parede, imputando-lhe a prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código
Penal. Mais faz saber que, por despacho proferido em 23 de No-

vembro de 1999, nos autos acima referidos foi declarada caduca a
declaração de contumácia, por prescrição.

24 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã Auxiliar, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 5720/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que no 4.º Juízo desta comarca
correm termos uns autos de processo crime, comum, colectivo,
registados sob o n.º 233/94.7PCCSC, que o Ministério Público move
contra o arguido José Alberto dos Santos Mendes Brochado, casa-
do, comerciante, nascido a 27 de Outubro de 1960, natural de
Nespereira, Cinfães, filho de Alberto Mendes Pinto Brochado e de
Maria Cândida dos Santos, titular do bilhete de identidade n.º 8381563,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência na Praceta de Fernando Oneto, lote 28, rés-do-chão, fren-
te, na Parede, imputando-lhe a prática de um crime de falsificação,
previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 2, do Códi-
go Penal de 1995, e um crime de burla, previsto e punido pelo
artigo 217.º, n.º 1, também do Código Penal de 1995. Mais faz
saber que, por despacho proferido em 23 de Novembro de 1999,
nos autos acima referidos foi declarada caduca a declaração de
contumácia, por prescrição.

25 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, Luís Marques.

Aviso de contumácia n.º 5721/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que no 4.º Juízo desta comarca
correm termos uns autos de processo crime comum, singular,
registados sob o n.º 1625/94.7TACSC, que o Ministério Público
move contra a arguida Zulmira da Conceição Oriola Casado Al-
meida Rodrigues, nascida a 26 de Maio de 1953, portadora do bi-
lhete de identidade n.º 4731929, casada, e com última residên-
cia conhecida na Rua do Casal Pinheiro, 52, 2.º, direito, Setúbal,
imputando-lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao ar-
tigo 313.º, n.º 1 do Código Penal. Mais faz saber que, por despa-
cho proferido em 24 de Novembro de 1999, nos autos acima
referidos foi declarada caduca a declaração de contumácia, por
prescrição.

25 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã Auxiliar, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 5722/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que no 4.º Juízo desta comarca
correm termos uns autos de processo crime, comum, singular,
registados sob o n.º 1880/94.2PBCSC, que o Ministério Público move
contra o arguido Nelson de Jesus Figueiredo Xavier, solteiro, ser-
vente, nascido a 29 de Outubro de 1967, natural de Angola, filho
de João Paulo Xavier e de Lourença Monteiro, titular do bilhete
de identidade n.º 16159964, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e com última residência na Rua do Engenheiro Castelo
Branco, lote 4, 1.º, esquerdo, Bairro do Rosário, Cascais, imputan-
do-lhe a prática de um crime de ofensas corporais, com dolo de
perigo, previsto e punido pelo artigo 144.º, n.º 2, do Código Penal.
Mais faz saber que, por despacho proferido em 23 de Novembro
de 1999, nos autos acima referidos foi declarada caduca a decla-
ração de contumácia, por prescrição.

25 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, Luís Marques.

Aviso de contumácia n.º 5723/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que no 4.º Juízo desta comarca
correm termos uns autos de processo crime comum, singular,
registados sob o n.º 11 702/94.9JDLSB, que o Ministério Público move
contra a arguida Rita Pinto Lima Valadas Presto, filha de Vasco
Jorge Loureiro Valadas Preto e de Maria do Carmo Pinto Valadas
Preto, nascida a 9 de Março de 1964, natural de Lisboa, portadora
do bilhete de identidade n.º 6697605, solteira e com última residên-
cia conhecida na Rua de Joaquim Ereira, lote 14, 1.º, direito, Cas-
cais, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
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artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal. Mais faz saber que, por des-
pacho proferido em 24 de Novembro de 1999, nos autos acima
referidos foi declarada caduca a declaração de contumácia, por
prescrição.

25 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã Auxiliar, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 5724/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 1698/94.2TACSC, que o Ministério Público
move contra a arguida Ana Paula Francisco Costa, nascida a 13 de
Maio de 1969, filha de Manuel António Costa e de Joana Fran-
cisco, natural de Angola, solteira, empregada de lar, portadora do
bilhete de identidade n.º 0012277871, emitido em 25 de Novem-
bro de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em
parte incerta, e com última residência conhecida na Rua de Luciano
Cordeiro, 7, cave, Lisboa, que, por despacho de 26 de Novembro
de 1999, foi declarada caduca a declaração de contumácia, por ter
sido julgado extinto o procedimento criminal, nos termos do artigo
117.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal de 1982.

26 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Lourenço Garcia
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 5725/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 1838/94.1TACSC, que o Ministério Público
move contra o arguido Carmcan Habibo, nascido a 26 de Outubro
de 1942, natural de Moçambique, filho de Habibo Cassan e de
Catija Bay, portador do bilhete de identidade n.º 7949311, emiti-
do pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, de nacionalidade por-
tuguesa, casado, industrial, ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida na Rua de Santa Joana, 14-A, Cascais, que,
por despacho de 26 de Novembro de 1999, foi declarada caduca a
declaração de contumácia, por ter sido julgado extinto o procedi-
mento criminal, nos termos do artigo 117.º, n.º 1, alínea c), do
Código Penal de 1982.

26 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Lourenço Garcia
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 5726/2000 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Prata Pinheiro da Cunha, juíza de direito do 4.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo
desta comarca correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular n.º 1201/94.4PBCSC, que o Ministério Público move contra
o arguido Paulo João Duarte Serra, casado, electricista, nascido a
24 de Outubro de 1965, natural de São Domingos de Rana, Cas-
cais, filho de João Cipriano Serra e de Alice Duarte Serra, titular
do bilhete de identidade n.º 9473885, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, e com última residência conhecida no Casal
de Justino Oliveira, em Manique de Baixo, imputando-lhe a práti-
ca de um crime de endosso de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, actualmente com referência ao artigo 217.º do Código
Penal de 1995. O Tribunal declara o arguido contumaz, nos termos
do artigo 336.º do Código de Processo Penal, e 337.º do mesmo
código, com as seguintes consequências: a suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão
de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não,
do Estado, autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução, li-
vrete de veículo automóvel, documentos e certidões da administra-
ção fiscal e conservatórias dos registos civil, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

26 de Novembro de 1999.— A Juíza de Direito, Raquel Prata
Pinheiro da Cunha. — O Escrivão-Adjunto, Luís Alberto Marques.

Aviso de contumácia n.º 5727/2000 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Prata Pinheiro da Cunha, juíza de direito do 4.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo

desta comarca correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular n.º 1201/94.4PBCSC, que o Ministério Público move contra
o arguido Vitor Manuel Rodrigues Louro, casado, encarregado, nas-
cido a 29 de Junho de 1947, natural de Benguela, Angola, filho
de António Serras Louro e de Gilberta Rodrigues Serras, titular do
bilhete de identidade n.º 7454406, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua do
Caniçal, 7, Alto dos Moinhos, Manique de Baixo, imputando-lhe
a prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, actualmente com referência ao artigo 217.º do
Código Penal de 1995. O Tribunal declara o arguido contumaz, nos
termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, e 337.º do
mesmo código, com as seguintes consequências: a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado, autarquias locais, nomeadamente, bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de con-
dução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e conservatórias dos registos civil, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

26 de Novembro de 1999.— A Juíza de Direito, Raquel Prata
Pinheiro da Cunha. — O Escrivão-Adjunto, Luís Alberto Marques.

Aviso de contumácia n.º 5728/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que no 4.º Juízo desta comarca
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 1550/94.1PBCSC, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Dirceu Ferreira Nogueira, nascido a 2 de Novembro
de 1953, natural de Mafra, e residente na Rua de Carlos Anjos, 95,
1.º, Amoreira, Estoril, imputando-lhe a prática de um crime de
ameaças, previsto e punido pelo artigo 153.º, n.º 1, do Código Pe-
nal. Mais faz saber que, por despacho proferido em 25 de Novem-
bro de 1999, nos autos acima referidos foi declarada caduca a de-
claração de contumácia, por prescrição.

26 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã Auxiliar, Manuela Farinha.

Aviso de contumácia n.º 5729/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo deste Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 2713/94.5PRLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido João Nuno Caleiro Almeida Figueiredo Oli-
veira Silva, nascido a 5 de Abril de 1965, filho de Rui de Olivei-
ra e Silva e de Maria Elsa Madeira Rufino Oliveira e Silva, natu-
ral de Moçambique, solteiro, portador do bilhete de identidade
n.º 9691788, emitido em 14 de Setembro 1993, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida na Rua do Almirante Nunes da Mata, 9, rés-
-do-chão, direito, Parede, que, por despacho de 26 de Novembro
de 1999, foi declarada caduca a declaração de contumácia, por ter
sido julgado extinto o procedimento criminal, nos termos do artigo
117.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal de 1982.

26 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Lourenço Garcia
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 5730/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito deste 4.º Juízo deste Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 1436/94.0TACSC, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Mpiassa José Pedro António, nascido
a 18 de Fevereiro de 1970, natural de Angola, filho de Mpiassa
José e de Lucinda Adolfina, portador do bilhete de identidade
n.º 16136691, ausente em parte incerta, e com última residência
conhecida na Travessa da Queimada, 23, 3.º, direito, Lisboa, que,
por despacho de 26 de Novembro de 1999, foi declarada caduca a
declaração de contumácia, por ter sido julgado extinto o procedi-
mento criminal, nos termos do artigo 117.º, n.º 1, alínea c), do Có-
digo Penal de 1982.

26 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Lourenço Garcia
Teixeira.
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Aviso de contumácia n.º 5731/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que no 4.º Juízo desta comarca
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 2484/94.5TACSC, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Ana Luísa Silva Esteves Matos Romão, nascido a 13
de Abril de 1967, natural de São Sebastião da Pedreira, e residente
na Rua Direita, 5, rés-do-chão, esquerdo, Caxias, imputando-lhe a
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao disposto no artigo 217.º do
Código Penal revisto. Mais faz saber que, por despacho proferido
em 25 de Novembro de 1999, nos autos acima referidos foi decla-
rada caduca a declaração de contumácia, por prescrição.

26 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã Auxiliar, Manuela Farinha.

Aviso de contumácia n.º 5732/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta comarca,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 685/95.8TACSC, que o Ministério Público move contra
o arguido Manuel Ferreira Marques, viúvo, nascido a 2 de Janeiro
de 1937, natural de Vila Nova da Rainha, Tondela, filho de
Augusto Ferreira Marques e de Lídia do Céu, actualmente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Rua de Avelar Bro-
tero, Torre 2, 3.º, C em Santo de António dos Cavaleiros, por es-
tar acusado de ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 313.º, n.º 1 e 314.º,
alínea a), do Código Penal de 1982. O Tribunal declara o arguido
contumaz, nos termos dos artigos 336.º do Código de Processo
Penal, e 337.º, do mesmo Código, com as seguintes consequências:
a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente,
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e conservatórias dos registos ci-
vil, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3); a passagem ime-
diata de mandados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequências
mantém-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

29 de Novembro de 1999.— O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5733/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo deste Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 664/95.5PBCSC, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria José dos Santos Pinto, solteira, nas-
cida a 14 de Outubro de 1972, natural de São Jorge de Arroios,
Lisboa, filha de Isidro Pinto e de Maria José Condessa dos San-
tos, portadora do bilhete de identidade n.º 11416650, emitido em
29 de Novembro de 1999, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, em 16 de Dezembro de 1992, residente na Rua do Parque, lote 4,
rés-do-chão, esquerdo, Matarraque, São Domingos de Rana, que,
por despacho de 2 de Dezembro de 1999, foi declarada caduca a
declaração de contumácia, a qual foi decretada por despacho
exarado no referido processo, em 29 de Junho de 1998, por a
mesma se ter apresentado em juízo.

3 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Lourenço Garcia
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 5734/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 30
de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 382/97.0PECSC pendente neste Tri-
bunal, que o Ministério Público move contra o arguido Francisco
João Nascimento Rocha, filho de Francisco Ferreira Rocha e de
Laurinda Costa Nascimento, portador do bilhete de identidade
n.º 8149362, de 23 de Maio de 1986, Lisboa, nascido a 8 de Maio

de 1965, solteiro, natural de Oeiras, nacionalidade portuguesa e
com última residência conhecida na Rua de Larga, 6, Ribeira de
Lage, Oeiras, por estar acusado da prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204, n.º 2, alí-
nea e), ambos do Código Penal, com as seguintes consequências: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem o prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a
declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizadas ou não, do Estado, autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículos automóveis, documentos e
certidões da administração fiscal e conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3). Tais
consequências mantém-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

3 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Constança Pena da Silva.

Aviso de contumácia n.º 5735/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta
Comarca correm termos uns autos de processo comum, colectivo,
registados sob o n.º 140/95.6TA CSC, que o Ministério Público move
contra o arguido Domingos Manuel ou Pedro Manuel António
nome que também usa, solteiro, pedreiro, nascido a 23 de Agosto
de 1974, natural de Angola, filho de Domingos António ou de
Manuel Domingos e de Cecília Manuel ou de Manuela António,
actualmente em parte incerta e com última residência conhecida na
Rua do Guincho, Estrada da Torre, em Cascais, por estar acusado
de ter cometido um crime de furto qualificado, previsto e punido
pelos artigos 296.º e 297, n.º 2, alínea d) do Código Penal. O Tribunal
declara o arguido contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código
de Processo Penal e 337.º do mesmo Código, com as seguintes con-
sequências: a suspensão dos ulteriores termos do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem o prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1);
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial,
celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do
arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizadas ou não, do Estado, autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado de registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículos auto-
móveis, documentos e certidões da administração fiscal e conserva-
tórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3); a passagem imediata de mandados de detenção para
os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto subsistir o
estado de contumácia declarado.

3 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5736/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta
Comarca correm termos uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 345/96.2TA CSC, que o Ministério Público move
contra a arguida Rita de Jesus de Aguiar Rodrigues Soares, casada,
doméstica, nascida a 23 de Maio de 1952, natural de São Sebas-
tião da Pedreira, Lisboa, filha de António Pinto Rodrigues e de
Vladimira de Jesus Aguiar Rodrigues, actualmente em parte incer-
ta e com última residência conhecida na Rua de João Frederico
Ludovice, 8, 6.º, direito, em Lisboa, por estar acusada de ter come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º do Código Penal.
O Tribunal declara a arguida contumaz, nos termos do artigo 336.º
do Código de Processo Penal e 337.º do mesmo Código, com as
seguintes consequências: a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou detenção da arguida, sem o prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo
336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial, celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição da arguida obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizadas ou não, do
Estado, autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete
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de veículos automóveis, documentos e certidões da administração
fiscal e conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3); a passagem imediata de mandados
de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto
subsistir o estado de contumácia declarado.

3 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5737/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, Juiz de direito do 4.º Juízo  Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo
desta Comarca, correm termos uns autos de processo crime comum,
singular, registados sob o n.º 12 467/94.0TD.LSB, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido José Pedro Meneses Vila-Ver-
de Campos, solteiro, empregado de armazém, nascido a 19 de No-
vembro de 1947, natural de Pena, Lisboa, filho de Álvaro de Lima
Vila-Verde Campos e de Beatriz Cabeça Menezes de Campos, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 0313597, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na
Rua de Carvalho Araújo, 84, 1.º, em Lisboa, imputando-lhe a práti-
ca de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro e artigo 217.º do Código Penal, de 1995. Mais faz
saber que por despacho proferido em 3 de Dezembro de 1999, nos
autos acima referidos foi declarada caduca a declaração de contu-
mácia, por prescrição.

6 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, Luís Marques.

Aviso de contumácia n.º 5738/2000 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Prata Pinheiro da Cunha, Juíza de direito deste 4.º Juízo do
Tribunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 12/95.4GEOER, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Kikueta Manzumbo, nascido
a 26 de Junho de 1962, natural do Zaire, filho de Kikweta e de
Manasa, portador do passaporte n.º Z 101507, emitido em Kins-
hasa, em 21 de Setembro de 1989, ausente em parte incerta e com
última residência conhecida em Vivenda Borges, Quarto 8, Tires,
que por despacho de 6 de Dezembro de 1999, foi declarada cadu-
ca a declaração de contumácia, por ter sido julgado extinto o pro-
cedimento criminal, nos termos do artigo 117.º, n.º 1, alínea c)
do Código Penal, de 1982.

7 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Raquel Prata Pi-
nheiro da Cunha. — A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Lourenço
Garcia Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 5739/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, Juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo
desta Comarca, correm termos uns autos de processo crime comum,
colectivo, registados sob o n.º 317/95.4TB.CSC, culpa tocante, (ex.
processo n.º 1826/90, da 2.ª Secção do 4.º Juízo), que o Ministé-
rio Público move contra o arguido João Sebastião de Oliveira Se-
queira, solteiro, pedreiro, nascido a 7 de Dezembro de 1964, natu-
ral de Luanda, Angola, filho de Roque de Jesus Sequeira e de
Balbina de Oliveira, titular do bilhete de identidade n.º 10123570,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Praceta do Cobre, lote 12, em Cascais, im-
putando-lhe a prática de um crime de furto qualificado, previsto e
punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2 e 217.º, n.º 1, ambos do Có-
digo Penal, de 1982. Mais faz saber que por despacho proferido
em 6 de Dezembro de 1999, nos autos acima referidos foi decla-
rada caduca a declaração de contumácia, por prescrição.

7 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, Luís Marques.

Aviso de contumácia n.º 5740/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, Juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo
desta Comarca, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular n.º 135/95.0 TBCSC, que o Ministério Público move contra
a arguida Rosa Maria de Jesus Fidalgo, filha de pai natural e de
Ester de Jesus, nascida a 16 de Janeiro de 1956, natural de Ben-
fica, Lisboa, casada, doméstica, portadora do bilhete de identidade
n.º 1008759724, emitido em 2 de Abril de 1990, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta e com última resi-

dência conhecida na Rua de Adelino Mendes, lote I-A, rés-do-chão,
direito, São Pedro do Estoril, que por despacho de 6 de Dezembro
de 1999, foi declarada caduca a declaração de contumácia, por ter
sido julgado extinto o procedimento criminal, nos termos do artigo
117.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, de 1982.

7 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Lourenço Garcia
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 5741/2000 — AP. — O Dr. Nuno
Marcelo Nóbrega Araújo, Juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no
4.º Juízo desta Comarca, correm termos uns autos de processo crime
comum, singular, registados sob o n.º 193/95.7PE.CSC, que o
Ministério Público move contra o arguido António Pedro da Silva
Alves, casado, vendedor, nascido a 13 de Junho de 1950, natural
de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Manuel Lourenço
Alves e de Deolinda Maria da Silva Alves, titular do bilhete de
identidade n.º 1284107, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa e com última residência na Estrada do Arneiro, 29, em Sas-
soeiros, Carcavelos, imputando-lhe a prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao disposto nos artigos 313.º, n.º 1 e 314.º, alínea a),
ambos do Código Penal, 1982. Mais faz saber que por despacho
proferido em 6 de Dezembro de 1999, nos autos acima referidos
foi declarada caduca a declaração de contumácia, por prescrição.

7 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Nuno Marcelo
Nóbrega Araújo. — O Escrivão-Adjunto, Luís Marques.

Aviso de contumácia n.º 5742/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, Juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 108/95.2TACSC, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Jorge Guilhermo Franco Tor-
rejon, nascido a 11 de Março de 1957, natural do Chile, portador
do passaporte n.º 76642192, ausente em parte incerta e com última
residência conhecida em Vale de Pedras, Albufeira, que por des-
pacho proferido em 6 de Dezembro de 1999, foi declarada caduca
a declaração de contumácia, por ter sido julgado extinto o proce-
dimento criminal, nos termos do artigo 117.º, n.º 1, alínea c) do Có-
digo Penal, de 1982.

7 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Lourenço Garcia
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 5743/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, Juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo
desta Comarca, nos autos de processo comum, colectivo n.º 237/99.3
TBCSC, que o Ministério Público move contra o arguido Alfredo
Gaspar Alves, nascido a 20 de Setembro de 1939, filho de Domin-
gos Alves e de Teresa de Jesus Gaspar, natural de Andrães, Vila Real,
solteiro, pedreiro, portador do bilhete de identidade n.º 10480066-6,
emitido em 22 de Dezembro de 1994, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, residente no Bairro Cruz da Guia, Rua das Cara-
velas, lote 7, rés-do-chão, D, Torre, Cascais, que por despacho de
9 de Dezembro de 1999, foi declarada caduca a declaração de con-
tumácia, a qual foi decretada por despacho exarado no referido
processo, em 15 de Outubro de 1999, por o mesmo se ter apresen-
tado em Juízo.

9 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Lourenço Garcia
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 5744/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, Juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo
desta Comarca, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular n.º 939/95.3TA.CSC, que o Ministério Público move contra
o arguido Fernando José Pinto Casanova Ferreira, divorciado, dese-
nhador, nascido a 29 de Março de 1941, natural de São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, filho de Fernando José Casanova e de Emília
Teixeira Pinto, titular do bilhete de identidade n.º 1139702, emiti-
do pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e com última residên-
cia conhecida na Rua do Coronel Santos Pedroso, 8, rés-do-chão,
esquerdo, em Lisboa, imputando-lhe a prática de um crime de
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emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao disposto no artigo 313.º, do Código Penal, de 1982.
O Tribunal declara o arguido contumaz, nos termos do artigo 336.º
do Código de Processo Penal e 337.º do mesmo Código, com as
seguintes consequências: a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º,
n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição
do arguido obter a seu requerimento a emissão de documentos e
certidões pelos serviços personalizados ou não do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado de
registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo
automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e conser-
vatórias dos registos civil e predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

9 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, Luís Alberto Marques.

Aviso de contumácia n.º 5745/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, Juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo
desta Comarca, correm termos uns autos de processo crime comum,
colectivo, registados sob o n.º 328/95.0TB.CSC, culpa tocante, (ex-
processo n.º 849/92-A, da 2.ª Secção do 4.º Juízo), que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Francisco José Paiva Costa,
solteiro, empregado de mesa, nascido a 2 de Novembro de 1968,
natural de Alcabideche, Cascais, filho de António Lopes da Costa
e de Ana Bermudas Paiva Costa, titular do bilhete de identidade
n.º 9652266, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida no Bairro Irene, Casa 99, Alvide,
Cascais, imputando-lhe a prática de um crime de auxílio material
ao criminoso, previsto e punido pelo artigo 330.º do Código Penal,
de 1982. Mais faz saber que por despacho proferido em 6 de De-
zembro de 1999, nos autos acima referidos foi declarada caduca a
declaração de contumácia, por prescrição.

9 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, Luís Marques.

Aviso de contumácia n.º 5746/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, Juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo
desta Comarca, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 252/99.7TB.CSC, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Paulo Gomes Cadjocarinha, nascido
a 23 de Março de 1963, natural de Guiné-Bissau e residente no
Bairro das Marianas, 46-A, Carcavelos 2775, imputando-lhe a prá-
tica de um crime de falsificação de documento, previsto e punido
no artigo 256.º, n.º 1, alíneas b) e c) do Código Penal. Mais faz
saber que por despacho proferido em 6 de Dezembro de 1999, nos
autos acima referidos foi declarada caduca a declaração de contu-
mácia, por apresentação.

9 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Raquel Prata Pi-
nheiro. — A Escrivã Auxiliar, Manuela Farinha.

Aviso de contumácia n.º 5747/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta
Comarca, correm termos uns autos de processo crime comum, sin-
gular, registados sob o n.º 1192/94.1TACSC, que o Ministério
Público move contra o arguido Isidro Fernando Silva Cherondo,
casado, nascido a 27 de Abril de 1946, em Paderna, Boliqueime,
filho de Fernando Martins Paderne e de Júlia da Silva, titular do
bilhete de identidade n.º 27859, emitido em Lisboa, com residên-
cia conhecida no sítio da Retorta, Boliqueime, Loulé, imputando-lhe
a prática do crime, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1
do Código Penal, Mais se faz saber que por despacho proferido em
7 de Dezembro de 1999, nos autos supra referidos, foi declarada
cessada a situação de contumácia, por prescrição, artigo 118.º, n.º 1
do Código Penal, de 1982.

10 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Constança Pena da Silva.

Aviso de contumácia n.º 5748/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, Juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo

desta Comarca, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 451/95.0TACSC, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido José Teca Kaienga, nascido a 5 de
Maio de 1964, solteiro, natural de Angola, filho de Teca Kaienga
e de Madalena Malungo e com última residência conhecida na
Travessa do Cidadão João Gonçalves, 18, 4.º, Lisboa, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro e do 313.º, n.º 1 do Código Penal. O Tribunal
declara o arguido contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código
de Processo Penal e 337.º do mesmo Código, e por despacho de 6
de Dezembro de 1999, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter a seu re-
querimento a emissão de documentos e certidões pelos serviços
personalizados ou não do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e conservatórias dos registos ci-
vil e predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

10 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã Auxiliar, Anabela Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 5749/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 30
de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 112/97.6TACSC, pendente neste Juízo, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Alberto António Neto Zineira,
nascido a 13 de Setembro de 1969, em Ferreira, Macedo de Cava-
leiros, casado, filho de Francisco António Neto e de Fernanda
Augusta, titular do bilhete de identidade n.º 9975915, emitido em
22 de Outubro de 1996, pelo Centro de Identificação Civil e Cri-
minal de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de
Santa Luzia, Vivenda Ana Cristina, anexo 2, Matarraque, Parede,
por estar acusado de haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 217.º, n.º 1
do Código Penal, o Tribunal declarou o arguido contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as
seguintes consequências: a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (336.º,
n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição
do arguido obter a seu requerimento a emissão de documentos e
certidões pelos serviços personalizados ou não do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado de
registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo
automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e
conservatórias dos registos civil, predial e de automóveis (337.º,
n.º 3); a passagem imediata de mandatos de detenção para os efei-
tos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal.

10 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã Auxiliar, Maria João Martinez.

Aviso de contumácia n.º 5750/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, Juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo
desta Comarca, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 338/96.0GB.OER, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Maria da Conceição Brás, filha de
Mateus Conceição Grácio e de Mónica Maria Branco Grácio, sol-
teira, com última residência conhecida na Rua de D. João de Cas-
tro, 82, rés-do-chão, direito, Malveira, por haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao disposto no artigo 313.º do Código Pe-
nal, de 1982 e artigo 217.º do Código Penal, actualmente em vigor.
O Tribunal declara a arguida contumaz, nos termos do artigo 336.º
do Código de Processo Penal e 337.º do mesmo Código e por des-
pacho de 10 de Dezembro de 1999, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
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após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição da arguida obter
a seu requerimento a emissão de documentos e certidões pelos ser-
viços personalizados ou não do Estado e autarquias locais, nomea-
damente bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passa-
porte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos
e certidões da administração fiscal e conservatórias dos registos
civil e predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

12 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã Auxiliar, Manuela Farinha.

Aviso de contumácia n.º 5751/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, Juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 10 608/96.1TDLSB, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Sérgio Victória Pereira Dolbeth
e Costa, nascido a 6 de Outubro de 1970, filho de Rui Jorge de
Sousa Dolbeth e Costa e de Maria Laura Fonseca de Victória Pe-
reira Dolbeth e Costa, natural de Angola, solteiro, barman, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 10688574, emitido em 11 de Agos-
to de 1997, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em
parte incerta e com última residência conhecida na Rua de Adriano
José da Silva, 21, 2.º-A, Paço de Arcos, Oeiras, por ter sido rece-
bida acusação deduzida contra o arguido, imputando-lhe a prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao disposto no artigo 217.º do
Código Penal, foi o mesmo por despacho de 13 de Dezembro de
1999, declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º,
n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal, o que implica: a suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou de-
tenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º daquele Código; a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração; a
proibição do arguido obter a seu requerimento de documentos e cer-
tidões pelos serviços do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade, certificado do registo criminal, carta de
condução, passaporte, documentos e certidões da administração
fiscal e conservatórias dos registos civil e predial e de automóveis.

13 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 5752/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Santana, Juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 6
de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 292/96.8GACSC, pendente neste Tribunal, no 2.º Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Paulo Alexandre
Antunes Pena, nascido a 28 de Julho de 1972, natural de Lisboa,
solteiro, filho de Luís dos Santos Pena e de Conceição Antunes Pe-
droso, com última residência na Estrada da Atrozela, 117, Al-
cabideche, por haver cometido o crime, previsto e punido pelo ar-
tigo 212.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia
determinada por despacho de 18 de Outubro de 1999.

13 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Escriturária, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 5753/2000 — AP. — O Dr. Nuno
Marcelo Nóbrega Araújo, Juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta
Comarca, correm termos uns autos de processo comum, singular
n.º 5223/95.0TD.LSB, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Rogério Paulo Ragagelles Motty, casado, publicitário, nasci-
do a 26 de Novembro de 1961, natural de Quelimane, Moçambique,
filho de Sulemane Mamud Motty e de Capitolina Berta Gonçalves
Ragageles Motty, titular do bilhete de identidade n.º 7831544, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e com última residên-
cia conhecida no Bairro do Casal dos Machados, lote 20, 4.º-A, em
Lisboa, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
disposto no artigo 313.º do Código Penal, de 1982, e actualmente
ao artigo 217.º do Código Penal, de 1995. O Tribunal declara o
arguido contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal e 337.º do mesmo Código, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados

após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter
a seu requerimento a emissão de documentos e certidões pelos ser-
viços personalizados ou não do Estado e autarquias locais, nomea-
damente bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passa-
porte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos
e certidões da administração fiscal e conservatórias dos registos
civil, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

13 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Nuno Marcelo
Nóbrega Araújo. — O Escrivão-Adjunto, Luís Alberto Marques.

Aviso de contumácia n.º 5754/2000 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Prata Pinheiro da Cunha, Juíza de direito do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que,
no 4.º Juízo desta Comarca, correm termos uns autos de processo
crime comum, singular, registados sob o n.º 31/97.6TB.CSC, que
o Ministério Público move contra a arguida Ana Maria Ramalho
Duarte Zacarias, casada, doméstica, nascida a 12 de Dezembro de
1967, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha de Joa-
quim Pedrosa Duarte e de Maria do Rosário Rosa Ramalho, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 10276583, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa e residente no Bairro da Larieira, Vivenda
Meu Sonho, Manique de Baixo, Cascais, imputando-lhe a prática
de um crime de subtracção de documentos; um crime de falsifica-
ção de documentos e um crime de burla, previsto e punido pelos
artigos 259.º, 256.º, n.º 1, alínea a), e n.º 2, e 217.º, todos do Có-
digo Penal, de 1995. Mais faz saber que por despacho proferido
em 10 de Dezembro de 1999, nos autos acima referidos foi decla-
rada caduca a declaração de contumácia, por prescrição.

13 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Raquel Prata Pi-
nheiro da Cunha. — O Escrivão-Adjunto, Luís Marques.

Aviso de contumácia n.º 5755/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, Juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo
desta Comarca, correm termos uns autos de processo crime comum,
colectivo, registados sob o n.º 31/98.9TB.CSC, que o Ministério
Público move contra o arguido Jorge Lopes de Oliveira, filho de
Joaquim Lopes de Oliveira e de Noémia da Conceição Lopes, nas-
cido a 11 de Agosto de 1948, natural de Malveira, Mafra e com
última residência conhecida na Rua de Ferreira de Castro, lote 15,
1.º-F, Chaleiros, Mafra, imputando-lhe a prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal. Mais
faz saber que por despacho proferido em 10 de Dezembro de 1999,
nos autos acima referidos foi declarada caduca a declaração de con-
tumácia, por prescrição.

13 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã Auxiliar, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 5756/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, Juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo
desta Comarca, correm termos uns autos de processo crime comum,
singular, registados sob o n.º 12 937/95.2TDLSB, que o Ministério
Público move contra o arguido Cipriano Sousa Osvaldo Lopes, sol-
teiro, filho de Joaquim Osvaldo Lopes e de Catarina António, nas-
cido a 18 de Julho de 1976, natural de Angola, e com última resi-
dência conhecida na Rua das Hortas, casa 8, Quinta da Vaneza,
Póvoa de Santo Adrião, imputando-lhe a prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido no artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência à data dos factos e artigo 313.º do Código Penal, de 1982.
O Tribunal declara o arguido contumaz, nos termos do artigo 336.º
do Código de Processo Penal e 337.º do mesmo Código, com as se-
guintes consequências: a suspensão dos ulteriores termos do proces-
so até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º,
n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do ar-
guido obter a seu requerimento a emissão de documentos e certidões
pelos serviços personalizados ou não do Estado e autarquias locais,
nomeadamente bilhete de identidade, certificado de registo criminal,
passaporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, docu-
mentos e certidões da administração fiscal e conservatórias dos re-
gistos civil e predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

13 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escriturária Judicial, Cristina Nascimento.
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Aviso de contumácia n.º 5757/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 224/97.6 GTCSC, a correr
termos neste Tribunal, no 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Luís Juan Ruano Vasconcelos, casado, filho de João Ruano
Cirvelos e de Beatriz Henriques Mendonça Vasconcelos Ruano,
nascido a 17 de Outubro de 1948, em Espanha, portador do bilhete
de identidade n.º 16158708-9, de 2 de Maio de 1994, do Arquivo
de Identificação de Leiria e com última morada conhecida no Bairro
dos Capuchos, lote 29, 3.º, Esquerdo em Leiria, pela prática de um
crime de condução de veículo em estado de embriaguês, previsto
e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 26 de Outubro de 1999.

14 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Delgado.

Aviso de contumácia n.º 5758/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, Juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo
desta Comarca, correm termos uns autos de processo crime comum,
singular, registados sob o n.º 1220/96.6TACSC, que o Ministério
Público move contra o arguido Pedro Miguel Santos Reis, soltei-
ro, filho de Francisco Paulino Candeias Reis e de Maria de Lurdes
Rodrigues dos Santos Candeias Reis, nascido a 15 de Novembro
de 1974, com última residência conhecida na Rua de Norton de
Matos, lote 28, 2.º, esquerdo, Idanha, Belas, imputando-lhe a prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência à data dos factos e artigo 313.º
do Código Penal, de 1982. O Tribunal declara o arguido contumaz,
nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal e 337.º do
mesmo Código, com as seguintes consequências: a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter a seu requerimento
a emissão de documentos e certidões pelos serviços personalizados
ou não do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e conservatórias dos registos civil e predial e
de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

14 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escriturária Judicial, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 5759/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, Juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta Comarca,
correm termos uns autos de processo comum, singular n.º 986/96.8
TA.CSC, que o Ministério Público move contra a arguida Marisol
Coromoto Fonseca Silva, casada, comerciante, nascido a 28 de
Junho de 1962, natural da Venezuela, filha de Laurindo Lopes
Fonseca e de Maria Luz Tavares Silva e com última residência conhe-
cida no Largo Costa Ferreira, Edifício Ipanema, 3.º, esquerdo,
Fundo, Trofa, Santo Tirso, imputando-lhe a prática de três crimes
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido no artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro e artigo 217.º, do Código Penal, de 1995. O Tribunal declara
o arguido contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal e 337.º do mesmo Código, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição da arguida ob-
ter a seu requerimento a emissão de documentos e certidões pelos
serviços personalizados ou não do Estado e autarquias locais, no-
meadamente bilhete de identidade, certificado de registo criminal,
passaporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, do-
cumentos e certidões da administração fiscal e conservatórias dos
registos civil e predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

14 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, Luís Alberto Marques.

Aviso de contumácia n.º 5760/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, Juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tri-

bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo
desta Comarca, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular n.º 986/96.8TA.CSC, que o Ministério Público move contra
o arguido Jacobo Ferreira Duarte, solteiro, comerciante, nascido a
30 de Novembro de 1953, natural da Venezuela, filho de Alcino
Ferreira da Silva e de Maria Rosa Silva Duarte Ferreira, titular do
bilhete de identidade n.º 16103710, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, e com última residência conhecida no Largo
de Costa Ferreira, Edifício Ipanema, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro e artigo 217.º do Código Penal, de 1995. O Tribunal declara
o arguido contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal e 337.º do mesmo Código, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido ob-
ter a seu requerimento a emissão de documentos e certidões pelos
serviços personalizados ou não do Estado e autarquias locais, no-
meadamente bilhete de identidade, certificado de registo criminal,
passaporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, do-
cumentos e certidões da administração fiscal e conservatórias dos
registos civil e predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

14 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, Luís Alberto Marques.

Aviso de contumácia n.º 5761/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, Juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo
desta Comarca, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular n.º 15 750/96.6TDLSB, que o Ministério Público move contra
o arguido Vítor Manuel dos Santos Gomes, nascido a 6 de Feve-
reiro de 1940, filho de Nicolau Catoja Gomes e de Maria Duarte
Santos, natural da Penha de França, Lisboa, casado, artista de va-
riedades, portador do bilhete de identidade n.º 2258510-9, emitido
em 19 de Março de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, ausente em parte incerta e com última residência conhecida na
Rua do Dr. António Granjo, 190-A, Parede, por ter sido recebida
acusação deduzida contra o arguido, imputando-lhe a prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido no
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal,
foi o mesmo por despacho de 14 de Dezembro de 1999, declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º, n.os 1 e 3, do Có-
digo de Processo Penal o que implica: a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º daquele
Código; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração; a proibição de obter a seu re-
querimento de documentos e certidões pelos serviços do Estado e
autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certifica-
do de registo criminal, carta de condução, passaporte, documentos
e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos regis-
tos civil, comercial, predial e de automóveis.

15 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 5762/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 2
de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 53/98.0TBCSC, pendente neste Tri-
bunal, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo Jor-
ge Dias dos Santos Carvalho Soeiro, nascido em 1 de Agosto de
1966, em Angola, filho de Herlander Marcos Carvalho Soeiro e de
Florbela do Rosário Dias dos Santos Soeiros, com última residên-
cia conhecida na Rua de José Luís de Morais, 45, rés-do-chão,
esquerdo, Sacavém, por estar acusado da prática de um crime de
difamação através da Imprensa, previsto e punido pelos artigos
180.º e 184.º do Código Penal e 26.º do Decreto-Lei n.º 85-C/75,
de 26 de Fevereiro, e com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem o prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado, autarquias locais, nomeadamente
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bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículos automóveis, documentos e
certidões da administração fiscal e conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3). Tais
consequências mantém-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

15 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Constança Pena da Silva.

Aviso de contumácia n.º 5763/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, Juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo
desta Comarca, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 1175/96.7TACSC, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Clara Vera Valente Marques, nascida
a 29 de Janeiro de 1971, solteira, natural de Sé-Évora, filho de
Manuel Joaquim Marques e de Custódia do Sacramento Valente
Marques, empresária, portadora do bilhete de identidade n.º 9582503
e com última residência conhecida na Avenida de Miguel Bom-
barda, 108-A, 3.º, direito, Queluz, por haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência ao disposto no artigo 217.º do Código Penal.
O Tribunal declara a arguida contumaz, nos termos do artigo 336.º
do Código de Processo Penal e 337.º do mesmo Código, e por
despacho de 10 de Dezembro de 1999 com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição da arguida ob-
ter a seu requerimento a emissão de documentos e certidões pelos
serviços personalizados ou não do Estado e autarquias locais, no-
meadamente bilhete de identidade, certificado de registo criminal,
passaporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, do-
cumentos e certidões da administração fiscal e conservatórias dos
registos civil e predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

15 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã Auxiliar, Anabela Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 5764/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 25
de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 668/96.0TACSC, pendente neste Tri-
bunal, que o Ministério Público move contra o arguido Azezo
Lowa Miguel, nascido em 25 de Setembro de 1956, em Angola,
portador do bilhete de identidade n.º 16138343, com última resi-
dência conhecida na Rua da Horta Seca, 44, s/c, Lisboa, por estar
acusado de haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) e b) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, e com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem o prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido ob-
ter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pe-
los serviços, personalizados ou não, do Estado, autarquias locais,
nomeadamente bilhete de identidade, certificado de registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução, livrete de veículos automóveis,
documentos e certidões da administração fiscal e conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3). Tais consequências mantém-se enquanto subsistir o estado
de contumácia declarado.

15 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Constança Pena da Silva.

Aviso de contumácia n.º 5765/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, Juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo
desta Comarca, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 472/96.6PCCSC, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Victor Manuel da Conceição Macário,
nascido a 19 de Março de 1950, casado, natural de Moura, filho
de José Maria da Conceição Macário e de Idalina Natália da Con-
ceição e com última residência conhecida na Travessa do Moinho

Velho, 9, rés-do-chão, Malveira, por haver cometido um crime de
abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.º 1 do
Código Penal. O Tribunal declara o arguido contumaz, nos termos
do artigo 336.º do Código de Processo Penal e 337.º do mesmo
Código, e por despacho de 10 de Dezembro de 1999 com as se-
guintes consequências: a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo
336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição do arguido obter a seu requerimento a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços personalizados ou não do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, cer-
tificado de registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete
de veículo automóvel, documentos e certidões da administração fis-
cal e conservatórias dos registos civil e predial e de automóveis (ar-
tigo 337.º, n.º 3).

15 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã Auxiliar, Anabela Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 5766/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, Juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta Comarca,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 551/93.1PE CSC, que o Ministério Público move contra
a arguida Laura América Marques, solteira, doméstica, nascida em
10 de Junho de 1941, natural de Cascais, filha de António Mar-
ques e de Maria da Conceição Mercedes, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10003736/4, emitido em 23 de Janeiro de 1989, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa e residente no Pinhal, junto à
Estrada da Torre, Barraca 46, em, Carcavelos, imputando-lhe a
prática de um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 313.º,
n.º 1 do Código Penal. Mais faz saber que por despacho proferido
em 9 de Dezembro de 1999, nos autos acima referidos, foi decla-
rada cessada a situação de contumácia, por apresentação, artigo
337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

16 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Fátima Antunes.

Aviso de contumácia n.º 5767/2000 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Prata Pinheiro, Juíza de direito do 4.º Juízo Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo
desta Comarca, correm termos uns autos de processo comum, co-
lectivo, registados sob o n.º 322/95.0.TB.CSC, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Maria Alice Rodrigues Alves dos San-
tos, nascida a 6 de Outubro de 1942, natural de Lisboa e residente
na Travessa do Jardim à Estrela, 33, 2.º, esquerdo, Lisboa, impu-
tando-lhe a prática de um crime de receptação, previsto e punido
pelo artigo 329.º, n.os 1 e 2, do Código Penal. Mais faz saber que
por despacho proferido em 10 de Dezembro de 1999, nos autos
acima referidos foi declarada caduca a declaração de contumácia,
por prescrição.

20 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Raquel Prata
Pinheiro da Cunha. — A Escrivã Auxiliar, Manuela Farinha.

Aviso de contumácia n.º 5768/2000 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Prata Pinheiro, Juíza de direito do 4.º Juízo Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo
desta Comarca, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 311/95.5TB.CSC, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Humberto Santos de Albuquerque,
nascido a 16 de Dezembro de 1959, natural do Brasil, residente na
Rua da Rosa, 83, 3.º-E, Lisboa, imputando-lhe a prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e artigos 313.º e 314.º, alínea c) do Código Penal. Mais
faz saber que por despacho proferido em 10 de Dezembro de 1999,
nos autos acima referidos foi declarada caduca a declaração de
contumácia, por prescrição.

20 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Raquel Prata
Pinheiro da Cunha. — A Escrivã Auxiliar, Manuela Farinha.

Aviso de contumácia n.º 5769/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, Juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo
desta Comarca, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 115/95.5TB.CSC, que o Ministério Pú-
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blico move contra o arguido Davide José Perez Pavão, nascido a
22 de Novembro de 1954, natural de Vila Verde da Raia, Chaves,
residente na Rua de Monsenhor Torres Carneiro, Centro Vila Nova
de Famalicão, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro de 1991,
e artigos 313.º e 314.º, alínea c) do Código Penal. Mais faz saber
que por despacho proferido em 10 de Dezembro de 1999, nos au-
tos acima referidos foi declarada caduca a declaração de contumá-
cia, por prescrição.

20 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã Auxiliar, Manuela Farinha.

Aviso de contumácia n.º 5770/2000 — AP. — O Dr. Nuno
Nóbrega Araújo, Juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta
Comarca, correm termos uns autos de processo comum, colectivo,
registados sob o n.º 394/99.9TB.CSC, que o Ministério Público
move contra o arguido Luís Jaime Nascimento Rocha, filho de
Francisco Ferreira Rocha e de Laurinda da Costa Nascimento, re-
sidente em Ribeira de Lage, 4, Oeiras, por haver cometido um cri-
me de furto qualificado, previsto e punido pelo 296.º e 297.º, n.º 2,
alínea d) do Código Penal, de 1982, e artigo 203.º, n.º 1 e 204.º,
n.º 2, alínea e) do Código Penal actual. O Tribunal declara o argui-
do contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo
Penal e 337.º do mesmo Código, e por despacho de 13 de Dezem-
bro de 1999, com as seguintes consequências: a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter a seu requerimento
a emissão de documentos e certidões pelos serviços personalizados
ou não do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e conservatórias dos registos civil, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

20 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Nuno Marcelo
Nóbrega Araújo. — A Escrivã Auxiliar, Manuela Farinha.

Aviso de contumácia n.º 5771/2000 — AP. — O Dr. Nuno
Nóbrega Araújo, Juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta
Comarca, correm termos uns autos de processo comum, colectivo,
registados sob o n.º 394/99.9TB.CSC, que o Ministério Público move
contra o arguido João Cherno Seidi, filho de Joi Seidi e de Mariana
So, residente no Bairro das Marianas, 77-A, Carcavelos, por ha-
ver cometido um crime de receptação, previsto e punido pelo 329.º,
n.º 3 do Código Penal, de 1982, e artigo 231.º, n.º 2 do Código
Penal actual. O Tribunal declara o arguido contumaz, nos termos
do artigo 336.º do Código de Processo Penal e 337.º do mesmo
Código, e por despacho de 13 de Dezembro de 1999, com as se-
guintes consequências: a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo
336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição do arguido obter a seu requerimento a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços personalizados ou não do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, cer-
tificado de registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete
de veículo automóvel, documentos e certidões da administração fis-
cal e conservatórias dos registos civil, predial e de automóveis (ar-
tigo 337.º, n.º 3).

20 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Nuno Marcelo
Nóbrega Araújo. — A Escrivã Auxiliar, Manuela Farinha.

Aviso de contumácia n.º 5772/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, Juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo
desta Comarca, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular n.º 397/99.3TBCSC, que o Ministério Público move contra
o arguido Caetano João Medina da Silva, casado, futebolista, nas-
cido a 1 de Julho de 1972, natural de Cabo Verde, filho de João
Caetano da Silva e de Iracema Mendes Medina, residente na Es-
trada da Luz, 65, 2.º, esquerdo, Lisboa, por ter sido recebida acusa-
ção deduzida contra o arguido, imputando-lhe a prática de um cri-

me de introdução em casa alheia, previsto e punido pelo artigo
176.º, n.os 1 e 2, com referência ao artigo 298.º, n.º 1 do Código
Penal, de 1982, foi o mesmo por despacho de 20 de Dezembro de
1999, declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º, n.os 1
e 3, do Código de Processo Penal o que implica: a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
daquele Código; a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após esta declaração; a proibição de obter
a seu requerimento de documentos e certidões pelos serviços do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado de registo criminal, carta de condução, passaporte, do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis.

21 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 5773/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, Juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo
desta Comarca, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular n.º 397/99.3TBCSC, que o Ministério Público move contra
o arguido João Francisco Silva de Macedo, divorciado, torneiro
mecânico, nascido a 10 de Maio de 1947, natural de Cabo Verde,
filho de João Monteiro de Macedo e de Estrela da Silva Sousa
Brito, com última residência conhecida na Estrada da Luz, 65, 2.º,
esquerdo, Lisboa, por ter sido recebida acusação deduzida contra
o arguido, imputando-lhe a prática, de um crime de introdução em
casa alheia, previsto e punido pelo artigo 176.º, n.os 1 e 2, com
referência ao artigo 298.º, n.º 1 do Código Penal, de 1982, foi o
mesmo por despacho de 20 de Dezembro de 1999, declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º, n.os 1 e 3, do Código
de Processo Penal o que implica: a suspensão dos ulteriores termos
do processo até à apresentação ou detenção, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º daquele Código;
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração; a proibição de obter a seu reque-
rimento de documentos e certidões pelos serviços do Estado e au-
tarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado de
registo criminal, carta de condução, passaporte, documentos e cer-
tidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil,
comercial, predial e de automóveis.

21 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 5774/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 2
de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 742/97.6PECSC, pendente neste Tri-
bunal, que o Ministério Público move contra o arguido Eduardo
Avakian, nascido a 29 de Abril de 1977, na União Soviética, fi-
lho de Owik Avakian e de Ekaterina Avakian e com última resi-
dência conhecida na área de Cascais, por estar acusado de haver
cometido em co-autoria um crime de furto qualificado, previsto e
punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea b) e n.º 2, alínea e)
do Código Penal, e com as seguintes consequências: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção
do arguido, sem o prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado, autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículos automóveis, documentos e
certidões da administração fiscal e conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3). Tais
consequências mantém-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

5 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Constança Pena da Silva.

Aviso de contumácia n.º 5775/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 2
de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 742/97.6PECSC, pendente neste Tri-
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bunal, que o Ministério Público move contra o arguido Valentim
Avakian, nascido a 4 de Novembro de 1971, na União Soviética,
filho de Owik Avakian e de Ekaterina Avakian e com última resi-
dência conhecida na área de Cascais, por estar acusado de haver
cometido em co-autoria um crime de furto qualificado, previsto e
punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea b) e n.º 2, alínea e)
do Código Penal, e com as seguintes consequências: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção
do arguido, sem o prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado, autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículos automóveis, documentos e
certidões da administração fiscal e conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3). Tais
consequências mantém-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

5 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Constança Pena da Silva.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES
DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso de contumácia n.º 5776/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Afonso Lucas, Juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
nos autos de processo comum, colectivo n.º 353/92, que corre ter-
mos neste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Vítor Manuel Pestana Pereira Cunha Santos, casado, nascido a 31
de Março de 1968, natural de Miranda do Douro, filho de José
Pereira Cunha Santos e de Maria Irene Rosa Pestana, e com resi-
dência na Rua de José Antunes, lote 1, 2.º, direito, Alverca, que
foi julgada cessada a declaração de contumácia do mesmo, por
despacho de 8 de Outubro de 1999, cessando por isso os efeitos a
que aludem os artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
por ter sido declarado extinto o procedimento criminal, por desis-
tência de queixa.

12 de Outubro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso
Lucas. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Morais.

Aviso de contumácia n.º 5777/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Afonso Lucas, Juiz de direito no 1.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
nos autos de processo comum, Juiz singular, aqui registados sob o
n.º 46/95.9GFVFX, que o Ministério Público move contra o argui-
do José Manuel Batalha Ferreira, filho de Júlio Francisco Ferreira
e de Ângela da Conceição Batalha, com última residência conhe-
cida na Praceta da Cevadeira, lote 9, 2.º, direito, Castanheira do
Ribatejo, foi declarada cessada a contumácia, por despacho de 13
de Outubro de 1999.

15 de Outubro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. — A Oficial de Justiça, Teresa Caetano.

Aviso de contumácia n.º 5778/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 415/97.0GGVFX pen-
dente no 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família e Menores de
Vila Franca de Xira, contra o arguido João Brás Augusto, solteiro,
nascido a 17 de Outubro de 1970, em França, portador do bilhete
de identidade n.º 11001675, filho de António Joaquim Augusto e
de Elisa Augusta Brás, com última residência conhecida no Vale
Grande, 12, 1.º, direito, Fonte Boa dos Nabos, Ericeira, por haver
cometido um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º,
n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por des-
pacho de 11 de Outubro de 1999. A presente declaração tem como
consequências: a suspensão dos ulteriores termos do processo e a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venha a celebrar; a proibição do arguido obter, junto das respecti-
vas repartições públicas, o registo de aquisição de imóveis, bilhete
de identidade ou a sua renovação, passaporte ou a sua renovação,
certificado de registo criminal, cartão de contribuinte, cartão de
identificação de empresário em nome individual, certificado de
contumácia, certidões dos registos civil, predial ou comercial.

19 de Outubro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — A Escrivã Auxiliar, Sandra Maria Cordeiro Rosa.

Aviso de contumácia n.º 5779/2000 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, Juiz de direito no 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
os autos de processo comum, Juiz singular n.º 490/93.6TAVFX,
que o Ministério Público move ao arguido Adriano João Alves de
Azevedo, casado, comerciante, filho de Silvestre Enes Azevedo e
de Leonilde Alves, nascido a 5 de Outubro de 1941, portador do
bilhete de identidade n.º 919441, emitido em 13 de Abril de 1988,
por Lisboa, com última residência conhecida na Rua do Dr. Antó-
nio Durães, Vila, Melgaço e actualmente em parte incerta, por es-
tar acusado de haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi aquele arguido, por
despacho de 14 de Dezembro de 1999, declarado contumaz, ao
abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo
Penal, suspendendo-se os trâmites do processo até à sua detenção
ou apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, implicando
para o referido arguido os efeitos seguintes: anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial, que venha a celebrar
após esta declaração e, proibição de obter a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certifica-
do de registo criminal, passaporte, licença de condução, livrete de
veículo automóvel, documentos e certidões da administração fis-
cal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis.

20 de Outubro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — O Oficial de Justiça, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 5780/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Afonso Lucas, Juiz de direito no 1.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
nos autos de processo comum, Juiz singular, aqui registados sob o
n.º 124/95.4GGVFX, que o Ministério Público move ao arguido Octá-
vio Miguel Barbosa Pereira Tavares, filho de Olívio Pereira Tavares
e de Rosentina Barbosa, com última residência conhecida na Rua
da Constituição, 13, 1.º, direito, Bom Sucesso, Alverca do Ribatejo,
foi declarada cessada a contumácia, por despacho de 20 de Outu-
bro de 1999.

21 de Outubro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso
Lucas. — A Oficial de Justiça, Teresa Caetano.

Aviso de contumácia n.º 5781/2000 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, Juiz de direito deste Tribunal de Família e Me-
nores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 21
de Outubro de 1999, nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 465/93.5GBVFX pendente neste 2.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público e a ofendida Lina Maria Agrela
Nascimento Miranda movem ao arguido José António Pinto
Miranda, solteiro, mecânico, nascido a 29 de Julho de 1965, na
freguesia e concelho de São Pedro do Sul, filho de Emídio da Silva
Miranda e de Maria Adelaide Pinto, titular do bilhete de identida-
de n.º 9906470, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa
e residente na Calçada do Baltazar, 25-A, Campolide, Lisboa, por
estar indiciado nos autos de haver cometido um crime de ofensas
corporais simples, previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1 do
Código Penal, na redacção originária, foi declarada a cessação de
contumácia, decretada por despacho de 11 de Janeiro de 1996, por
ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal.

22 de Outubro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 5782/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 3/97.0 GEVFX penden-
te no 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família e Menores de Vila
Franca de Xira, contra o arguido José António Faria da Silva, ca-
sado, nascido a 9 de Junho de 1968, em Castanheira do Ribatejo,
filho de Torcato da Silva Garete e de Maria Albertina Homem
Garete, com última residência conhecida na Estrada A-dos-Loucos,
lote 3-E, 2.º, esquerdo, Alhandra, por haver cometido um crime de
ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo
143.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por
despacho de 20 de Outubro de 1999. A presente declaração tem
como consequências: a suspensão dos ulteriores termos do processo
e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
que venha a celebrar; a proibição do arguido obter, junto das res-
pectivas repartições públicas, o registo de aquisição de imóveis,
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bilhete de identidade ou a sua renovação, passaporte ou a sua re-
novação, certificado de registo criminal, cartão de contribuinte,
cartão de identificação de empresário em nome individual, certifi-
cado de contumácia, certidões dos registos civil, predial ou comercial.

22 de Outubro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — A Escrivã Auxiliar, Maria Dolores Ramos Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 5783/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Afonso Lucas, Juiz de direito no 1.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
nos autos de processo comum, Juiz singular, aqui registados sob o
n.º 12/99.5TBVFX, que o Ministério Público move aos arguidos
Guilherme Paulo Ferreira Sousa Almeida, filho de Joaquim José
Sousa e de Custódio Adelaide Pereira, com última residência co-
nhecida na Rua dos Vencedores, lote 148, rés-do-chão, Bairro
Cativo, Santa Iria da Azóia, Rui José Cortes Gomes, filho de An-
tónio Agostinho Gomes e de Elvira Maria Cortes, com última resi-
dência conhecida em Travessa do Rolim, 10, 1.º, Alhandra e João
Manuel da Costa Monho, filho de João Rosa Aldeano Monho e de
Beatriz Rosa da Silva Costa Padinha, residente em Bairro do Fun-
do de Fomento de Habitação, 9, 2.º, esquerdo, Alhandra, foi de-
clarada cessada a contumácia, por despacho de 26 de Outubro
de 1999.

27 de Outubro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. — A Oficial de Justiça, Teresa Caetano.

Aviso de contumácia n.º 5784/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 17/98.3 PAVFX pendente
no 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família e Menores de Vila
Franca de Xira, contra o arguido Jorge Pires de Sousa Pereira, sol-
teiro, nascido a 26 de Julho de 1958, em Moçambique, filho de
José Pires Pereira e de Beatriz de Sousa Pereira, com última resi-
dência conhecida no Edifício Lezíria, lote 11, 4.º, esquerdo, Samora
Correia, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe
foi introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 27 de Outubro de
1999. A presente declaração tem como consequências: a suspensão
dos ulteriores termos do processo e a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar; a proibi-
ção do arguido obter, junto das respectivas repartições públicas, o
registo de aquisição de imóveis, bilhete de identidade ou a sua reno-
vação, passaporte ou a sua renovação, certificado de registo crimi-
nal, cartão de contribuinte, cartão de identificação de empresário
em nome individual, certificado de contumácia, certidões dos re-
gistos civil, predial ou comercial.

29 de Outubro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — A Escrivã Auxiliar, Maria Dolores Ramos Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 5785/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo n.º 431/96.9 JGLSB pen-
dente no 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família e Menores de
Vila Franca de Xira, contra os arguidos Domingos Manuel Gomes
Perdigão, solteiro, nascido a 28 de Dezembro de 1963, em Lisboa,
filho de Manuel José Silva Perdigão e de Josefa Beatriz, com últi-
ma residência conhecida no Bairro Nascente do Cabo, Vivenda M-
8, 1, Vialonga, por se encontrar pronunciado por um crime de trá-
fico de estupefacientes, previsto e punido pelos artigos 21.º, n.º 1
e 24.º, alíneas b), c), i) e j) do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro; Natália Maria Fragoso Rosado, solteira, nascida a 29 de
Janeiro de 1966, em Campo Maior, filha de António Grilo Rosa-
do e de Natividade da Conceição Fragoso, com última residência
conhecida no Bairro de Nascente do Cabo, Vivenda M-2, 4, Via-
longa, por se encontrar pronunciada por um crime de tráfico de
estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1 do Decre-
to-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro e Luís Filipe dos Santos Martins,
solteiro, nascido a 7 de Junho de 1970, em Lisboa, filho de Se-
bastião Seruca Martins e de Olívia dos Santos Martins, com últi-
ma residência conhecida no Bairro de Nascente do Cabo, vivenda
semi-construída entrada de Vialonga, por se encontrar pronunciado
por um crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelo
artigo 21.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foram
os mesmos declarados contumazes, por despacho de 1 de Junho de
1999. A presente declaração tem como consequências: a suspensão
dos ulteriores termos do processo e a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar; a proibi-
ção dos arguidos obterem, junto das respectivas repartições públi-
cas, o registo de aquisição de imóveis, bilhete de identidade ou a

sua renovação, passaporte ou a sua renovação, certificado de registo
criminal, cartão de contribuinte, cartão de identificação de empre-
sário em nome individual, certificado de contumácia, certidões dos
registos civil, predial ou comercial.

29 de Outubro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — A Escrivã Auxiliar, Cláudia de Oliveira Pereira.

Aviso de contumácia n.º 5786/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 23/97.5 TAVFX pendente
no 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família e Menores de Vila
Franca de Xira, contra o arguido Luís Manuel Gomes Inês, casa-
do, engenheiro mecânico, nascido a 21 de Julho de 1962, em San-
ta Maria da Coutada, Constância, filho de Vítor Manuel Esteves
da Silva Inês e de Maria Júlia Charez Gomes, titular do bilhete de
identidade n.º 12441558, com última residência conhecida na Ave-
nida Marginal, lote 2, loja 3, São Martinho do Porto, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi o mesmo declarado contumaz, por despa-
cho de 6 de Outubro de 1999. A presente declaração tem como
consequências: a suspensão dos ulteriores termos do processo e a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venha a celebrar; a proibição do arguido obter, junto das respecti-
vas repartições públicas, o registo de aquisição de imóveis, bilhete
de identidade ou a sua renovação, passaporte ou a sua renovação,
certificado de registo criminal, cartão de contribuinte, cartão de
identificação de empresário em nome individual, certificado de
contumácia, certidões dos registos civil, predial ou comercial.

2 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — A Escrivã Auxiliar, Sandra Maria Cordeiro Rosa.

Aviso de contumácia n.º 5787/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Afonso Lucas, Juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
nos autos de processo comum, singular n.º 8079/94.6JDLSB, pen-
dente nesta Comarca contra o arguido Virgílio Lino Moncóvio, ca-
sado, nascido a 21 de Maio de 1955, filho de Virgílio Ferreira Mon-
cóvio e de Esperança Lino, natural de Ventosa, Alenquer, portador
do bilhete de identidade n.º 5110057, com última residência conhe-
cida no Casal do Moinho, Ventosa, Alenquer, por haver cometido
o crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência com
313.º do Código de Processo Penal, foi o mesmo arguido declara-
do contumaz, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos processuais até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (conforme artigo 336.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial, celebrados após desta declaração (conforme
artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter,
a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos
serviços personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, no-
meadamente, bilhete de identidade, passaporte, cartão de eleitor,
certificado de registo criminal, passe social para transportes públi-
cos, licença de uso e porte de arma, licença de caça, licença de ca-
çador, carta de condução, licença de condução de veículos moto-
rizados ou aeronaves, livrete de veículo automóvel, título de registo
de propriedade de veículos automóveis, atestado de residência,
cartão de contribuinte, caderneta militar, cartão de identificação de
empresário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
Registo Nacionais de Pessoas Colectivas e certificado de contumá-
cia (conforme artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

3 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Morais.

Aviso de contumácia n.º 5788/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Afonso Lucas, Juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
no processo comum, singular, pendente nesta Comarca contra o
arguido João dos Santos Ramos, solteiro, nascido a 7 de Agosto
de 1968, filho de Joaquim Ramos Vicente e de Maria dos Reis Pe-
reira dos Santos, natural de Alpedrinha, Fundão, portador do bi-
lhete de identidade n.º 10177039, e com última residência conhe-
cida na Rua de 28 de Setembro, 12, Santa Eulália, Vialonga. por
haver cometido o crime, previsto e punido pelo artigo 143.º, do
Código de Processo Penal, foi o mesmo arguido declarado contu-
maz, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos pro-
cessuais até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
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da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (conforme artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial, celebrados após desta declaração (conforme artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente, bilhete de identidade, passaporte, cartão de eleitor, certifi-
cado de registo criminal, passe social para transportes públicos,
licença de uso e porte de arma, licença de caça, licença de caça-
dor, carta de condução, licença de condução de veículos motori-
zados ou aeronaves, livrete de veículo automóvel, título de registo
de propriedade de veículos automóveis, atestado de residência,
cartão de contribuinte, caderneta militar, cartão de identificação de
empresário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
Registo Nacionais de Pessoas Colectivas e certificado de contumá-
cia (conforme artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

3 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso
Lucas. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Morais.

Aviso de contumácia n.º 5789/2000 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, Juiz de direito deste Tribunal de Família e Me-
nores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por de despacho de 5
de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, registados sob n.º 898/95.2 GBVFX, pendente no 2.º Juízo
Criminal deste Tribunal, que o Ministério Público move ao argui-
do Manuel Monteiro Macedo, casado, nascido a 13 de Novembro
de 1951, na freguesia de Miragaia, concelho do Porto, filho de
Mário de Sousa Macedo e de Maria Ester Monteiro, portador do
bilhete de identidade n.º 7237339, emitido aos 20 de Janeiro de
1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residên-
cia conhecida em Casal dos Machados, lote 19, rés-do-chão, D, em Lis-
boa, por estar indiciado nos autos de haver cometido, em co-au-
toria material, um crime de condução de veículo em estado de
embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal,
foi o mesmo declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteri-
ores termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou deten-
ção; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
que venha a celebrar e bem assim a proibição de obtenção de do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, ar-
tigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal.

8 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 5790/2000 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Famílias e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
por despacho de 5 de Novembro de 1999, proferido nos autos de
processo comum, singular, registados sob o n.º 359/93.4GBVFX
pendente neste 2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público
move ao arguido Manuel da Rosa Rodrigues, solteiro, electricista,
nascido a 26 de Fevereiro de 1951, na freguesia de Mação, conce-
lho de Mação, filho de António Elias Rodrigues e de Maria Josefa
Rosa, titular do bilhete de identidade n.º 5485582, emitido aos 25
de Março de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e re-
sidente na Rua de Francisco Holanda, 19, 3.º, direito, Lisboa, por
estar indiciado nos autos de haver cometido um crime de dano,
previsto e punido pelo artigo 308.º, n.º 1, do Código Penal, na re-
dacção originária, foi declarada a cessação de contumácia, publi-
cada no Diário da República, 2.ª série, n.º 85, de 10 de Abril de
1996, a fls. 4962-(32), por ter sido declarado extinto, por prescri-
ção, o procedimento criminal.

8 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 5791/2000 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, Juiz de direito deste Tribunal de Família e Me-
nores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por de despacho de 5
de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, registados sob n.º 128/96.0TAVFX, pendentes neste Tri-
bunal, que o Ministério Público e o ofendido Manuel Pereira mo-
vem ao arguido José Ferreira de Carvalho, casado, industrial, nas-
cido aos 27 de Maio de 1944, na freguesia de Beco, concelho de
Ferreira do Zêzere, filho de António Ferreira de Carvalho e de Ma-
ria Emília da Cruz, portador do bilhete de identidade n.º 508974,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua da Boa Esperança, 11, Bairro Calvanas,

em Lisboa, por estar indiciado nos autos de haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro e artigo 217.º do Código Penal, foi o mesmo arguido
declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção; a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a
celebrar e bem assim a proibição de obtenção de documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas, artigos 336.º, n.º 1
e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal.

8 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 5792/2000 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
por despacho de 5 de Novembro de 1999, proferido nos autos de
processo comum, singular, registados sob o n.º 335/95.2GBVFX
pendente neste 2.º Juízo, deste Tribunal, que o Ministério Público
move ao arguido Ricardo Jorge Pereira Candeias, solteiro, montador
de coberturas, nascido a 29 de Julho de 1966, em Angola, filho de
João Marcelino Candeias e de Maria de Fátima Pereira, titular do
bilhete de identidade n.º 9690616, emitido aos 7 de Março de 1996,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e residente no Bairro da
Icesa, Torre 10, 1.º-A, Vialonga, por estar indiciado nos autos de
haver cometido um crime de furto qualificado, previsto e punido
pelo artigo 204.º, n.º 1, alínea e) do Código Penal, foi declarada a
cessação de contumácia, decretada por despacho de 5 de Dezem-
bro de 1997, por se ter apresentado em Juízo.

9 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 5793/2000 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
por despacho de 5 de Novembro de 1999, proferido nos autos de
processo comum, singular n.º 53/96.4GDVFX que corre termos
neste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos
Manuel Vicente Estevão, casado, comerciante, nascido a 23 de
Outubro de 1959, natural de Alferce, Monchique, filho de Fran-
cisco Duarte Estevão e de Catarina Maria Vicente, titular do bilhete
de identidade n.º 8604321, de 2 de Julho de 1992, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Sacadura Cabral, lote 22, 1.º, esquerdo, que foi julgada cessa-
da a declaração de contumácia do mesmo, por despacho de 9 de
Novembro de 1999, cessando por isso os efeitos a que aludem os
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, por se ter apre-
sentado em Juízo.

15 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5794/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 9421/96.0 TDLSB pen-
dente neste 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família e Menores de
Vila Franca de Xira contra o arguido Humberto Martins Raimundo,
solteiro, nascido a 5 de Junho de 1944, em Mértola, filho de Ma-
nuel Rodrigues Raimundo e de Maria Joana Martins, com última
residência conhecida na Rua Dr. Egas Moniz, Vivenda Cortes, Escarpa.
Catujal, Loures, por se encontrar acusado pela prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
por despacho de 5 de Novembro de 1999. A presente declaração tem
como consequências: a suspensão dos ulteriores termos do processo
e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venham a celebrar; a proibição dos arguidos obterem, junto das res-
pectivas repartições públicas, o registo de aquisição de imóveis, bi-
lhete de identidade ou a sua renovação, passaporte ou a sua renova-
ção, certificado de registo criminal, cartão de contribuinte, cartão de
identificação de empresário em nome individual, certificado de con-
tumácia, certidões dos registos civil, predial ou comercial.

16 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — A Escrivã Auxiliar, Cláudia de Oliveira Pereira.

Aviso de contumácia n.º 5795/2000 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, Juiz de direito deste Tribunal de Família e Me-
nores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 17
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de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 167/94.5TAVFX pendentes neste 2.º Juízo
Criminal, que o Ministério Público e a ofendida Abel Pereira Gon-
çalves, L.da , movem à arguida Maria Helena da Silva Rodrigues
Fernandes, nascida a 13 de Abril de 1964, na freguesia de Monte,
concelho do Funchal, filha de Joel Rufino Rodrigues Fernandes e
de Maria da Conceição da Silva Góis Fernandes, portadora do bi-
lhete de identidade n.º 7530758, emitido pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua dos
Heróis de Chaves, 20, 1.º, esquerdo, Salvaterra de Magos, por es-
tar indiciada nos autos como autor material da prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal,
de 1982 (versão originária), foi declarada a cessação de contumácia,
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 158, de 11 de Julho
de 1995, a fl. 7898-(209), por ter sido declarado extinto, por prescri-
ção, o procedimento criminal contra a mesma instaurado nos autos.

18 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 5796/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Afonso Lucas, Juiz de direito no 1.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
nos autos de processo comum, Juiz singular, aqui registados sob o
n.º 372/96.0GBVFX, que o Ministério Público move ao arguido
Paulo José Muhongo, filho pai natural e de Mariana Muhongo,
nascido em 25 de Agosto de 1969, natural de São Tomé, com úl-
tima residência conhecida na Rua de António Aleixo, 10, rés-do-chão,
esquerdo, São João da Talha, foi declarada cessada a contumácia,
por despacho de 18 de Novembro de 1999.

19 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso
Lucas. — A Oficial de Justiça, Teresa Caetano.

Aviso de contumácia n.º 5797/2000 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, Juiz de direito deste Tribunal de Família e Me-
nores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por de despacho de
23 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
colectivo, registados sob n.º 3248/94.1PRLSB, pendentes neste
Tribunal, que o Ministério Público move ao arguido Filipe Ben-
jamim Agostinho Silvestre, solteiro, nascido a 15 de Junho de 1969,
em Angola, filho de Benjamim Silvestre e de Maria da Conceição
Filipe Silvestre, portador do bilhete de identidade n.º 1262959,
emitido pela República Popular de Angola, com última residência
conhecida na Rua de José Ricardo, 18, 1.º, Direito, em Lisboa, por
estar indiciado de haver cometido, em concurso real, dois crimes
de falsificação, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.º 1, alínea b)
e n.º 2 e dois crimes de burla, previsto e punido pelo artigo 313.º
ambos do Código Penal, de 1982, actualmente previsto e punido,
respectivamente, pelos artigos 256.º, n.º 1, alínea b) e n.º 3 e
artigo 217.º do Código Penal vigente, foi o mesmo arguido decla-
rado contumaz, artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.
Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação em Juízo ou detenção; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a cele-
brar e bem assim a proibição de obtenção de documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, artigos 336.º, n.º 1 e 337.º,
n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal.

24 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 5798/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Afonso Lucas, Juiz de direito no 1.º Juízo Criminal deste Tri-
bunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
nos autos de processo comum, singular n.º 1667/95.5PRLSB, que
corre termos neste Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido José António Costa Pereira, solteiro, nascido a 20 de Fe-
vereiro de 1965, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, fi-
lho de António Quintino Piedade Pereira e de Maria Adelina Cos-
ta Jacinto Pereira, portador do bilhete de identidade n.º 6953807,
de 6 de Março de 1995, e com residência na Rua do Brigadeiro
Alberto Fernandes, 12, 1.º-E, Alverca, que foi julgada cessada a
declaração de contumácia do mesmo, por despacho de 24 de No-
vembro de 1999, cessando por isso os efeitos a que aludem os ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, por o arguido se ter
apresentado em Juízo.

26 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso
Lucas. —  A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Morais.

Aviso de contumácia n.º 5799/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Afonso Lucas, Juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
nos autos de processo comum, Juiz singular, aqui registados sob o
n.º 24/97.3TAVFX, que o Ministério Público move ao arguido Al-
fredo Manuel Ouro Silva Batista, casado, agricultor, filho de Joa-
quim Alfredo A. Silva e de Maria Lucinda Ouro Sebastião, nas-
cido a 3 de Outubro de 1957, portador do bilhete de identidade
n.º 54044074, com última residência conhecida em Casais da Amen-
doeira, Aveiras de Baixo, e actualmente em parte incerta, por es-
tar acusado de haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º do Código
Penal, foi aquele arguido, por despacho de 29 de Novembro de
1999, declarado contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e
337.º do Código de Processo Penal, suspendendo-se os trâmites do
processo até à sua detenção ou apresentação, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, implicando para o referido arguido os efeitos se-
guintes: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial, que venha a celebrar após esta declaração e, proibição de obter
a emissão de documentos e certidões pelos serviços. personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete
de identidade, passaporte, cartão de eleitor, certificado de registo
criminal, passe social para transportes públicos, licença de uso e
porte de arma, licença de caça, carta de caçador, carta de condu-
ção, licença de condução de veículos motorizados ou aeronaves,
livrete e título de registo de propriedade de veículos automóveis,
atestado de residência, cartão de contribuinte, caderneta militar,
cartão de identificação de empresário em nome individual ou ou-
tros documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colec-
tivas e certificado de contumácia.

2 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. — A Oficial de Justiça, Teresa Caetano.

Aviso de contumácia n.º 5800/2000 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, Juiz de direito deste Tribunal de Família e Me-
nores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por de despacho de
30 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, registados sob n.º 838/97.4TAVFX, pendentes neste Tri-
bunal, que o Ministério Público e a ofendida SUPERARRUDA —
Supermercados, S. A., movem à arguida Sílvia José Gomes Trilho,
solteira, empregada de comércio, nascida a 18 de Junho de 1978,
a freguesia de São João da Talha, concelho de Loures, filha de
Hermes Graça Trilho e de Maria Teresa Garcia Gomes Trilho,
portadora do bilhete de identidade n.º 11360972, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida
na Quinta de São Lázaro, lote 8, 2.º, direito, actualmente denomi-
nada por Rua do Dr. José do Carmo Marques, 10, 2.º, direito, por
alteração toponímica, Arruda dos Vinhos, por se encontrar indiciada
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido à data dos factos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, e, actualmente, pelo mesmo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, ora revisto
pelo do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo
arguido declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou deten-
ção; a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial que venha a celebrar e bem assim a proibição de obten-
ção de documentos, certidões ou registos junto de autoridades pú-
blicas, artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo
Penal.

2 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 5801/2000 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, Juiz de direito deste Tribunal de Família e Me-
nores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por de despacho de 3
de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, registados sob n.º 249/98.4GBVFX, pendentes neste Tri-
bunal, que o Ministério Público move ao arguido Ilídio Natal Man-
teigas, solteiro, alfaiate, nascido a 29 de Junho de 1952, na fre-
guesia de Maceira, concelho de Fornos de Algodres, filho de José
Rodrigues Manteigas e de Silvina Natal, portador do bilhete de
identidade n.º 4288332.6, emitido em 2 de Fevereiro de 1996, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua do Padre Américo, 31, cave, esquerda, Forte da Casa,
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por estar indiciado nos autos de haver cometido o crime, previsto
e punido pelo artigo 6.º, da Lei n.º 22/97, de 27 de Junho, com
referência ao artigo 1.º, n.º 1, alínea c), do mesmo diploma legal e
um crime de detenção de arma proibida, previsto e punido pelo
artigo 275.º, n.º 2 do Código Penal (actual n.º 3 do mesmo artigo do
Código Penal revisto pela Lei n.º 65/98, de 2 de Setembro), com
referência ao artigo 3.º, n.º 1, alínea f), do Decreto-Lei n.º 207/75,
de 17 de Abril, foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração impli-
ca a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação em Juízo ou detenção; a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial que venha a celebrar e bem assim a
proibição de obtenção de documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3 do
Código de Processo Penal.

3 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 5802/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Afonso Lucas, Juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos autos
de processo comum, Juiz singular, aqui registados sob o n.º 680/96.9
TAVFX, que o Ministério Público move ao arguido John Perry,
filho de John Perry e de Maria Perry, com última residência conhe-
cida na Quinta das Colunas, lote 1, 3.º, direito, Verdelha de Baixo,
Alverca e, actualmente em parte incerta, por estar acusado de ha-
ver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º do Código Penal, foi aque-
le arguido, por despacho de 29 de Outubro de 1998, declarado
contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, suspendendo-se os trâmites do processo até
à sua detenção ou apresentação, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, implicando para o referido arguido os efeitos seguintes: anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, que ve-
nha a celebrar após desta declaração e, proibição de obter a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de iden-
tidade, passaporte, cartão de eleitor, certificado de registo criminal,
passe social para transportes públicos, licença de uso e porte de
arma, licença de caça, carta de caçador, carta de condução, licen-
ça de condução de veículos motorizados ou aeronaves, livrete e
título de registo de propriedade de veículos automóveis, atestado
de residência, cartão de contribuinte, caderneta militar, cartão de
identificação de empresário em nome individual ou outros docu-
mentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas e
certificado de contumácia.

6 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso
Lucas. — A Oficial de Justiça, Teresa Caetano.

Aviso de contumácia n.º 5803/2000 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, Juiz de direito no 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
os autos de processo comum, Juiz singular n.º 2520/97.3TDLSB,
que o Ministério Público move ao arguido Jorge Alberto Roque
Machado, solteiro, filho de Alberto Vieira Machado e de Isilda de
Sá Nogueira R.M., nascido a 5 de Maio de 1952, portador do bi-
lhete de identidade n.º 2361533, com residência em Cortiçóis,
Benfica do Ribatejo e, actualmente em parte incerta, por estar acu-
sado de haver cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
217.º, do Código Penal revisto em 1995, foi aquele arguido, de-
clarado contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e
337.º do Código de Processo Penal, suspendendo-se os trâmites do
processo até à sua detenção ou apresentação, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, implicando para o referido arguido os efeitos se-
guintes: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial, que venha a celebrar após esta declaração e, proibição de
obter a emissão de documentos e certidões pelos serviços, perso-
nalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente,
bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
licença de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis.

9 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — O Oficial de Justiça, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 5804/2000 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, Juiz de direito deste Tribunal de Família e Me-
nores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 7 de
Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 6/97.5TBVFX pendentes neste 2.º Juízo
Criminal, que o Ministério Público movem ao arguido Cláudio Mi-
guel Lapa Ferreira, solteiro, pedreiro, nascido a 31 de Março de 1972,
em Almada, filho de José António Ferreira e de Laura Fátima An-
tunes Lapa Ferreira, titular do bilhete de identidade n.º 12136139,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e residente em
Olival de Borrecho, 15, Póvos, deste concelho, e Comarca de Vila
Franca de Xira, por estar indiciado nos autos da prática de um
crime de burla, na forma tentada, previsto e punido pelos artigos
22.º, 23.º e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada a cessação
de contumácia, declarada por despacho proferido em 6 de Novem-
bro de 1996, nos autos n.º 490/93.6PAVFX deste 2.º Juízo, por ter
sido julgado extinto, por prescrição, o procedimento criminal.

9 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — O Escrivão-Adjunto, António Domingos Edral.

Aviso de contumácia n.º 5805/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Afonso Lucas, Juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
nos autos de processo comum, Juiz singular, aqui registados sob o
n.º 2934/95.3TDLSB, que o Ministério Público move ao arguido
João Martinho Espírito Santo Olim, casado, pedreiro, filho de Lí-
bano Augusto Olim e de Maria Espírito Santo, nascido a 10 de
Novembro de 1967, portador do bilhete de identidade n.º 91815378,
com última residência conhecida na Calçada de São Gil, Santa
Cruz, Madeira e, actualmente em parte incerta, por estar acusado
de haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º do Código Penal, foi aquele
arguido, por despacho de 9 de Dezembro de 1999, declarado contu-
maz, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, suspendendo-se os trâmites do processo até à sua de-
tenção ou apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, implicando
para o referido arguido os efeitos seguintes: anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial, que venha a celebrar após
desta declaração e, proibição de obter a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, passaporte, car-
tão de eleitor, certificado de registo criminal, passe social para trans-
portes públicos, licença de uso e porte de arma, licença de caça,
carta de caçador, carta de condução, licença de condução de veí-
culos motorizados ou aeronaves, livrete e título de registo de pro-
priedade de veículos automóveis, atestado de residência, cartão
de contribuinte, caderneta militar, cartão de identificação de em-
presário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo Re-
gisto Nacional de Pessoas Colectivas e certificado de contumácia.

10 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso
Lucas. — A Oficial de Justiça, Teresa Caetano.

Aviso de contumácia n.º 5806/2000 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
nos autos de processo comum, singular n.º 423/96.0GGVFX, que
corre termos neste Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido António Manuel Ressano Garcia Marques, divorciado,
engenheiro, nascido a 13 de Junho de 1955, natural de Campo
Grande, Lisboa, filho de Jorge Manuel Lopes Vasques e de Maria
Leonor Ressano Garcia Vasques, titular do bilhete de identidade
n.º 4583564, de 27 de Setembro de 1996, pelo Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de
Vasco da Gama, 14, 2765 Estoril, que foi julgada cessada a de-
claração de contumácia do mesmo, por despacho de 3 de Dezem-
bro de 1999, que se encontrava indiciado nos autos por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 81, em 6 de Abril de 1998, no Apêndice n.º 44, cessando por
isso os efeitos a que aludem os artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, por se ter apresentado em Juízo.

10 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. —  A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 5807/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Afonso Lucas, Juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribu-
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nal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
no processo comum, colectivo n.º 21/99.4TBVFX, pendente nesta
Comarca contra os arguidos Paulo Jorge Lopes Santos, solteiro,
nascido a 20 de Dezembro de 1981, filho de Mário Carmo Santos
e de Fernanda Maria Lopes, natural de Setúbal e com última resi-
dência conhecida na Travessa do Oleiro, Alhandra e Milton Jorge
da Cruz Mascarenhas, solteiro, filho de Mário Rui Pina Mascare-
nhas e de Edna Maria da Cruz Barreto de Carvalho, natural de
Cabo Verde, nascido a 9 de Julho de 1982, com última residência
conhecida na Rua do Colégio, 8-A, Cova da Mora, Buraca, por
terem cometido o crime, previsto e punido pelos artigos 210.º, n.os
1 e 2, alínea b) com referência ao artigo 204.º, n.º 2, alínea f) e
210.º, n.º 1 do Código Penal, foram os mesmos declarados contu-
mazes, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos
processuais até à apresentação ou detenção do arguido, sem preju-
ízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (conforme artigo 336.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial, celebrados após esta declaração (conforme arti-
go 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter a
seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos ser-
viços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomea-
damente, bilhete de identidade, passaporte, cartão de eleitor, certi-
ficado de registo criminal, passe social para transportes públicos,
licença de uso e porte de arma, licença de caça, licença de caça-
dor, carta de condução, licença de condução de veículos motori-
zados ou aeronaves, livrete de veículo automóvel, título de registo
de propriedade de veículos automóveis, atestado de residência,
cartão de contribuinte, caderneta militar, cartão de identificação de
empresário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
Registo Nacional de Pessoas Colectivas e certificado de contumá-
cia (conforme artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

14 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso
Lucas. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Morais.

Aviso de contumácia n.º 5808/2000 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, Juiz de direito deste Tribunal de Família e Me-
nores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por de despacho de
14 de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
colectivo, registados sob n.º 788/94.6TAVFX, pendente neste Tri-
bunal, que o Ministério Público e a ofendida Improsit — Produtos
e Serviços Industriais, S. A. movem ao arguido Manuel Esteves Pe-
dro dos Santos, casado, taxista, nascido a 27 de Junho de 1968, em
França, filho de Pedro Catarino dos Santos e de Diamantina da
Piedade Esteves, portador do bilhete de identidade n.º 8598749,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de Afonso Domingues, 20, 3.º, direito,
em Lisboa, por estar indiciado nos autos de haver cometido, em
concurso real de infracções, um crime continuado de abuso de
confiança e dois crimes de falsificação de documentos, previstos e
punidos, respectivamente, na data da prática dos factos, pelos arti-
gos 300.º, n.os 1 e 2, alínea b), 228.º, n.os 1, alínea a) e 2 e actual-
mente pelos artigos 205.º, n.os 1, 4, alínea a) e 5 e artigo 526.º,
n.os 1, alínea a) e 3, do Código Penal, foi o mesmo arguido decla-
rado contumaz, artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.
Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação em Juízo ou detenção; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a cele-
brar e bem assim a proibição de obtenção de documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, artigos 336.º, n.º 1 e
337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal.

15 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 5809/2000 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, Juiz de direito deste Tribunal de Família e Me-
nores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por de despacho de
14 de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, registados sob n.º 187/98.0PAVFX, pendentes neste Tri-
bunal, que o Ministério Público move contra o arguido Rui Miguel
Vieitas de Castro, casado, nascido aos 20 de Outubro de 1969, na
freguesia e concelho de Vila Franca de Xira, filho de João António
Carvalho e de Maria Manuela Fernandes Vieitas de Castro, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 8435101, emitido aos 11 de Março
de 1997, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e com última
residência conhecida na Calçada da Costa Branca, 38, rés-do-chão,
Vila Franca de Xira, por estar indiciado nos autos pela prática, em
co-autoria material, de um crime de tráfico de menor gravidade,
previsto e punido pelo artigo 25.º, alínea a) do Decreto-Lei n.º 15/93,

de 22 de Janeiro, foi o mesmo arguido declarado contumaz,
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação em Juízo ou detenção; a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar e bem as-
sim a proibição de obtenção de documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas, artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e
3 do Código de Processo Penal.

15 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 5810/2000 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, Juiz de direito deste Tribunal de Família e Me-
nores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por de despacho de
15 de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, registados sob n.º 285/97.8GBVFX, pendentes neste Tri-
bunal e que o Ministério Público move ao arguido Paulo Manuel
Mourato Caetano, casado, nascido ao 7 de Setembro de 1968, na
freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, filho
de Joaquim Manuel Pombo Caetano e de Maria Raquel da Con-
ceição Mourato, titular do bilhete de identidade n.º 8412139, emi-
tido aos 25 de Janeiro de 1995, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa e com última residência conhecida na Quinta da Piedade,
lote 93-A, 7.º-A, Póvoa de Santa Iria, Vila Franca de Xira, por estar
indiciado nos autos pela prática de um crime de ofensa à integri-
dade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código
Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação em
Juízo ou detenção; a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial que venha a celebrar e bem assim a proibição
de obtenção de documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas, artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código
de Processo Penal.

16 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 5811/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 72/98.6GBVFX pendente
neste 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família e Menores de Vila
Franca de Xira contra o arguido Noel Lopes, divorciado, nascido
a 6 de Dezembro de 1940, em Cabo Verde, filho de Esmeraldo da
Paz Prata da Silva e de Hermínia Lopes, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 12828701, com última residência conhecida na Torre 1,
7.º-A, Bairro da Icesa, Vialonga, por haver cometido um crime de
recusa de exame, previsto e punido pelo artigo 12.º, do Decreto-Lei
n.º 124/90, de 14 de Abril, foi o mesmo declarado contumaz, por
despacho de 14 de Dezembro de 1999. A presente declaração tem
como consequências: a suspensão dos ulteriores termos do processo
e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
que venha a celebrar; a proibição do arguido obter, junto das res-
pectivas repartições públicas, o registo de aquisição de imóveis,
bilhete de identidade ou a sua renovação, passaporte ou a sua reno-
vação, certificado de registo criminal, cartão de contribuinte, car-
tão de identificação de empresário em nome individual, certifica-
do de contumácia, certidões dos registos civil, predial ou comercial.

17 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — A Escrivã Auxiliar, Sandra Maria Cordeiro Rosa.

Aviso de contumácia n.º 5812/2000 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, Juiz de direito no 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
os autos de processo comum, Juiz singular, aqui registados sob o
n.º 212/96.0GGVFX, que o Ministério Público move ao arguido
Francisco Augusto Lopes Vaz, filho de Pedro Augusto Vaz e de
Eugénia Lopes, nascido a 25 de Outubro de 1953, portador do bi-
lhete de identidade n.º 16107336, pedreiro, com última residência
conhecida na Rua de Almada Negreiros, 6-C, 2.º, esquerdo, Bairro
da Chasa, Alverca do Ribatejo e actualmente em parte incerta, por
estar acusado de haver cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal
revisto em 1995, com referência aos artigos 87.º, n.º 2, 138.º, n.º 1,
141.º, n.os 1 e 2 e 149.º, alínea i), todos do novo Código de Estra-
da, foi aquele arguido por despacho de 14 de Dezembro de 1999,
declarado contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º
do Código de Processo Penal, suspendendo-se os trâmites do pro-
cesso até à sua detenção ou apresentação, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
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Processo Penal, implicando para o referido arguido os efeitos se-
guintes: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial, que venha a celebrar após esta declaração e, proibição de
obter a emissão de documentos e certidões pelos serviços, perso-
nalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente,
bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
licença de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis.

17 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — O Oficial de Justiça, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 5813/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Afonso Lucas, Juiz de direito no 1.º Juízo Criminal deste Tri-
bunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
nos autos de processo comum, singular n.º 657/94.0GBVFX, que
corre termos neste Juízo, que o Ministério Público move contra a
arguida Marta Alexandra Frias Oliveira, solteira, doméstica, nas-
cida a 21 de Abril de 1975, natural de Lisboa, filha de Virgílio
Pedro Silva e de Deolinda Santos Frias, e com residência na Rua
E, lote 6, Vivendas Frias, Casalinho, Vialonga, que foi julgada
cessada a declaração de contumácia da mesma, por despacho de 15
de Dezembro de 1999, cessando por isso os efeitos a que aludem os
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, por prescrição.

17 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso
Lucas. —  A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Morais.

Aviso de contumácia n.º 5814/2000 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
nos autos de processo comum, singular n.º 34/97.0TBVFX que
corre termos neste Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido Luís Miguel Esteves Tusto, solteiro, electricista, nascido a
13 de Janeiro de 1973, natural de Vila Franca de Xira, filho de
Manuel Pedro Tusto e de Maria José Calreta Esteves, e com últi-
ma residência conhecida na Quinta da Rocana, Alhandra, que foi
julgada cessada a declaração de contumácia do mesmo, por despa-
cho de 20 de Dezembro de 1999, que se encontrava indiciado nos
autos por haver cometido um crime de consumo de estupefacien-
tes, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 15/93,
cessando por isso os efeitos a que aludem os artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, por ter sido declarado amnistiado o
crime previsto e em consequência extinto o procedimento criminal.

20 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 5815/2000 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, Juiz de direito deste Tribunal de Família e Me-
nores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por de despacho de
21 de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
colectivo, registados sob n.º 698/97.5GBVFX, pendentes neste Tri-
bunal, que o Ministério Público move ao arguido Manuel Paco Pa-
lhais Realista, solteiro, vendedor ambulante, nascido a 27 de Fe-
vereiro de 1977, na freguesia e concelho de Borba, filho de
Joaquim António Realista e de Maria Isabel da Silva Palhais, titu-
lar da cédula pessoal n.º 453806, emitida a 18 de Novembro de
1993, com última residência conhecida em Aviários, Casais dos Es-
tanques, Vialonga, Póvoa de Santa Iria, por estar indiciado nos
autos de haver cometido, em concurso real, dois crimes de furto,
previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, e um crime
de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1, também do
Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração impli-
ca a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação em Juízo ou detenção; a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial que venha a celebrar e bem assim a
proibição de obtenção de documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3 do
Código de Processo Penal.

4 de Janeiro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 5816/2000 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, Juiz de direito deste Tribunal de Família e Me-
nores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por de despacho de
21 de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, registados sob n.º 17 039/97.4TDLSB, pendentes neste

Tribunal, que o Ministério Público e a ofendida Cimianto — Soc.
Técnica de Hidráulica, S. A., movem ao arguido António Simões
Ribeiro, casado, industrial, nascido a 4 de Julho de 1950, na fre-
guesia e concelho de Matosinhos, filho de Agostinho Ribeiro e de
Maria do Céu Oliveira Simões, titular do bilhete de identidade
n.º 3107647, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida no Bairro do Barreiro, Valpaços, por
estar indiciado nos autos por haver cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 217.º do Código Penal e, actualmente, pelo mes-
mo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, na redac-
ção que lhe foi dada pelo do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação em
Juízo ou detenção; a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial que venha a celebrar e bem assim a proibição
de obtenção de documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas, artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de
Processo Penal.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 5817/2000 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, Juiz de direito deste Tribunal de Família e Me-
nores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 21
de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 198/95.8TAVFX, pendente neste 2.º Juízo
Criminal, deste Tribunal, que o Ministério Público e o ofendido
Carlos Eugénio Reis Nobre movem ao arguido José Manuel Ra-
mos, solteiro, tratador de gado, nascido a 9 de Março de 1949,
na freguesia de São Salvador, concelho de Serpa, filho de pai na-
tural e de Maria Francisca Ramos, titular do bilhete de identidade
n.º 9761755, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e
residente em Casal de Moínho, Alcaínça, Mafra, por estar indiciado
nos autos de haver cometido um crime de posse ilegal de arma,
previsto e punido pelo artigo 275.º, n.os 2 e 3, do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia, decretada por despacho de 26
de Junho de 1997 e publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 258, de 7 de Novembro de 1977, Apêndice n.º 112, por se ter
apresentado em Juízo.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 5818/2000 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, Juiz de direito deste Tribunal de Família e Me-
nores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 21
de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 8/99.7TBVFX, pendente neste 2.º Juízo
Criminal, deste Tribunal, que o Ministério Público move ao arguido
Carlos Manuel de Jesus Costa Henriques Marques, solteiro, elec-
tricista, nascido a 7 de Julho de 1973, em Nova Lisboa, República
Popular de Angola, filho de António Henriques Marques e de Maria
de Jesus Costa, titular do bilhete de identidade n.º 10328016-2,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua
Nova, 25, Casal Pinheiro, Carregado, Alenquer, por estar indiciado
nos autos de haver cometido um crime de consumo de estupefa-
cientes, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1 do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência à tabela I-A, anexa ao
mesmo decreto-lei, foi declarada a cessação de contumácia, decre-
tada por despacho de 3 de Março de 1999, proferido nos autos de
processo comum n.º 69/97.3TAVFX e publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 17, de 20 de Maio de 1999, Apêndice n.º 61,
a fl. 113, por ter sido declarado amnistiado o crime que lhe era
imputado e, em consequência, extinto o procedimento criminal.

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 5819/2000 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, Juiz de direito deste Tribunal de Família e Me-
nores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por de despacho de 5
de Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, registados sob n.º 119/98.6GBVFX, pendentes neste Tribu-
nal, que o Ministério Público move ao arguido Pedro Miguel San-
tos Ferreira, solteiro, nascido a 17 de Março de 1978, na freguesia
de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, filho de pai
natural e de Ana Maria dos Santos Ferreira, com última residên-
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